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EDITORIAL

O Volume 4 da Revista da Escola Judicial do TRT4 inaugu-
ra uma nova etapa deste periódico científico. Além da obtenção 
da avaliação no estrato B3 da Qualis/CAPES no quadriênio de 
2017/2020, a difusão dos conteúdos do periódico passou a privile-
giar o meio digital e os artigos aprovados pelo Conselho Editorial 
de cada Fascículo passaram a ser disponibilizados na versão “no 
prelo”, o que permite sua citação em outros trabalhos acadêmicos.

Sobre os dossiês temáticos, o Fascículo nº 7 teve por foco 
A Agenda 2030 da ONU e a jurisprudência dos tribunais. 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de ns. 3 (Saúde 
e Bem-Estar), 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), 
10 (Redução das Desiguladades), 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis), 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 16 
(Paz, Justiça e Instituições Eficazes) estão presentes no horizon-
te dos trabalhos apresentados pelos articulistas. Tendo por meta 
a observância da Agenda 2030 no Brasil, os artigos trouxeram o 
debate sobre o papel dos Tribunais brasileiros na consecução dos 
objetivos de desenvolvimento sustentável, inclusive a trajetória 
percorrida pelo TRT4; os critérios de proteção dos trabalhadores 
de aplicativos, bem daqueles inseridos no teletrabalho; os desa-
fios da aplicação dos princípios da prevenção e da precaução 
no meio ambiente do trabalho; bem como o acesso à justiça e 
o direito à liberdade reivindicatória dos trabalhadores presente 
inclusive nas greves políticas, que tiveram seu debate renovado 
após a Reforma Trabalhista de 2017.

O Fascículo nº 8 propôs A retomada econômica sob a pande-
mia e seus reflexos nos direitos dos trabalhadores. Partindo 
dessa perspectiva, e sem prejuízo das mudanças legislativas 



18 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 17-18, jan./dez. 2022

recentes no Direito e no Processo do Trabalho, os autores reto-
maram a discussão das audiências telepresenciais na Justiça do 
Trabalho à luz do acesso à justiça; a comprovação da pobreza 
para concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa natural; 
o dano existencial e a jurisprudência regressiva; o tabelamento 
da indenização pelo dano moral como mecanismo de desarticu-
lação das medidas de incentivo ao trabalho decente; assim como 
a análise das tecnologias no teletrabalho e a observância dos 
direitos fundamentais nas relações de trabalho “uberizadas” após 
a pandemia da Covid-19.

Assim, é com grande satisfação que cumprimos nosso com-
promisso de promover a difusão de conhecimentos em temas 
candentes no mundo do trabalho atual. Os impactos da Reforma 
Trabalhista de 2017 e da Pandemia da Covid-19 impulsionaram a 
reflexão sobre o caminho a seguir daqui para frente. Registramos 
nosso agradecimento pela confiança de articulistas, pareceristas 
e de nosso Conselho Editorial ao compartilhar conosco os desa-
fios contemporâneos de proteger o trabalho humano e promover 
um desenvolvimento sustentável.

 Leandro Krebs Gonçalves José Felipe Ledur
Editor Vice-Editor
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EDITORIAL

Volume 4 of the TRT4 Judicial School Journal inaugurates a 
new stage of this scientific journal. In addition to obtaining the 
evaluation in the B3 stratum of Qualis/CAPES in the 2017/2020 
quadrennium, the journal’s contents dissemination began to privi-
lege the digital medium and the articles approved by the Editorial 
Board of each issue became available in the version “in press”, 
which allows its citation in other academic works.

Regarding the thematic dossiers, Issue No. 7 focused on The 
UN Agenda 2030 and the jurisprudence of the courts. The 
Sustainable Development Goals n. 3 (Good Health and Well-
Being), 8 (Decent Work and Economic Growth), 10 (Reduced 
Inequalities), 11 (Sustainable Cities and Communities), 12 
(Responsible Consumption and Production) and 16 (Peace, 
Justice and Strong Institutions) are present in the horizon of the 
papers presented by the articulators. With the goal of observing 
the 2030 Agenda in Brazil, the articles brought the debate on the 
role of Brazilian Courts in achieving the sustainable development 
goals, including the trajectory followed by TRT4; the criteria for 
protecting app workers, as well as those inserted in telework; the 
challenges of applying the principles of prevention and precaution 
in the work environment; as well as access to justice and the right 
to freedom of claim of workers present even in political strikes, 
which had their debate renewed after the 2017 Labor Reform.

Issue No. 8 proposed The economic recovery under the pan-
demic and its impacts on the workers’ rights. From this per-
spective, and without prejudice to the recent legislative changes 
in Labor Law and in Labor Procedure, the authors resumed the 
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discussion of telepresential hearings in Labor Justice in light of 
access to justice; the proof of poverty for granting the benefit of 
free justice to a natural person; existential damage and regressive 
jurisprudence; the tabulation of compensation for moral damage 
as a mechanism to disarticulate measures to encourage decent 
work; as well as the analysis of technologies in telecommuting and 
the observance of fundamental rights in “uberized” labor relations 
after the Covid-19 pandemic.

Therefore, it is with great satisfaction that we fulfill our com-
mitment to promote the dissemination of knowledge on hot topics 
in the work world today. The impacts of the 2017 Labor Reform 
and the Covid-19 Pandemic have spurred reflection on the way to 
follow from now on. We register our gratitude for the confidence 
of the writers, reviewers, and our Editorial Board in sharing with 
us the contemporary challenges of protecting human labor and 
promoting sustainable development.

 Leandro Krebs Gonçalves José Felipe Ledur
Editor Vice-Editor
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A AGENDA 2030 DA ONU E O PAPEL 
DOS TRIBUNAIS BRASILEIROS NA 

CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

THE UN 2030 AGENDA AND THE ROLE 
OF BRAZILIAN COURTS IN ACHIEVING 
SUSTAINABLE DEVELOPMENT GOALS

Giovane da Silva Gonçalves*

RESUMO
O escopo do presente trabalho é analisar fundamentalmente 
a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e o 
correspondente papel dos Tribunais brasileiros na consecução 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Para tanto, 
foram aplicados os métodos histórico-bibliográfico (para delimitar 
o estado da arte) e empírico-dedutivo, utilizando-se decisões e 
informações colhidas nas bases de dados dos Tribunais para 
chegar às conclusões. O estudo se justifica na medida em que a 
Agenda 2030 representa uma perspectiva de solução da grave 
crise socioambiental vivida atualmente pela humanidade, sendo 
importante saber de que forma o Estado brasileiro como um todo, 
e o Poder Judiciário, especificamente, devem agir para alcançar os 
objetivos e metas estabelecidos no acordo. Cogita-se a hipótese 
de que o plano de ação proposto pela ONU deva ser executado 
e fiscalizado pelos Estados signatários em todas as esferas de 
poder, cabendo aos Tribunais o importante papel de interpretar 
e aplicar o Direito com vistas ao efetivo atingimento dos ODS. 
Após uma breve introdução, é feita uma revisão cronológica dos 
principais eventos em matéria de Direito Internacional relacionados 
ao tema. Num segundo momento, cuida-se de esclarecer que as 
questões ambientais exigem uma análise sistêmica, não podendo 
ser dissociadas de seus inerentes aspectos econômicos, sociais 
e políticos. Dessa análise chega-se à ideia de desenvolvimento 
sustentável, base de todo o plano de ação proposto pela ONU na 
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Agenda 2030. Por fim, analisam-se: a natureza jurídica do acordo 
subscrito pelo Estado brasileiro; se é juridicamente vinculante, 
como está sendo internalizado pelos Tribunais; qual o papel das 
decisões jurídicas sobre a matéria, enfocando-se a jurisprudência 
pertinente do Supremo Tribunal Federal, Tribunal Superior do 
Trabalho e Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.

PALAVRAS-CHAVE
Agenda 2030. Desenvolvimento sustentável. Sustentabilidade.

ABSTRACT
The aim of this work is to analyze the 2030 Agenda and the 
corresponding role of Brazilian Courts in achieving the Sustainable 
Development Goals (SDGs). To this end, historical-bibliographic 
methods (to delimit the state of the art) and empirical-deductive 
methods were applied, using decisions and information collected 
in the Courts’ databases to reach conclusions. The study is justified 
by the 2030 Agenda which represents a perspective of solving 
the serious socio-environmental crisis currently experienced 
by humanity, and it is important to know how the Brazilian State 
as a whole, and specifically the Courts, must act to achieve the 
objectives and targets. It is hypothesized that the plan proposed by 
the UN must be executed and supervised by the signatory states 
in all spheres of power, with the Courts having the important role of 
interpreting and applying the Law with a view to effectively achieving 
the SDGs. After a brief introduction, a chronological review of the 
main events in International Law related to the topic, is made. 
In a second moment, it aims to clarify that environmental issues 
require a systemic analysis and cannot be dissociated from their 
inherent economic, social, and political aspects. From this analysis, 
we arrived at the idea of   sustainable development, the basis of 
the entire plan proposed by the UN in the 2030 Agenda. Finally, 
the legal nature of the agreement signed by the Brazilian State is 
analyzed, whether it is legally binding, how it is being internalized 
by the Courts and the role of legal decisions on the matter, focusing 
on the relevant jurisprudence of the Supremo Tribunal Federal, 
Tribunal Superior do Trabalho and Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região.
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1 INTRODUÇÃO

Pelo menos até o final da Segunda Guerra, os Estados e as 
sociedades, de forma geral, trataram o meio ambiente como algo 
meramente instrumental (fonte inesgotável de recursos e depósito 
de resíduos).

Os modos de produção adotados a partir da primeira Revolução 
Industrial, principalmente nos países ocidentais, com foco no 
consumo e no individualismo, ao passo em que, em maior ou 
menor grau, levaram a uma melhora na qualidade de vida das 
pessoas, também promoveram a desigualdade, a exclusão so-
cial, a degradação ambiental e a redução das perspectivas das 
gerações futuras.

É nesse contexto que a problemática ambiental ingressa nas 
pautas da maioria dos países e da própria política internacional, 
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cujo principal foro de discussão é a Organização das Nações 
Unidas (ONU).

Muitas conferências, convenções, tratados, acordos, protoco-
los e agendas foram discutidos e parcialmente implementados 
nos últimos 50 anos. No decorrer dessas experiências, os países 
perceberam que as questões ambientais são sistêmicas, isto é, 
envolvem múltiplas áreas, que se inter-relacionam e exigem aná-
lises e soluções integradas, muitas vezes em escala global.

A Agenda 2030 surge em 2015, por meio de um acordo firma-
do entre os 193 Estados-membros da ONU, consistindo em um 
plano de ação com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), 169 metas e 232 indicadores.

Sendo o Brasil um dos países signatários do acordo, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), no XIV Encontro Nacional do Poder 
Judiciário (ENCONTRO NACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO, 
2020), aprovou a meta 9, a fim de “integrar a Agenda 2030 ao 
Poder Judiciário”, realizando “ações de prevenção ou desjudicia-
lização de litígios voltadas aos objetivos de desenvolvimento sus-
tentável (ODS), da Agenda 2030”.

2 EVOLUÇÃO DA TEMÁTICA AMBIENTAL NO CENÁRIO 
INTERNACIONAL

A Conferência de Estocolmo de 1972 foi o primeiro evento pro-
movido pela ONU para discutir questões ambientais de manei-
ra global.

Em 1987, foi produzido o “Relatório Brundtland”, um importante 
documento que embasou as ações globais no combate à degra-
dação ambiental e introduziu o termo “desenvolvimento sustentá-
vel”. Nesse mesmo ano, os países membros da ONU assinaram 
o Protocolo de Montreal, com vistas à redução do uso de subs-
tâncias nocivas à camada de ozônio, como os clorofluorcarbone-
tos (CFC).
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Em 1992, o Brasil sediou a ECO-92, conferência na qual os 
Estados reafirmaram o que fora proposto vinte anos antes, na 
Conferência de Estocolmo. Na ocasião, 179 países assinaram a 
Agenda 21, um protocolo de ação baseado no lema “pensar glo-
balmente, agir localmente”.

Em 1997, com a ausência de países chave, como os EUA, foi 
assinado o Protocolo de Kyoto, um tratado internacional estabe-
lecendo um calendário para a redução das emissões dos gases 
que produzem o efeito estufa, como o metano e o gás carbônico, 
principais responsáveis pelo aquecimento global.

Na Conferência de Joanesburgo (ou Rio+10), em 2002, os 
países assinaram mais um protocolo de ação, intitulado “O com-
promisso de Joanesburgo sobre desenvolvimento sustentável”, 
dessa vez colocando a pobreza como um dos principais proble-
mas socioambientais.

Novamente no Rio de Janeiro, em 2012, na Rio+20, os países 
membros da ONU renovaram seu compromisso com o desen-
volvimento sustentável e consolidaram a erradicação da pobreza 
como um dos pilares da sustentabilidade.

O Acordo de Paris, firmado em 2015, sucedeu ao Protocolo 
de Kyoto, reiterando o compromisso de reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa e fixando a meta de manter o aumento 
da temperatura do planeta abaixo de 2°C em relação aos níveis 
pré-industriais. Mais uma vez, ficaram de fora países importantes, 
como os EUA.

Em face do quase completo fracasso das tentativas de imple-
mentar as medidas anteriores e com a confirmação das piores 
previsões no cenário ambiental, social e econômico, 193 países 
firmaram, em 2015, na Agenda 2030, o compromisso de perseguir 
ambiciosos objetivos e metas, aferíveis por indicadores preesta-
belecidos, conforme será visto a seguir.
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3 A ABORDAGEM SISTÊMICA

A ciência clássica teve como suporte o método cartesiano (pro-
posto por René Descartes), segundo o qual, para conhecer um 
objeto de estudo bastava dividi-lo no maior número possível de 
partes e, partindo das partes mais simples, chegar ao conheci-
mento das partes mais complexas (DESCARTES, 2006, p. l).

A visão mecanicista e fragmentada do paradigma cartesiano 
segue predominante na maior parte das ciências. O estudo da 
Medicina ocidental, por exemplo, ainda se divide nas diversas 
especializações, a maioria delas relacionada a uma parte espe-
cífica do corpo humano (Cardiologia/coração, Pneumologia/pul-
mão, Oftalmologia/olhos etc.). A mesma situação ocorre com as 
Engenharias (Civil, Química, Mecânica, Elétrica, etc.) e até com o 
próprio Direito (Civil, Penal, Trabalhista etc.).

Contudo, ainda no século XIX, surgiu a ideia de “sistema” como 
elemento estruturante na produção do conhecimento, em contra-
posição à epistemologia cartesiana.

Em 1877, Karl Möbius já havia estudado uma comunidade de 
organismos num recife como uma “biocenose” (vida funcionando 
junto), e, em 1887, S. A. Forbes publicou um ensaio sobre um 
lago como um microcosmo (ODUM, 1988, p. 9).

A substituição da sociedade mecânica pela sociedade orgânica 
na divisão do trabalho social de Durkheim já continha, igualmente, 
todos os elementos sistêmicos, inclusive as regras de um método 
sociológico (DURKHEIM, 1999, p. 85).

No entanto, a ideia a partir da qual a natureza funciona como 
um sistema só foi consolidada depois da década de 1950, na 
Teoria Geral dos Sistemas proposta por Ludwig von Bertalanffy.

A concepção básica, de início, foi de que o todo não corres-
ponde exatamente à soma das partes, uma vez que há interações 
complexas internas e características emergentes que só podem 
ser verificadas quando as partes são estudadas em conjunto, não 
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isoladamente. Mais tarde, percebeu-se que as partes não intera-
gem apenas entre si, mas, também, com o meio, tanto imediato 
quanto remoto (sistemas abertos) (BERTALANFFY, 1989, p. 30).

Com o advento dos supercomputadores foi possível modelar 
os sistemas complexos (sistemas matemáticos de dezenas de 
equações e igual número de variáveis) e fazer previsões cada vez 
mais precisas.

No ano de 1972, por exemplo, a pedido do Clube de Roma 
(The Club of Rome1), uma equipe do Massachusetts Institute of 
Technology (MIT) modelou as consequências ambientais consi-
derando como parâmetros a população mundial, industrialização, 
poluição, produção de alimentos e esgotamento de recursos. Os 
dados foram publicados no relatório The limits to growth (THE 
CLUB OF ROME, 1972). Trinta anos depois, um artigo publicado 
por Graham Turner concluiu que as mudanças na industrialização, 
produção de alimentos e poluição estavam todas coerentes com 
as previsões (TURNER, 2007).

Como será visto adiante, a Agenda 2030 da ONU propõe clara-
mente uma abordagem sistêmica, interconectando de forma glo-
bal questões ambientais, econômicas, sociais, éticas e políticas. 
A paz, a erradicação da pobreza e da fome, o trabalho decente, o 
uso racional e a preservação dos recursos naturais, a igualdade 
de gênero e a solidariedade intergeracional são questões que, 
nos termos da Agenda 2030, não podem ser tratadas isoladamen-
te, conforme expressamente referido em seu item 71: “reiteramos 
que esta Agenda e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e suas metas, incluindo os meios de implementação, são univer-
sais, indivisíveis e interligados” (ORGANIZAÇÃO, 2022).

1 O Clube de Roma é formado por um grupo de pessoas que se reúnem para 
debater problemas globais sob uma perspectiva de longo prazo, relacionados 
a questões econômicas, ambientais, políticas e sociais. Foi fundado em 1968 
pelo industrial italiano Aurelio Peccei e pelo cientista escocês Alexander King 
(The Club of Rome).
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4 MEIO AMBIENTE, ECOLOGIA, ECONOMIA E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Etimologicamente, “eco” corresponde a oikos, do grego, com 
o sentido de casa, lugar onde se vive; “logia” vem de logos, isto 
é, estudo; “nomia”, de nómos, manejo, administração. Ecologia, 
pois, é o estudo; economia é a administração da casa/lugar onde 
se vive (ODUM, 1988, p. 1).

O conjunto de conhecimentos acerca dos elementos bióticos e 
abióticos de um local em suas inter-relações, estruturas e proces-
sos (matéria da ecologia) é, ou deveria ser, a base de informações 
para o uso racional, pelos seres humanos, dos recursos materiais 
e energéticos (matéria da economia) a fim de evitar degradação, 
esgotamento e colapso do meio que torna a vida possível.

Uma economia que não tem como base os fundamentos eco-
lógicos pode levar, no máximo, a um “desenvolvimento precário” 
(com o perdão do oximoro), que não se sustenta por muito tempo 
e que, no longo prazo, traz consequências desastrosas.

Odum refere o exemplo da bacia de Copperhill, no Estado do 
Tennessee (EUA), onde todo o ecossistema local foi destruído 
pela chuva ácida proveniente do processo de redução do cobre. 
A degradação foi de tal ordem que, por quase um século, impediu 
qualquer outro tipo de atividade econômica na região por falta 
de suporte ambiental, causando pobreza, dominação política e 
estagnação cultural (ODUM, 1988, p. 17).

Importa, pois, fazer uma distinção entre o chamado crescimen-
to econômico e o desenvolvimento sustentável.

O establishment mundial elegeu o Produto Interno Bruto (PIB) 
como índice adequado para medir o crescimento econômico e, 
por consequência, o desenvolvimento de um país.

Ocorre que, sendo a mera soma (em valores monetários) dos 
bens e serviços finais produzidos em um país no período de um 
ano, o PIB não considera, por exemplo, os custos ambientais nem 
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a qualidade do que é produzido, apenas a quantidade em valo-
res monetários.

A produção de um item altamente prejudicial à saúde, como 
o cigarro, contribuirá para o aumento do PIB, muito embora seja 
questionável dizer que tal “bem” contribui para qualquer tipo de 
desenvolvimento. Da mesma forma, os custos com a degradação 
ambiental decorrente de muitas atividades econômicas, por exem-
plo, a mineração, não entram no cálculo do PIB, mas, seguramen-
te, deixam um passivo econômico para as gerações futuras.

Lester Brown, no livro “Plano B”, associa essa prática ao 
“Esquema Ponzi” (pirâmide praticada pelo investidor ítalo-ameri-
cano Charles Ponzi na década de 1920), no qual os investidores 
de uma sociedade são pagos com o dinheiro dos novos clientes 
e assim sucessivamente (BROWN, 2001, p. 36).

Paul Hawken, por sua vez, autor do livro “Blessed unrest”, diz 
que “estamos roubando o futuro, vendendo-o no presente e cha-
mando de Produto Interno Bruto” (HAWKEN, 2009)

Outros índices para medir o desenvolvimento foram propos-
tos por economistas críticos do PIB (Índice de Desenvolvimento 
Humano, Gini, Poupança Líquida Ajustada, Índice de 
Sustentabilidade Ambiental, Índice de Desempenho Ambiental, 
Pegada Ecológica, Pegada de Carbono etc.) sem que nenhum 
tenha alcançado consenso.

E a razão para tanto é bastante singela: o desenvolvimento 
não é uma grandeza física, mas uma ideia complexa para a qual, 
até o momento, não há um índice (apenas) adequado. Veja-se 
que, para acompanhar o atingimento dos ODS, a Agenda 2030 da 
ONU estabeleceu nada menos que 232 indicadores.

Em 1987, a expressão “desenvolvimento sustentável” foi utiliza-
da pela primeira vez, no Relatório Brundtland, como sendo “aque-
le que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
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possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias 
necessidades” (UNITED NATIONS, 1987, p. 16).

A proposição decorreu da percepção de que os recursos natu-
rais, dos quais depende o crescimento econômico, são finitos. Ou 
seja, a ideia que embasou a economia clássica, de crescimento 
ilimitado, exigindo contínua expansão dos mercados, evidente-
mente, está em franco descompasso com a realidade.

Como refere José Eli Veiga (2015) ao exemplificar como o meio 
pode ser o limitante do desempenho econômico de determina-
da atividade:

[…] a pesca já foi limitada pelo número de barcos 
pesqueiros no mar, pois eram poucos barcos para 
grandes populações de peixes. Hoje o limite é a 
quantidade de peixe e sua capacidade de reprodu-
ção. Construir mais barcos não aumentará a produ-
ção de pescados (VEIGA, 2015, p. 82).

Recentemente o relatório do Painel Intergovernamental sobre 
as Mudanças Climáticas (IPCC), um órgão de caráter consultivo 
da ONU para assuntos relacionados ao clima, indicou que, se 
persistirem, as alterações climáticas levarão mais de 130 milhões 
de pessoas a viver em condições de extrema pobreza, juntando-
-se aos 700 milhões de habitantes no planeta que já sobrevivem 
nessa situação (CLIMATE CHANGE, 2022).

Esse dado do IPCC demonstra que nosso atual modelo de 
“desenvolvimento”, além de não satisfazer minimamente as ne-
cessidades de uma grande parcela das gerações presentes (700 
milhões de pessoas vivendo na extrema pobreza), já condenou as 
gerações futuras a viver numa condição ainda pior (830 milhões 
de pessoas vivendo na extrema pobreza).

5 A AGENDA 2030 DA ONU E O PARADIGMA SISTÊMICO

Depois de intensos debates, as nações finalmente entenderam 
que muitos problemas não respeitam fronteiras. São comuns a 
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todos os países e só podem ser resolvidos mediante discussão, 
deliberação e ação internacional conjunta. Mais que isso, o mun-
do percebeu que problemas e soluções em nível global são inter-
dependentes, exigindo uma abordagem sistêmica.

Erradicar a fome (ou se aproximar ao máximo desse ideal), por 
exemplo, é condição para que o mundo goze de uma paz dura-
doura. Por outro lado, se não houver uma agricultura racional (que 
evite o esgotamento dos solos e dos mananciais) e padrões de 
produção e de consumo responsáveis (evitando o desperdício), 
não haverá sequer segurança alimentar, muito menos erradicação 
da fome.

Bem assim, a vida saudável e o bem-estar dos cidadãos, fins 
de todas as nações civilizadas, dependem do crescimento econô-
mico inclusivo e sustentado que, por sua vez, depende do manejo 
adequado dos recursos naturais (como os mares, oceanos, ecos-
sistemas terrestres, florestas) e do acesso equitativo às fontes de 
energias renováveis, eficientes e baratas.

Já o trabalho decente e a erradicação da pobreza e da fome, 
dos quais dependem a paz duradoura e o bem-estar dos cida-
dãos, só serão possíveis com desenvolvimento econômico sus-
tentável, educação inclusiva, universal e de qualidade.

Todas essas questões, que se conectam, se imbricam, se en-
trelaçam, devem ser resolvidas mediante implementação de um 
plano de ação em parceria global, reduzindo as desigualdades 
entre os países.

O caráter sistêmico das questões ambientais, sociais e econô-
micas é o maior desafio para o alcance dos objetivos estabeleci-
dos pela Agenda 2030, dada a complexidade que envolve coor-
denar as ações nos 193 países signatários.

A agenda 2030 foi dividida em 17 objetivos, representando as 
diferentes dimensões dos direitos humanos fundamentais. Cada 
um desses objetivos é subdividido em metas; em média, 10 metas 
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para cada objetivo. A Agenda também fixou 232 indicadores para 
que seja possível a cada país acompanhar o avanço no alcance 
dos objetivos e das metas.

No Brasil, os indicadores são monitorados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que subdivide os ín-
dices em quatro dimensões: dimensão ambiental, com medições 
na atmosfera, terra, água doce, oceanos, biodiversidade e sanea-
mento; dimensão social, aferindo índices de população, trabalho, 
saúde, educação, habitação e segurança; dimensão econômica, 
mediante quadro de dados específico (como PIB, taxa de investi-
mento, balança comercial etc.); dimensão institucional, median-
te quadro institucional (com dados sobre a legislação ambiental, 
conselhos, comitês e organização civil) e capacidade institucional 
(gastos com pesquisa e desenvolvimento, fundo municipal para o 
meio ambiente etc.) (INSTITUTO, 2015).

6 OS TRIBUNAIS BRASILEIROS E A AGENDA 2030

Discute-se se os objetivos e metas estabelecidos na Agenda 
2030 são vinculantes para o Estado brasileiro, em quais esferas 
de poder e em que medida.

De acordo com o art. 1º, “a”, da Convenção de Viena,

[…]’tratado’ significa um acordo internacional con-
cluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito 
Internacional, quer conste de um instrumento úni-
co, quer de dois ou mais instrumentos conexos, 
qualquer que seja sua denominação específica 
(BRASIL, 2009a).

Essa é exatamente a forma da Agenda 2030: um pacto in-
ternacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo 
Direito Internacional.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) sempre 
foi no sentido de que os tratados internacionais têm o mesmo 
nível das leis ordinárias, podendo ser revogados por lei posterior 
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ou deixar de ser aplicados em favor de lei específica. Em 2004, 
contudo, a Emenda Constitucional nº 45 alterou o art. 5º da 
Constituição, incluindo um terceiro parágrafo com a seguinte re-
dação (BRASIL, 2004):

[…] os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais 
(BRASIL, 2004).

A partir da nova norma constitucional, em 2008, no Recurso 
Extraordinário (RE) nº 466.343 (BRASIL, 2009c), a Suprema Corte 
modificou sua jurisprudência e decidiu que é inadmissível a pri-
são do depositário infiel, à luz do art. 7º, § 7º, da Convenção 
Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 
Rica) (BRASIL, 1992), reconhecendo aos tratados internacionais 
de direitos humanos (não internalizados na forma prevista no 
art. 5º, § 3º, da CF/88) (BRASIL, 1988) estatura supralegal, mas 
infraconstitucional.

Atualmente, portanto, os tratados internacionais internalizados 
pelo Brasil podem ter três estaturas: 1 – de lei ordinária (quando 
não versam sobre direitos humanos); 2 – supralegal, mas infra-
constitucional (quando versarem sobre direitos humanos, mas 
sem terem sido aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF/88); 3 
– constitucional (quando aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, na forma do art. 5º, § 3º, da CF/88).

No caso da Agenda 2030, embora possa ser entendida como 
um típico tratado, o certo é que não comporta ratificação pelos 
Estados-membros, consistindo, pois, no que a doutrina chama de 
soft law.

Isso não quer dizer, no entanto, que o compromisso assumido 
pelo Estado brasileiro não possa ser exigido juridicamente.
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Como refere Matusalém Gonçalves Pimenta (2018),

[…] a velocidade das transformações mundiais não 
comporta mais as velhas formas de negociação, 
como as dos tratados multilaterais, com formalidades 
em excesso e engessamentos que demandam um 
tempo que já não se tem, sobretudo quando se trata 
da recuperação do planeta. A soft law surge, então, 
para atender esta necessidade e não há mais como 
negar seu caráter cogente (PIMENTA, 2018, p. 3).

O caráter obrigacional da Agenda 2030 pode ser facilmente 
constatado no item 45 do documento, que assim dispõe:

[…] reconhecemos [os Estados signatários reconhe-
cem] o papel essencial dos parlamentos nacionais 
quando da promulgação de legislação e adoção de 
orçamentos e por meio de seu papel na garantia 
da responsabilização para a implementação efetiva 
de nossos compromissos. Governos e instituições 
públicas também trabalharão em estreita colabora-
ção com autoridades regionais e locais, instituições 
sub-regionais, instituições internacionais, academia, 
organizações filantrópicas, grupos de voluntários e 
outros na implementação dos objetivos (UNITED 
NATIONS, 2020, p. 15).

A assinatura da Agenda 2030, pois, vinculou todos os Poderes 
do Estado brasileiro nas suas respectivas esferas de atuação.

Nesse sentido, o Decreto nº 8.892, de 27 de outubro de 2016 
(BRASIL, 2016), criou a Comissão Nacional para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável:

[…] com a finalidade de internalizar, difundir e dar 
transparência ao processo de implementação da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
da Organização das Nações Unidas, subscrita pela 
República Federativa do Brasil (BRASIL, 2016).

Em relação à função administrativa e técnico-científica de cada 
Tribunal, há várias iniciativas embasadas na Agenda 2030, como 
a criação de laboratórios de inovação e inteligência; observatórios 
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sobre questões ambientais, econômicas e sociais; comitês des-
tinados aos estudos e propostas de integração das metas do 
Poder Judiciário com as metas e indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), dentre outros.

O Tribunal Regional da 4ª Região (TRT4), por exemplo, com 
base no Ato Conjunto CSJT.TST.GP nº 24/2014 (BRASIL, 2014), 
em 2019, instituiu a Política de Responsabilidade Socioambiental, 
com a instalação de geradores fotovoltaicos nos fóruns; imple-
mentação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos e or-
gânicos produzidos pelo Tribunal; instalação de ecopontos para 
a coleta de certos resíduos, dando a eles a destinação correta; 
redução do uso de papel e impressora, dentre outros. O Tribunal 
também participa de diversas iniciativas sociais, como o Projeto 
Pescar e a Campanha do Agasalho. Em 2021, passou a integrar a 
Rede Brasil do Pacto Global das Nações Unidas para a promoção 
do crescimento sustentável e enfrentamento dos principais desa-
fios contemporâneos da humanidade, atualmente representados 
pelos 17 ODS.

Na meta 9, aprovada pelo CNJ, foi estabelecida a diretriz de 
prevenção ou desjudicialização de litígios voltada aos ODS.

Para cumprimento da meta, cada Tribunal teve de escolher um 
dos ODS, verificando quais os três assuntos mais demandados 
no acervo, elegendo um deles para elaborar e executar um plano 
de ação voltado à prevenção ou desjudicialização do grupo de 
demandas escolhido.

O TRT4, por exemplo, escolheu o objetivo de desenvolvimento 
sustentável número 8: Trabalho decente e crescimento econômi-
co. Dentre os três temas com maior acervo na tabela processual 
(multa de 40% do FGTS, horas extras e multa do artigo 477 da 
CLT), o assunto escolhido foi “horas extras”. Em 31 de dezembro 
de 2019, havia 118.724 processos no primeiro grau com esse 
tema e 27.094 no segundo grau, totalizando 145.818 ações.
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Especificamente sobre a atividade jurisdicional, uma pesquisa 
utilizando “Agenda 2030”, “desenvolvimento sustentável’ ou “sus-
tentabilidade” como palavras-chave revela, atualmente (março de 
2022), uma escassa jurisprudência nos tribunais.

Isso provavelmente se deve, em parte, ao fato de a Agenda 
2030 ter entrado em vigor recentemente, no ano de 2016.

A natureza eminentemente material e a baixa densidade nor-
mativa do documento também dificultam a fundamentação de de-
cisões judiciais com base na Agenda 2030, pois o Poder Judiciário 
subsome o caso concreto à lei. Portanto, as normas jurídicas tí-
picas devem descrever, de forma tão precisa quanto possível: 1 
– uma situação hipotética socialmente relevante; 2 – uma base 
fática concreta; 3 – uma consequência jurídica obtida pela sub-
sunção dos fatos à hipótese. Quanto mais precisa for essa des-
crição, maior a densidade normativa. No entanto, a Agenda 2030, 
por exprimir essencialmente objetivos e metas, sem especificar 
os meios nem as consequências de eventual inadimplemento, se 
afasta da estrutura e da lógica que norteiam as normas jurídi-
cas típicas.

Soma-se ainda o fato de o CNJ estabelecer como diretrizes 
a prevenção e a desjudicialização de litígios voltadas aos ODS, 
importando, destarte, em soluções autônomas na resolução 
das demandas.

Num dos raros julgados do Supremo Tribunal Federal (STF) 
aplicando a Agenda 2030, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria (CNTI), na ADI nº 2.096/DF (BRASIL, 
2020), alegou a inconstitucionalidade do inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, na redação dada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 20 (BRASIL, 1998), restabelecendo-se a proibi-
ção de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo 
na condição de aprendiz. No acórdão, o Ministro Celso de Mello 
referiu que o Plano Nacional em questão constitui o instrumento 
fundamental de implementação do compromisso assumido pelo 
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Brasil perante a ONU de erradicar todas as formas de trabalho 
infantil até o ano de 2025, em conformidade com o que estabelece 
a meta 8.7 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Por outro lado, o fato de ainda não haver jurisprudência pa-
cífica especificamente fundamentada na Agenda 2030 não quer 
dizer que os Tribunais já não tenham decidido sobre matérias re-
lacionadas ao tema. Isso porque há várias normas e princípios na 
Constituição Federal de 1988 que se harmonizam com os ODS, 
tais como promoção da paz, erradicação da pobreza, igualdade 
de gênero, preservação do meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações, dentre outros.

No Mandado de Injunção (MI) nº 7.300 do Distrito Federal 
(BRASIL, 2021a), por exemplo, o plenário concedeu parcialmente 
a ordem injuncional, para:

[…] i) determinar ao Presidente da República que, 
nos termos do art. 8º, I, da Lei nº 13.300/2016, imple-
mente, no exercício fiscal seguinte ao da conclusão 
do julgamento do mérito (2022), a fixação do valor 
disposto no art. 2º da Lei nº 10.835/2004 para o es-
trato da população brasileira em situação de vulnera-
bilidade socioeconômica (extrema pobreza e pobreza 
– renda per capita inferior a R$ 89,00 e R$ 178,00, 
respectivamente – Decreto nº 5.209/2004), devendo 
adotar todas as medidas legais cabíveis, inclusive al-
terando o PPA, além de previsão na LDO e na LOA 
de 2022; e ii) realizar apelo aos Poderes Legislativo 
e Executivo para que adotem as medidas administra-
tivas e/ou legislativas necessárias à atualização dos 
valores dos benefícios básico e variáveis do progra-
ma Bolsa Família (Lei nº 10.836/2004), isolada ou 
conjuntamente, e, ainda, para que aprimorem os pro-
gramas sociais de transferência de renda atualmente 
em vigor, mormente a Lei nº 10.835/2004, unificando-
-os, se possível, nos termos do voto do Redator para 
o acórdão (BRASIL, 2021, p. 1).

Como se vê, o acórdão não é fundamentado diretamen-
te na Agenda 2030, mas a decisão, sem dúvida, terá grande 
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repercussão na busca do objetivo de erradicação da pobreza 
(ODS nº 1).

6.1 Supremo Tribunal Federal

Analisam-se, a seguir, algumas decisões importantes do STF 
em matérias atinentes aos ODS, bem como a jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do TRT4 em matérias cor-
relatas, ainda que anteriores à vigência da Agenda 2030.

6.1.1 O caso do amianto

O amianto, substância comprovadamente cancerígena, res-
ponsável por milhares de mortes no mundo todo e banida por 
mais de 60 países (na Europa desde 2005), teve sua produção 
e comercialização proibidas por várias leis estaduais brasileiras, 
cuja constitucionalidade foi questionada no STF em diversas ADI.

O Supremo se manifestou em três oportunidades sobre o tema.

Na ADI nº 2.396 (2003), movida pelo Governador do Estado de 
Goiás, questionando a Lei nº 2.210/01, o STF decidiu por unani-
midade pela inconstitucionalidade da proibição do uso de amianto 
naquele estado.

O entendimento da Suprema Corte mudou na ADI nº 3.937 
(2003), na qual foi considerada inconstitucional a Lei nº 9.055/95, 
que legalizava extração, industrialização, utilização, comercializa-
ção e transporte de amianto.

Por fim, na ADI nº 3.937 (2008), o STF julgou constitucional a 
Lei nº 12.684/07, do Estado de São Paulo, que proíbe o uso de 
amianto e asbesto.

As duas últimas decisões se coadunam com os objetivos 3 
(saúde e bem-estar), 6 (água potável e saneamento), 9 (indústria, 
inovação e infraestrutura), 12 (consumo e produção responsáveis) 
e 15 (vida terrestre) da Agenda 2030.
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6.1.2 O caso da importação de pneumáticos usados

Os pneumáticos são produzidos por macromoléculas naturais 
(poli-isopreno) ou sintéticas (copolímero de estireno butadieno – 
SBR) que sofrem um processo de vulcanização (reação química 
com enxofre, promovendo a ligação química entre as macromo-
léculas). A borracha assim obtida é extremamente estável e leva 
milhares de anos para ser reabsorvida pelo meio ambiente. Se 
queimada, libera gases altamente tóxicos.

Na década de 1990, empresas brasileiras estavam importando 
enormes quantidades de pneumáticos usados. A justificativa era 
de que o material importado seria usado para recauchutagem e 
posterior revenda.

Uma resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) proibiu a importação, porém, por força de uma deci-
são do Tribunal Arbitral ad hoc do Mercosul, em 2003, o Brasil foi 
obrigado a aceitar a importação de até 130 mil pneus remoldados 
por ano, basicamente do Uruguai.

Na ADPF nº 101/DF (2009b), ajuizada pelo Presidente da 
República, o STF julgou parcialmente procedente a arguição, 
“proibindo a importação de pneus usados de qualquer espécie, 
com efeitos ex tunc” (BRASIL, 2009b).

No voto da relatora, Ministra Cármen Lúcia, foi referido que

[…] no Anexo C da Convenção de Estocolmo (assi-
nada pelo Brasil e promulgada pelo Decreto n. 5.472, 
de 20.6.2005) consta que a incineração de pneus li-
bera grande quantidade de poluentes orgânicos per-
sistentes (POPs) [e que] o preço industrial a menor 
não pode se converter em preço social a maior, a ser 
pago com a saúde das pessoas e com a contamina-
ção do meio ambiente, [sendo que] a Constituição 
não confere direitos mediante fatura a ser paga com 
vidas humanas (BRASIL, 2012, p. 1).

A Ministra ainda reforçou
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[…] que o cuidado com o meio ambiente em termos 
globais e a preocupação com a destinação dada aos 
resíduos domésticos e industriais decorrem da con-
clusão, senão óbvia, ao menos manifesta, de dois 
fatores: a) os recursos naturais têm se tornado mais 
escassos, pelo mau uso a eles dado pelo homem; b) 
a ameaça de segurança à saúde que deles decorre 
(BRASIL, 2012, p. 1).

A decisão está de acordo com os objetivos 3 (saúde e bem-
-estar), 6 (água potável e saneamento), 9 (indústria, inovação e 
infraestrutura), 12 (consumo e produção responsáveis) e 15 (vida 
terrestre) da Agenda 2030.

6.1.3 Constitucionalidade do novo Código Florestal

Bastante criticado por ambientalistas sob o argumento de que 
flexibilizou em excesso as normas de exploração florestal, inclusi-
ve com um polêmico Programa de Regularização Ambiental, nas 
ADIs nºs 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937/DF e na ADC nº 42/DF, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, o Tribunal reconheceu a valida-
de de diversos dispositivos da Lei nº 12.651/2012 (novo Código 
Florestal) e atribuiu interpretação conforme a Constituição a al-
guns deles.

A decisão se relaciona aos objetivos 3 (saúde e bem-estar), 
9 (indústria, inovação e infraestrutura), 12 (consumo e produ-
ção responsáveis), 13 (ação contra a mudança global do clima), 
15 (vida terrestre) e 16 (paz, justiça e instituições eficazes) da 
Agenda 2030.

6.1.4 Terceirização na atividade-fim

A prática da terceirização na atividade-fim, historicamente as-
sociada à marchandage (mercado de homens), sempre foi proibi-
da na jurisprudência do TST, uma vez que promove o aviltamento 
da condição humana do trabalhador. Isto é, a terceirização na 
atividade-fim conspira contra o trabalho decente.
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Contudo, na ADPF nº 324/DF (BRASIL, 2021b), de relatoria do 
Ministro Roberto Barroso, o STF considerou lícita a terceirização 
ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurí-
dicas distintas, independentemente do objeto social das empresas 
envolvidas, embora mantendo a responsabilidade subsidiária da 
empresa contratante.

A decisão está relacionada ao objetivo 8 (trabalho decente e 
crescimento econômico) da Agenda 2030.

6.1.5 Estabilidade da empregada gestante

No RE nº 629.053/SP (BRASIL, 2018), com redação para o 
acórdão do Ministro Alexandre de Moraes, o STF decidiu que 
a incidência da estabilidade prevista no art. 10, II, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) (BRASIL, 1988) 
somente exige a anterioridade da gravidez à dispensa sem justa 
causa. Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, ao 
apreciar o Tema 497 da repercussão geral (BRASIL, 2018), negou 
provimento ao recurso extraordinário interposto contra acórdão do 
TST que, fundado no item I (2) do Verbete 244 da Súmula daquela 
Corte, assentou que o desconhecimento da gravidez por parte do 
empregador não exclui o direito ao recebimento da indenização 
relativa ao período de estabilidade da gestante.

A decisão promove os objetivos 2 (fome zero e agricultura sus-
tentável), 5 (igualdade material de gênero) e 8 (trabalho decente 
e crescimento econômico) da Agenda 2030.

6.2 Tribunal Superior do Trabalho

Em face da limitação da competência da Justiça do Trabalho, 
as decisões do TST pertinentes à Agenda 2030 estão basicamen-
te relacionadas aos objetivos 6, que trata da igualdade de gênero, 
e 8, que trata do trabalho decente.

A igualdade de gênero consiste no tratamento isonômico entre 
as pessoas, independentemente de sexo ou orientação sexual, e, 
evidentemente, deve ser interpretada como igualdade material, 
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isto é, calcada na ideia de tratar os iguais de forma igual e os desi-
guais de forma desigual na exata medida de suas desigualdades.

Já o trabalho decente, segundo a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), é a “oportunidades para mulheres e homens 
obterem trabalho produtivo, em condições de liberdade, equidade, 
segurança e dignidade humana” (ORGANIZAÇÃO, 2001, p. 9).

As questões mais relevantes na matéria objeto de análise são 
encontradas nos Precedentes Normativos (PN) (BRASIL, 1998b), 
cuja peculiaridade exige breve explicação a seguir.

Nos termos do art. 114, § 2º, da CF/88 (BRASIL, 1988), com-
pete à Justiça do Trabalho processar e julgar dissídio coletivo de 
natureza econômica, podendo decidir o conflito, respeitadas as 
disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como 
as convencionadas anteriormente.

A Justiça do Trabalho, pois, tem competência para proces-
sar e julgar tanto dissídios individuais quanto dissídios coletivos. 
Dissídio individual é o nome dado à ação que o trabalhador ajuíza 
contra seu empregador, pleiteando direitos que alegadamente fo-
ram sonegados no decorrer do contrato de trabalho (reclamação 
trabalhista). Já o dissídio coletivo decorre, em regra, de uma ne-
gociação coletiva frustrada, em que as partes, normalmente o sin-
dicato dos trabalhadores, de um lado, e a empresa ou o sindicato 
das empresas, de outro, de comum acordo, apresentam a deman-
da perante o Tribunal competente para decidir. Diferentemente 
do dissídio individual, em que o juiz aplica o direito e condena ou 
absolve o réu, no dissídio coletivo é o próprio direito que é cria-
do, na forma de sentença normativa, consistente em um ato judi-
cial criador de regras gerais, impessoais, obrigatórias e abstratas 
(DELGADO, 2016).

O PN (BRASIL, 1998b) vem a ser, pois, a jurisprudência do-
minante dos Tribunais trabalhistas em dissídios coletivos. Nesse 
sentido, os PN, por criarem verdadeiras normas jurídicas, têm 
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mais aptidão de promover os ODS, notadamente os objetivos 6 
(igualdade de gênero) e 8 (trabalho decente) da Agenda 2030.

Vejamos casos, a seguir.

PN22 – creche (igualdade material de gênero e trabalho de-
cente). Determina a instalação de local destinado à guarda de 
crianças em idade de amamentação, quando existentes na em-
presa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) 
anos, facultado o convênio com creches.

PN34 – empregado rural, moradia (trabalho decente). Ao em-
pregado que residir no local de trabalho fica assegurada a mo-
radia em condições de habitabilidade, conforme exigências da 
autoridade local.

PN50 – empregado rural, defensivos agrícolas (trabalho 
decente). O empregador rural é obrigado a possuir o receituário 
agronômico de defensivos agrícolas e a observar as medidas de 
prevenção nele contidas.

PN71 – empregado rural, transporte, condições de segu-
rança (trabalho decente). Quando fornecidos pelo empregador, 
os veículos destinados a transportar trabalhadores rurais deve-
rão satisfazer as condições de segurança e comodidade, sen-
do proibido o carregamento de ferramentas soltas junto às pes-
soas conduzidas.

PN108 – empregado rural, abrigo no local de trabalho (tra-
balho decente). Os empregadores rurais ficam obrigados a cons-
truir abrigos rústicos, nos locais de trabalho, para proteção de 
seus empregados.

6.3 Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região

Da mesma forma que o TST, a jurisprudência pertinente do 
TRT4 consta precipuamente nos PN:

PN60 – gestante, licença remunerada (igualdade material 
de gênero e trabalho decente). Concede abono de falta para a 
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empregada gestante, à base de um dia por mês, para exame pré-
-natal, mediante comprovação.

PN70 – vacinação (trabalho decente). O empregador se obriga 
a colocar à disposição do empregado, sem ônus para o mesmo, a 
vacina contra hepatite B, respondendo por sua aplicação quando 
houver risco de exposição ao vírus no local de trabalho.

PN71 – lanche, plantonistas (trabalho decente). Os emprega-
dores, às suas expensas, devem fornecer aos empregados que 
estiverem de plantão, por 12 (doze) horas ou mais, um lanche de 
bom padrão alimentar.

PN72 – local para refeições (trabalho decente). Obrigam-se 
as empresas, quando concederem intervalo entre turnos para lan-
che sem dispensarem os empregados, a manter local apropriado 
e em condições de higiene.

PN75 – assentos nos locais de trabalho (trabalho decente). 
Para atividade cujo trabalho seja realizado de pé, é obrigatória a 
colocação de assentos para descanso em local ou locais que per-
mitam a utilização por todos os trabalhadores durante as pausas.

7 CONCLUSÕES

O modo de produção atual, embora tenha melhorado as con-
dições de vida das pessoas em muitos aspectos, também promo-
veu a exclusão e a desigualdade social, a degradação ambiental 
e a redução das perspectivas das gerações futuras.

Nos últimos 50 anos os atores internacionais, capitaneados 
pela ONU, apresentaram diversas propostas na busca da solução 
desses problemas sem, contudo, obter os resultados esperados.

Nesse ínterim, o paradigma sistêmico foi se consolidando como 
a forma mais adequada de estudar, entender e resolver as ques-
tões socioambientais, principalmente as de âmbito mais largo.
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O desenvolvimento sustentável, dentro do pensamento sistê-
mico, não se confunde com o crescimento econômico, tampou-
co pode ser medido pelo PIB ou qualquer outro índice isolado, 
consistindo em uma ideia complexa que envolve diversas áreas 
do conhecimento, como a Economia, Ecologia, Política, Ética 
e Justiça.

A Agenda 2030 da ONU apresenta um plano de ação sistêmico 
bem estruturado e ambicioso que, se implementado pelos países 
signatários, pode reverter satisfatoriamente a situação atual, cla-
ramente não sustentável.

Os ODS da Agenda 2030 vinculam juridicamente o Estado bra-
sileiro em todas as esferas de poder.

No tocante às atividades administrativas e técnico-científicas, 
os Tribunais estão implementando medidas sustentáveis efeti-
vas, como a criação de laboratórios de inovação, observatórios 
ambientais, comitês de estudos e propostas de integração das 
metas do Poder Judiciário com as metas e indicadores dos ODS, 
dentre outros.

Em relação à atividade jurisdicional, muito embora sejam es-
cassas as decisões fundamentadas especificamente na Agenda 
2030, os Tribunais brasileiros já reúnem um acervo jurispruden-
cial pretérito considerável sobre a matéria, uma vez que a maior 
parte dos objetivos e metas da Agenda 2030 está contida na 
Constituição brasileira.

A jurisprudência do STF oscilou por algum tempo, como no 
caso do amianto. Porém, atualmente, tende a se alinhar aos prin-
cípios da sustentabilidade, ressalvadas algumas decisões discre-
pantes, como a terceirização na atividade-fim.

Nos Tribunais trabalhistas, as decisões estão basicamente re-
lacionadas aos objetivos 6 (igualdade de gênero) e 8 (trabalho 
decente), sendo os PN (BRASIL, 1998b) a jurisprudência mais 
adequada a promover tais objetivos.
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Considerando que o Brasil é um país economicamente pobre 
e desigual e que possui um dos maiores patrimônios naturais da 
humanidade, pode-se dizer que o Estado brasileiro ainda tem 
muito o que fazer para atingir minimamente os objetivos e metas 
estabelecidos na Agenda 2030, principalmente em termos de exe-
cução de políticas públicas.

Nesta senda, pode-se dizer que a atuação dos Tribunais brasi-
leiros ainda está aquém do necessário, mas se revela essencial 
na consecução dos ODS, seja dando o exemplo institucional de 
respeito ao meio ambiente na sua função administrativa, seja pro-
movendo a educação ambiental na produção de conhecimento 
técnico-científico – acima de tudo, incorporando e adotando os 
valores da sustentabilidade como base de princípios jurídicos fun-
damentais na formação de uma jurisprudência firme e coerente 
de proteção ao meio ambiente físico e social para as gerações 
presentes e futuras.
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RESUMO
A sociedade industrial consagrou a fábrica fordista e as relações 
interpessoais nela geradas como instituição social nuclear. Todavia, 
atualmente, a forma de produção e de consumo de bens vem 
atravessando um processo de profunda reestruturação, a qual 
traz diversos reflexos ao Direito Laboral. O surgimento massivo de 
trabalhadores de aplicativos consiste em grande desafio ao Direito 
do Trabalho, não apenas por sua heterogenia, mas principalmente 
pela controversa presença subordinativa. Este artigo, por meio de 
pesquisa bibliográfica, propõe a reflexão acerca de mecanismos 
alternativos ao critério clássico da subordinação para delimitar 
e viabilizar a incidência protetiva, mesmo que parcial, aos 
trabalhadores que atuam sob o intermédio de plataformas digitais, 
propondo a adoção do critério de dependência técnica como fonte 
de proteção a esses trabalhadores, em substituição à subordinação. 
Conclui pela pertinência teórica do critério da vulnerabilidade 
laboral e dependência técnica como forma de estender os direitos 
trabalhistas protetivos a esse universo considerável e crescente 
de trabalhadores que, até o presente, seguem desassistidos pelo 
Direito do Trabalho.
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PALAVRAS-CHAVE
Trabalhadores de aplicativos. Dependência técnica. Vulnerabilidade 
laboral.

ABSTRACT
Industrial society established the fordist production model and its 
interpersonal relationships as a social institution in its core. However, 
nowadays, the means of production and the mode of consumption 
are going through deep reconstruction, which brings many reflexes 
to Labor Law. The massive emergence of app workers consists 
of a great challenge to Labor Law, not just for its heterogeneity, 
but mainly for its controversial subordinative presence. This paper, 
by mean of bibliographical research, proposes a reflection about 
alternative mechanisms to the classic subordination criteria for 
delimiting and enabling protective incidence, even if partially, to 
workers who work through digital platforms, proposing the adoption 
of technical dependence criteria as a mean of protection to these 
workers as a replacement to subordination. It concludes in favor of 
theoretical pertinence of the labor vulnerability criteria and technical 
dependency as a way of extending protective labor rights to this 
considerable and ascending universe of workers who, until the 
present moment, are not covered by the Labor Law.
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1 INTRODUÇÃO

O Direito do Trabalho foi criado e se desenvolveu numa época 
em que a maioria dos trabalhadores exercia suas atividades no 
ambiente fabril. Contudo, as formas atípicas de trabalho vêm ga-
nhando relevância no ambiente produtivo de forma considerável, 
sem que, até o momento, a disciplina dessas relações avance 
com a mesma intensidade. Sob os argumentos de que a legis-
lação trabalhista impede o livre desenvolvimento da vontade do 
trabalhador e de que a coletividade aufere vantagens com o ba-
rateamento dos serviços, evita-se que esses trabalhos atípicos – 
notadamente os trabalhos desenvolvidos pela intermediação de 
aplicativos – sejam regulamentados.

Frente a essas dificuldades, o intérprete deve ser chamado a 
solucionar as questões supostamente omissas de regulamenta-
ção. Como a legislação consiste somente no princípio de onde 
esse intérprete parte para a solução dos problemas concretos 
postos, impõe-se a solução das questões candentes a partir do 
Direito Positivo, que deve ser interpretado e, às vezes, reinter-
pretado, para que os valores constitucionais não deixem de ser 
observados e cumpridos.

Nesse sentido, ainda que o movimento de reforma no sentido 
de diminuir a abrangência trabalhista esteja presente no Poder 
Legislativo, torna-se imperativo, no caso dos trabalhadores de 
aplicativo, que o intérprete faça o caminho inverso e aumente 
a abrangência da proteção trabalhista, ao menos dos direitos 
trabalhistas mais básicos, de modo que se garanta a dignidade 
dos sujeitos no trabalho e, no presente caso, dos trabalhadores 
de aplicativo.

Tendo como base esse pressuposto, o presente trabalho parte 
da hipótese de que a dependência técnica, outrora afastada pela 
doutrina juslaboral majoritária como requisito possível da relação 
de emprego, seja um requisito possível para que o intérprete es-
tenda a proteção juslaboral. Como se demonstrará adiante, muito 
embora a legislação aponte que trabalhador é aquele que exerce 
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suas atividades mediante dependência, convencionou-se identifi-
car essa dependência com a subordinação. No entanto, há outras 
possibilidades, dentre elas a dependência técnica.

O trabalho está estruturado em duas seções. Na primeira, pro-
cura-se demonstrar como a proteção do trabalho se identificou com 
a proteção do emprego, desenvolvido sob subordinação. Também, 
ainda nessa parte, busca-se trazer os aspectos da crise da limi-
tação pelo requisito da subordinação. Na segunda parte, que é a 
central deste trabalho, passa-se a investigar a possibilidade de a 
dependência técnica figurar como o sentido a ser dado ao sintag-
ma dependência e, portanto, tratar-se do requisito de proteção tra-
balhista que potencializa a abrangência dessa proteção aos traba-
lhadores de aplicativos, cuja subordinação não está presente com 
a mesma clareza em que se apresenta em empregos tradicionais.

O método utilizado consiste no hipotético-dedutivo, e o trabalho 
se desenvolveu mediante pesquisa bibliográfica.

2 RELAÇÃO DE EMPREGO E PROTEÇÃO TRABALHISTA

Da leitura dos arts. 2º e 3º da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) (BRASIL, 1943), a doutrina pátria mais comumen-
te aceita vem concluindo que a prestação de serviços se configura 
relação de emprego quando o trabalho for prestado com pessoali-
dade, de forma não eventual, onerosa e subordinada (DELGADO, 
2019, p. 337-338). O objeto do Direito do Trabalho seria, quase 
que na totalidade, a relação de emprego, tendo como característi-
ca mais importante a subordinação (DORNELES, 2013, p. 65-66).

2.1 A construção doutrinária acerca da subordinação

A equivalência entre dependência e subordinação foi objeto de 
bastante estudo, principalmente da doutrina juslaboral clássica. 
Krotoschin (1968, p. 34-35) esclarece que doutrina, legislação 
e jurisprudência estão de acordo de um modo universal, que o 
trabalhador deve estar em uma relação de dependência ante o 
empregador e que essa dependência constitui um dos requisitos 
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indispensáveis para que o trabalhador seja considerado emprega-
do. Contudo, era (e ainda é) muito discutido o caráter dessa de-
pendência; a questão que envolvia as divergências dizia respeito 
sobre ela ser uma dependência jurídica (pessoal ou hierárquica), 
técnica ou econômica. O autor, porém, entendia que, na verdade, 
se tratava de distintas faces de uma mesma dependência, que 
deveriam se reunir na pessoa qualificada como trabalhador na 
acepção do Direito do Trabalho.

José Martins Catharino (1982, p. 198-214) também empreen-
deu estudo acerca da natureza dessa dependência, analisando 
se ela poderia ser técnica, moral, econômica, social. Após anali-
sá-las, refuta todas essas possibilidades. Assim, para ele, a de-
pendência equivaleria ao conceito de subordinação, sendo que 
subordinado é quem está trabalhando sob ordens de um ordena-
dor. Chama-se subordinação jurídica porque não é apenas obri-
gação de trabalhar, mas, também, de o fazer sob as ordens de 
outrem, o empregador. O empregado obriga-se a prestar serviços 
dirigidos, segundo o contrato e segundo as normas trabalhistas 
(CATHARINO, 1982, p. 198-214).

Ludovico Barassi (1953, p. 332) também buscou analisar o que 
é o estado de subordinação. Para o autor, seria uma questão de 
grande importância fática mais difícil do que parece, tendo em 
vista a existência de figuras periféricas, que acabam por dificultar 
a identificação clara desse requisito. Na análise dessas figuras, 
não seria fácil determinar se os trabalhadores estão sujeitos à le-
gislação trabalhista ou se são trabalhadores autônomos. O autor 
conjectura critérios baseados nas seguintes distinções: 1 – segun-
do a forma como se executaria a retribuição; 2 – se o resultado 
é natural ao trabalho ou ulterior a ele; 3 – se há determinação 
prévia das funções. Porém, ao final, refuta tais critérios. Resta, 
para ele, o único critério diferencial possível: aquele segundo o 
qual o contrato de trabalho é o que vincula o trabalhador subor-
dinado (BARASSI, 1953, p. 337-340). Consistiria esse trabalho 
subordinado na dependência hierárquica e disciplinar que vin-
cula a atividade livre do indivíduo às ordens, às limitações e às 
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iniciativas unilaterais do empregador, em cuja organização técnica 
e administrativa essa atividade é absorvida. O autor aponta que 
se trata de uma fórmula muito ampla e dúctil, porque, dentre ou-
tras coisas, não se pode descartar que um empregador com com-
petência técnica exclusiva pode ensejar uma autonomia limitada 
no trabalho (BARASSI, 1953, p. 340).

O mencionado Ernesto Krotoschin (1958, p. 35) esclarece que 
a dependência jurídico-pessoal significa que o empregador tem 
o direito de dirigir o trabalho e dar ordens ao trabalhador, com o 
correspondente dever de o empregado cumpri-las. Esse direito 
de direção se refere ao tempo, ao modo e à quantidade de tra-
balho. O trabalhador, ao se colocar em situação de dependência, 
renuncia a parte de sua autonomia. Por isso, o Direito do Trabalho 
elaborou princípios e regras que tendem a atenuar essa perda, o 
que não seria necessário quando se prestam serviços ou execu-
tam obras sem sofrer perdas em sua independência do ponto de 
vista pessoal (KROTOSCHIN, 1958, p. 36). Há, assim, um apuro 
subordinativo que demanda a pessoalidade e a continuidade ou 
não eventualidade. Essa configuração da relação de emprego se 
torna também um fator de produção valioso para a instituição fa-
bril (DORNELES, 2019, p. 102-103).

A subordinação jurídico-pessoal foi tida como significante do 
significado dependência. Porém, ela também vem sendo pensada 
em outros termos que não somente aqueles que a equivalem à 
dependência jurídico-pessoal. Vilhena (2005, p. 470-472) defende 
que o conceito de subordinação deve extrair-se objetivamente e 
assim ser fixado: o encontro das energias do trabalhador e dos 
demais elementos componentes da empresa, assim como a ga-
rantia desse encontro, é que forma o ponto de intersecção entre 
a atividade autônoma e a atividade subordinada, na medida em 
que a atividade do prestador se converte na atividade da empre-
sa, passando a ser vital para consecução de objetivos econômi-
cos, técnicos e administrativos. Em sentido semelhante, Romita 
(1978, p. 84) aponta que o trabalho autônomo estaria caracteriza-
do pelo desempenho, por parte do trabalhador, de uma atividade 
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que consiste na organização dos fatores de produção com vistas 
a um resultado, enquanto o trabalho subordinado seria um dos 
fatores de produção, organizada pelo empresário, que assume os 
riscos da atividade econômica e se apropria dela.

Embora triunfante, essa ideia de subordinação está passando 
por uma crise, porque não garante a proteção aos trabalhadores 
que desenvolvem suas atividades fora da fábrica fordista e sem o 
controle direto do empregador.

2.2 A crise da subordinação

Como se procurou demonstrar, a doutrina se desenvolve para, 
após fixar a dependência jurídico-pessoal (equivalente à subor-
dinação) como um requisito da relação de emprego, dar outras 
conotações tanto para a subordinação como para a dependência, 
ainda que de modo não satisfatório.

A forma como o trabalho vem sendo desenvolvido pelas pes-
soas e para sustento vem sofrendo profundas alterações. No 
início do século XX, num ambiente industrial, os trabalhadores 
executavam suas tarefas de forma pessoal, não eventual e su-
bordinada, recebendo o salário como contraprestação. Assim o 
era porque esse ambiente demandava: a sociedade industrial ne-
cessitava de que o trabalho fosse prestado de maneira a permitir 
a ordenação de todo o ambiente fabril sem interrupção de produ-
ção. A organização da prestação pessoal de serviço era realizada 
por um gestor que não executava as tarefas e buscava organizar 
os vários empregados de modo que a produção funcionasse da 
forma mais satisfatória possível.

Entretanto, esse modelo de trabalho vem alterando-se. O pro-
cesso produtivo não necessita mais do controle intenso e pessoal 
sobre a execução do trabalho, e, portanto, a execução da ativi-
dade produtiva de uma pessoa em favor de outrem, que detém 
o fruto dessa atividade, vem deixando de ser realizada mediante 
o recebimento de ordens e fiscalização do empregador. Dessa 
forma, a disciplina juslaboral é desafiada a reinventar-se, para 
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que possa oferecer a proteção aos trabalhadores que dela ne-
cessitam, mas que não estão em uma relação de trabalho cujo 
credor da prestação de serviço opera na lógica da sociedade in-
dustrial (CHAVES JÚNIOR., 2019, p. 38-39). Caso essa disciplina 
não proceda dessa forma, corre o risco de perder legitimidade e 
utilidade enquanto ramo jurídico autônomo, além do que pode 
vir a permitir a exploração de trabalhadores que vêm ganhan-
do protagonismo e quantidade dentro das relações de trabalho 
(DORNELES, 2013, p. 68-71).

Mesmo Catharino (1982, p. 198-214), defensor de ideia juri-
dicamente certa para a dependência que não fosse licenciosa, 
apontava a rarefação do elemento caracterizante (subordinação), 
porque o Direito é social e não se esgota como ciência normativa, 
devendo também ser entendido como justiça, do que se pode 
perceber que as fraquezas e as inexatidões da ciência jurídica 
devem servir para sua evolução. Previa, à época, a transformação 
da subordinação em cooperação ou colaboração, com o fim do 
contrato de emprego como então conhecido – o que não ocorreu.

Além disso, essa mera relação entre dependência e subordi-
nação, operada na doutrina clássica, considerava compreensão 
mais ampla da relação de assalariamento, o que não resta mais 
percebido pela doutrina atual. Essa operou, implicitamente, uma 
redução conceitual descartando a dependência econômica e o 
traço de apropriação do trabalho alheio por parte do empregador e 
adotando uma sinonímia forçada entre dependência pessoal e su-
bordinação jurídica. Com o transcorrer do tempo, desconsiderou-
-se a ideia doutrinária de que o dependente econômico vive tão 
privado de sua liberdade real que acaba por se achar subordinado 
a quem lhe dá trabalho e paga o salário. Descartou-se a necessi-
dade econômica do emprego para o trabalhador. A subordinação 
teve como ápice a tese de que ela própria era o objeto do contra-
to de emprego, dentro de uma concepção de que seria o objeto 
contratual que fixaria a relação de emprego, não seus sujeitos. 
Nessa perspectiva, o Direito do Trabalho deixou de destinar-se 
aos hipossuficientes marcados pelo seu estado de assalariados, 
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interessando à disciplina somente aqueles que laborassem sob 
subordinação. Isso, para atender a uma pretensão de objetivida-
de, eis que o ângulo de visão do Direito do Trabalho abandonaria 
os sujeitos e restaria fixado na modalidade de execução contra-
tual: não todo trabalho assalariado, mas somente o subordinado, 
heterodirigido, define o contrato de emprego. Quebra-se, assim, a 
sinonímia assalariado-empregado, uma vez que os assalariados 
somente seriam empregados quando estivessem em forte situa-
ção de sujeição pessoal e hierárquica, agora se destina ao sujeito 
que acata ordens e teme punições. Deixa de importar o sujeito, 
e passa a importar somente a manifestação objetiva das ordens 
(OLIVEIRA, 2011, p. 27-30). Há uma ruptura de rumo: o Direito do 
Trabalho, criado baseado na situação do hipossuficiente assala-
riado (CESARINO JÚNIOR, 1980, p. 40-45), passa a tratar do tra-
balho sob ordens. É nesse sentido, por exemplo, o entendimento 
de Dorneles, para quem um dos aspectos da chamada crise teó-
rica estrutural do Direito do Trabalho diz respeito à discrepância 
entre o universo potencial protetivo pensado para regular relações 
desiguais que restou por se circunscrever apenas a relações de 
trabalho subordinadas. Visando a um purismo científico, a cons-
trução juslaboral teria deixado de lado relações de trabalho desi-
guais, mas não subordinadas (DORNELES, 2019, p. 106).

Ocorre, porém, que a subordinação não é algo objetivo e abs-
trato, como entendeu a doutrina majoritária. A depender do caso 
concreto, também é medida qualitativamente, ou seja, é uma 
questão de grau, inexistindo certeza, abstração e abrangência. 
Sua existência dependerá da valoração que se der aos elementos 
da relação (controle de horário, dentre outros), e essa valoração 
consiste em critério aberto que comporta uma interpretação ora 
ampliativa, ora restritiva (MACHADO, 2009, p. 40-41). Assim, não 
estando presente a objetividade pretendida, razão pela qual se 
optou pela subordinação, esta deixa de ter um suporte expressi-
vo e uma razão para sua notória superioridade dentre os demais 
significados do termo “dependência”. É necessário, portanto, que 
se busque proteger o trabalhador vulnerável na relação, não o 
trabalhador subordinado.
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A subordinação não é o critério claro e preciso que se preten-
dia que fosse. Vilhena (2005) também aponta que não há certeza 
sobre sua definição. Ele diz que, embora seja pacífico quanto à 
subordinação ser a linha divisória entre o emprego e o trabalho, 
há muita controvérsia quanto à definição do instituto. Para ele, as 
faces de precariedade com que é vista e recebida conceitualmen-
te a subordinação são muitas (VILHENA, 2005, p. 512-514).

A assimetria das relações contratuais pode ser verificada de 
maneira casuística, ou seja, para além das hipóteses de assime-
tria normativa (reconhecida por lei), é possível existir uma assi-
metria fática entre as partes contratantes e afastar-se a presun-
ção de simetria e paridade dos contratos de Direito Privado. Isso 
porque a assimetria está ligada a dois fenômenos correlatos, o 
poder (econômico, técnico, informativo ou jurídico) e a vulnerabili-
dade: em face do exercício do poder negocial por um dos sujeitos 
da relação, o outro pode restar em situação de vulnerabilidade 
(MARTINS-COSTA, 2018, p. 320-321).

Ante a ausência de presunção legal dessa vulnerabilidade fá-
tica, os institutos do Direito Comum, dentro dos seus limites, de-
vem dar conta “de equacionar os problemas de justiça e utilidade 
contratual daí resultantes” (MARTINS-COSTA, 2018, p. 320-321). 
Por isso, afirma-se que, no caso da não flexibilização desse cri-
tério, pode ocorrer de relegar-se ao Direito comum a proteção de 
trabalhadores vulneráveis, os quais assim o são porque possuem 
somente a força de trabalho para que possam garantir seu sus-
tento ou o sustento de sua família. É por isso que se afirma que 
não é um critério capaz de garantir a eficácia e a legitimidade do 
Direito do Trabalho no universo dos trabalhadores de aplicativos. 
Para resolver essa deficiência da subordinação, apresenta-se 
a alternativa de atribuir outros sentidos já presentes na doutri-
na para o termo “dependência”. Como há outras possibilidades 
de significação para esse sintagma, é possível, ante o caso con-
creto, se valer desses outros sentidos, os quais, a priori, não se 
excluem necessariamente. Assim, sempre que houver vulnerabili-
dade, analisando a situação posta, ajusta-se a previsão normativa 
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e gera-se uma norma que permita a proteção do vulnerável. A 
subordinação pode ser considerada o núcleo de sentido, enquan-
to há outros significados que a circundam e que eventualmente 
podem ser atribuídos à dependência (LEMOS, 2021).

Dessa forma, não tendo a subordinação as características que 
se entendeu outrora que possuiria, e sendo ela um empecilho 
para que se protejam trabalhadores vulneráveis, deve-se deixar 
de ser tomada como essencial quando se apresenta como cir-
cunstância limitadora da proteção trabalhista a ponto de permitir 
violação da dignidade do trabalhador. Essa interpretação deve, 
sob o caso concreto, garantir a supremacia da Constituição, even-
tualmente limitando a autonomia privada das partes.

Passa-se, então, a analisar o universo desses trabalhadores 
e a demonstrar de que forma, mediante dependência técnica, é 
possível estender a proteção juslaboral a tais trabalhadores com 
a atual legislação, mesmo em momento de reformas legiferantes 
que visam diminuir a proteção juslaboral.

3 A DEPENDÊNCIA TÉCNICA COMO CRITÉRIO DE PROTEÇÃO 
DOS TRABALHADORES DE APLICATIVOS

Após a Revolução Industrial, a chamada fábrica fordista foi 
consagrada como núcleo das relações interpessoais de trabalho. 
Em decorrência da expansão de seu modelo de divisão rígida 
entre planejamento e execução, racionalização da produção e es-
truturação vertical e subordinativa, restou consagrado o trabalho 
prestado de forma subordinada, não eventual e por conta alheia. 
Todavia, em decorrência do surgimento das tecnologias disrup-
tivas que caracterizam a Quarta Revolução Industrial, esse mo-
delo de prestação de trabalho – ora tido como tradicional – vem 
perdendo sua hegemonia. Efetivamente, a forma de geração de 
riquezas vem passando por profunda reestruturação em decorrên-
cia de múltiplos fatores, dentre eles a flexibilidade e a descentra-
lização produtiva, a organização empresarial em redes, a indivi-
dualização e a diversificação das relações de trabalho, a redução 
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da influência do movimento sindical, o enfraquecimento do poder 
regulador do Estado e o aumento da concorrência global e das 
diferenças sociais entre os países (CASTELLS, 2002, p. 39-40).

Nesse atual contexto, é certo que a seara juslaboral também 
passa por importantes transformações, avançando em meio ao 
chamado “neotaylorismo digital”, ou “capitalismo de plataformas” 
(CONSENTINO FILHO, 2020, p. 417-429). Esses movimentos se 
caracterizam pela prevalência de retóricas relacionadas à obso-
lescência do Direito do Trabalho e à prestação de trabalho su-
bordinado, de sorte que a sua superação é tida como forma de 
promover o crescimento econômico em uma economia de com-
partilhamento ou de colaboração (FALCÃO, 2020, p. 59-78). De 
fato, o surgimento de inúmeros “trabalhadores de aplicativos”, ou 
crowdworkers, representa grande desafio ao Direito do Trabalho, 
uma vez que esses obreiros apresentam grande heterogenia en-
tre si, havendo também significativo debate acerca da presença, 
ou não, de subordinação e demais requisitos caracterizadores da 
relação de emprego em sentido estrito.

Com efeito, a proteção trabalhista se centrou na proteção do 
trabalho subordinado, prestado por conta alheia e levado a efeito 
mediante a sujeição forte do trabalhador às ordens do emprega-
dor (PORTO, 2009, p. 43). Contudo, nas hipóteses em que não se 
identifica a presença de subordinação na relação de trabalho ou, 
ainda, quando essa se mostra presente de forma menos incisiva 
em relação aos comandos diretivos, não há incidência da legisla-
ção protetiva trabalhista, nem mesmo de forma parcial (SUPIOT, 
2002, p. 149-151).

Tal situação faz com que diversos trabalhadores que atuam 
por meio de plataformas digitais sejam relegados às margens do 
Direito do Trabalho, a eles não se destinando nenhuma proteção, 
nem mesmo de forma parcial. Porém, não se pode perder de vis-
ta que a realidade fática evidencia que esses obreiros também 
podem ser enquadrados como hipossuficientes e dependentes, 
sendo, ainda, possível vislumbrar a presença de subordinação, 
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porém de forma diluída e não tão aparente em diversos desses 
vínculos (PORTO, 2009, p. 84). Nesse sentido, Vilhena (2005, 
p. 511) explicava a arquitetura teórica do mundo do trabalho a 
partir da figura da pirâmide invertida: “Imagina-se uma pirâmide 
de cabeça para baixo e ver-se-á, em seu plano superior, todo o 
Direito do Trabalho e em sua ponta inferior a subordinação”.

Não se olvida que a Quarta Revolução Industrial detém caráter 
disruptivo, afetando substancialmente o modo de organização das 
empresas e de prestação de trabalho, sucessivamente suprimindo 
modelos antigos e os substituindo por novos, capazes de criar 
mais valor com menos investimentos (MANYIKA; CHUI; BUGHIN; 
DOBBS; BISSON; MARRS, 2013). Assim, a economia do compar-
tilhamento nasce a partir da redução de recursos disponíveis e 
da ideia de cooperação entre as partes mediante ampla utilização 
de bens ociosos. Todavia, tal conceito é também apropriado pelo 
capitalismo, o que dá origem a um novo modelo econômico por 
meio do qual o trabalhador disponibiliza sua força de trabalho em 
plataforma digital, o que enseja uma “nova fronteira para a flexibi-
lização do direito do trabalho” (BOLOGNA, 2017).

3.1 Trabalhadores de aplicativos

As alterações tecnológicas típicas da Quarta Revolução 
Industrial estão transformando progressivamente os modelos de 
administração, organização e de liderança da empresa, uma vez 
que também estão sendo modificadas as formas de produção de 
bens e entrega de serviços ao consumidor. Nesse cenário, ganha 
espaço a chamada “economia compartilhada”, ou “economia on-
-demand”, em que se verifica a existência de alto grau de infor-
mação sobre o comportamento, tendências e necessidades dos 
usuários ou clientes, que devem ser atendidos de imediato, fazen-
do-se uso de bens considerados ociosos (OLIVEIRA NETO, 2018, 
p. 33). Surgem também novas formas de prestação do trabalho, 
mais “colaborativo” e menos confinado a grandes empresas hie-
rarquicamente estruturadas, sendo às vezes prestado à distân-
cia em regime de teletrabalho por empregados subordinados, ou, 
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então, realizados por meio de plataformas digitais em regime de 
crowdsourcing, ou trabalho de multidão (ZIPPERER, 2019, p. 87).

O trabalho prestado via aplicativos é bastante heterogêneo e 
ocorre por meio da delegação de um trabalho tradicionalmente 
realizado por um único empregado para um grupo indefinido de 
pessoas (multidão), sob a forma de uma chamada aberta (HOWE, 
2016). Trata-se, assim, do trabalho das massas digitais, ou seja, 
da multidão produtora que se encontra cadastrada nas mais diver-
sas plataformas digitais de intermediação de trabalho humano. O 
modelo de trabalho crowdsourcing tende a seguir uma estrutura 
tripartite composta por: “solicitantes”, ou “requerentes”, que soli-
citam a realização de uma tarefa; “trabalhadores”, que executam 
as tarefas solicitadas e são recompensados financeiramente por 
isso; “provedores das plataformas digitais”, ou seja, ambientes em 
que solicitantes postam tarefas a serem cumpridas e trabalhado-
res as aceitam (SIGNES, 2017, p. 8).

O trabalho por meio de plataformas digitais pode ser dividido em 
crowdsourcing on-line e crowdsourcing off-line. O trabalho crowd-
sourcing on-line é completamente realizado em ambiente virtual e 
mediante contratos digitais: não há necessidade de trabalhador e 
solicitante encontrarem-se pessoalmente, já que a tarefa é dispo-
nibilizada na plataforma e aceita pelo trabalhador, que deve reali-
zá-la de acordo com moldes e prazos preestabelecidos. Como não 
há necessidade de deslocamento do trabalhador, a tarefa pode ser 
desempenhada de qualquer lugar, bastando o acesso à internet. 
Destarte, há significativos aumento de concorrência e redução de 
valores cobrados, além de dificuldade de aplicação de controles 
legais ante a deslocação geográfica. Exemplo de prestação de tra-
balho nessa modalidade é a plataforma Amazon Mechanical Turk.

A seu turno, o trabalho crowdsourcing off-line demanda imple-
mentação física do trabalho, ou seja, apesar de a intermediação 
ocorrer de forma digital, é preciso que o trabalhador compareça 
em determinado local para prestação de serviços. Trata-se de hi-
pótese em que a intermediação de trabalho é virtual, porém o 
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trabalho em si é presencial, devendo ser realizado pessoalmente 
no local de execução. Há, assim, redução de concorrência, que 
deixa de ser global para ser regional, o que facilita a aplicação 
de controles legais pertinentes ao local de prestação de serviços. 
Citem-se como exemplos os aplicativos de transporte e de entre-
ga, tais como Uber, iFood, dentre outros.

Efetivamente, as plataformas digitais de intermediação de tra-
balho possuem o condão de reduzir o custo de períodos impro-
dutivos e, ao mesmo tempo, de manter o total controle sobre o 
processo de produção, cujo objetivo é preservar padrões de qua-
lidade de serviço, mantendo os custos no mínimo possível. Para 
tanto, as plataformas digitais buscam a realização de duas con-
dições: inicialmente, é preciso que a multidão de trabalhadores 
seja grande o bastante para sempre haver pessoas disponíveis à 
prestação de serviços quando solicitadas e também para que seja 
mantida uma concorrência satisfatória, a fim de manter os preços 
baixos; ademais, é preciso substituir os sistemas de comando e 
controle tradicionais das relações de emprego por mecanismos de 
“reputação digital”, utilizados para selecionar profissionais e ga-
rantir controle de desempenho eficiente na prestação de serviços 
(ZIPPERER, 2019, p. 60).

Em decorrência da infinidade de realidades abrangidas pelo 
trabalho intermediado por plataformas digitais, nem sempre é 
possível identificar a existência de todos os requisitos típicos do 
vínculo de emprego, tanto no que tange à relação mantida entre 
trabalhador e solicitante de serviços quanto na relação existente 
entre trabalhador e plataforma digital responsável pela intermedia-
ção do trabalho. Por outro lado, e para além do debate acerca da 
presença da subordinação nessas relações, é possível identificar 
– especialmente nas hipóteses de trabalho crowdsourcing off-line 
– a presença de alguns elementos típicos do vínculo empregatício, 
tais como a onerosidade, a não eventualidade e a pessoalidade.

A presença desses requisitos do vínculo de emprego nas mo-
dalidades de trabalho intermediadas por plataformas digitais torna 
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necessário repensar a proteção jurídica destinada a esses traba-
lhadores, em especial diante da dependência desses em relação 
ao trabalho, quaisquer que sejam sua natureza ou intensidade. De 
fato, a presença de pessoalidade e onerosidade nessa dinâmica 
de prestação de serviços faz com que o trabalhador seja exposto 
a situações de vulnerabilidade. Isso porque a prestação de traba-
lho de forma pessoal deixa em evidência riscos e fragilidades do 
trabalhador, que depende diretamente do trabalho para obter seu 
sustento, tal qual o empregado típico.

3.2 Dependência técnica

Ainda que os trabalhadores intermediados por plataformas di-
gitais não possam, muitas vezes, ser enquadrados como empre-
gados subordinados típicos, conforme previsto nos arts. 2º e 3º 
da CLT (BRASIL, 1943), é certo que tampouco se confundem com 
trabalhadores autônomos, os quais são autossuficientes por tra-
balharem por conta própria. A existência de pessoalidade e one-
rosidade na prestação de serviços crowdsourcing acarreta grande 
vulnerabilidade desses trabalhadores, dependentes que são da 
plataforma digital para obter seu sustento.

Nesse ponto, é necessário rememorar que a doutrina traba-
lhista clássica considera a hipossuficiência do trabalhador um 
dos fundamentos protetivos basilares. Ademais, é certo que essa 
hipossuficiência se fundamenta na desigualdade existente entre 
os sujeitos da relação de emprego, intrinsecamente relaciona-
da à desigualdade econômica entre trabalhador e empregador 
(CESARINO JÚNIOR, 1980, p. 44-45). Referida desigualdade, 
inerente à relação de emprego, é responsável pela consolidação 
da noção de hipossuficiência do trabalhador, a qual se reflete no 
conceito de dependência. Esta última, por sua vez, frequentemen-
te tida em seu aspecto hierárquico, transmuda-se na ideia de su-
bordinação, que caracteriza e distingue a relação de emprego das 
demais formas de prestação de trabalho.

Já a vulnerabilidade pode ser conceituada como um estado da 
pessoa inerente de risco ou um sinal de confrontação excessiva 
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de interesses, tratando-se de situação permanente ou provisória, 
pessoal ou coletiva e que fragiliza e enfraquece o indivíduo, dese-
quilibrando a relação (MARQUES; BENJAMIN; MIRAGEM, 2010, 
p. 197). Assim sendo, é possível identificar, tanto nas relações de 
emprego típicas quanto nas relações de trabalho intermediadas 
por plataformas digitais, a existência de grande vulnerabilidade do 
trabalhador, sendo identificável um amplo conjunto de desigual-
dades que se manifestam no plano negocial, técnico, econômico 
e social, havendo também assimetrias no plano informativo ou 
informacional (APOSTOLIDES, 2008, p. 289-293).

Dentre todos esses aspectos relacionados às desigualdades 
nas relações de trabalho, cumpre dar especial destaque à depen-
dência técnica do trabalhador de aplicativos em relação à plata-
forma digital que promove a intermediação de serviços. A depen-
dência técnica seria, segundo Murilo Carvalho Sampaio Oliveira 
(2017), aquela que surge em razão da direção e da orientação 
técnica do empregado, situação oriunda do domínio que o em-
pregador possui do processo produtivo e sua funcionalidade. O 
empregador, então, é aquele que dirigiria tecnicamente a pres-
tação de serviços, já que o obreiro somente ofereceria sua força 
de trabalho, a qual deveria ser direcionada pela outra parte da 
relação. Esse critério foi útil para estabelecer a distinção entre o 
incipiente contrato de trabalho e o contrato de empreitada. Tratar-
se-ia de contrato de trabalho sempre que, no exercício constante 
de atividade industrial, uma pessoa se valesse do trabalho de um 
operário, dirigindo e orientando o trabalho dele. O empregador se-
ria esse que dirige tecnicamente, e o empregado seria o operário 
orientado (CATHARINO, 1982, p. 198-199).

Carmen Camino (2004, p. 90) aponta que a ideia de que o em-
pregado estava sob dependência técnica do empregador é do 
começo do século passado. Nessa época, as relações de trabalho 
ocorriam majoritariamente na indústria. Esse ambiente laboral era 
marcado pela necessidade de o empregador manter uma estru-
tura física que dava oportunidade para a inserção da força de 
trabalho do empregado e o aprendizado do ofício. Por essa razão, 
afirmava-se a dependência técnica do empregado.
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Luiz de Pinho Pedreira da Silva (1997, p. 22-24), quando bus-
ca a razão para que o Direito proteja os fracos, diz que o motivo 
dessa proteção radica na inferioridade de um dos contratantes em 
face do outro. A superioridade dessa contraparte permite a impo-
sição unilateral das cláusulas contratuais, sendo impossível para 
aquele discutir: pode somente aceitá-las ou recusá-las em bloco. 
Nessa análise, é trazida à baila a ideia de Gérard Couturier, que 
analisa três espécies de inferioridade.

A primeira delas consiste na inferioridade-constrangimento, que 
afeta o contratante fraco na sua liberdade, impedindo-o de nego-
ciar seus interesses da melhor maneira (SILVA, 1997, p. 22-23). 
Outra dessas espécies consiste na chamada inferioridade-vulne-
rabilidade, que se baseia na ideia de que o empregado é um con-
tratante vulnerável – essa posição decorre da possibilidade de 
implicação de sua própria pessoa estar incursa na execução do 
contrato. O contrato de trabalho incide em particular sobre a ativi-
dade física e, portanto, de alguma maneira, sobre o corpo do em-
pregado; dessa implicação, por exemplo, surgem as exigências 
das normas de segurança para proteger a integridade daquele 
que trabalha. Outra razão dessa vulnerabilidade é justamente a 
subordinação em que o empregado se encontra por força do con-
trato, perfilada com certas obrigações contratuais. Por força disso, 
todas as precauções devem ser tomadas para que haja limitação 
a essa subordinação, a qual deve atender exclusivamente à pres-
tação do trabalho e, mesmo assim, sem deixar de lado o respeito 
à pessoa e à sua dignidade (SILVA, 1997, p. 24).

À última é dado o nome de inferioridade-ignorância: ocorre 
quando um dos contratantes é profissional e o outro é leigo, des-
provido das informações jurídicas e gerais de importância para 
que possua conhecimento de causa. Esse é necessário para que 
a concordância seja plena por parte do sujeito em posição de 
vulnerabilidade, justificando-se, portanto, a necessidade de de-
senvolvimento de obrigações de informação e de um formalismo 
informativo, tanto no que diz respeito às regras aplicáveis nos 
contratos comuns como nos atípicos. Essa fraqueza pode, ainda, 
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ser inerente ou relativa: a inerente ocorre em razão do estágio de 
desenvolvimento mental do contratante ou de seu conhecimento 
limitado, que não é suficiente para emitir um juízo esclarecido so-
bre a importância dos compromissos estabelecidos; a relativa é a 
simples ignorância do regramento aplicável a seu contrato (SILVA, 
1997, p. 23).

Esse conceito de inferioridade-ignorância expressa a subs-
tância da dependência técnica: o empregador é o profissional no 
processo produtivo, e o trabalhador, o leigo. Nesse sentido, por-
tanto, o empregado seria tecnicamente dependente: desconhece 
a produção (dentro da qual está inserido seu contrato de trabalho) 
e o regramento aplicável a ela e a seu contrato (OLIVEIRA, 2017).

No entanto, Catharino (1982, p. 199) destaca que, à época em 
que, editado seu “Compêndio de Direito do Trabalho” (ainda mais 
hoje em dia), imperavam a divisão do trabalho e sua especializa-
ção, principalmente no ambiente de empresas médias e grandes. 
Isso, portanto, dificulta sustentar que o comando técnico seria o 
elemento qualificador da relação de emprego, justamente porque 
ele não é mais tão presente. Além dos casos em que o emprega-
dor não comanda tecnicamente a prestação de serviços (seja por-
que não quer, seja porque não pode), há situações em que o em-
pregado especialista comanda a produção. O mesmo pode não 
ocorrer com as pequenas empresas, como o caso de uma oficina, 
ou de empregadores pessoas naturais. Nesses casos, a direção 
técnica, com mais frequência, é exercida pelos proprietários, até 
mesmo porque quem comanda o trabalho também o executa ou 
já executou e ainda sabe fazê-lo, podendo orientar, de forma téc-
nica, seus empregados. Há uma interpessoalidade que favorece a 
dependência técnica do empregado (CATHARINO, 1982, p. 200).

O critério da dependência técnica sucumbiu à crítica, conforme 
evoluíram as relações de trabalho. Atualmente, é comum que se 
atribua o comando da empresa ao empregado. Nessa situação, 
o empregador fica na dependência técnica do empregado. Como 
dito, principalmente nas empresas médias e grandes, divisão e 
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supervisão do trabalho são feitas por empregados que possuem 
formação profissional qualificada e são verdadeiros representan-
tes do empregador (CAMINO, 2004, p. 190-191). Por essas ra-
zões, não é aceitável designar a dependência puramente como 
dependência técnica, pois esse adjetivo não compreende todos 
os elementos que caracterizam a relação entre empregado e em-
pregador. Pode ocorrer de a dependência técnica nem sequer 
existir ou praticamente ser nula, enquanto, como se verá adiante, 
a dependência jurídico-pessoal (dever de acatar ordens do em-
pregador referentes ao contrato) é tida pelos teóricos juslaborais 
como algo que nunca pode faltar (KROTOSCHIN, 1968, p. 36).

Catharino (1982, p. 200) diz que o critério é ajurídico ou neutro, 
sendo insuficiente ou impreciso. Falta-lhe validade universal e, 
portanto, não é um elemento característico do contrato de em-
prego. A ausência de amplitude se acentua face à chamada “re-
volução dos gerentes”, que Catharino entendia estar em curso: 
grandes empresas, preocupadas com o máximo de eficiência e 
o avanço tecnológico, investem pesadamente em pesquisa, con-
cedendo alto grau de autonomia a pesquisadores. Ainda, aque-
les que controlam as grandes empresas preferem não as dirigir, 
entregando essa tarefa de controle técnico a técnicos capazes, 
especialistas em Administração, Economia, Psicologia, Direito, 
dentre outras especialidades, todos altos empregados e subordi-
nados em baixo grau.

O critério é útil como indicativo do estado subordinado do em-
pregado. A existência de uma dependência técnica pode indicar 
que há subordinação, contudo sua ausência não demonstra au-
sência de subordinação. Não se trata de um critério universal; por 
essa razão, a doutrina não lhe concede caráter científico e lhe 
toma por insuficiente (CAMINO, 2004, p. 191).

A dependência técnica perde o debate doutrinário para a su-
bordinação. No entanto, como se viu no que diz respeito à subor-
dinação, também se trata de um critério imperfeito: foi utilizado 
com a promessa de trazer abstração, certeza e objetividade, mas 
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essas características não estão presentes no instituto. Além do 
mais, sua utilização exclui outros empregados também assala-
riados e em posição de vulnerabilidade, posto que dependentes 
do trabalho.

Além disso, é inegável a relação estreita entre a dependên-
cia técnica, ainda que não considerada doutrina majoritária, um 
requisito da relação de emprego, e a vulnerabilidade do sujeito 
tecnicamente dependente na relação. Dorneles entende em sen-
tido semelhante ao de Camino, mencionado no parágrafo ante-
rior, quando aponta que a vulnerabilidade técnica não deve ser 
entendida apenas como o maior ou menor conhecimento técnico-
-profissional do trabalhador sobre tarefas que deve desenvolver. 
Além desse sentido, a vulnerabilidade técnica deve ser entendida 
como limitação à execução do labor, aproximando-se, inclusive, 
de uma vulnerabilidade hierárquica: o empregador deve gerir seu 
empreendimento e, por isso, deve organizá-lo, ao passo que os 
empregados devem submeter-se executando o determinado pelo 
patrão. Essa necessidade de que o empregado obedeça às or-
dens se dá porque o empregador ou seu preposto devem coor-
denar os trabalhos individuais visando a um resultado que nasce 
da soma ordenada dos trabalhos individuais. O trabalhador deve 
fazer o que for útil ao empreendimento, e quem determina isso é 
justamente o empregador – essa situação impõe uma desigualda-
de técnica à relação de emprego, pois o empregado está limitado 
às ordens do empregador, e, mesmo quando há maior autonomia, 
isso só ocorre por técnica de gestão empresarial. Há, portanto, 
uma situação de desigualdade – ou vulnerabilidade – técnica 
(DORNELES, 2013, p. 87-88).

Não havendo superioridade teórica da subordinação ante a de-
pendência técnica, não há razão para que se prefira a primeira 
em detrimento da segunda, a qual está presente em relações de 
trabalho de trabalhadores de aplicativo.

De fato, esses trabalhadores de aplicativos estão submetidos à 
massiva utilização de tecnologia como meio de produção, sendo 
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certo que as plataformas de intermediação de serviços se utilizam 
de estrutura de rede e ferramentas tecnológicas de base altamen-
te complexas. Efetivamente, tais plataformas operam por meio 
de algoritmos complexos e sigilosos que demandam servidores 
de alto padrão, computação em nuvem, gerenciadores de ban-
co de dados e segurança digital, compondo um mercado cada 
vez mais valioso e concentrado (VASCONCELOS; VALENTINI; 
NUNES, 2021, p. 421). Há, assim, o deslocamento do poder eco-
nômico dos produtores aos intermediários, ou seja, os detentores 
dos meios de produção deixam de ser os industriários típicos da 
Revolução Industrial e passam a possuir conhecimento tecnoló-
gico e de dados (DOWBOR, 2017, p. 110).

Nesse prisma, verifica-se que os trabalhadores de aplicativos, 
alheios às ferramentas tecnológicas, encontram-se em posição de 
grande vulnerabilidade técnica ante as plataformas de intermedia-
ção de trabalho. Dado o desconhecimento a respeito do funciona-
mento e dos critérios pertinentes aos algoritmos em que se baseia 
a prestação de trabalho, ficam os obreiros à mercê dos desígnios 
da plataforma digital, acatando a seus comandos e direcionamen-
tos sem que, contudo, possuam condições de conhecer a produ-
ção e os critérios a ela aplicáveis. Ademais, acha-se presente a 
limitação do labor, na medida em que há direcionamento de seu 
trabalho via aplicativo, cujo funcionamento sequer se conhece na 
plenitude. Disso tudo, denota-se a necessidade de proteção a es-
ses trabalhadores, vulneráveis e dependentes que são.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Direito do Trabalho clássico consagrou a subordinação como 
critério fundamental que separa o direito protegido e o direito não 
protegido: optou por proteger aquele que desenvolve suas ativi-
dades recebendo ordem de outros. Esse critério foi tomado seja 
porque abrangia a maioria das relações de trabalho, seja porque 
consistiria em critério científico que abrangeria todas as relações 
de trabalho que devessem ser protegidas.
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Contudo, como se viu, a subordinação deixa de lado muitos 
trabalhadores vulneráveis, além de não ser critério absolutamente 
preciso como a doutrina pretendia que fosse. Portanto, é possí-
vel que se tomem outros critérios trabalhados pela doutrina para 
que a proteção trabalhista seja estendida a quem efetivamente 
dela necessita.

Os trabalhadores por aplicativos, em razão da intermediação 
desses, são tecnicamente dependentes, seja porque desconhe-
cem o funcionamento da tecnologia que orienta sua prestação de 
serviço, seja porque têm sua liberdade de trabalho limitada por 
ela. O empregado é direcionado em seu trabalho pelo algoritmo 
do aplicativo que intermedia a relação de trabalho, ao passo que 
o trabalhador apenas fornece sua força de trabalho.

Conforme visto, o critério da dependência técnica serviu para 
separar o contrato de empreitada do contrato de emprego. Sua 
aceitação era mais presente quando a prestação de trabalho era 
majoritariamente industrial, deixando de ser um critério aceito com 
a evolução da disciplina juslaboral. Entretanto, o critério ainda se 
mostra útil para proteger empregados vulneráveis separando-os 
dos trabalhadores que efetivamente laboram de maneira indepen-
dente e são autossuficientes, com sua autonomia da vontade pre-
servada na relação de trabalho.

Identificada a dependência técnica causadora de uma vulnera-
bilidade também técnica, essa pode ser considerada um critério 
capaz de distinguir o trabalho que merece proteção daquele em 
que não é necessária.

REFERÊNCIAS

APOSTOLIDES, Sara Costa. Do dever pré-contratual de 
informação e da sua aplicabilidade na formação do contrato 
de trabalho. Coimbra: Almedina, 2008.

BARASSI, Ludovico. Tratado de derecho del trabalho. Buenos 
Aires: Editorial Alfa, 1953.



78 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 55-81, jan./dez. 2022

BOLOGNA, Sergio. Lavoro autonomo e capitalismo dele 
piattaforme. Sinistrainrete, 31 out. 2017. Disponível em: https:// 
www. sinistrainrete. info/ lavoro- e- sindacato/ 10855- sergio- bologna- 
lavoro- autonomo- e- capitalismo- delle- piattaforme. html. Acesso 
em: 23 out. 2021.

BRASIL. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Rio de Janeiro: 
Presidência da República [2022]. Disponível em: http:// www. 
planalto. gov. br/ ccivil_ 03/ Decreto- Lei/ Del5452. htm. Acesso em: 
12 dez. 2022.

CAMINO, Carmen. Direito individual do trabalho. 4. ed. Porto 
Alegre: Síntese, 2004.

CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 6. ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2002.

CATHARINO, José Martins. Compêndio de direito do 
trabalho. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1982.

CESARINO JÚNIOR, Antônio Ferreira. Direito Social. São 
Paulo: LTr, 1980.

CHAVES JÚNIOR, José Eduardo de Resende. Direito do 
trabalho 4.0: controle e alienalidade como operadores 
conceituais para a identificação da relação de emprego no 
contexto dos aplicativos de trabalho. Revista do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região, São Paulo, n. 22, p. 36-
51, 2019.

COSENTINO FILHO, Carlo Benito. Neotaylorismo digital e a 
economia do (des)compartilhamento. In: CARELLI, Rodrigo 
de Lacerda; CAVALCANTI, Tiago Muniz; FONSECA, Vanessa 
Patriota da. Futuro do trabalho: os efeitos da revolução digital 
na sociedade. Brasília: ESMPU, 2020. p. 417-429.

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: 
obra revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e 
inovações normativas e jurisprudenciais posteriores. 18. ed. São 
Paulo: LTr, 2019.



79Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 55-81, jan./dez. 2022

DORNELES, Leandro do Amaral D. Hipossuficiência 
e vulnerabilidade na teoria geral do direito do trabalho 
contemporâneo. In: DORNELES, Leandro do Amaral D.; 
Oliveira, Cinthia Machado de (org.). Temas de direito e 
processo do trabalho. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2013.

DORNELES, Leandro do Amaral D. Teoria geral clássica do 
direito do trabalho e sociedade pós-industrial: faces de uma 
crise e perspectivas para a superação. In: FINCATO, Denise 
Pires; VIDALETTI, Leiliane Piovesani (org.). Novas tecnologias, 
processo e relações de trabalho III. Porto Alegre: Magister, 
2019.

DOWBOR, Ladislau. A era do capitalismo improdutivo. A 
nova arquitetura do poder: dominação financeira, sequestro da 
democracia e destruição do planeta. São Paulo: Outras Palavras 
e Autonomia Literária, 2017.

FALCÃO, Thiago; MARQUES, Daniel; MUSSA, Ivan. 
#BOYCOTTBLIZZARD: capitalismo de plataforma e a 
colonização do jogo. Revista Contracampo, Niterói, v. 39, n. 2, 
p. 59-78, ago./nov. 2020.

HOWE, Jeff. Crowdsourcing: a definition. Crowdsourcing, jun. 
2016. Disponível em: https:// crowdsourcing. typepad. com/ cs/ 
2006/ 06/ crowdsourcing_ a. html. Acesso em: 23 out. 2021.

KROTOSCHIN, Ernesto. Instituiciones de derecho del 
trabajo. 2. ed. Buenos Aires: Depalma, 1968.

LEMOS, Matheus Gallarreta Zubiaurre. A abrangência da 
relação de emprego e as cláusulas gerais: trabalho decente 
e protegido para além do trabalho subordinado. Revista da 
Escola Judicial do TRT4, v. 3, n. 6, 2021. Disponível em: 
https:// rejtrt4. emnuvens. com. br/ revistaejud4/ article/ view/ 154. 
Acesso em: 5 jun. 2022.

MACHADO, Sidnei. A noção de subordinação jurídica: uma 
perspectiva reconstrutiva. São Paulo: Ltr, 2009.



80 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 55-81, jan./dez. 2022

MANYIKA, James; CHUI, Michael; BUGHIN, Jacques; 
DOBBS, Richard; BISSON, Peter; MARRS, Alex. Disruptives 
tecnologies: advances that will transform life, business and the 
global economy. Washington: McKinsey Global Institute, 2013.

MARQUES, Cláudia Lima; BENJAMIN, Antônio Herman V.; 
MIRAGEM, Bruno. Comentários ao código de defesa do 
consumidor. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010.

MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado: critérios 
para a sua aplicação. 2. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 
2018.

OLIVEIRA, Murilo Carvalho Sampaio. A (re)significação do 
critério da dependência econômica: uma compreensão 
interdisciplinar do assalariamento em crítica à dogmática 
trabalhista. 2011. 264 f. Tese (Doutorado em Direito) – 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011. Disponível em: 
https:// www. acervodigital. ufpr. br/ bitstream/ handle/ 1884/ 26169/ 
Murilo% 20S. Oliveira. pdf? sequence= 1& isAllowed= y. Acesso em: 
23 out. 2021.

OLIVEIRA, Murilo Carvalho Sampaio. A subordinação jurídica 
no Direito do Trabalho. Enciclopédia jurídica da PUC-SP, São 
Paulo, 2017. Disponível em: https:// enciclopediajuridica. pucsp. 
br/ verbete/ 374/ edicao- 1/ a- subordinacao- juridica- no- direito- do- 
trabalho Acesso em: 11 out. 2021.

OLIVEIRA NETO, Célio Pereira. Trabalho em ambiente virtual: 
causas, efeitos e conformação. São Paulo: LTr, 2018.

PORTO, Lorena Vasconcelos. A subordinação no contrato de 
trabalho: uma releitura necessária. São Paulo: LTr, 2009.

ROMITA, Arion Sayão. Conceito objetivo de subordinação. 
Arquivos do Ministério da Justiça, Rio de Janeiro, v. 35, 
n. 148, p. 75-87, out./dez. 1978.

https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/374/edicao-1/a-subordinacao-juridica-no-direito-do-trabalho
https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/374/edicao-1/a-subordinacao-juridica-no-direito-do-trabalho
https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/374/edicao-1/a-subordinacao-juridica-no-direito-do-trabalho


81Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 55-81, jan./dez. 2022

SIGNES, Adrian Todolí. The end of the subordinate worker: 
collaborative economy, on-demand economy, gig economy and 
the crowdworkers’ need for protection. International Journal of 
Comparative Labor Law and Industrial Relations, v. 33, n. 2, 
p. 8, 14 jan. 2017. Disponível em: https:// papers. ssrn. com/ sol3/ 
papers. cfm? abstract_ id= 2899383. Acesso em: 23 out. 2021.

SILVA, Luiz de Pinho Pedreira da. Direito do trabalho: 
principiologia. São Paulo: LTr, 1997.

SUPIOT, Alain. Introductory remarks: between market and 
regulation: new social regulations for life long security? In: 
AUER, Peter; GAZIER, Bernard (ed.). The future of work, 
employment and social protection. Geneva: International 
Institute for Labour Studies (ILO), 2002. p. 149-151.

VASCONCELOS, Antônio Gomes de; VALENTINI, Rômulo 
Soares; NUNES, Talita Camila Gonçalves. Determinismo 
tecnológico e desenvolvimento humano – entre a disrupção e a 
“destruição criativa”: a caminho do desemprego irreversível? In: 
TUPINAMBÁ, Carolina (coord.). As novas relações trabalhistas 
e o futuro do direito do trabalho: as novidades provenientes 
dos avanços tecnológicos. Belo Horizonte: Fórum, 2021.

VILHENA, Paulo E. R. de. Relação de emprego: estrutura legal 
e supostos. 3. ed. São Paulo: LTr, 2005.

ZIPPERER, André Gonçalves. A intermediação de trabalho via 
plataformas digitais: repensando o direito do trabalho a partir 
das novas realidades do século XXI. São Paulo: LTr, 2019.

BIBLIOGRAFIA

CANARIS, Claus-Wilhelm. Direitos fundamentais e direito 
privado. Coimbra: Edições Almedina, 2009.

TEPEDINO, Gustavo. Fundamentos do direito civil: teoria 
geral do direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2020.





83Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 83-107, jan./dez. 2022

DESAFIOS À APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DA PREVENÇÃO E DA PRECAUÇÃO NO 
MEIO AMBIENTE DE TRABALHO PARA 
O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

E O TRABALHO DECENTE

CHALLENGES TO THE PRINCIPLES 
OF PREVENTION AND PRECAUTION 

APPLICATION IN THE WORK 
ENVIRONMENT FOR SUSTAINABLE 

DEVELOPMENT AND DECENT WORK

Fernanda de Vargas Machado*
Maurício de Carvalho Góes**

RESUMO
Catástrofes naturais ou provocadas pelo homem, assim como 
os desafios que as novas tecnologias impõem, indicam que 
vivemos em uma sociedade de risco. O meio ambiente, inclusive 
o do trabalho, é afetado por esses riscos, e, consequentemente, 
o ser humano. Nesse contexto, e nos termos da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU), como os riscos reais e 
desconhecidos devem ser considerados para fins de prevenção 
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e precaução no meio ambiente de trabalho visando ao trabalho 
decente e ao desenvolvimento sustentável? Objetivando responder 
a tal questionamento, a partir da coleta de dados bibliográficos e 
documentais, utilizando-se o método de abordagem dedutivo, 
serão tecidas considerações acerca da sociedade de risco 
(BECK, 2011) e da Agenda 2030 da ONU na primeira seção 
deste estudo. Em seguida, será apresentado panorama sobre o 
meio ambiente e, especificamente, o meio ambiente do trabalho, 
a saúde e a segurança dos trabalhadores. Na segunda seção, 
serão abordados os princípios da prevenção e da precaução, 
para, na segunda parte, explorarem-se riscos a eles relacionados, 
conhecidos e desconhecidos, com exposição acerca de casos 
julgados nessa temática. Dessa forma, para que se possa garantir 
o desenvolvimento sustentável, o trabalho decente e a dignidade 
da pessoa humana, o meio ambiente do trabalho e o trabalhador 
devem ser protegidos frente a riscos conhecidos e desconhecidos.

PALAVRAS-CHAVE
Sociedade de risco. Meio ambiente do trabalho. Prevenção e 
precaução. Desafios.

ABSTRACT
Natural or man-made disasters, as well as the challenges that new 
technologies impose, indicate that we live in a risk society. The 
environment, including the work environment, is affected by these 
risks and, consequently, the human being. In this context –and 
in terms of the UN 2030 Agenda–, how should real and unknown 
risks be considered for prevention and precaution in the work 
environment aiming at decent work and sustainable development? 
In order to answer this question, from the collection of bibliographic 
and documentary data, using the deductive approach method, 
considerations about the risk society (BECK, 2011) and the 
UN 2030 Agenda will be made in the first section of this study. 
Then, an overview of the environment and, specifically, the work 
environment, the health and safety of workers will be presented. 
In the second section, the principles of prevention and precaution 
will be addressed, and, in the second part, risks related to them, 
known and unknown, will be explored, with an exposition about 
the reading of jurisprudence on this topic. Therefore, in order to 
guarantee sustainable development, decent work and the dignity of 
the human person, the work environment and the worker must be 
protected against known and unknown risks.
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1 INTRODUÇÃO

Eventos da natureza, assim como comportamentos sociais que 
a destroem ou o próprio semelhante, nos situam em uma socieda-
de de risco, como refere Ulrich Beck (2011). Os avanços da tec-
nologia e da comunicação também evidenciam diversos perigos 
ao ser humano, em áreas como Biologia e Medicina, por exemplo, 
mas especialmente em relação à forma como nos relacionamos, 
vivemos e trabalhamos (SCHWAB, 2016, p. 11).

No meio ambiente, entendido de forma ampla – nele incluído 
o meio ambiente do trabalho –, identificam-se muitos dos riscos 
a que o ser humano está exposto ou pode vir a estar. Para que 
se possa atingir o desenvolvimento sustentável e garantir o meio 
ambiente equilibrado, o trabalho decente e a saúde do trabalhador 
precisam ser perseguidos. São concepções que se inter-relacio-
nam, seja na teoria, seja na prática.

Nesse sentido, o presente estudo pretende abordar os princí-
pios da precaução e da prevenção relacionando-os aos desafios 
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que a sociedade de risco e que as novas tecnologias apresentam, 
bem como sua importância enquanto mecanismos de promoção 
do trabalho decente, que caminha ao lado do desenvolvimen-
to sustentável.

Para tanto, na primeira seção (para além desta introdução), 
serão abordados a teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck 
(2011) e debates globais envolvendo o meio ambiente e o desen-
volvimento sustentável, como a Declaração Rio-92 e a Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). Na segunda 
parte desta seção, serão tecidas considerações sobre alguns dos 
objetivos de desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 e sua 
relação com o meio ambiente e o meio ambiente do trabalho, 
apresentando-se panorama geral a respeito desses temas.

Na segunda seção, serão inicialmente explorados os princí-
pios da prevenção e da precaução, situando-os na legislação e 
em normas internacionais e salientando-se o dever de Estado, 
empregadores e empregados no sentido de promovê-los e exe-
cutá-los. Na sequência, serão abordados alguns dos riscos que a 
prevenção se destina a eliminar ou neutralizar e os riscos ainda 
desconhecidos ou a respeito dos quais não há certeza científica, 
dos quais a precaução se ocupa, com exemplificação de casos 
julgados acerca do tema.

Ao final, pretende-se demonstrar que os riscos são, em deter-
minada medida, segundo a teoria da sociedade de risco de Beck, 
eleitos e legitimados por essa mesma sociedade. O desafio pare-
ce ser, pois, a aceitação, até mesmo do desconhecido, e a efetiva 
ação para proteger o ser humano, o meio ambiente e o próprio 
corpo social, sempre.

2 SOCIEDADE DE RISCO E O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO

Tem-se presenciado uma sucessão de eventos catastróficos, 
reflexos de causas naturais ou de um meio ambiente desequili-
brado e superexplorado, como tsunami, deslizamentos de terra, 
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aumento dos níveis dos mares, e o surgimento ou ressurgimento 
de doenças, apenas para citarem-se alguns exemplos. Por ou-
tro lado, alguns comportamentos sociais causam ameaças, como 
terrorismo, violência urbana, pobreza, falta de perspectiva dos 
jovens quanto ao futuro – sem olvidar a recente guerra travada 
entre Rússia e Ucrânia –, causando temor mundial. Enfim, “entre 
tantas coisas, vemo-nos num cenário que exige explicações no 
mínimo audaciosas” (BECK, 2011, p. 2). A ideia de perigo e de 
risco é cada vez mais premente e invade todas as esferas da vida, 
incluindo o mundo e o meio ambiente do trabalho. Esse é o tema 
que se passa a explorar.

2.1 Sociedade de risco e a Agenda Global

Para Ulrich Beck, sociólogo alemão que desenvolveu a Teoria 
da Sociedade de Risco (a primeira publicação da obra ocorreu em 
1986, logo após o acidente em Chernobyl), a sociedade de risco 
é a expressão de um processo de modernização reflexiva da so-
ciedade na qual o desenvolvimento técnico e econômico configu-
ra-se ao mesmo tempo solução e problema (BECK, 2011, p. 24). 
Pode ser compreendida como o outro lado da decadência da so-
ciedade industrial, caracterizada por uma modernidade reflexiva:

Esse conceito não implica (como pode sugerir o ad-
jetivo “reflexivo”) reflexão, mas (antes) autoconfronta-
ção. A transição do período industrial para o período 
de risco da modernidade ocorre de forma indesejada, 
despercebida e compulsiva no despertar do dinamis-
mo autônomo da modernização, seguindo o padrão 
dos efeitos colaterais latentes. […] A sociedade de 
risco não é uma opção que se pode escolher ou 
rejeitar no decorrer de disputas políticas. Ela surge 
na continuidade dos processos de modernização 
autônoma, que são cegos e surdos a seus próprios 
efeitos e ameaças. De maneira cumulativa e latente, 
estes últimos produzem ameaças que questionam e 
finalmente destroem as bases da sociedade indus-
trial (BECK; GIDDENS; LASH, 1997, p. 15).
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A sociedade de risco é, pois, um novo estágio da sociedade, 
altamente industrializado, com predominância da tecnologia da 
informação e centralizado nas percepções culturais e definições 
de risco, não em sua realidade propriamente, na qual os riscos 
são também produtos da construção social (BECK, 2011; 2018; 
BURSZTYN; EIRÓ, 2015).

No mundo do trabalho, é igualmente possível identificar as 
premissas dessa modernidade reflexiva. O crescente desenvol-
vimento da Tecnologia da Informação e da Comunicação (TIC), 
aliado à ausência de fronteiras globais, típico da Revolução 4.0, 
de que trata Klaus Schwab (2016), vem revelando que é possível 
a criação de muito mais riqueza com muito menos mão de obra.

Para entender o que isso significa em termos do 
agregado, compare Detroit em 1990 (então um gran-
de centro de indústrias tradicionais) com o vale do 
silício em 2014. Em 1990, as três maiores empresas 
de Detroit possuíam uma capitalização de mercado 
combinada de US$ 36 bilhões, faturamento de US$ 
250 bilhões, e 1,2 milhão de empregados. Em 2014, 
as três maiores empresas do vale do silício tinham 
uma capitalização de mercado consideravelmente 
mais elevada (US$ 1,09 trilhão), haviam gerado apro-
ximadamente as mesmas receitas (US$ 247 bilhões), 
mas com cerca de 10 vezes menos empregados (137 
mil) (SCHWAB, 2016, p. 16).

Ao passo que as tecnologias que fomentam o desenvolvimento 
econômico e trazem algumas vantagens ao mundo do trabalho, 
como a redução do desgaste físico dos trabalhadores, passam a 
contar com o auxílio de diversas ferramentas, como Inteligência 
Artificial (IA) e robótica, para o desenvolvimento de tarefas re-
petitivas, maiores possibilidades de trabalho (não de emprego) 
igualmente têm sofrido consequências perversas. Dentre essas, 
há a crescente precarização do trabalho e do próprio trabalhador, 
desde a informalidade, a falta de proteção social, a escassez re-
muneratória, a coisificação do trabalhador etc. Ressaltava Beck:
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Essa interpretação, que obteve amplo alcance nos 
últimos anos, tanto científica quanto politicamente, 
apoia-se numa premissa da qual convém duvidar 
sistematicamente, e despenca junto com ela: a con-
tinuidade do sistema empregatício atual e de seus 
pilares de sustentação, a empresa, o posto de traba-
lho, a profissão, o trabalho assalariado etc. Ignora-se 
o fato de que, com os avanços da tecnologia da in-
formação, mas também com impulsos modernizantes 
sociais e jurídicos, uma espécie de “reforma cons-
titucional” do sistema empregatício é introduzida 
(Beck, 2011, p. 206, grifo do autor).

Seríamos, portanto, uma sociedade que não distribui riquezas, 
mas, sim, riscos (BECK, 2011, p. 24).

O risco encerra uma noção complexa de perigo, pois

[…] designa, ao mesmo tempo, tanto um perigo po-
tencial quanto sua percepção e indica uma situação 
percebida como perigosa na qual se está ou cujos 
efeitos podem ser sentidos (VEYRET; RICHEMOND, 
2007, p. 25).

Segundo Beck (2011), risco não significa catástrofe, mas ante-
cipação da catástrofe. Os riscos consistem em encenar o futuro no 
presente de forma que essa antecipação real de catástrofes futu-
ras no presente (como as mudanças climáticas ou crises financei-
ras) possa vir a ser política que transforme o mundo (BURSZTYN; 
EIRÓ, 2015, p. 474).

A sociedade de risco é produto das próprias escolhas sociais, 
e os riscos por elas gerados afetam o meio ambiente e o homem 
de forma globalizada: ultrapassam fronteiras. O risco não pode 
mais ser compreendido de forma tão segmentada, como ocorria 
na sociedade puramente industrial, sendo ele mais “democrático 
e globalizado, tornando a repartição mais equalizada” (MACEDO, 
2015). Logo, apesar de se admitir que as classes sociais possam 
ser afetadas de forma diversa, não há mais grupos imunes.
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Refere Beck (2018, p. 427) que “as tecnologias do futuro – a 
genética, a nanotecnologia e a robótica – estão a abrir ‘uma nova 
caixa de Pandora’”. Ademais, por detrás de qualquer atividade 
econômica ou tecnológica há o trabalho humano, sendo ele ne-
cessário no desenvolvimento, na execução e na revisão dessas 
novas tecnologias, segundo as melhores práticas que vêm sendo 
salientadas mundo afora.

Debates globais a respeito do meio ambiente e do desenvolvi-
mento sustentável inserem-se nessa perspectiva, de que estamos 
todos inseridos na sociedade de risco, em que esses perigos, 
reais ou potenciais não estão adstritos a um povo ou a uma na-
ção isoladamente.

Para discutir como garantir às gerações futuras o direito ao 
desenvolvimento nessa sociedade, a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, que ficou 
conhecida como Rio-92, reuniu mais de 100 chefes de Estado 
na cidade do Rio de Janeiro em 1992 (DECLARAÇÃO…, 1992; 
MOVIMENTO, [2022]). Frutos desse debate resultaram na Agenda 
21 e na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente – esta, a primeira 
carta de intenções dos Estados para promover, em escala pla-
netária, um novo padrão de desenvolvimento para o século XXI 
(MOVIMENTO, [2022]).

Na “Declaração do Rio”, foram elencados 27 princípios, dos 
quais destaca-se o 4:

A fim de alcançar o estágio do desenvolvimento sus-
tentável, a proteção do meio ambiente deve consti-
tuir parte integrante do processo de desenvolvimen-
to e não poderá ser considerada de forma isolada 
(DECLARAÇÃO…, 1992).

Em 2000, foram estabelecidos pela ONU os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), que buscam consolidar o 
compromisso da comunidade internacional para o desenvolvimen-
to de uma nova realidade e “colocar as pessoas no centro de tudo 
o que fazemos” (MOVIMENTO, [2022]). Dentre eles, destacam-se 

http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/rio92.pdf
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o objetivo 7, que visa garantir sustentabilidade ambiental, e o 
8, sobre a criação de parceria global para o desenvolvimento 
(MOVIMENTO, [2022]).

Em setembro de 2015, em Nova York, representantes de 193 
Estados-membros da ONU reuniram-se e adotaram o documento 
“Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o desen-
volvimento sustentável”, que se caracteriza como um “plano de 
ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, que busca 
fortalecer a paz universal”, visando à vida digna para todos. No 
total, a Agenda 2030 contempla 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), a serem buscados e implementados por todos 
os setores da sociedade, com 169 metas a serem desenvolvidas 
até 2030, tratando-se de objetivos “integrados e indivisíveis” e 
que “mesclam, de forma equilibrada, as três dimensões do de-
senvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental” 
(MOVIMENTO, [2022]).

Figura 1. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Fonte: Movimento ([2022]).

A intenção dos ODS da Agenda 2030 e das respectivas me-
tas é promover atitudes concretas, por todos – governos, setores 
privados, sociedade civil, organizações não governamentais, nas 
relações domésticas e internacionais –, para que se possa viver 
em uma sociedade mais justa, igualitária, com desenvolvimento 
econômico e sem infringência aos direitos humanos e ao meio 
ambiente, almejando, assim, o desenvolvimento sustentável do 
planeta (MOVIMENTO, [2022]).
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Percebe-se, pois, que há um movimento das nações – ainda 
que nem sempre ações concretas sejam efetivadas – para que se 
busque uma vida melhor para todos.

Nesse contexto, passam-se a abordar as noções relacionadas 
ao meio ambiente do trabalho que se inserem na concepção da 
sociedade de risco.

2.2 Meio ambiente de trabalho, saúde e segurança dos 
trabalhadores

O desenvolvimento sustentável permeia os debates sobre o 
crescimento econômico e está intrinsecamente relacionado à 
proteção do meio ambiente e ao trabalho decente. O ODS 3 da 
Agenda 2030, por exemplo, trata de saúde e bem-estar, visando 
“assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 
em todas as idades”. O ODS 8 é sobre trabalho decente e cres-
cimento econômico, para promoção do “crescimento econômico 
sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo 
e o trabalho decente para todos”, sendo elencada a meta 8.8:

[…] proteger os direitos trabalhistas e promover am-
bientes de trabalho seguros e protegidos para todos 
os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migran-
tes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas 
com emprego precário (MOVIMENTO, [2022]).

Desde 1999, a OIT entende que trabalho decente ocorre des-
de que:

[…] homens e mulheres obtenham um trabalho pro-
dutivo e de qualidade, em condições de liberdade, 
equidade, segurança e dignidade humanas, sendo 
considerado condição fundamental para a superação 
da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a 
garantia da governabilidade democrática e o desen-
volvimento sustentável (ORGANIZAÇÃO, [2022]).

O trabalho decente apresenta-se como ponto de convergência 
entre a Agenda 2030 e os quatro objetivos estratégicos da OIT 
(respeito aos direitos no trabalho; promoção do emprego produtivo 
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e de qualidade; alargamento da proteção social; fortalecimento do 
diálogo social, tendo o gênero como tema transversal), os quais 
se afiguram cruciais para o avanço de toda a agenda de desen-
volvimento sustentável (ORGANIZAÇÃO, [2021]). Não há como 
dissociar, portanto, o desenvolvimento sustentável e o trabalho 
decente do meio ambiente de trabalho adequado e saudável.

O art. 225 da Constituição da República tutela o meio ambiente 
em todas as suas formas, natural, artificial, cultural e do trabalho 
(MELO, 2020, p. 255) e estabelece que “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado” sendo dever da sociedade 
“defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 
(BRASIL, [2020]).

Para Raimundo Simão de Melo (2020, p. 255), a Constituição 
Federal trata do meio ambiente de forma imediata, quando se 
refere à qualidade do meio ambiente em seus múltiplos aspectos 
e, de forma mediata, quando menciona a saúde, a segurança e o 
bem-estar do cidadão, “expresso nos conceitos de vida em todas 
as suas formas (Lei n. 6.938/81, art. 3º, I) e qualidade de vida 
(CF, art. 225, caput)” (MELO, 2020, p. 255, grifo do autor).

Meio ambiente, segundo a Política Nacional do Meio Ambiente, 
no art. 3º, I, da Lei nº 6.938 (BRASIL, 1981), é compreendido 
como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas”. Consideram-se meio ambiente 
natural os recursos naturais como solo, água, ar, flora e fauna; ar-
tificial, o espaço urbano construído; cultural, o relativo à formação 
e à cultura de um povo (MELO, 2020, p. 256). Já o meio ambiente 
do trabalho pode ser conceituado como

[…] o local onde as pessoas desempenham suas 
atividades laborais, cujo equilíbrio está baseado na 
salubridade do meio e na ausência de agentes que 
comprometam a incolumidade física e psíquica dos 
trabalhadores. O meio ambiente do trabalho não 
se limita ao trabalhador classicamente conhecido 
como aquele que ostenta uma carteira de trabalho 
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assinada, abarcando todo cidadão que coloca sua 
força de trabalho em benefício de outrem, porque to-
dos têm direito à proteção constitucional de um am-
biente de trabalho adequado e seguro, necessário à 
sadia qualidade de vida (MELO, 2020, p. 256).

Destaca Raimundo Simão de Melo que o meio ambiente de 
trabalho compreende não só o local físico em si, mas, também, 
“os instrumentos de trabalho, o modo da execução das tarefas e 
a maneira como o trabalhador é tratado pelo tomador de serviço 
e pelos próprios colegas de trabalho” (MELO, 2020, p. 256).

A Convenção 155 da OIT, ratificada pelo Brasil, que trata da se-
gurança e da saúde dos trabalhadores, confirma essa concepção 
ao prever, no item “e” da Parte I, que

[…] o termo “saúde”, com relação ao trabalho, 
abrange não só a ausência de afecções ou de 
doenças, mas também os elementos físicos e men-
tais que afetam a saúde e estão diretamente rela-
cionados com a segurança e a higiene no trabalho 
(ORGANIZAÇÃO, 1981).

A Convenção 161 da OIT, também ratificada pelo Brasil, 
dispõe sobre os serviços de saúde do trabalho consideran-
do a necessidade de proteção dos trabalhadores contra doen-
ças profissionais, doenças em geral e acidentes de trabalho 
(ORGANIZAÇÃO, 1985).

Dessa forma, as questões relacionadas à saúde física e mental 
do trabalhador possuem vinculação direta com o meio ambiente 
de trabalho, que é compreendido de forma ampla (em todas as 
suas dimensões).

A síndrome de burnout, também chamada de síndrome do es-
gotamento profissional, por exemplo, passou a ser reconhecida 
como doença relacionada ao trabalho (CID10 Z56.3), sedimentan-
do a percepção de que o meio ambiente pode influenciar ou oca-
sionar o desenvolvimento de doenças mentais (BRASIL, 2007). 
Situações envolvendo assédio moral e assédio sexual no trabalho 
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estão igualmente relacionadas à qualidade do meio ambiente la-
boral, pois atingem

[…] a saúde dos trabalhadores maltratados, humi-
lhados, perseguidos, ridicularizados, submetidos a 
exigências de tarefas abaixo ou acima da sua quali-
ficação profissional, de tarefas inúteis ou ao cumpri-
mento de metas impossíveis de atingimento, o que 
deteriora as condições de trabalho com extensão 
muitas vezes até para o ambiente familiar do traba-
lhador (MELO, 2020, p. 256).

No que diz respeito aos riscos à integridade física, a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) dedica o Capítulo V 
do Título II à Segurança e Medicina do Trabalho. Dos principais 
riscos reconhecidos pela legislação trabalhista, destacam-se as 
atividades perigosas, referidas no art. 193, e as consideradas in-
salubres, conforme definição técnica do Ministério do Trabalho, 
nos termos do art. 190 (BRASIL, 1943).

Apresentado esse panorama, pretende-se explorar os princí-
pios da prevenção e da precaução visando ao meio ambiente de 
trabalho sustentável, ao trabalho decente e, por consequência, à 
proteção da saúde física e mental dos trabalhadores, também sob 
a ótica da jurisprudência.

3 PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO E PRECAUÇÃO: desafios e 
jurisprudência

O meio ambiente, a saúde, o bem-estar, a justiça social e o 
trabalho são temas interligados, não se afigurando possível de-
sassociá-los quando se está a cuidar de desenvolvimento sus-
tentável, sendo direito de todos e dever do Estado e de toda a 
sociedade promovê-los. É o que se extrai de diversos dispositivos 
da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

No caput do art. 225 da Constituição Federal, é estabelecido 
o dever de todos de defender e preservar o meio ambiente para 
as futuras gerações. O art. 170, ao tratar da ordem econômica, 
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dispõe que deve essa ser pautada pela valorização do trabalho 
humano e pela livre iniciativa, visando à existência digna, à justiça 
social e, dentre outros, ao princípio da defesa do meio ambiente, 
“inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elabo-
ração e prestação” (BRASIL, 1988). O art. 193 trata do trabalho, 
do bem-estar e da justiça social. No art. 196, há previsão de que 
a saúde é direito de todos, sendo dever do Estado promovê-la, 
inclusive mediante adoção de medidas que visem à redução do 
risco de doenças. No art. 200, VIII, é prevista como atribuição do 
Sistema Único de Saúde (SUS), dentre outras, a execução de 
ações visando à saúde do trabalhador.

Especificamente para os trabalhadores urbanos e rurais, o 
art. 7º, XXII, da Constituição Federal prevê que é direito desses 
a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança, sem prejuízo de outras ações que 
visem à melhoria de sua condição social (BRASIL, 1988).

A Convenção nº 155 da OIT (1981), ratificada pelo Brasil, é 
nesse mesmo sentido, prevendo nos arts. 16 a 18, que as empre-
sas são obrigadas a garantir a segurança e a saúde dos trabalha-
dores, assim como implementar medidas para elidir ou reduzir os 
riscos existentes no ambiente de trabalho.

A garantia da segurança dos trabalhadores e a ideia de redu-
ção de riscos englobam tanto o princípio da prevenção como o da 
precaução, como se analisará.

3.1 Princípios da Prevenção e da Precaução

O princípio da prevenção corresponde à adoção de medidas 
que objetivem evitar riscos ao meio ambiente e ao ser humano. 
Aplica-se a “situações de perigo concreto que pode levar a um 
dano se não forem adotadas providências, pelo que não se pode 
esperar que o dano aconteça” (MELO, 2020, p. 257). É classifica-
do como um “megaprincípio ambiental” e serve de orientação a to-
dos os demais princípios ambientais (MELO, 2020, p. 257). Dessa 
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forma, o princípio da prevenção tem como foco o risco conhecido. 
No âmbito laboral, destina-se à implementação de ações para im-
pedir a ocorrência de acidentes de trabalho e das doenças labo-
rais ou que apresentam sua gênese ou agravamento no trabalho.

Já o princípio da precaução abrange a garantia contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimen-
to, ainda não podem ser identificados (MELO, 2020, p. 57). Para 
Wilson Engelmann,

O princípio da precaução pode ser definido como a 
obrigação de se tomar medidas e decisões que ve-
nham a evitar e impedir que se concretizem os efei-
tos nocivos dos riscos desconhecidos e futuros em 
matéria de meio ambiente; o princípio da precaução 
é considerado, senão o principal, um dos principais 
princípios afetos à ideia de preservação de seguran-
ça do meio ambiente (ENGELMANN, 2013, p. 304).

A Declaração de Estocolmo, de 1972, oriunda de Conferência 
da ONU, no princípio 18, já previa a precaução:

[…] deve-se utilizar a ciência e a tecnologia para 
descobrir, evitar e combater os riscos que amea-
çam o meio ambiente, para solucionar os problemas 
ambientais e para o bem comum da humanidade 
(DECLARAÇÃO, 1972, p. 5).

Por sua vez, a Declaração Rio-92 é o documento considerado 
como o marco do princípio da precaução (WEDY, 2020, p. 265), 
conforme o princípio 15:

Com a finalidade de proteger o meio ambiente, os 
Estados deverão aplicar amplamente o critério de 
precaução conforme suas capacidades. Quando 
houver perigo de dano grave ou irreversível, a falta 
de certeza científica absoluta não deverá ser utiliza-
da como razão para que seja adiada a adoção de 
medidas eficazes em função dos custos para impedir 
a degradação ambiental (DECLARAÇÃO, 1992).
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O princípio da precaução tem por objeto, além da antecipação 
nas hipóteses de incerteza e dúvida quanto aos riscos: transfe-
rência da “responsabilidade da prova aos proponentes da ativi-
dade; investigação ampla de alternativas para a ação prejudi-
cial”; aumento da “participação pública na tomada de decisões” 
(KRIEBEL; TICKNER, 2001 apud REZENDE, 2005, p. 40-41).

O Decreto nº 9.571 (BRASIL, 2018), que estabelece as dire-
trizes nacionais sobre empresas e direitos humanos, prevê di-
versas medidas relacionadas à prevenção e à precaução pelas 
empresas, o que inclui o ambiente de trabalho. O art. 6º, I e II, 
estabelece que é responsabilidade das empresas agir de forma 
cautelosa e preventiva a fim de “evitar que as atividades causem, 
contribuam ou estejam diretamente relacionadas aos impactos 
negativos sobre direitos humanos e danos ambientais e sociais” 
(BRASIL, 2018).

O art. 7º do mesmo decreto dispõe sobre o dever de garantir 
condições decentes de trabalho por meio de ambiente produtivo 
e seguro, prevendo, em seu inciso VII, a necessidade de

[…] adotar medidas de prevenção e precaução, para 
evitar ou minimizar os impactos adversos que as 
suas atividades podem causar direta ou indiretamen-
te sobre os direitos humanos, a saúde e a segurança 
de seus empregados (BRASIL, 2018).

O § 1º desse mesmo artigo é claro quanto à necessidade 
de se observar o princípio da precaução, específico para ris-
cos desconhecidos:

A inexistência de certeza científica absoluta não 
será invocada como argumento para adiar a ado-
ção de medidas para evitar violações aos direitos 
humanos, à saúde e à segurança dos empregados 
(BRASIL, 2018).

Veja-se que essas disposições vão ao encontro do previsto na 
Declaração Rio-92.
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No âmbito da legislação trabalhista, a CLT prevê, no art. 157, 
o dever das empresas de “cumprir e fazer cumprir as normas de 
segurança e medicina do trabalho”; instruir os empregados quanto 
a medidas de precaução a fim de evitar acidentes do trabalho e 
doenças ocupacionais, dentre outros (BRASIL, 1943).

Percebe-se a utilização do vocábulo precaução nesse dispo-
sitivo legal, ainda que a ideia de prevenção esteja nele explícita, 
porquanto a imensa maioria das normas de segurança e medicina 
do trabalho dizem com riscos classificados e conhecidos, como o 
são os agentes insalubres, por exemplo. Por outro lado, partindo-
-se da premissa de que a legislação não contém expressões inú-
teis, pode-se afirmar que a precaução efetivamente encontra-se 
positivada há algum tempo.

Ainda quanto à precaução, percebe-se a utilização desse vocá-
bulo de forma específica no caput do art. 75-E da CLT (BRASIL, 
1943), que trata do teletrabalho: “O empregador deverá instruir 
os empregados, de maneira expressa e ostensiva, quanto às pre-
cauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho”.

Não se pode esquecer que o dever de cuidado é também dos 
empregados. O art. 158 da CLT refere que devem esses “observar 
as normas de segurança e medicina do trabalho” (BRASIL, 1943), 
incluindo as instruções dadas pelo empregador nesse sentido, co-
laborando para implementação e efetivação de medidas de prote-
ção e de segurança no ambiente laborativo. Aliás, o desrespeito a 
normas internas e de caráter geral pode ensejar a despedida por 
justa causa do trabalhador, conforme o parágrafo único do art. 158 
da CLT, combinado com o art. 482, “h”, da CLT (BRASIL, 1943).

Portanto, é dever do Estado, das empresas e dos próprios em-
pregados agir de modo a implementar um meio ambiente de tra-
balho seguro, com adoção de medidas preventivas e de precau-
ção, a fim de evitar a ocorrência de riscos e danos à saúde física, 
mental e emocional dos trabalhadores.
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Nesse compasso, passam-se a abordar alguns dos principais 
riscos passíveis de prevenção e precaução.

3.2 Desafios: os riscos conhecidos e desconhecidos e a 
jurisprudência

Pode-se afirmar que a sociedade e as autoridades elegem os 
riscos – de forma técnica, a priori – elencando-os, especialmente 
a fim de nortear os agentes para fins de adoção de medidas para 
prevenção, precaução, elisão ou mitigação desses riscos, confor-
me a percepção da realidade. Para Beck (2011, p. 27), os riscos 
estão “abertos a processos sociais de definição”.

Quanto aos riscos conhecidos, passíveis de prevenção, desta-
cam-se aqueles que a própria norma assim reconhece. Conforme 
a CLT (BRASIL, 1943), incumbe ao órgão de âmbito nacional 
competente em matéria de segurança e medicina do traba-
lho estabelecer normas nesse sentido, e, através das Normas 
Regulamentadoras (NR) da Portaria MTb nº 3.214, de 1978, do 
Ministério do Trabalho (BRASIL, [2021a]), regula-se a matéria. 
Atualmente, são 37 NR tratando sobre temas relacionados à saú-
de e à segurança no trabalho.1

1 NR 01 – Disposições Gerais; NR 02 – Inspeção Prévia (revogada); NR 03 – 
Embargo ou Interdição; NR 04 – Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho; NR 05 – Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes; NR 06 – Equipamento de Proteção Individual – EPI; NR 07 – 
Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR 08 – Edificações; 
NR 09 – Programas de Prevenção de Riscos Ambientais; NR 10 – Segurança 
em Instalações e Serviços em Eletricidade; NR 11 – Transporte, Movimentação, 
Armazenagem e Manuseio de Materiais; NR 12 – Segurança no Trabalho em 
Máquinas e Equipamentos; NR 13 – Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações 
e Tanques Metálicos de Armazenamento; NR 14 – Fornos; NR 15 – Atividades 
e Operações Insalubres; NR 16 – Atividades e Operações Perigosas; NR 17 
– Ergonomia; NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção; NR 19 – Explosivos; NR 20 – Segurança e Saúde no Trabalho 
com Inflamáveis e Combustíveis; NR 21 – Trabalhos a Céu Aberto; NR 22 
– Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração; NR 23 – Proteção Contra 
Incêndios; NR 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 
NR 25 – Resíduos Industriais; NR 26 – Sinalização de Segurança; NR 27 
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Dos riscos mais comuns no cotidiano forense e, por conse-
quência, na vida dos trabalhadores, destacam-se as atividades 
perigosas e insalubres, as primeiras tratadas no art. 193 da CLT 
(BRASIL, 1943) e na NR 16 da Portaria MTb nº 3.214/78 (BRASIL, 
[2021a]); as segundas, no art. 190 da CLT (BRASIL, 1943) e na 
NR 15 Portaria MTb nº 3.214/78 (BRASIL, [2021a]).

No que diz respeito aos riscos desconhecidos, “a socieda-
de de risco simbolizaria, de certo modo, uma era de descontro-
le pelo fato de os riscos civilizatórios escaparem à percepção” 
(BURSZTYN; EIRÓ, 2015, p. 475), baseando-se, principalmente, 
“na esfera das fórmulas físico-químicas (por exemplo, toxinas nos 
alimentos ou a ameaça nuclear” (BECK, 2011, p. 16).

Riscos (conhecidos e desconhecidos) são referidos na 
Biotecnologia, que envolve, dentre outros temas, modificação 
genética. A Lei nº 11.105 (BRASIL, 2005), conhecida como Lei 
da Biossegurança, contém disposições sobre a segurança e que 
servem de fundamento à prevenção e à precaução nesse campo, 
nunca se olvidando de que, em qualquer processo de desenvolvi-
mento e produção, o labor humano está presente. O art. 1º prevê 
expressamente a “observância do princípio da precaução para a 
proteção do meio ambiente” (BRASIL, 2005).

A indústria dos agrotóxicos é identificada como amplo campo 
para aplicação do princípio da precaução (não somente da pre-
venção), especialmente em razão do caso Shell/Cyanamid/Basf: 

– Revogada – Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no 
MTB; NR 28 – Fiscalização e Penalidades; NR 29 – Norma Regulamentadora 
de Segurança e Saúde no Trabalho Portuário; NR 30 – Segurança e Saúde no 
Trabalho Aquaviário; NR 31 – Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, 
Pecuária Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura; NR 32 – Segurança 
e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde; NR 33 – Segurança e Saúde nos 
Trabalhos em Espaços Confinados; NR 34 – Condições e Meio Ambiente de 
Trabalho na Indústria da Construção, Reparação e Desmonte Naval; NR 35 – 
Trabalho em Altura; NR 36 – Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de 
Abate e Processamento de Carnes e Derivados; NR 37 – Segurança e Saúde 
em Plataformas de Petróleo (BRASIL, 2021a).
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toda a comunidade de Paulínia (São Paulo) sofreu, e continua 
sofrendo, com a contaminação de lençol freático por vazamen-
to de produtos tóxicos, inclusive porque gerações seguintes têm 
apresentado problemas de saúde, como malformação e câncer 
(REZENDE, 2005).

O caso foi objeto de Ação Civil Pública movida pelo Ministério 
Público do Trabalho em litisconsórcio com a Associação de 
Combate aos Poluentes Orgânicos Persistentes (ACPO), na qual 
foram requeridos pedidos de assistência integral à saúde dos ex-
-trabalhadores e familiares mediante concessão de plano de saú-
de amplo e vitalício, além de danos morais coletivos no importe 
de 3% sobre o lucro líquido das empresas, dentre outros pleitos, 
em face das empresas Shell e Basf (ajuizada em março de 2007 
como Processo nº 0022200-28.2007.5.15.0126) (BRASIL, [2007]). 
Ao longo das investigações no inquérito civil, foram constatados 
casos de: neoplasia maligna (dentre os quais cânceres de prós-
tata e de tireoide e leucemia); doenças endócrinas, hipertensivas, 
do aparelho digestivo e no aparelho gênito-urinário, com afec-
ções da próstata, alterações de fertilidade e impotência sexual; 
mutações e deficiências genéticas nos filhos dos trabalhadores 
(BRASIL, [2007]; ALIAGA, 2016, p. 84-85). Nos fundamentos da 
sentença, foi destacado que

[…] a incerteza científica acerca das consequên-
cias dessa exposição crônica ao organismo huma-
no, ainda mais no cenário constatado nos autos 
do processo, onde foram listados mais de 10 (dez) 
contaminantes de interesse, não havendo descrição 
científica dos efeitos sinérgicos e combinados para a 
maioria deles, invocando a aplicação do princípio da 
precaução (ALIAGA, 2016, p. 87).

Com efeito, como previsto tanto no princípio 15 da Declaração 
Rio-92 (DECLARAÇÃO, 1992) como no Decreto nº 9.571 
(BRASIL, 2018), a falta de conhecimento (ou conclusão) científico 
acerca de determinado risco não pode ser empecilho à precaução 
e ao cuidado com os empregados:
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Medidas de precaução devem ser tomadas indepen-
dentemente das pesquisas respaldadas por indica-
dores de exposição, tal como proposto por Sobreira 
(2003). Estas medidas devem ser baseadas nos in-
dícios de potenciais danos e lesões de pessoas. É 
proposto também reorientação da pesquisa científica, 
considerando as questões políticas envolvidas, pois é 
no campo político que se viabiliza o “fazer de um sa-
ber científico com objetivo central de preservar a vida. 
A inépcia científica não pode servir para justificar a 
falta de ações de preservação da vida” (SOBREIRA, 
2003, p. 989 apud REZENDE, 2005, p. 43).

No caso Shell-Basf em Paulínia (São Paulo), houve condena-
ção das empresas em primeiro grau, e a sentença foi integral-
mente confirmada pelo TRT da 15ª Região. No âmbito do TST, foi 
entabulada conciliação (ALIAGA, 2016, p. 90).

A jurisprudência trabalhista tem aplicado os princípios da pre-
venção e da precaução, havendo julgados relacionados à obser-
vância desses no ambiente do trabalho em relação aos riscos 
apresentados na pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, de 
forma mais recente. No julgamento de Mandado de Segurança, 
Processo nº 0021919-77.2021.5.04.0000 MSCIV, a 1ª Seção de 
Dissídios Individuais do TRT da 4ª Região, com voto vencedor 
do Relator Desembargador João Paulo Lucena, em 01/12/2021, 
restou expressamente consignada a necessidade de se observa-
rem os princípios da prevenção e da precaução sob a ótica dos 
direitos humanos. Parte da decisão foi assim redigida:

[…] em matéria de meio ambiente do trabalho devem 
ser observados os princípios de prevenção e pre-
caução, que recomendam a observância da última 
tecnologia ou recurso disponível para evitar ou mini-
mizar riscos à saúde e segurança das pessoas traba-
lhadoras, na forma do art. 160 da CLT, da Convenção 
155 da OIT e do Decreto 9571/18, art. 6º, I: […]

[…] demonstrada a probabilidade do direito e o peri-
go de dano irreparável no caso de não adotadas as 
medidas para proteção das pessoas trabalhadoras 
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da litisconsorte, com grave risco de contágio de 
COVID-19 não só do quadro de pessoal da empresa 
como também de quem nela circula, não há outra de-
cisão a ser tomada a não ser a manutenção da deter-
minação de medidas preventivas e compensatórias a 
fim de evitar a contaminação ainda maior, não só dos 
empregados da litisconsorte, mas também de toda a 
comunidade da região onde ela está situada.

Necessária observância da acepção do Enfoque em 
Direitos Humanos, que busca centralizar as ações 
estatais (aí incluída a judiciária) nas pessoas, para 
efetividade dos direitos humanos e promoção da dig-
nidade da pessoa. Necessidade de mudança inter-
pretativa, abandonando-se o contratualismo em favor 
da ótica humanista, tema de inquestionável relevân-
cia atual […] (BRASIL, [2021b]).

Outro dos mais relevantes exemplos de riscos desconhecidos, 
que devem ser objeto de precaução no meio ambiente do traba-
lho, diz sobre o uso da nanotecnologia:

A perspectiva humana de acessar a escala na-
nométrica (bilionésima parte de um metro) traz di-
versas possibilidades para melhorar a vida, con-
tudo, também acarreta determinados riscos, que 
poderão ocasionar danos futuros (LEAL; MARTINS; 
HOHENDORFF; ENGELMANN, 2020, p. 10).

De fato, “a tensão contínua entre os benefícios e os riscos, de-
senvolvimento tecnológico e precaução têm sido o cerne dos deba-
tes contemporâneos sobre a regulamentação da Nanotecnologia” 
(LEAL; MARTINS; HOHENDORFF; ENGELMANN, 2020, p. 10). 
Explana-se que:

A produção e as circunstâncias laboratoriais em que 
são desenvolvidas sem os parâmetros de proteção 
e segurança adequados estão expondo as pessoas 
a prováveis riscos. Afinal, a probabilidade e gravida-
de desses efeitos danosos ainda são desconhecidos 
pela Ciência e o Direito. Não se pode esperar a ocor-
rência de algum incidente para começar o processo 
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de criação de um suporte fático (LEAL; MARTINS; 
HOHENDORFF; ENGELMANN, 2020, p. 10).

Não se pode olvidar, a par de diversas vantagens, os riscos 
sociais que as tecnologias apresentam, na ideia da sociedade 
do risco. Ricardo Antunes identifica, inclusive, uma nova classe 
trabalhadora, o

[…] novo proletariado digital, cujos trabalhos, mais 
ou menos intermitentes, mais ou menos constantes, 
ganharam novo impulso com as TICs, que conectam, 
pelos celulares, as mais distintas modalidades de tra-
balho (Antunes, 2018, p. 30, grifo do autor).

Nesse novo proletariado, destacam-se em especial as figuras 
do trabalho uberizado2 e do crowdworking,3 este ainda menos visí-
vel, o que por si só representa risco no que diz com o alcance de 
direitos a tais trabalhadores. Nesse particular, menciona-se uma 
onda de terceirização on-line e internacional sem qualquer regis-
tro formal, pois qualquer pessoa na multidão (crowd) pode ofe-
recer o serviço a qualquer empresa/tomador instalada em qual-
quer lugar do mundo (MORESCHI; PEREIRA; COZMAN, 2020; 
KALIL, 2020).

2 O termo “uberização” vem sendo adotado para descrever o trabalho prestado 
em economia de plataforma, tal como a Uber, por ser essa um modelo de negó-
cio digital por meio de plataforma e aplicativos que ganhou grande notoriedade 
em escala global (OITAVEN; CARELLI; CASAGRANDE, 2018). Os trabalhos 
mais tradicionais, geralmente presenciais, são os identificados como por de-
manda (on-demand) e têm sido chamados também de trabalhos uberizados 
(KALIL, 2020, p. 86).
3 Classificado genericamente como trabalho em nuvem, pode ser elencado em 
quatro principais tipos: “(i) crowdsourcing, em que se permite às empresas ofe-
recer trabalho para um grupo indefinido de trabalhadores; (ii) terceirização on-
-line, em que a oferta de trabalho se dá para um indivíduo ou uma organização 
específica, ao invés de ser dirigida a uma multidão; (iii) de microtrabalho, em 
que é priorizada a velocidade e o reduzido gerenciamento de tarefas simples 
e repetitivas que demandam pouco treinamento; (iv) de autônomos, em que 
se privilegiam conhecimentos especializados e projetos de maior extensão” 
(KALIL, 2020, p. 86).
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O que se vem notando nesses novos modelos de trabalho são 
riscos como a total falta de proteção social e a coisificação do 
próprio ser humano, que é visto como um serviço, descartável em 
poucos minutos (DE STEFANO, 2016, p. 12). Ricardo Antunes 
fala em escravidão digital, pois o capitalismo de plataforma

[…] recupera formas pretéritas de exploração do 
trabalho que já estavam em grande medida se-
pultadas. Era muito raro, salvo na informalidade 
pura, a exclusão total dos direitos do trabalhador 
(UBERIZAÇÃO…, [2020]).

Ricardo Antunes destaca que, conforme o trabalho se move 
para “fora dos muros da fábrica”, passa a ser cada vez mais difícil 
manter a noção de controle (e de subordinação), bem como a fic-
ção da divisão do tempo em lazer/descanso, ou seja, de

[…] separar o tempo de produção do de reprodução, 
de modo que aqueles que vivem da venda da força 
laboral produzem em toda a sua generalidade, em 
toda parte, o tempo todo (UBERIZAÇÃO…, [2020]).

Quanto a esses novos modelos trazidos com o desenvolvimen-
to da tecnologia e insertos na sociedade de risco, Renan Kalil 
refere a necessidade de

[…] rediscussão das fronteiras das empresas, redefi-
nição do conceito de empregador e análise da noção 
de hierarquia, em um contexto de potencialização e 
maximização da terceirização e da fragmentação do 
trabalho (KALIL, 2020, p. 87).

Nesse aspecto, ganha especial relevância o recente julga-
mento proferido pela 3ª Turma do TST no Processo nº TST-
RR-100353-02.2017.5.01.0066, de relatoria do Ministro Maurício 
Godinho Delgado, ao fazer uma leitura contemporânea de concei-
tos do Direito do Trabalho analisando a existência de relação de 
emprego entre motorista de aplicativo e empresa. O acórdão ana-
lisa, ainda, diversos riscos observados nesse modelo de trabalho, 
ressaltando o papel do Direito do Trabalho enquanto garantidor de 
um patamar civilizatório da classe trabalhadora. Cita-se excerto 
da ementa do julgado:
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A solução da demanda exige o exame e a reflexão 
sobre as novas e complexas fórmulas de contratação 
da prestação laborativa, algo distintas do tradicional 
sistema de pactuação e controle empregatícios, e 
que ora se desenvolvem por meio da utilização de 
plataformas e aplicativos digitais, softwares e me-
canismos informatizados semelhantes, todos cui-
dadosamente instituídos, preservados e geridos por 
sofisticadas (e, às vezes, gigantescas) empresas 
multinacionais e, até mesmo, nacionais. É importante 
perceber que tais sistemas e ferramentas computa-
dorizados surgem no contexto do aprofundamento da 
revolução tecnológica despontada na segunda me-
tade do século XX (ou, um pouco à frente, no início 
do século XXI), a partir da informática e da internet, 
propiciando a geração de um sistema empresarial 
de plataformas digitais, de amplo acesso ao público, 
as quais permitem um novo meio de arregimentação 
de mão de obra, diretamente por intermédio desses 
aplicativos digitais, que têm o condão de organizar, 
direcionar, fiscalizar e zelar pela hígida prestação de 
serviços realizada ao cliente final. A modificação tec-
nológica e organizacional ocorrida nas duas últimas 
décadas tem sido tão intensa que há, inclusive, auto-
res e correntes de pensamento que falam na existên-
cia de uma quarta revolução tecnológica no sistema 
capitalista. Evidentemente que essa nova estrutura 
de organização empresarial e de prestação de ser-
viços facilita a aproximação e a comunicação na so-
ciedade e no âmbito da prestação de serviços ao pú-
blico-alvo, seja este formado por pessoas físicas ou 
por instituições. Porém, a lógica de sua estruturação 
e funcionamento também tem sido apreendida por 
grandes corporações empresariais como oportunida-
de ímpar para reduzirem suas estruturas produtivas 
e, especialmente, o custo do trabalho utilizado e im-
prescindível para o bom funcionamento econômico 
da entidade empresarial. De nenhuma valia econô-
mica teria este sistema organizacional e tecnológico, 
conforme se percebe, se não houvesse, é claro, a 
prestação laborativa por ele propiciada ao público-al-
vo objetivado – neste caso, se não existissem moto-
ristas e carros organizadamente postos à disposição 
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das pessoas físicas e jurídicas. Realmente, os im-
pactos dessa nova modalidade empresarial e de or-
ganização do trabalho têm sido diversos: de um lado, 
potenciam, fortemente, a um custo mais baixo do que 
o precedente, a oferta do trabalho de transporte de 
pessoas e coisas no âmbito da sociedade; de outro 
lado, propiciam a possibilidade de realização de tra-
balho por pessoas desempregadas, no contexto de 
um desemprego agudo criado pelas políticas públi-
cas e por outros fatores inerentes à dinâmica da eco-
nomia; mas, em terceiro lugar, pela desregulamenta-
ção amplamente praticada por este sistema, gerando 
uma inegável deterioração do trabalho humano, uma 
lancinante desigualdade no poder de negociação en-
tre as partes, uma ausência de regras de higiene e 
saúde do trabalho, uma clara falta de proteção contra 
acidentes ou doenças profissionais, uma impressio-
nante inexistência de quaisquer direitos individuais e 
sociais trabalhistas, a significativa ausência de pro-
teções sindicais e, se não bastasse, a grave e recor-
rente exclusão previdenciária. O argumento empre-
sarial, em tal quadro, segue no sentido de ser o novo 
sistema organizacional e tecnológico tão disruptivo 
perante a sistemática de contratação anterior que 
não se fazem presentes, em sua estrutura e dinâmi-
ca, os elementos da relação empregatícia. E, efeti-
vamente, é o que cabe examinar, afinal, no presente 
processo. Passa-se, dessa maneira, ao exame da 
relação socioeconômica e jurídica entre as partes do 
presente processo, respeitados os aspectos fáticos 
lançados pelo próprio acórdão regional, como deter-
mina a Súmula 126 do TST. Nesse exame, sem negli-
genciar a complexidade das questões que envolvem 
a discussão dos autos, o eventual enquadramento 
como vínculo empregatício da relação jurídica entre o 
prestador de serviços e as plataformas digitais, pelo 
Poder Judiciário Trabalhista no Brasil, vai depender 
das situações fáticas efetivamente demonstradas, as 
quais, por sua própria complexidade, podem abar-
car inúmeras e múltiplas hipóteses. A propósito, no 
Direito brasileiro existe sedimentada presunção de 
ser empregatício o vínculo jurídico formado – regido 
pela Constituição da República (art. 7º) e pela CLT, 
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portanto –, desde que seja incontroversa a presta-
ção de serviços por uma pessoa natural a alguém 
(Súmula 212, TST). Essa presunção jurídica relativa 
(não absoluta, esclareça-se) é clássica ao Direito do 
Trabalho, em geral, resultando de dois fatores his-
toricamente incontestáveis: a circunstância de ser a 
relação de emprego a regra geral de conexão dos 
trabalhadores ao sistema socioeconômico capitalis-
ta; a circunstância de a relação de emprego, desde 
o surgimento do Direito do Trabalho, ter se tornado 
a fórmula mais favorável e protegida de inserção da 
pessoa humana trabalhadora na competitiva e exclu-
dente economia contemporânea. No Brasil, desponta 
a singularidade de esta antiga presunção jurídica ter 
sido incorporada, de certo modo, até mesmo pela 
Constituição da República de 1988, ao reconhecer, 
no vínculo empregatício, um dos principais e mais 
eficazes instrumentos de realização de notável bloco 
de seus princípios cardeais, tais como o da dignidade 
do ser humano, o da centralidade da pessoa humana 
na ordem jurídica e na vida socioeconômica, o da 
valorização do trabalho e do emprego, o da inviola-
bilidade física e psíquica da pessoa humana, o da 
igualdade em sentido substancial, o da justiça social, 
o do bem-estar individual e social, o da segurança 
e o da subordinação da propriedade à sua função 
socioambiental. Com sabedoria, a Constituição per-
cebeu que não se criou, na História do Capitalismo, 
nessa direção inclusiva, fórmula tão eficaz, larga, 
abrangente e democrática quanto a estruturada na 
relação de emprego. Convergindo inúmeros precei-
tos constitucionais para o estímulo, proteção e elogio 
à relação de emprego (ilustrativamente: Preâmbulo 
da CF/88; art. 1º, III e IV; art. 3º, I, II, III e IV; art. 5º, 
caput; art. 6º; art. 7º, caput e seus incisos e parágrafo 
único; arts. 8º até 11; art. 170, caput e incisos III, VII e 
VIII; art. 193, todos do Texto Máximo de 1988), emer-
ge clara a presunção também constitucional em favor 
do vínculo empregatício no contexto de existência de 
incontroversa prestação de trabalho na vida social e 
econômica. De par com isso, a ordem jurídica não 
permite a contratação do trabalho por pessoa natural, 
com os intensos elementos da relação de emprego, 
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sem a incidência do manto mínimo assecuratório da 
dignidade básica do ser humano nessa seara da vida 
individual e socioeconômica. […] Dessa forma, deve 
ser reformado o acórdão regional para se declarar a 
existência do vínculo de emprego entre as Partes, 
nos termos da fundamentação. Recurso de revista 
conhecido e provido (RR-100353-02.2017.5.01.0066, 
3ª Turma, Relator Ministro Mauricio Godinho 
Delgado, DEJT 11/04/2022) (BRASIL, [2022]).

Por derradeiro – não menos importante –, destacam-se as 
doenças psíquicas, cada vez mais presentes. O trabalho, ou a 
forma como se trabalha nesse contexto de maciça tecnologia, afe-
ta o bem-estar mental e emocional do ser humano, notadamente 
no trabalho desenvolvido em casa, no qual a falta de convivência 
social e o direito à desconexão são mitigados.

Dessa forma, incertezas ou falta de aceitação por alguma parte 
da comunidade a seu respeito não servem para que Estado, em-
presas e atores sociais omitam-se no intuito de tomar medidas de 
precaução e prevenção, pois a vida e a dignidade do ser humano, 
em meio ambiente equilibrado, dão suporte ao desenvolvimento – 
inclusive econômico – sustentável.

O Direito do Trabalho, nesse contexto, precisará efetivamen-
te repensar os institutos como vinham sendo compreendidos até 
então, orientando-se por motrizes principiológicas que nunca de-
vem ser abandonadas, como a dignidade da pessoa humana, a 
centralidade do ser humano frente a novas tecnologias, o trabalho 
decente e princípios como os de prevenção e precaução, conside-
rando o indivíduo trabalhador e a sociedade, que, na distribuição 
de riscos, também sofrerá as consequências das escolhas que 
forem sendo realizadas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O contexto atual é permeado por catástrofes naturais ou provo-
cadas pelo ser humano, pandemias, desemprego estrutural, falta 
de perspectiva para gerações futuras, dentre outros problemas, 
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permitindo reconhecer que nos encontramos todos inseridos em 
uma sociedade de risco. O meio ambiente e a saúde estão no 
centro de muitos debates em nível global.

A Declaração Rio-92 e, mais recentemente, a Agenda 2030 da 
ONU são exemplos desses movimentos e possuem o intuito de 
estabelecer objetivos e metas visando ao desenvolvimento sus-
tentável. De fato, meio ambiente, saúde, bem-estar, justiça social 
e trabalho são temas interligados, sendo direito de todos e dever 
do Estado e da sociedade promovê-los, como, inclusive, estabe-
lece a Constituição da República.

Nesse cenário, não há como dissociar o desenvolvimento sus-
tentável e o trabalho decente do meio ambiente de trabalho ade-
quado e saudável. O conceito de meio ambiente do trabalho deve 
ser compreendido de forma ampla, em todas as dimensões que 
circunscrevem o trabalho e o ser humano que o desenvolve, seja 
em atividade remunerada ou não. Ações visando à redução ou à 
eliminação de riscos se inserem nessa perspectiva.

A ideia de redução e eliminação de riscos engloba tanto o prin-
cípio da prevenção como o da precaução, visando à preservação 
do meio ambiente, da saúde e do bem-estar do ser humano, no-
tadamente do trabalhador, muito antes de ocorrer o dano e de se 
discutirem responsabilidade, reparação e indenização.

Portanto, é dever de Estado, empresas e próprios empregados 
agir de modo a implementar um meio ambiente de trabalho se-
guro, com adoção de medidas preventivas e de precaução, a fim 
de evitar a ocorrência de riscos e danos à saúde física, mental e 
emocional dos trabalhadores.

Mesmo os riscos desconhecidos devem ser objeto de pesquisa 
pelas áreas específicas em que se inserem (Medicina, Biologia, 
Geologia etc.) e, igualmente, pelas Ciências Sociais, pois a so-
ciedade elege e legitima, em certa medida, o que considera risco.

O princípio da precaução, que se ocupa dos riscos desconhe-
cidos ou não concretos, é elemento fundamental à proteção da 
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sociedade, ao lado do princípio da prevenção, que se destina a 
evitar os riscos conhecidos.

O grande desafio parece ser o de se reconhecerem, ou serem 
aceitar, os riscos – mesmo os não compreendidos integralmente 
– e agir desde logo. O Direito do Trabalho, na sociedade de risco, 
necessita acompanhar tal evolução. Ao final, porque também a 
sociedade é afetada, pois, se o trabalho é precarizado, a margi-
nalização aumenta; o custo previdenciário, também; e os valores 
da dignidade da pessoa humana, do direito ao trabalho decente e 
do desenvolvimento sustentável ficam prejudicados.
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RESUMO
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trabalhistas sofreu um duro golpe com a edição da Lei nº 13.467 
(BRASIL, 2017a), chamada de “Reforma Trabalhista”. Uma de 
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, os anos correntes têm sido marcados por impor-
tantes retrocessos legislativos no que toca aos direitos sociais. 
Pode-se dizer, de forma aproximada, que a promulgação das 
chamadas Lei dos Motoristas (Lei nº 13.103 (BRASIL, 2015a)), 
em 02/03/2015, e Lei das Domésticas (Lei Complementar nº 150 
(BRASIL, 2015b), em 01/06/2015, encerrou um ciclo de uma pro-
dução legislativa que tinha por objetivo assumido a melhora das 
condições sociais de determinadas categorias de trabalhadores.1

Cerca de dois anos (e um impeachment) depois, em 
31/03/2017, inaugurava-se legislativamente um período, até hoje 
em curso, de reação (desproporcional, diga-se) a tais avanços. 
A Lei nº 13.429 (BRASIL, 2017b) consagrou de forma expressa 
a possibilidade de terceirização de mão de obra de forma qua-
se ilimitada, incluindo aquela praticada na chamada atividade-fim 
empresarial,2 promovendo alterações na Lei nº 6.019 (BRASIL, 
1974). Tal alteração legislativa, nesse caso, foi seguida de movi-
mento no mesmo sentido, praticado pelo Poder Judiciário, mais 
especificamente o Supremo Tribunal Federal (STF), ao definir o 
Tema 725 da Repercussão Geral, em 30/08/2018 (BRASIL, 2018), 
reconhecendo, inclusive, a legalidade da terceirização de ativida-
de-fim mesmo antes da Lei nº 13.429 (BRASIL, 2017b).

A maior expressão de atuação legislativa restritiva de direitos 
sociais ocorreu logo após a Lei nº 13.429 (BRASIL, 2017b): em 

1 Houve, após algumas alterações legislativas de menor porte, mas igualmen-
te benéficas aos trabalhadores, por exemplo, a Lei nº 13.257, de 08/03/2016 
(BRASIL, 2016), que instituiu, dentro das políticas públicas para a primeira 
infância, a licença ao trabalhador para acompanhar sua companheira gestante 
durante o pré-natal e para acompanhar filhos pequenos em consultas médicas.
2 Até então, vedada sob pena de reconhecimento do vínculo de emprego dire-
tamente com o tomador dos serviços terceirizados, conforme Súmula 331, I, do 
TST. O texto da Lei nº 13.429 (BRASIL, 2017b) não é dos mais felizes do ponto 
de vista da clareza, mas buscou autorizar a terceirização irrestrita. A dubiedade 
de seu texto foi resolvida com a própria Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a), que 
deu nova redação ao então novíssimo art. 5º-A da Lei nº 6.019/74.
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13/07/2017, foi promulgada a Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a), co-
nhecida amplamente como “Reforma Trabalhista”. Muito embora 
ainda se desconheça a amplitude dos efeitos nocivos sobre as 
condições de trabalho, do ponto de vista do Direito do Trabalho 
em si, a Reforma Trabalhista avançou, com igual intensidade e 
objetivos, sobre o Direito Processual do Trabalho e, em espe-
cial, sobre sua expressão quanto ao acesso à justiça por parte 
dos trabalhadores.

Nessa perspectiva, o acesso à justiça será compreendido em 
sua dimensão econômica, ou seja, a justiça será considerada tão 
mais acessível quanto menos obstáculos pecuniários o acionante 
tenha de superar. Não se está assim, de modo algum, rechaçan-
do a conceituação mais elaborada do acesso à justiça como o 
acesso à ordem jurídica justa, na lição de Kazuo Watanabe (2019, 
p. 10); ao contrário, reconhece-se a profundidade de tal discus-
são, já que, no caso da Reforma Trabalhista, os obstáculos apon-
tados pelo Projeto Florença no âmbito da primeira onda de acesso 
à justiça ainda não foram superados.

Assim, o propósito do presente trabalho é apreciar a res-
posta dada pelo STF no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 5.766/DF (BRASIL, 2022) a tais disposi-
tivos da Reforma Trabalhista, em uma decisão que, por resgatar 
o valor de direitos fundamentais e sociais envolvidos, pode ser 
um ponto de inflexão na curva de medidas de restrição de direitos 
sociais pela qual o Brasil passa, à luz da obra “Acesso à justiça” 
de Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988).

A relevância do julgamento em questão será exposta nas se-
ções seguintes. Não é difícil perceber que se trata de questão 
de altíssima relevância, sobretudo porque o julgamento do STF 
na ADI nº 5.766/DF (BRASIL, 2022) pode vir a representar uma 
saudável resistência por parte das instituições brasileiras ante o 
avanço de iniciativas tendentes a reduzir o acesso à justiça no 
sistema jurídico brasileiro, prestigiando a previsão constitucional 
a respeito.
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Não fosse isso suficiente para ilustrar a altíssima importância 
do assunto, basta que se perceba que a ADI nº 5.766/DF (BRASIL, 
2022) foi rotulada pelo próprio STF como sendo de relevo para 
três dos 17 objetivos da Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Sustentável: 8 – trabalho decente 
e crescimento econômico; 10 – redução das desigualdades; 16 – 
paz, justiça e instituições eficazes (MOVIMENTO [2022]).

Para o estudo, serão utilizados como fontes documentais a 
respeito do posicionamento do Sistema de Justiça brasileiro o re-
gistro audiovisual dos votos dos Ministros do STF, disponíveis no 
YouTube (BRASIL, 2021), bem como a petição inicial apresentada 
pela Procuradoria-Geral da República (PGR) (BRASIL, 2017c), 
além do acórdão em si, publicado em 03/05/2022 (BRASIL, 2022).

O método de abordagem utilizado é o dedutivo, buscando afir-
mar, inicialmente, as premissas a respeito do conteúdo da obra 
em comento, de um lado, e o julgamento promovido, de outro, 
para concluir pela existência de diálogo entre tais fontes.

2 A PRIMEIRA ONDA DE RENOVAÇÃO DO ACESSO À 
JUSTIÇA DE MAURO CAPPELLETTI E BRYANT GARTH E SUA 
REPERCUSSÃO NO BRASIL

Na década de 1970 do século XX, Mauro Cappelletti e Bryant 
Garth conduziram uma grande pesquisa internacional, de cará-
ter multidisciplinar, com o objetivo de levantar os obstáculos jurí-
dicos, econômicos, político-sociais, culturais e psicológicos que 
impediam ou dificultavam a utilização do sistema judicial, bem 
como avaliar as medidas e esforços adotados em diversos países 
para superar ou abreviar os referidos obstáculos. Chamada de 
Projeto Florença, a pesquisa resultou na publicação de um am-
plo documento de quatro volumes e representou um verdadeiro 
marco acerca da investigação sobre o acesso à justiça no mundo 
(SANTOS, 2016, p. 176-177).

O relatório final da pesquisa resultou na publicação da obra 
Acesso à justiça, editada no Brasil em 1988, e propôs a análise 
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e a adequação dos Sistemas de Justiça por meio da metáfora 
de “ondas renovatórias”, usadas para destacar os principais obs-
táculos encontrados pela pesquisa e os possíveis movimentos 
a serem realizados para sua remoção (CAPPELLETTI; GARTH, 
1988, p. 31).

A primeira dessas ondas data de 1965 e se traduz, em linhas 
gerais, nas tentativas de solução para remoção do obstáculo 
financeiro ou econômico, ou seja, na elaboração de regras de 
assistência judiciária e de gratuidade (CAPPELLETTI; GARTH, 
1988, p. 32).

A Reforma Trabalhista também buscou desconstruir instituições 
legislativas relacionadas à segunda onda (qual seja, representa-
ção dos interesses difusos) no âmbito do Direito Processual do 
Trabalho (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 49). Afinal, o estran-
gulamento financeiro por meio do fim da obrigatoriedade de reco-
lhimento da contribuição sindical (sem a previsão de um período 
de adaptação ou de receita substitutiva) imobilizou, de forma im-
portante, a atuação dos sindicatos, principais atores na proteção 
de direitos coletivos e individuais homogêneos do trabalho.

No entanto, para os fins estritos deste breve estudo, serão fo-
cados apenas os dispositivos da Reforma Trabalhista que bus-
cam desconstruir os avanços e consolidações identificados por 
Cappelletti e Garth como próprios da chamada primeira onda re-
novatória de acesso à justiça.

Cappelletti e Garth fixam o início da primeira onda de renova-
ção do acesso à justiça em 1965, como já referido. A partir daque-
le ano, iniciativas legislativas buscaram remover obstáculos finan-
ceiros ao acesso à justiça, tornando o uso de serviços judiciários 
menos custoso a quem deles necessitasse e não dispusesse de 
meios para seu custeio.

O ambiente favorável detectado pelos autores frutificou mais 
cedo no Brasil. Afinal, a Constituição de 1934 (BRASIL, 1934) já 
tratava do tema, e a Lei nº 1.060, de 05/02/1950 (BRASIL, 1950), 
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foi responsável pela criação das normas relativas à assistência 
judiciária aos necessitados.3

Note-se que, enquanto internacionalmente o ano de 1965 mar-
cou a formação da primeira onda de renovação do acesso à justi-
ça, o contexto brasileiro andava às voltas com elementos próprios 
da segunda onda, com a promulgação da Lei de Ação Popular, de 
29/06/1965 (BRASIL, 1965) – de forma paradoxal por conta do re-
gime político autoritário então vigente, segundo Cleber Francisco 
Alves (2006, p. 42).

Quanto ao Direito Processual do Trabalho, desde a edição ori-
ginal da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 01/05/1943 
(BRASIL, 1943), por exemplo, não são exigidas do trabalhador 
quaisquer custas de forma antecipada, o que destoa de forma 
importante das regras ordinárias do Processo Civil e, sem dúvida, 
representa previsão legal sintonizada com os valores apreciados 
pela primeira onda de Cappelletti e Garth.

Ainda no campo dos custos para litigar, apenas a título de 
exemplo, o Direito Processual do Trabalho previu (ao menos des-
de o Decreto-Lei nº 8.737, de 19/01/1946) que o trabalhador pode 
ser dispensado do pagamento de custas por não ter condições de 
suportar as despesas do processo.

No contexto anterior à Reforma Trabalhista, não havia anteci-
pação de custas (art. 789, § 4º, da CLT, que não foi alterado pela 
Reforma Trabalhista). Havia, sim, previsão de regras de gratuida-
de razoáveis (art. 790, § 4º, da CLT, com redação dada pela Lei 
nº 10.537, de 27/08/2002); além disso, não havia condenação em 
honorários de sucumbência (por ausência de previsão na CLT),4 

3 Havia previsão infralegal sobre a gratuidade ainda no século XIX, pois a Lei 
nº 261/1841, que reformou o Código de Processo Criminal de 1832, tratou do 
tema em seu art. 99. Salienta-se, contudo, que o delineamento do panorama 
histórico preciso e completo foge ao escopo do presente trabalho.
4 Embora houvesse condenação das partes reclamadas em honorários assis-
tenciais na forma do então vigente art. 16 da Lei nº 5.584/70. De toda forma, 
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em um cenário facilmente qualificável como acessível ao trabalha-
dor (ao menos no que toca aos custos para litigar).

Deixando temporariamente de lado a situação específica do 
Direito do Trabalho, merecem ser lembradas as duas principais 
disposições do Texto Constitucional de 1988 a respeito do tema: 
Art. 5º. […]

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito; […]

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica inte-
gral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; […] (BRASIL, [2020]).

O art. 134 da Constituição também trata do tema ao disciplinar 
o funcionamento da Defensoria Pública e prever o atendimento 
judicial de forma gratuita aos necessitados.

O Código de Processo Civil (CPC) de 2015, por sua vez, tam-
bém previa (antes da Reforma Trabalhista e até os dias de hoje) 
a concessão do benefício da gratuidade da justiça a quem decla-
re insuficiência de recursos, com expressa disposição acerca da 
presunção de validade da declaração quando firmada por pessoa 
natural (conforme art. 99, § 3º, do CPC).

Exposto brevemente o panorama anterior à Reforma 
Trabalhista, passam-se a abordar as alterações por ela promovi-
das sobre o tema.

o trabalhador, segundo a norma da época, jamais seria condenado ao paga-
mento de honorários sucumbenciais ou assistenciais, restando-lhe apenas a 
possibilidade de responder por honorários periciais caso não fosse beneficiário 
da justiça gratuita, na forma do art. 790-B da CLT, com redação dada pela Lei 
nº 10.537, de 27/08/2002.
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3 RETROCESSOS QUANTO À PRIMEIRA ONDA DE ACESSO 
À JUSTIÇA TRAZIDOS PELA LEI Nº 13.467/17 (REFORMA 
TRABALHISTA)

As alterações promovidas foram múltiplas e, por isso, serão 
apresentadas aqui de forma condensada por tópicos.

Houve modificação dos critérios para concessão do benefício 
da justiça gratuita para afastar a previsão da CLT de apresenta-
ção de declaração de hipossuficiência de recursos. Assim, pela 
literalidade do art. 790, § 3º, a gratuidade somente seria devida 
“àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quaren-
ta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social” (BRASIL, 2017a) de um lado, e a quem 
comprovar (e não declarar) insuficiência de recursos para pagar 
as custas.5

Foi inaugurada no Processo do Trabalho a aplicação do ins-
tituto dos honorários sucumbenciais, positivando-se a regra de 
condenação da parte vencida, reclamante ou reclamada, em ho-
norários de sucumbência, pelo art. 790-A da CLT (BRASIL, 1943).

Há, ainda, referência que merece um destaque final por ilus-
trar que a intenção legislativa não foi dificultar o acesso à justiça 
pura e simplesmente. A Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a) foi seletiva 
e teve como alvo certeiro os trabalhadores, não todos os usuá-
rios da Justiça do Trabalho. Afinal, por exemplo, na contramão 
das regras já expostas de encarecimento da litigância, a Reforma 
Trabalhista deu nova redação ao art. 789 da CLT para tornar o 
processo mais barato para o reclamado (o empregador, na am-
plíssima maioria dos casos) ao criar um até então inexistente limi-
te máximo do valor das custas judiciais de 2%.

5 Há uma crescente busca, por amparo no já citado art. 99, § 3º, do CPC, por 
parte da jurisprudência trabalhista, sendo um dos argumentos mais presentes 
nas decisões a inconstitucionalidade das disposições da CLT, por ferirem o 
princípio constitucional da isonomia (ao criarem ao litigante trabalhista custo 
discriminatório em relação ao litigante cível).
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Na mesma linha de facilitação de acesso à justiça do empre-
gador, houve flexibilização quanto a regras de admissibilidade 
recursais mediante incremento das possibilidades de dispensa 
de necessidade de preparo, conforme arts. 884 e 899 da CLT 
(BRASIL, 1943).

Para quem pudesse ter dúvidas sobre a intenção legislativa por 
trás da Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a), um resumo: ao trabalha-
dor, encarecimento e aumento dos riscos de litigar; ao emprega-
dor, suavização de custas e despesas.

A identificação nesse trabalho da intenção legislativa nada 
tem de ousada; afinal, o propósito declarado da Lei nº 13.467 
(BRASIL,2017a) quanto ao Processo do Trabalho é de “propor 
mecanismos que reduzirão sobremaneira o número de processos 
judiciais”, segundo parecer aprovado na Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado, de autoria do Senador Ricardo Ferraço 
(BRASIL, 2017a).

Por fim, citam-se as alterações promovidas a respeito de um 
dos pilares não só do Processo do Trabalho, mas da ciência do 
Processo como um todo no Brasil: o legislador ousou criar a pos-
sibilidade de cobranças de despesas como custas e honorários 
“mesmo do litigante ao abrigo da gratuidade da justiça”. Desse as-
sunto trataram as alterações quanto aos arts. 790-B, caput e § 4º, 
791-A, § 4º, e 844, § 2º, da CLT, que serão detalhadas adiante no 
âmbito do julgamento da ADI nº 5.766/DF pelo Supremo Tribunal 
de Federal.

4 O JULGAMENTO DA ADI  Nº  5 .766 /DF. 
INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVOS LEGAIS QUE 
DIFICULTAM O ACESSO À JUSTIÇA. POSICIONAMENTO DO 
MINISTRO RELATOR E DECISÃO COLEGIADA BASEADA NO 
VOTO DIVERGENTE VENCEDOR

Previamente à incursão sobre o julgamento propriamente dito 
da ADI nº 5.766/DF, faz-se necessário expor, com um pouco 
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mais de profundidade, os dispositivos legais reputados incons-
titucionais pela PGR, autora da ação ajuizada em 25/08/2017 
(BRASIL, 2017a).

A redação dada pela Reforma Trabalhista ao art. 790-B, caput 
e § 4º, foi a seguinte:

Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos 
honorários periciais é da parte sucumbente na pre-
tensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da 
justiça gratuita. […]

§ 4º Somente no caso em que o beneficiário da justi-
ça gratuita não tenha obtido em juízo créditos capa-
zes de suportar a despesa referida no caput, ainda 
que em outro processo, a União responderá pelo en-
cargo (BRASIL, 2017a, grifo nosso).

A leitura conjunta de ambos os dispositivos aponta para a clara 
intenção do legislador de tornar o processo do trabalho mais caro 
e economicamente arriscado para um ator bastante específico: o 
trabalhador pobre o suficiente para ser beneficiário da gratuidade 
da justiça.

Veja-se quem não foi afetado por tal alteração promovida pela 
Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a): o empregado sem a gratuidade da 
justiça, pois já era responsável pelos honorários periciais antes da 
Reforma e permaneceria sendo, mesmo se a Reforma não tivesse 
sido aprovada; o empregador sem a gratuidade da justiça, pelos 
mesmos motivos; o empregador com gratuidade da justiça, pois, 
note-se, o § 4º referido prevê a possibilidade de que os honorários 
periciais fossem cobrados do beneficiário da justiça gratuita desde 
que ele tivesse obtidos créditos em juízo capazes de suportar a des-
pesa. Ora, quem aufere créditos em juízo é, essencialmente, o autor 
– no caso da Justiça do Trabalho, majoritariamente o trabalhador.

Assim, pode-se afirmar que o § 4º teve como alvo declarado o 
trabalhador pobre, pois é o único dos personagens do processo 
do trabalho que sofreria os efeitos do § 4º do art. 789-B da CLT.
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O segundo dispositivo impugnado pela PGR foi o § 4º do 
art. 791-A da CLT, com a redação dada pela Reforma Trabalhista:

Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa 
própria, serão devidos honorários de sucumbência, 
fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o 
máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que 
resultar da liquidação da sentença, do proveito eco-
nômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, 
sobre o valor atualizado da causa. (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 2017) […]

§ 4º Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde 
que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro 
processo, créditos capazes de suportar a despesa, 
as obrigações decorrentes de sua sucumbência fi-
carão sob condição suspensiva de exigibilidade e 
somente poderão ser executadas se, nos dois anos 
subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que 
as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que 
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário 
(BRASIL, 2017a).

Merece destaque, de início, que a PGR não considerou incons-
titucional a inauguração no Processo do Trabalho do regime de 
honorários sucumbenciais, previsto no caput do art. 791-A e alheio 
aos limites da ADI. Essa disposição, representa, sem dúvida, um 
estreitamento da via de acesso à justiça por parte do trabalha-
dor (que, ao ajuizar uma reclamação, passou a ter que ponderar 
os custos que adviriam de possível improcedência, quando antes 
reclamava sem tal preocupação). Contudo, tal estreitamento se 
deu dentro dos limites constitucionais. Em outras palavras, a PGR 
considerou que a alteração legislativa que criou os honorários de 
sucumbência na Justiça do Trabalho, ainda que desprestigie o 
acesso à justiça, não aniquilou as garantias constitucionais sobre 
o tema e, por isso, é constitucionalmente válida.

Retornando ao § 4º do art. 791-A da CLT com a redação dada 
pela Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a), sua leitura revela disposição 
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análoga à do já discutido § 4º do art. 789-A da CLT pós-Reforma. 
Afinal, também o § 4º do art. 791-A da CLT busca contornar o 
benefício da gratuidade da justiça e exigir o pagamento de ho-
norários advocatícios da parte pobre na forma da lei. Da mesma 
forma, tal alteração legal teve como destinatário quase exclusivo 
o trabalhador pobre, pelos fundamentos já expostos.

Dedicam-se algumas linhas para frisar que ambos os disposi-
tivos buscaram não apenas o reconhecimento da exigibilidade de 
despesas processuais perante o beneficiário da gratuidade; ao 
menos segundo a literalidade dos seus textos, o § 4º do art. 789-B 
e o § 4º do art. 791-A da CLT ousaram criar uma hipótese legal de 
compensação de despesas processuais com verbas trabalhistas 
obtidas judicialmente. Adotar tal entendimento importaria, inclu-
sive, o abandono, na prática, da impenhorabilidade prevista no 
art. 833, IV, do CPC, pois a maciça maioria das verbas disputadas 
em processos trabalhistas estão abrigadas pelo referido disposi-
tivo legal acerca da impenhorabilidade.6

Por fim, o § 2º do art. 844 da CLT pós-Reforma assim bus-
cou estabelecer:

Art. 844 - O não-comparecimento do reclamante à 
audiência importa o arquivamento da reclamação, e 
o não-comparecimento do reclamado importa revelia, 
além de confissão quanto à matéria de fato. […]

§ 2º Na hipótese de ausência do reclamante, este 
será condenado ao pagamento das custas calcula-
das na forma do art. 789 desta Consolidação, ain-
da que beneficiário da justiça gratuita, salvo se 
comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência 
ocorreu por motivo legalmente justificável.

6 CPC, art. 833: São impenhoráveis: […] IV - os vencimentos, os subsídios, 
os soldos, os salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as 
pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, 
os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 
ressalvado o § 2º (BRASIL, 2015).
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§ 3º O pagamento das custas a que se refere o § 2º 
é condição para a propositura de nova demanda 
(BRASIL, 2017b, grifo nosso).

Permanecem inalterados o objetivo e o destinatário da mudan-
ça: buscou-se encarecer o processo trabalhista para o trabalhador 
pobre na forma da lei e, assim, obstaculizar seu acesso à justiça.

Essa disposição do § 2º, combinada com o § 3º (que não foi 
atacado pela PGR na ADI), terminou por criar um pressuposto 
processual bastante singular: no ajuizamento de um segundo pro-
cesso trabalhista, o pagamento das custas pelo arquivamento7 
do primeiro processo é pressuposto processual, mesmo que o 
reclamante seja beneficiário da gratuidade da justiça.

Já expostas, portanto, as alterações legais trazidas pela 
Reforma Trabalhista sobre o tema em estudo, não é difícil con-
cluir que o objetivo inspirador de sua edição foi o de estreitar o 
caminho de acesso do trabalhador ao Poder Judiciário – com a 
meta mediata, ainda que não declarada, de gerar conforto ao 
mau empregador (que passaria a se ver em situação de menor 
risco de ser judicialmente demandado pela sonegação de direi-
tos trabalhistas).

A conclusão feita coincide com o estudo promovido pela PGR 
que culminou no ajuizamento da ADI em exame. A PGR identifi-
cou a inconstitucionalidade de tais alterações pela ilícita obstacu-
lização do acesso à justiça, conforme já citados incisos XXXV e 
LXXIV do art. 5º da Constituição (BRASIL, 1988). Contudo, não 
se limitou a tais fundamentos e, igualmente, percebeu a incons-
titucionalidade das mudanças por ofensa a outros elementos do 
Texto Constitucional, dentre os quais citam-se como exemplos 
os seguintes:

7 O arquivamento do art. 844 da CLT é forma de extinção do processo sem 
resolução do mérito causada pela ausência do reclamante à audiência 
(BRASIL, 1943).
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Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: […]

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciati-
va; […] Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e re-
duzir as desigualdades sociais e regionais; […] 
(BRASIL, 1988).

A fim de respeitar os limites deste breve estudo, faz-se última 
remissão aos fundamentos da PGR para destacar que seu enten-
dimento pela inconstitucionalidade dos dispositivos em questão 
funda-se, ainda, na ofensa à Convenção Americana de Direitos 
Humanos (denominada Pacto de San José, em seu art. 8º) e no 
desrespeito ao princípio constitucional da isonomia, ao estabe-
lecer condição mais gravosa ao litigante trabalhista em compa-
ração com o autor de processos cíveis em geral – discrepância 
que se avoluma quando se recorda da gratuidade garantida em 
primeiro grau de jurisdição aos litigantes dos Juizados Especiais 
(BRASIL, 1992).

Expostos os fundamentos esposados pela PGR, adentra-se na 
análise do julgamento promovido pelo STF.

O julgamento foi concluído em 20/10/2021 nos seguin-
tes termos:

O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente pro-
cedente o pedido formulado na ação direta, para 
declarar inconstitucionais os arts. 790-B, caput e 
§ 4º, e 791-A, § 4º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), vencidos, em parte, os Ministros 
Roberto Barroso (Relator), Luiz Fux (Presidente), 
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Nunes Marques e Gilmar Mendes. Por maioria, jul-
gou improcedente a ação no tocante ao art. 844, 
§ 2º, da CLT, declarando-o constitucional, vencidos 
os Ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e 
Rosa Weber. Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre 
de Moraes. Plenário, 20.10.2021 (Sessão realizada 
por videoconferência – Resolução 672/2020/STF) 
(BRASIL, 2021).

O fato de o Ministro Relator Luís Roberto Barroso ter sido ven-
cido no julgamento levou à necessidade de designação de novo 
relator, tendo sido para tanto designado o Ministro Alexandre 
de Moraes.

O julgamento foi assim ementado, segundo acórdão publicado 
em 03/05/2022:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 13.467/2017. 
REFORMA TRABALHISTA. REGRAS SOBRE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. RESPONSABILIDADE 
PELO PAGAMENTO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS 
EM HIPÓTESES ESPECÍFICAS. ALEGAÇÕES 
DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO, ACESSO 
À JUSTIÇA, SOLIDARIEDADE SOCIAL E 
DIREITO SOCIAL À ASSISTÊNCIA JURÍDICA 
GRATUITA. MARGEM DE CONFORMAÇÃO DO 
LEGISLADOR. CRITÉRIOS DE RACIONALIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AÇÃO DIRETA 
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. É inconstitucional a legislação que presume a per-
da da condição de hipossuficiência econômica para 
efeito de aplicação do benefício de gratuidade de 
justiça, apenas em razão da apuração de créditos 
em favor do trabalhador em outra relação proces-
sual, dispensado o empregador do ônus processual 
de comprovar eventual modificação na capacidade 
econômica do beneficiário.

2. A ausência injustificada à audiência de julgamen-
to frustra o exercício da jurisdição e acarreta prejuí-
zos materiais para o órgão judiciário e para a parte 
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reclamada, o que não se coaduna com deveres mí-
nimos de boa-fé, cooperação e lealdade processual, 
mostrando-se proporcional a restrição do benefício 
de gratuidade de justiça nessa hipótese.

3. Ação Direta julgada parcialmente procedente 
(BRASIL, 2022).

Antes da publicação do acórdão em 03/05/2022, as transmis-
sões realizadas pelo STF em seu canal no YouTube (BRASIL, 
2021) permitiram aos interessados conhecer alguns dos funda-
mentos adotados pelo Tribunal para declarar inconstitucionais as 
alterações promovidas pela Reforma Trabalhista quanto aos arts. 
790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da CLT, bem como para decla-
rar a constitucionalidade da alteração quanto ao art. 844, § 2º, da 
CLT (BRASIL, 2017a).

O primeiro voto foi apresentado ainda em 10/05/2018 pelo 
Ministro Luís Roberto Barroso, então relator da ADI. O resumo de 
seu entendimento, pela procedência parcial dos pedidos da ADI, 
está expresso na seguinte decisão:

Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), 
julgando parcialmente procedente a ação direta de in-
constitucionalidade, para assentar interpretação con-
forme a Constituição, consubstanciada nas seguintes 
teses: “1. O direito à gratuidade de justiça pode ser 
regulado de forma a desincentivar a litigância abu-
siva, inclusive por meio da cobrança de custas e de 
honorários a seus beneficiários. 2. A cobrança de 
honorários sucumbenciais do hipossuficiente poderá 
incidir: (i) sobre verbas não alimentares, a exemplo 
de indenizações por danos morais, em sua integra-
lidade; e (ii) sobre o percentual de até 30% do valor 
que exceder ao teto do Regime Geral de Previdência 
Social, mesmo quando pertinente a verbas remune-
ratórias. 3. É legítima a cobrança de custas judiciais, 
em razão da ausência do reclamante à audiência, 
mediante prévia intimação pessoal para que tenha a 
oportunidade de justificar o não comparecimento, e 
após o voto do Ministro Edson Fachin, julgando inte-
gralmente procedente a ação, pediu vista antecipada 
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dos autos o Ministro Luiz Fux”. Ausentes o Ministro 
Dias Toffoli, neste julgamento, e o Ministro Celso 
de Mello, justificadamente. Presidência da Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 10.5.2018 (BRASIL, 2018).

A base do voto do relator original parte da ousada tentativa de 
alterar a própria substância do instituto da gratuidade da justiça. 
Afinal, a definição de gratuidade de justiça no Brasil é justamen-
te a dispensa de pagamento de custas e honorários, em suma. 
Como poderia, então, o instituto da gratuidade continuar a existir 
como tal se o beneficiário da gratuidade puder sofrer cobrança de 
custas e honorários?

Em outras palavras: a onerosidade admitida pelo relator origi-
nal não desnaturaria a gratuidade própria do instituto? Poderiam 
gratuidade e onerosidade conviver nesse curioso paradoxo? 
Ainda que o ministro relator original pense que sim, parece que, 
em verdade, seu voto mantém apenas o nome do instituto da gra-
tuidade e altera-lhe mortalmente a substância. Diz-se isso porque, 
caso seu voto prevalecesse, a gratuidade no Brasil não seria mais 
gratuita, o que ofenderia não só o Direito Constitucional, mas, 
também, a lógica.

Buscando instrumentalizar sua inovação, o Ministro Luís 
Roberto Barroso inaugura a segunda tese estabelecendo que 
a cobrança das despesas processuais do trabalhador ao abrigo 
da gratuidade poderia se dar sobre verbas não alimentares sem 
restrição (sendo exemplo a indenização por danos morais por 
acidente de trabalho) e sobre verbas alimentares – neste último 
caso, apenas sobre 30% do que exceder o teto do Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS). Sua segunda tese guarda corres-
pondência com a primeira e a complementa, seguindo o mesmo 
espírito assumidamente refundador da própria substância dos ins-
titutos jurídicos.

O que fica bastante claro a partir dos fundamentos externados 
pelo Ministro Luís Roberto Barroso na apresentação de seu voto 
é que toda a construção jurídica condensada nas teses de seu 
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voto vem essencialmente apenas para revestir seu entendimento 
político a respeito do tema. E aqui se usa o termo “político” para 
designar o processo de discussão e tomada de decisões sobre 
os rumos nacionais com base em valores e visão de mundo de 
quem externa suas opiniões, em oposição ao “jurídico”, que esta-
ria ancorado em interpretação das leis e normas constitucionais 
postas. O entendimento político sobre o tema pode ser facilmente 
identificado na seguinte passagem de seu voto oral durante o jul-
gamento (posteriormente reproduzida quase literalmente em seu 
voto escrito):

[…] Portanto, essa judicialização exacerbada, essa 
litigiosidade excessiva das relações de trabalho, 
prejudica o mercado de trabalho, prejudica os traba-
lhadores e prejudica os empreendedores corretos e 
honestos […] (BRASIL, 2021).

Outra passagem de seu voto é ilustrativa quanto à leitura polí-
tica do Ministro Luís Roberto Barroso sobre tema. A fim de não se 
abusar da repetição, cita-se, apenas, que sua interpretação parte 
da conclusão de que o fim visado pela Lei nº 13.467 (BRASIL, 
2017a) (“Diminuir a litigiosidade fútil”, em suas palavras) é váli-
do e legal de forma autoevidente. Além disso, seu voto é repleto 
de discussões interessantes sobre conveniência e razoabilidade 
do gasto público envolvido na administração da justiça em temas 
trabalhistas – tema político dos mais relevantes, mas alheio à dis-
cussão jurídica posta.

Em seguida ao voto do relator original, o Ministro Luiz Fux pe-
diu vistas. Ainda assim, o Ministro Edson Fachin pediu licença 
para apresentar imediatamente seu voto de forma antecipada e 
abriu divergência, proferindo voto pela procedência integral da 
ADI, por entender que as alterações em análise ofendem as pre-
visões constitucionais a respeito da gratuidade da justiça e da 
garantia de acesso ao Poder Judiciário. O Ministro Edson Fachin 
acolheu integralmente as razões apresentadas pela PGR, já 
abordadas anteriormente neste breve trabalho. A conclusão dos 



138 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 119-148, jan./dez. 2022

fundamentos por ele apresentados pode ser expressa no seguinte 
trecho de seu voto:

A restrição, no âmbito trabalhista, das situações em 
que o trabalhador terá acesso aos benefícios da gra-
tuidade da justiça, pode conter em si a aniquilação do 
único caminho de que dispõem esses cidadãos para 
verem garantidos seus direitos sociais trabalhistas.

A defesa em juízo de direitos fundamentais que não 
foram espontaneamente cumpridos ao longo da vi-
gência dos respectivos contratos de trabalho, em 
muitas situações, depende da dispensa inicial e defi-
nitiva das custas do processo e despesas daí decor-
rentes, sob pena de não ser viável a defesa dos inte-
resses legítimos dos trabalhadores (BRASIL, 2022).

Seu entendimento, de preservação da efetividade máxima dos 
direitos fundamentais, terminou por pautar os votos que ainda vi-
riam a ser apresentados. Afinal, em 20/10/2021, por maioria, foi 
declarada a inconstitucionalidade das alterações referentes aos 
arts. 790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da CLT por ofensa ao 
art. 5º, XXXV e LXXIV, da Constituição (BRASIL, 2021).

Note-se que, ao contrário, foi reconhecida a constitucionalidade 
do art. 844, § 2º, da CLT, que, recorda-se, trata da cobrança de 
custas do reclamante que não comparece à audiência inicial em 
processo trabalhista. As razões para essa diferença de entendi-
mento por parte do STF podem ser apreendidas a partir do voto 
do Ministro Alexandre de Moraes:

A lei, na verdade, previu algo razoável, mais um re-
quisito – por isso entendo não ser inconstitucional –, 
para o reconhecimento da gratuidade judiciária: não 
só a hipossuficiência, mas também a obrigação de o 
hipossuficiente comparecer a todos os atos proces-
suais (BRASIL, 2022, p. 124).

Tal conclusão do Ministro Alexandre de Moraes terminou por 
prevalecer no julgamento final, ancorada, ainda, na razoabilidade 
da restrição de acesso à justiça promovida por meio do art. 844, 
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§ 2º, da CLT, segundo seu voto – razoabilidade que o ministro con-
siderou ausente nas alterações que reconheceu inconstitucionais.

Sua interpretação sobre o art. 844, § 2º, da CLT, não elimina 
do sistema processual a aparente incoerência entre a gratuida-
de, de um lado, e a onerosidade decorrente da cobrança de des-
pesas, de outro; contudo, é forçoso que se reconheça que essa 
interpretação, ainda que aparentemente confunda os limites da 
gratuidade deferida com os requisitos para seu deferimento e ma-
nutenção, transita nos limites que preservam (não aniquilam) as 
garantias de acesso à justiça constitucionalmente previstas.

Por ter sido o autor de voto prevalecente que condensou o po-
sicionamento majoritário do colegiado a respeito da inconstitucio-
nalidade dos arts. 790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da CLT e da 
constitucionalidade do art. 844, § 2º, da CLT, o Ministro Alexandre 
de Moraes foi, como já dito, designado como novo relator da ADI 
nº 5.766/DF e responsável pela redação do acórdão. O ministro 
é autor da conhecidíssima obra “Direito Constitucional”, já na sua 
37ª edição. Contudo, chama a atenção que a referida obra não 
dedica maior atenção ao tema da gratuidade no âmbito do aces-
so à justiça (MORAES, 2021, p. 260) – assunto central na ADI 
nº 5.766/DF e abordado longamente pelo ministro em seu voto. 
Não obstante, tanto em seu voto quanto nos debates transcritos 
no acórdão, o Ministro Alexandre de Moraes externalizou sensí-
vel apreensão do tema. Embora seja certo que o Ministro Edson 
Fachin tenha sido o responsável pela abertura da divergência e 
seja a fonte da leitura mais aprofundada sobre o tema do aces-
so à justiça em todo o acórdão, coube, na prática, ao Ministro 
Alexandre de Moraes o papel de defender com firmeza tal ponto 
de vista nos debates com seus pares ao longo do julgamento, vi-
são que terminou por se mostrar majoritária no colegiado do STF.

A posição vencedora culminou na recuperação da essência 
do instituto da gratuidade, em termos gerais. Longe da posição 
do Ministro Luís Roberto Barroso, de que seria possível cobrar 
despesas processuais do beneficiário da gratuidade, a maioria 
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formada entendeu que a cobrança será possível quando o valor 
obtido for vultoso suficiente para justificar a revogação do bene-
fício ou quando o beneficiário descumprir um verdadeiro dever 
acessório legalmente imposto (qual seja, não deixar de compare-
cer injustificadamente à audiência) – o que é bastante distinto. A 
diferença é central para a preservação da natureza da gratuidade 
processual e, diga-se, da coerência interna do instituto dentro do 
Direito Processual.

5 PARALELO ENTRE A PRIMEIRA ONDA DA OBRA “ACESSO 
À JUSTIÇA” DE MAURO CAPPELLETTI E BRYANT GARTH E 
A ADI Nº 5.766/DF PELO STF

As correlações entre o tema em debate na ADI nº 5.766/DF 
(BRASIL, 2022) e a obra “Acesso à justiça” de Mauro Cappelletti 
e Bryant Garth (1988) estão, a essa altura deste estudo, eviden-
tes. Como referido, a promulgação pela Lei nº 13.467 (BRASIL, 
2017a) dos dispositivos impugnados seguida do ajuizamento da 
ADI e da sua parcial procedência pode ser apresentada ao leitor 
de Cappelletti e Garth como, em primeiro momento, um refluxo 
político-institucional que buscou desconstruir os avanços já cris-
talizados no Brasil atinentes à primeira onda de renovação do 
acesso à justiça; em segundo momento, como prova da resiliência 
das instituições e de sua resistência a tal investida.

Essa resistência, que terminou por preservar as garantias cons-
titucionais de acesso à justiça em jogo, teve como primeiro ato a 
oposição da sociedade civil (aqui incluídos movimentos sociais 
e acadêmicos). Esse primeiro movimento frutificou institucional-
mente por meio do oferecimento pela PGR da ADI nº 5.766/DF 
(BRASIL, 2017c).

A leitura da petição inicial da ADI nº 5.766/DF revela que, para 
além dos paralelos entre o livro de Cappelletti e Garth referidos, a 
obra “Acesso à justiça” teve central e concreto papel na articulação 
da fundamentação jurídica da ADI, posteriormente acolhida pelo STF.
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O espírito da obra permeia todo o arrazoado trazido com a pe-
tição inicial da PGR. A título de ilustração, passa-se a reproduzir 
apenas algumas de suas citações expressas.

A PGR socorre-se dos autores, citando referida obra, para am-
parar seus argumentos a respeito do desequilíbrio de armas que 
a Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a) promovia:

Acesso à justiça, segundo CAPPELLETTI e GARTH, 
pressupõe efetividade do processo, ideia cuja subs-
tância se traduz em igualdade de armas, como ga-
rantia de que o resultado final da demanda dependa 
somente do mérito dos direitos discutidos e não de 
forças externas dos litigantes. Sem essa paridade, no 
campo dos direitos sociais trabalhistas o resultado da 
demanda não traduzirá livre manifestação do direito 
de ação (CR, art. 5º, XXXV), mas será marcado por 
intimidação econômica ao trabalhador desprovido de 
recursos (BRASIL, 2017c, p. 52).

Os autores novamente se fazem presentes no debate de forma 
expressa por meio da seguinte citação trazida na petição inicial 
da ADI acerca do prejuízo concreto advindo do desequilíbrio eco-
nômico entre as partes processuais, de poderosa expressividade:

Pessoas ou organizações que possuem recursos fi-
nanceiros consideráveis a serem utilizados têm van-
tagens óbvias ao propor ou defender demandas. Em 
primeiro lugar, elas podem pagar para litigar. Podem, 
além disso, suportar as delongas do litígio. Cada 
uma dessas capacidades, em mãos de uma única 
das partes, pode ser uma arma poderosa; a amea-
ça de litígio torna-se tanto plausível quanto efetiva 
(CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 21).

Houve, ainda, referências à obra e aos seus autores nos votos 
e, igualmente, nos debates orais. Tal é a importância da obra que 
mesmo os votos pela improcedência da ADI nº 5.766/DF (ou seja, 
alinhados com a tese de que a Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a) não 
feriram de forma inconstitucional o direito ao acesso à justiça) não 
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puderam se furtar de com ela dialogar, como de fato fizeram os 
Ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux.

A força persuasiva da obra se fez presente no julgamento, ao 
final evitando o retrocesso propagado pela Reforma Trabalhista 
em afronta ao movimento da primeira onda de acesso à justiça, 
que encontra amparo na Constituição Federal brasileira.

De modo geral, pode-se dizer que o STF, felizmente, tomou sua 
decisão de forma condizente com a monumental relevância do 
tema, descrita com precisão Cleber Francisco Alves:

[…] o direito de acesso à Justiça, incluída especial-
mente a assistência judiciária gratuita para os neces-
sitados, se traduz num direito de caráter primordial-
mente civil […] indispensável mesmo ao exercício 
pleno da prerrogativa fundamental da liberdade hu-
mana e do respeito à igualdade jurídica de todos os 
cidadãos (ALVES, 2006, p. 38).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O julgamento pelo STF da ADI nº 5.766/DF representou uma 
importante vitória para a manutenção das garantias constitucio-
nais relativas ao acesso à justiça. Ainda que tenha sido a decisão 
tomada por maioria e mesmo considerando que a procedência 
da ADI tenha sido apenas parcial, não se pode negar que se está 
diante de notável reafirmação dos direitos fundamentais pela mais 
alta Corte judiciária do país.

A relevância para o caso concreto do processo do trabalho está 
bem clara e foi abordada no corpo do presente trabalho. Além 
disso, merece ser lembrado que o julgamento em questão tem 
amplo potencial para balizar futuros julgamentos a respeito do 
tema não só pelo STF, mas por todas as instâncias judiciais brasi-
leiras. Não se pode desconsiderar, ainda, que o entendimento do 
STF sobre determinado tema costuma ser levado em conta nos 
debates parlamentares (BRASIL, 2017a), por exemplo, de modo 
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que é razoável esperar alguma inibição legislativa quanto a novas 
investidas contra as garantias de acesso à justiça.

Dessa forma, pode-se concluir que a ADI nº 5.766/DF tem todas 
as características para vir a ser um marco no debate jurídico e po-
lítico relativamente ao acesso à justiça no que toca à gratuidade.

Os efeitos vão além, ainda, do tema do acesso à justiça em si, 
afinal, a garantia fundamental de acesso à justiça é “requisito fun-
damental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema 
jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas 
proclamar os direitos de todos” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, 
p. 12). No mesmo sentido, Canotilho a designa como “princípio 
estruturante do Estado de direito” (CANOTILHO, 2003, p. 491).

Apresentado tal contexto, observa-se que o julgamento da 
ADI nº 5.766/DF propaga seus efeitos práticos de forma irradia-
da e quase ilimitada, pois, ao julgar os limites da gratuidade no 
Processo do Trabalho, o STF acabou por reafirmar a efetivida-
de do acesso à justiça no ordenamento jurídico brasileiro como 
um todo, demonstrando ainda que, passados 40 anos do Projeto 
Florença, o movimento da primeira onda de acesso à justiça conti-
nua sendo necessário, a fim de assegurar e resguardar os direitos 
e garantias que sustentam o Estado Democrático de Direito.
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AS NOVAS REGRAS SOBRE O 
TELETRABALHO E O PRINCÍPIO 
DA PROTEÇÃO TRABALHISTA: 
novo paradigma em construção1

NEW RULES ON TELEWORKING AND 
THE LABOR PROTECTION PRINCIPLE: 

the development of a new paradigm

Lincoln Simões Fontenele *

RESUMO
O regulamento do teletrabalho no Brasil desafia o princípio da 
proteção característico do Direito do Trabalho. Este artigo tem como 
objetivo descrever em que medida a regulação do teletrabalho, 
inclusive durante a pandemia da Covid-19, se afasta do princípio 
da proteção trabalhista. Para tanto, torna-se fundamental verificar, 
em um primeiro momento, as demandas econômicas sobre o 
teletrabalho, o que se faz a partir de uma pesquisa quantitativa 
com dados oriundos de questionários sobre experiências dos 
próprios trabalhadores nesse regime de trabalho. Em seguida, o 
artigo passa a fazer uma análise jurídico-dogmática das alterações 
legislativas concernentes ao teletrabalho, o que se faz tendo como 
objeto as mudanças na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
(BRASIL, 1943) introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017 
(Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017)), onde se destacam os pontos de 
flexibilização jurídica que essa inovação legislativa permitiu. Após, 
a pesquisa mantém a análise dogmática para identificar, durante as 
mudanças legais no regime de Direito Emergencial do Trabalho na 
pandemia da Covid-19, pontos de convergência e divergência entre 
CLT e MP nº 927 (BRASIL, 2020a). Por fim, finaliza-se o artigo com 
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uma avaliação do contraste entre o tradicional princípio da proteção 
trabalhista e as recentes reformulações do Direito do Trabalho 
brasileiro em relação ao teletrabalho. Chega-se à conclusão de que 
a regulação do teletrabalho realmente limitou o alcance do princípio 
protetivo, pois concedeu maior espaço à primazia do contrato 
individual do trabalho.

PALAVRAS-CHAVE
Teletrabalho. Reforma Trabalhista. Covid-19. Princípio da proteção.

ABSTRACT
The regulation of teleworking in Brazil is challenging the protection 
principle characteristic of labor law. This paper aims to describe 
in which extent the teleworking regulation, including during the 
COVID-19 pandemic, departs from the principle of labor protection. 
To do so, it becomes fundamental to verify, in a first step, the 
economic demands on teleworking, which is done from quantitative 
research with data from surveys on the experiences of the workers 
themselves under these working conditions. Then, the paper 
proceeds to a legal-dogmatic analysis of the legislative changes 
concerning teleworking, which is carried out by taking as object 
the changes in the Consolidation of Labor Laws introduced by 
the Labor Market Reform of 2017 (Law No. 13,467/2017), where 
the highlighted the points of legal flexibilization that this legislative 
innovation provided are highlighted. Afterwards, the research 
maintains the dogmatic analysis to identify, along the legal changes 
during the emergency labor law regime in the COVID-19 pandemic, 
convergence and divergence points between the Consolidation of 
Labor Laws and the Provisional Measure No. 927/2020. Finally, 
the paper concludes with an evaluation of the contrast between the 
traditional labor protection principle and the latest reformulations 
of the Brazilian Labor Law regarding teleworking. It concludes that 
this principle has been, since some decades ago, struggling with 
limitations imposed by legislative reforms, and the regulation of 
teleworking is an additional element in this trend, which does not 
seem to be slowing down.

KEYWORDS
Teleworking. Labor market reform. Covid-19. Protection principle.
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1 INTRODUÇÃO

O princípio da proteção do trabalho é característico do Direito 
do Trabalho há muitas décadas. Porém, é possível identificar no-
vas reformulações legislativas nesse ramo jurídico, as quais de-
safiam essa preponderância descritiva que tal princípio possui na 
dogmática trabalhista. Nesse sentido, o teletrabalho, com seus 
contornos criados pela Reforma Trabalhista brasileira de 2017 
(Lei nº 13.467/2017) e pela MP nº 927 (BRASIL, 2020a), parece 
ser mais um fator nessa tendência de limitação do princípio da 
proteção no Direito do Trabalho.

Para tanto, a observação que este artigo pretende fazer pas-
sa por uma análise de dados quantitativos relacionados ao am-
biente econômico e às suas demandas sobre o teletrabalho para, 
em seguida, contrastar com a roupagem dogmática que as ino-
vações legislativas trouxeram. Portanto, a pesquisa reúne uma 
abordagem sociológica e descritiva do papel do teletrabalho na 
sociedade ao mesmo tempo em que a conjuga com uma análise 
jurídico-dogmática focada nas novas regulações brasileiras sobre 
a matéria. O contexto verificado parte da publicação da Reforma 
Trabalhista de 2017 e considera as alterações verificadas pelo 
regime de Direito do Trabalho Emergencial produzidas durante a 
pandemia da Covid-19.
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Considerando os dados empíricos e as avaliações dogmáticas 
das alterações legislativas, torna-se possível dimensionar em que 
medida o princípio da proteção foi limitado. Indo além, ainda se 
pode verificar se o teletrabalho faz parte de uma tendência de 
flexibilização do Direito do Trabalho que se iniciou, pelo menos, a 
partir da década de 1970 e se fortificou como verdadeira solução 
a ser seguida em períodos de crise econômica.

2 O TELETRABALHO NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

É comum notar, nos estudos de História e Sociologia do Direito 
do Trabalho, uma forte ligação com a economia. Afinal de con-
tas, a mão de obra, em si, é fator que influencia a produção eco-
nômica. Acompanhar a história do trabalho e seus efeitos jurí-
dicos na sociedade não significa falar apenas das conquistas 
dos trabalhadores.

As mudanças no panorama jurídico da sociedade e na forma 
do mercado de trabalho levam à inafastável conclusão de que é 
preciso reconhecer que, em alguns momentos, existe uma es-
pécie de conquistas do mercado. Isso não significa uma ode a 
essas conquistas, mas apenas uma descrição das mudanças do 
Direito que beneficiaram atores sociais que gerenciam a explora-
ção econômica do trabalho.

Para além da simples enunciação das mudanças legais como 
fonte de observação do Direito do Trabalho, a História do Direito 
contribui de forma bem mais ampla. Para ela, as experiências 
jurídicas como um todo formam aquilo que se chama “direito” na 
sociedade, ou seja, um conjunto de múltiplas experiências que se 
formam em torno daquilo que se observa como fenômeno jurídi-
co (SIQUEIRA, 2017, p. 8-9). Esse olhar mais amplo, somado à 
visão sociológica do Direito como observação que enxerga suas 
conexões com outros sistemas da sociedade, especialmente com 
suas ligações econômicas através dos contratos (LUHMANN, 
1993, p. 446-451), permite um olhar muito mais acurado do papel 
do teletrabalho no desenvolvimento econômico.
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Com isso, a observação do fenômeno do Direito do Trabalho 
na atualidade brasileira, principalmente em mudanças que giram 
em torno da Reforma Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.467 (BRASIL, 
2017)), tornam-se mais claras. Isso acontece porque não serão 
desconsideradas conquistas de demandas dos trabalhadores 
brasileiros, mas serão observáveis e reconhecidas conquistas do 
próprio mercado, aqui entendido, para efeitos didáticos, como or-
ganizações empresariais que enxergam a força de trabalho como 
mais um insumo na produção e reprodução econômica.

Tudo isso ajuda a perceber que o fenômeno do Direito do 
Trabalho também acaba se ajustando às demandas empresariais, 
o que não é, de forma alguma, novidade. Aliás, as pactuações so-
bre a forma de se desenvolverem as relações trabalhistas, desde 
sua origem, sempre se mantiveram conectadas à dinâmica em-
presarial. Com a paulatina e progressiva conquista de direitos por 
trabalhadores, isso acabou humanizando mais a figura do ope-
rariado e afastando-o de um simples fator do cálculo econômico 
da produção. Contudo, esse patamar, que poderia ser chamado 
de “civilizatório” (DELGADO, 2019, p. 58), não é estanque. Com 
o tempo, ele é alterado. As mudanças, desde a década de 1970 
(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 5; FEVRE, 2016, p. 11; 2020, p. 16; 
SEWPAUL, 2015, p. 465), pelo menos, indicam uma inversão na 
progressiva criação de normas protetivas aos trabalhadores, in-
clusive no Brasil (BAUMANN, 1999, p. 11-13).

O teletrabalho é instituto do Direito do Trabalho que não fica ile-
so às pretensas adequações que a economia demanda do Direito 
em termos de regulação. Ou seja, a regulação do teletrabalho 
segue uma esteira de readequação do Direito às novas dinâmicas 
empresariais e produtivas.2

2 O fato de o teletrabalho ter sofrido reformulações jurídicas com o regime 
emergencial brasileiro de trabalho durante a pandemia da Covid-19 com a 
Medida Provisória nº 927 (BRASIL, 2020a) é mais uma evidência dessas recí-
procas irritações entre Direito e economia.
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Antes de fazer qualquer abordagem sobre as novas regras so-
bre o teletrabalho, é importante considerar que essa modalidade 
de prestação de serviço, por si só, é a própria flexibilização do 
tempo e do espaço (o que não necessariamente significa uma 
flexibilização do Direito do Trabalho, sobre a qual dependerá de 
análise de suas próprias regras jurídicas). No Brasil, o teletrabalho 
diz respeito ao fenômeno em que o trabalhador presta seu serviço 
fora das dependências da empresa (flexibilização do espaço) e 
sem controle de jornada (flexibilização do tempo).

No final de 2020, houve a primeira publicação da MIT 
Technology Review no Brasil, tendo como objetivo publicações 
com alinhamento entre tecnologia e mundo corporativo. Nesse 
caso, a revista dedicou esse número especial ao home office. Uma 
das principais conclusões apresentadas pela pesquisa publicada 
na revista identifica vantagens e desvantagens apontadas por 
pessoas que, durante a pandemia, trabalharam em home office.

Quadro 1 - Vantagens e desvantagens do home office

Vantagens Desvantagens

Melhoria na produtividade. Falta de contato pessoal com os colegas 
de trabalho.

Reuniões com mais foco. Perda de concentração por causa da família e 
das tarefas do lar.

Mais tempo com a família. Falta de infraestrutura (scanner, impressora etc.).

Mais tempo livre (sem 
deslocamento para o trabalho).

Perda da noção do todo (presencialmente é mais 
fácil entender o que está acontecendo; reforçar o 
alinhamento de objetivos é fundamental).

Redução de custos para a 
empresa (aluguel etc.) e para 
o funcionário (alimentação e 
transporte).

Sensação de trabalho onipresente, sem hora 
para acabar.

-
Menos participação de algumas pessoas 
em reuniões (algumas não ligam a câmera e 
só ouvem).

-
É preciso ser mais ativo, mais 
intraempreendedor, caso contrário as coisas não 
andam.

Fonte: MASSACHUSETTS, 2020, p. 4-5.
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Além de destacar vantagens e desvantagens do home office, 
foram temas da pesquisa um possível retorno aos escritórios e o 
abandono dessa modalidade de trabalho: (1) 6,5% dos entrevis-
tados não querem mais home office em nenhum dia; (2) 93,5% 
querem manter pelo menos 1 dia de trabalho em home office; (3) 
10% não querem mais sair do home office e voltar ao escritório; 
(4) 100% acreditam que, quando a pandemia acabar, a empresa 
adotará um modelo híbrido (MASSACHUSETTS, 2020, p. 5).

Apesar das vantagens indicadas pelos entrevistados, a pes-
quisa identificou que o home office na pandemia trouxe alguns 
abalos físicos, emocionais e psicológicos.

Quadro 2 - Sintomas físicos, emocionais e psicológicos que se intensificaram 
no home office na pandemia

Entrevistados Sintomas
55% Dificuldade de dormir.

55% Dor no pescoço.

50% Dor nos ombros.

56% Dor nas costas.

42% Enxaquecas.

45% Fadiga ocular.

36% Preocupação com questões financeiras da família.

45% Sensação de isolamento e solidão.

Fonte: MASSACHUSETTS, 2020, p. 6.

Como dito, o teletrabalho, por sua própria natureza, flexibiliza o 
tempo e o espaço. Porém, considerando as novas regulamenta-
ções fornecidas pela Reforma Trabalhista de 2017, pode-se dizer 
que o teletrabalho também flexibiliza o próprio Direito do Trabalho.

3 A REGULAMENTAÇÃO DO TELETRABALHO PELA 
REFORMA TRABALHISTA DE 2017 (LEI Nº 13.467/2017) E SUA 
FLEXIBILIZAÇÃO JURÍDICA

A lei da Reforma Trabalhista, Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017), 
finalmente atendeu à demanda de haver no ordenamento jurídico 
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brasileiro um regime dedicado ao fenômeno do teletrabalho. Assim 
o fez com a inclusão do art. 75-A a 75-E na CLT, cuja premissa, 
segundo o próprio relator da Reforma, era dar segurança jurídica 
ao teletrabalho que já vinha ocorrendo no Brasil (BRASIL, 2017).

Porém, a Reforma resolveu também acrescentar o inciso III no 
art. 62 da CLT (BRASIL, 2017), excluindo o regime de teletrabalho 
do controle de jornada. Significa que as regras de duração do tra-
balho e intervalos não são aplicáveis a quem esteja em regime de 
teletrabalho. Automaticamente, ficam excluídos eventuais direitos 
de horas extras, proteção do trabalho noturnos, intervalos inter-
jornadas, intervalos intrajornadas e redução da jornada no curso 
do aviso prévio. No final das contas, a intenção do legislador não 
foi que o empregador controlasse o trabalho pela sua duração, 
mas apenas por seus resultados. Por essa razão, em regra, não 
poderia haver fixação de horários específicos de trabalho no dia 
a dia do empregado.

Essa limitação quanto ao controle de jornada não se trata de 
uma exigência da própria forma de o trabalho ser realizado no 
mundo dos fatos, isto é, o teletrabalho, na realidade, não impedi-
ria que houvesse controle de jornada. Porém, foi opção do legisla-
dor excluir desse regime qualquer controle e, consequentemente, 
eventuais direitos decorrentes da duração do trabalho. Aliás, ape-
sar de o relator fazer referência a essa exclusão do teletrabalho 
do capítulo da CLT relativo à duração do trabalho, não houve qual-
quer justificativa para essa escolha (BRASIL, 2017, p. 43-44).3

3  O fato de haver exclusão legal do controle da duração do trabalho não signi-
fica que, na eventualidade de haver efetivamente esse controle, o empregado 
não faça jus aos direitos daí decorrentes. Então, se observado que o teletra-
balhador desenvolvia sua jornada sob exigências do empregador para que se 
cumpra uma determinada carga horária, a consequência não seria nada mais 
simples do que seguir a orientação do princípio da primazia da realidade e con-
ceder ao empregado os direitos oriundos do capítulo da duração do trabalho na 
CLT. Em outras palavras, seria o mesmo que dizer que a exclusão do controle 
de horário permitida pelo art. 62, III, da CLT, faz com que haja apenas uma mera 
presunção relativa de ausência de controle optada pelo legislador, o que permi-
te a produção de prova em contrário (DELGADO; DELGADO, 2017, p. 138).
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Passada a análise com breves comentários ao art. 62, III, da 
CLT, merece destaque o Capítulo II-A inserido pela Reforma no 
diploma celetista. A primeira consideração que merece ser feita 
é, na verdade, um esclarecimento para evitar confusões em pri-
meira leitura do art. 75-A. Embora seja dito que “a prestação de 
serviços pelo empregado em regime de teletrabalho observará o 
disposto neste Capítulo” (BRASIL, 2017), isso não impede que 
outros dispositivos da CLT sejam aplicados à relação de emprego 
em regime de teletrabalho. Inclusive, quando observada a pres-
tação de serviços sob efetivo controle de jornada, isso acarreta a 
incidência dos dispositivos do capítulo da CLT referente à duração 
do trabalho.

Em seguida, o art. 75-B, caput, da CLT se dedica ao conceito 
de teletrabalho para fazer a ressalva de que ele não será desfigu-
rado na eventualidade de haver prestação de serviços na depen-
dência do empregador. Veja-se que o legislador optou por descre-
ver o teletrabalho como a

[…] prestação de serviços preponderantemente fora 
das dependências do empregador, com a utilização 
de tecnologias de informação e de comunicação que, 
por sua natureza, não se constituam como trabalho 
externo (BRASIL, 2017, grifo nosso).4

Apesar de o caput já ser bem claro, o legislador foi redundante 
em relação à eventualidade de o empregado comparecer presen-
cialmente para prestar serviço na própria empresa, pois inseriu no 
parágrafo único a orientação de que:

[…] o comparecimento às dependências do empre-
gador para a realização de atividades específicas 
que exijam a presença do empregado no estabele-
cimento não descaracteriza o regime de teletraba-
lho (BRASIL, 2017, grifo nosso).

4  Como o dispositivo celetista é explícito em não confundir teletrabalho com 
trabalho externo, melhor seria adotar a conceituação de Martinez, que é a de 
ser um “trabalho interno virtual e sui generis” (2021, p. 142, grifo do autor).
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Além disso, como o teletrabalho flexibiliza o espaço na medi-
da em que pode ser prestado em qualquer outro local que não 
seja no próprio estabelecimento do empregador, as orientações 
passadas pela empresa ao empregado se dão por instrumentos 
tecnológicos de informação e comunicação. E isso também foi 
considerado na redação do art. 75-B da CLT.

Requisitos para que, efetivamente, o vínculo laboral entre em-
pregado e empregador se submeta ao regime de teletrabalho são 
a constatação expressa5 no contrato de trabalho de que se trata 
de regime de teletrabalho e a especificação das atividades a se-
rem desenvolvidas pelo empregado, conforme art. 75-C da CLT 
(BRASIL, 1943). Veja-se que não se trata de uma mera prova da 
pactuação da modalidade de teletrabalho, mas da própria subs-
tância do ato, sem a qual será aplicada a regra geral de emprego 
da CLT e afastado o regime de teletrabalho com todas as suas 
consequências jurídicas. Ou seja, não basta que fique expressa a 
modalidade de teletrabalho – também é requisito a especificação 
das atividades concernentes ao vínculo de emprego.6

Na hipótese de contratos de empregos presenciais já estabele-
cidos, não há impedimento para a prestação de serviços na mo-
dalidade do teletrabalho. Na verdade, existe uma flexibilização 
que permite eventual alteração contratual para pactuação de re-
gime de teletrabalho, desde que haja mútuo acordo entre as par-
tes e registro em aditivo contratual, conforme art. 75-C, § 1º, da 
CLT (BRASIL, 1943). O contrário também é verdadeiro, ou seja, 

5  O legislador optou por uma constatação “expressa” do vínculo de emprego 
na modalidade de teletrabalho. Porém, não fica muito claro se é uma exigência 
de que o contrato seja escrito ou não, pois o contrato expresso, tecnicamente, 
pode ser verbal ou escrito. Contudo, a leitura dos demais dispositivos permite 
uma interpretação lógica e sistemática de que a exigência seria a de um con-
trato escrito, pois se fala em especificação das atividades no caput do art. 75-C 
e em “aditivo contratual” nos §§ 1º e 2º do mesmo dispositivo (BRASIL, 1943).
6  Claramente, não supre esse requisito a disposição de que o teletrabalhador 
fará “serviços gerais” ou outras denominações genéricas e amplas de presta-
ção de serviço.
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a eventual alteração de um regime em teletrabalho para presen-
cial. Nesse caso, deve ser respeitado um prazo de transição de, 
no mínimo, quinze dias, previsto no § 2º do art. 75-C da CLT, po-
rém, sem necessidade de mútuo consentimento (BRASIL, 1943), 
pois o trabalho presencial seria mais protetivo. No quadro a se-
guir, pode ser feita uma comparação.

Quadro 3 - Comparação dos requisitos de alteração de regime de trabalho 
entre teletrabalho e presencial

Presencial para teletrabalho Teletrabalho para presencial

Mútuo acordo. Simples determinação do empregador.

Mediante aditivo contratual. Mediante aditivo contratual.

Sem prazo de transição. Prazo de transição de 15 dias, no mínimo.

Fonte: Brasil, 1943.

Já se disse que o teletrabalho flexibiliza tempo e espaço na pres-
tação dos serviços. Diante da redação do art. 75-D da CLT, tam-
bém é possível dizer que o novo regime de teletrabalho brasileiro 
flexibiliza o próprio Direito, especificamente o princípio da proteção.

Art. 75-D. As disposições relativas à responsabili-
dade pela aquisição, manutenção ou fornecimento 
dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura 
necessária e adequada à prestação do trabalho re-
moto, bem como ao reembolso de despesas arcadas 
pelo empregado, serão previstas em contrato escrito 
(BRASIL, 1943).

Fica permitida a pactuação quanto ao próprio custeio do tra-
balho. Em vez de estabelecer como obrigação patronal, conside-
rando que ninguém paga para trabalhar, o legislador resolveu ter 
o teletrabalho como uma oportunidade de possibilitar que essa 
obrigação seja acordada entre empregado e empregador. Um 
contrato escrito entre ambos disporá sobre aquisição, manuten-
ção ou fornecimento de equipamentos tecnológicos e da própria 
infraestrutura para prestação do trabalho remoto, nos termos do 
art. 75-D da CLT (BRASIL, 1943). São questões que envolvem o 
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pagamento pelo serviço de internet, a aquisição de computador e 
mesa adequados, o consumo de energia e água etc. Tudo a ser 
decidido por pactuação entre as partes em um contrato escrito.

Se houver o fornecimento dessas utilidades pelo emprega-
dor, o legislador também optou por não considerar como salário. 
Segundo o art. 75-D, parágrafo único, da CLT, “as utilidades men-
cionadas no caput deste artigo não integram a remuneração do 
empregado” (BRASIL, 1943). Portanto, não fará parte do cálculo 
de outras verbas trabalhistas. Por exemplo, se o empregador con-
ceder uma parcela financeira para pagamento de internet, esse 
valor não integrará ao salário do empregado para reflexos em 
verbas como o FGTS, férias e 13º salário.

Por fim, o regime de teletrabalho é finalizado na CLT com o 
art. 75-E, que sequer seria necessário. Esse dispositivo procura 
estabelecer como obrigação do empregador a instrução dos em-
pregados quanto às precauções para evitar doenças e acidentes 
de trabalho (BRASIL, 1943). Essa já era uma obrigação de todo 
e qualquer empregador no Brasil, sem precisar de novo disposi-
tivo apenas destinado ao teletrabalho, pois ele é responsável por 
saúde e segurança de seus empregados de forma geral. A CLT 
já prevê, no art. 157, a responsabilidade das empresas no que se 
refere a segurança e medicina do trabalho, não sendo nenhum 
óbice a sua aplicação ao regime de teletrabalho:

Art. 157 - Cabe às empresas:
I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e 
medicina do trabalho;
II - instruir os empregados, através de ordens 
de serviço, quanto às precauções a tomar no 
sentido de evitar acidentes do trabalho ou doen-
ças ocupacionais;
III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas 
pelo órgão regional competente;
IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autorida-
de competente (BRASIL, 1943, grifo nosso).
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Talvez, com o acréscimo da expressão “de maneira expressa 
e ostensiva”, haja uma sugestão do legislador para elaborações 
de documentos de instrução aos teletrabalhadores. Martinez e 
Possídio (2020, p. 65) interpretaram dessa forma a partir da leitu-
ra conjugada com a redação do parágrafo único do art. 75-E da 
CLT, pois exige que o empregado assine um termo de respon-
sabilidade se comprometendo a seguir as instruções fornecidas 
pelo empregador.

Havendo prova de que o empregado foi instruído sobre as re-
gras de saúde e segurança, isso não significa isenção do em-
pregador em relação a eventuais acidentes do trabalho. Se o 
teletrabalhador adoecer e houver nexo com o trabalho, será ana-
lisado da mesma forma que outros empregados fora do regime 
de teletrabalho. Portanto, a responsabilidade do empregador não 
será menor em comparação entre regimes de teletrabalho e tra-
balho presencial.

Apesar desse dispositivo sobre saúde e segurança no trabalho, 
ficou em aberto a questão da fiscalização do trabalho. Sabe-se 
que o teletrabalho é a mera prestação de serviço fora das depen-
dências da empresa. Contudo, isso não significa automaticamente 
que o trabalho será desempenhado no domicílio do empregado. 
Não há problema algum que ele seja realizado em centros de 
coworking, por exemplo. Assim, a depender da situação, a fiscali-
zação do trabalho pode encontrar dificuldades durante o exercício 
de sua atividade. Se o teletrabalho for realizado na casa do em-
pregado, a CLT não traz regras sobre o assunto.

Primeiramente, como a casa é do próprio teletrabalhador, a 
sua simples concordância para que o Auditor-Fiscal do Trabalho 
realize sua atribuição seria suficiente. Afinal, segundo o art. 5º, 
XI, da Constituição Federal, bastaria o consentimento do morador 
(BRASIL, 1988).

Em segundo lugar, principalmente em se tratando de local de 
trabalho diverso do domicílio do empregado, parece uma alternati-
va a aplicação analógica das regras sobre fiscalização do trabalho 
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em domicílio no caso de empregados domésticos. Seria a aplica-
ção do art. 11-A da Lei nº 10.593/2002, que exige agendamento e 
entendimento prévios entre a fiscalização e o empregador:

Art. 11-A. A verificação, pelo Auditor-Fiscal do 
Trabalho, do cumprimento das normas que regem 
o trabalho do empregado doméstico, no âmbito do 
domicílio do empregador, dependerá de agendamen-
to e de entendimento prévios entre a fiscalização e 
o empregador.
§ 1º A fiscalização deverá ter natureza prioritariamen-
te orientadora.
§ 2º Será observado o critério de dupla visita para 
lavratura de auto de infração, salvo quando for cons-
tatada infração por falta de anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou, ainda, na ocorrên-
cia de reincidência, fraude, resistência ou embaraço 
à fiscalização.
§ 3º Durante a inspeção do trabalho referida no 
caput, o Auditor-Fiscal do Trabalho far-se-á acompa-
nhar pelo empregador ou por alguém de sua família 
por este designado (BRASIL, 2002).

Apesar de toda essa regulação e flexibilização por meio de 
novas regras de contrato de trabalho, agora especialmente dedi-
cadas ao regime de teletrabalho, a crise desempenhada pela pan-
demia da Covid-19 justificou a criação do que se tem chamado de 
“microssistema de regulamentação trabalhista” ou de “Direito do 
Trabalho Emergencial”.

4 A REPRODUÇÃO DA FLEXIBILIZAÇÃO DO TELETRABALHO 
NO DIREITO EMERGENCIAL DURANTE A PANDEMIA DA 
COVID-19 PELA MP Nº 927/2020

Durante a pandemia da Covid-19, várias medidas legislativas 
foram tomadas na tentativa de readequar as relações jurídicas aos 
novos contornos emergenciais que a saúde e a economia nacionais 
demandavam. Ao mesmo tempo em que se tentava proteger a saú-
de pública, tentou-se proteger a própria economia e os empregos.
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Quadro 4 - Medidas legislativas adaptadas à pandemia da Covid-19

Diplomas normativos Data de publicação
Lei nº 13.979 06/02/2020
Decreto Legislativo nº 6 20/03/2020
MP nº 927 22/03/2020
MP nº 928 23/03/2020
MP nº 936 01/04/2020
MP nº 944 03/04/2020
MP nº 945 04/04/2020
MP nº 946 07/04/2020
MP nº 956 24/04/2020
MP nº 984 18/06/2020
Lei nº 14.020 (conversão da MP nº 936) 06/07/2020
Decreto nº 10.422 13/07/2020
Portaria nº 16.655 do Ministério da Economia/
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 14/07/2020

Lei nº 14.043 (conversão da MP nº 944) 19/08/2020
Decreto nº 10.470 24/08/2020
Lei nº 14.047 (conversão da MP nº 945) 24/08/2020

Fonte: elaborado pelo autor.

Para fins de descrição do vínculo empregatício na modalidade 
de teletrabalho, a MP nº 927 (BRASIL, 2020a) torna-se objeto 
de análise neste momento. Em que pese ela já não tenha mais 
vigência, que se encerrou em 19 de julho de 2020, sua análise 
permite identificar que a flexibilização jurídica permitida no teletra-
balho, durante sua vigência, flexibilizou o próprio princípio da pro-
teção, assim como o fez a Reforma Trabalhista de 2017 (BRASIL, 
2017). Se os contornos jurídicos do teletrabalho regulamentados 
pelo art. 75-A a 75-E da CLT já eram flexíveis, a adequação do 
teletrabalho ao modo de produção durante a pandemia acabou 
gerando maiores oportunidades de flexibilização como medidas 
de curto prazo.
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É interessante notar que a MP nº 927 (BRASIL, 2020a) trouxe 
uma nova configuração de hierarquia jurídica privilegiando a auto-
nomia privada na juridificação do trabalho subordinado. Se, antes, 
a dogmática trabalhista brasileira estava acostumada com a pre-
valência dos acordos coletivos e das leis sobre os acordos indivi-
duais, a grande novidade é a hierarquia pretendida pelo art. 2º da 
referida medida provisória:

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública a que 
se refere o art. 1º, o empregado e o empregador po-
derão celebrar acordo individual escrito, a fim de 
garantir a permanência do vínculo empregatício, que 
terá preponderância sobre os demais instrumen-
tos normativos, legais e negociais, respeitados 
os limites estabelecidos na Constituição (BRASIL, 
2020a, grifo nosso).

Segundo o dispositivo, o acordo individual ficaria acima da ne-
gociação coletiva e da própria legislação trabalhista, razão pela 
qual se poderia falar em uma espécie de “princípio da prevalência 
do acordo individual escrito”. Em uma imagem, a interpretação 
literal proposta pelo legislador se parece com o seguinte:

Figura 1 - Privilégio do acordo individual

Fonte: elaborada pelo autor.

De constitucionalidade duvidosa, esse dispositivo passou a 
ser questionado pela própria dogmática trabalhista, como o fez 
Gustavo Garcia (2020), para quem tal dispositivo fere o caput do 
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art. 444 da CLT, o art. 4º da Convenção 98 da OIT e o art. 7º, 
caput, da Constituição Federal de 1988. Ocorre que o Supremo 
Tribunal Federal (STF), no julgamento da Medida Cautelar na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.342, referendou esse 
art. 2º da MP nº 927/2020, sob o argumento de que eventual acor-
do escrito não colocava a vontade do empregado em segundo 
plano e ainda era uma disposição temporária para uma medida 
emergencial (BRASIL, 2020b).

Com isso, começa a haver uma aproximação negocial cada 
vez maior entre os sujeitos envolvidos na relação de emprego. Em 
um primeiro momento, com a Reforma Trabalhista de 2017, o ne-
gociado sobre o legislado foi um primeiro passo. Agora, no regime 
emergencial, é positivado o “princípio da prevalência do acordo in-
dividual escrito”. Trata-se, cada vez mais, de a aproximação entre 
o Direito do Trabalho e o Direito Civil ser vista como solução para 
problemas econômicos, o que pode ser tido até como uma crise 
identitária do Direito do Trabalho, considerando as mudanças 
legislativas desde a década de 1970, pelo menos.

Outra chancela que o STF concedeu à prevalência do acordo 
individual foi no julgamento da ADI nº 6.363, em 2020, quando 
considerou constitucional a redução de jornada e salário mediante 
acordo individual, a exemplo do voto do Min. Luís Roberto Barroso:

Como todos sabemos, sempre há, na Teoria Geral 
do Direito, uma tensão natural entre Direito e rea-
lidade. Por qual razão? Porque se o Direito disser 
apenas aquilo que já acontece na realidade, não 
serve para nada. O Direito não precisa dizer que o 
sol vai se pôr a oeste. Se o Direito pretender dispor 
sobre coisas irrealizáveis, ele também não se con-
cretiza. O Direito tem a pretensão de conformar a 
realidade, mas a realidade impõe limites ao Direito. 
A Constituição prevê, sim, a negociação coletiva 
em caso de redução de jornada, de redução de 
salário e de suspensão do contrato de trabalho. 
Mas a Constituição também prevê o direito ao 
trabalho e provê uma série de garantias para a 
proteção do emprego. Se a negociação coletiva 
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for materialmente impossível e em tempo inábil 
para evitar demissão em massa, a mim não pode 
parecer diferente que a melhor interpretação é a 
que impede demissão em massa, com flexibiliza-
ção nas pontas dessa exigência de negociação 
coletiva (BRASIL, 2020c, grifo nosso).

A MP nº 927 (BRASIL, 2020a), que permitiu a prevalência do 
acordo individual, foi mais além. Ela regulou o teletrabalho no re-
gime jurídico emergencial em razão da pandemia da Covid-19 
no seu art. 4º. Enquanto a instauração do teletrabalho nos novos 
moldes celetistas (art. 75-A a 75-E) depende de comum acordo, 
a adoção do teletrabalho na MP nº 927/2020 pode ser definida 
unilateralmente pelo empregador:

Art. 4º Durante o estado de calamidade pública a que 
se refere o art. 1º, o empregador poderá, a seu cri-
tério, alterar o regime de trabalho presencial para 
o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de 
trabalho a distância e determinar o retorno ao re-
gime de trabalho presencial, independentemente 
da existência de acordos individuais ou coletivos, 
dispensado o registro prévio da alteração no contrato 
individual de trabalho (BRASIL, 2020a, grifo nosso).

Agora, o que antes fora deixado como objeto de comum acor-
do, a adoção do regime de teletrabalho e seu retorno ao forma-
to presencial, trata-se de um direito potestativo do empregador. 
Não precisa, sequer, do registro prévio (aditivo) no contrato de 
trabalho, como a CLT exige. Basta exercer tal direito e avisar o 
empregado com antecedência de 48 horas, conforme determina 
o art. 4º, § 2º, da MP nº 927 (BRASIL, 2020a).

Apesar dessas diferenças, a referida medida provisória, no 
art. 4º, § 3º, repete a necessidade de comum acordo no que se 
refere às disposições sobre aquisição, manutenção e fornecimen-
to de equipamentos e de infraestrutura, além de demais despesas 
que se fizerem necessárias para a prestação do serviço no teletra-
balho. Diante disso, é possível observar as seguintes diferenças 
entre teletrabalho no regime celetista e no regime emergencial:
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Quadro 5 - Comparação das características do teletrabalho

Teletrabalho na CLT Teletrabalho na MP Nº 927/2020

Mútuo acordo entre empregado e 
empregador.

Ato unilateral do empregador: altera 
o regime sem necessidade de con-
cordância do empregado.

Aditivo contratual. Sem aditivo contratual.

Transição do teletrabalho para o pre-
sencial: 15 dias.
Transição do presencial para o teletra-
balho: sem prazo de transição.

A alteração de regime é informada 
ao empregado com 48 horas de an-
tecedência, seja do presencial para 
o teletrabalho, seja do teletrabalho 
para o presencial.

Contrato escrito para disposições rela-
tivas às despesas no teletrabalho.

Contrato escrito para disposições re-
lativas às despesas no teletrabalho.

Fonte: Brasil, 1943; 2020a.

Após esse cotejo entre a regra geral de teletrabalho no regime 
celetista e o teletrabalho do microssistema emergencial do Direito 
na pandemia da Covid-19, resta observar essas inovações legis-
lativas em face daquilo que é próprio e característico do Direito do 
Trabalho: o princípio da proteção.

5 O PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO TRABALHISTA E SEUS 
LIMITES DIANTE DO TELETRABALHO NO BRASIL

O Direito do Trabalho, na sua gênese, separou-se do Direito 
Civil porque não se valia do princípio da liberdade contratual como 
orientador das relações de trabalho. Pelo contrário, o Direito do 
Trabalho nasceu como uma contraposição ao poder do emprega-
dor de estabelecer as modalidades de uma relação de trabalho 
unilateralmente em face do trabalhador. Por isso, quando surgi-
ram as primeiras possibilidades de limitar esse poder econômico 
mediante mudanças no próprio Direito, surge um ramo jurídico 
totalmente diferente do que se tinha até então, mediante um pro-
cesso de juridificação das relações de trabalho subordinado.
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Essa juridificação acaba por encontrar um ponto de equilíbrio 
sobre a questão social que está por trás do conflito entre o ope-
rariado e a empresa (SIMITIS, 1987, p. 114). Ela fornece um pro-
grama jurídico dedicado à relação de trabalho que comporta esse 
conflito, que é a relação de trabalho subordinado. Assim, a juri-
dificação da relação de emprego, podendo ser assim chamada, 
realiza um aproveitamento da força de trabalho ao mesmo tempo 
em que aumenta e preserva o patrimônio jurídico do trabalhador 
(FREITAS JUNIOR, 1988, p. 801).

Diante desse fenômeno, a dogmática trabalhista, que surge 
com a programação jurídica do que efetivamente passa a ser 
entendido por Direito do Trabalho, dedica o conceito de “prote-
cionismo jurídico” para descrever as características desse novo 
ramo do Direito (FREITAS JUNIOR, 1988, p. 803). No entanto, 
pelos menos a partir da década de 1970, começam a aparecer, 
no Brasil e no mundo, reformulações do Direito do Trabalho que 
questionam a primazia do conceito protecionista para dar conta de 
descrever os novos contornos desse ramo jurídico.

Nesse panorama, Ramalho consegue identificar, pelo menos, 
dois fatores que forçam o aparecimento de novas características: 
(1) o impacto das alterações econômicas conjunturais e estrutu-
rais dos últimos anos; (2) o impacto da própria evolução do Direito 
Civil (RAMALHO, 2000, p. 9). Como não há espaço para discutir 
os rumos aos quais esses fatores levaram, importa focar apenas 
no teletrabalho nessa pesquisa.

Conforme observado pela análise dogmática das modifica-
ções introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017 e pela MP 
nº 927/2020, é possível apontar que, no Brasil, essa tendência 
de flexibilização ainda se encontra viva e como alternativa em 
caso de eventuais cenários emergenciais. Como visto, o contra-
to individual acabou ganhando um privilégio em assumir o curso 
do desenvolvimento da própria dinâmica da relação de trabalho, 
afastando-se elementos protetivos que, outrora, faziam mais par-
te das características do Direito do Trabalho. Veja-se que até a 
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tomada de decisão sobre as despesas pela atividade laboral pas-
sou a ser algo negociado entre empregado e empregador, tor-
nando-se lícita a hipótese em que o teletrabalhador pode pagar 
para trabalhar.

A observação do fenômeno das novas regulações do teletraba-
lho no Brasil, atualmente, conseguiu dizer muito além do que sua 
própria aplicação após a Reforma Trabalhista de 2017 e durante 
a pandemia da Covid-19. Ela consegue confirmar que a tendên-
cia de flexibilização, um limite ao princípio da proteção, ainda se 
encontra viva e em progressão, tornando-se horizonte das futuras 
decisões políticas do legislador.

6 CONCLUSÕES

Verificou-se que o teletrabalho possui fortes ligações com as 
demandas da economia, seja a partir de uma visão histórica, seja 
a partir de uma visão sociológica. Isso permitiu que a pesquisa 
tivesse como premissa a interlocução entre economia e Direito do 
Trabalho e as irritações que produzem entre si. Nesse sentido, a 
Reforma Trabalhista de 2017 (Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017) pode 
ser considerada como uma “conquista de direitos do mercado”. 
O teletrabalho oriundo da Reforma não ficou ileso às demandas 
econômicas em termos de regulação.

Os interesses econômicos de produção foram observados a 
partir de pesquisa empírico-quantitativa sobre as vantagens e 
desvantagens de se utilizar o teletrabalho. Isso identificou que há 
interesse na sociedade em haver regulação desse tipo de regime 
de trabalho, para o qual foram destinadas as regulações de tele-
trabalho tanto na Reforma Trabalhista de 2017 quanto na MP nº 
927 (BRASIL, 2020).

Foi possível descrever como o teletrabalho flexibiliza o pró-
prio tempo e o espaço para a prestação de serviço. Porém, a 
análise dogmática das mudanças legais produzidas no Brasil 
pela Reforma e pela legislação trabalhista emergencial durante 



170 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 149-173, jan./dez. 2022

a pandemia da Covid-19 disseram mais. Na verdade, as novas 
formulações do teletrabalho acabaram limitando o alcance do 
princípio da proteção trabalhista, característica tradicionalmente 
apontada pela doutrina trabalhista. Isso foi possível de ser obser-
vado porque as alterações promovidas pela Reforma Trabalhista 
de 2017 na CLT, art. 75-A a 75-E, e pela MP nº 927/2020 conce-
deram primazia ao contrato individual de trabalho em relação a 
questões fundamentais, como as próprias despesas pelo exercí-
cio do trabalho.
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A REFORMA TRABALHISTA COMO UMA 
PAUTA NÃO TRABALHISTA? A Greve Geral 

de 2017 e o Tribunal Superior do Trabalho

THE LABOR REFORM AS A NON-
LABOR AGENDA? The 2017 General 

Strike and the Superior Labor Court

Gabriel Lima Valentim*

RESUMO
O presente estudo tem como objetivo realizar uma análise crítico-
construtiva das decisões judiciais do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) que declararam a Greve Geral de 2017 como abusiva. A 
Constituição de 1988, de forma progressista e inovadora, garantiu 
aos trabalhadores o direito de greve, estabelecendo expressamente 
a liberdade reivindicativa nesse movimento. Todavia, o TST 
vem, desde a greve dos petroleiros de 1995, declarando greves 
políticas como abusivas. Emerge, então, a indagação principal que 
surge deste trabalho: seriam essas declarações de abusividade 
constitucionais? O artigo investiga o caso da Greve Geral de 2017 
como um paradigma para responder a essa pergunta. O trabalho 
tem como base a pesquisa bibliográfica e documental, com 
objetivos exploratório e explicativo, valendo-se da utilização do 
método hipotético-dedutivo e de estudos de caso. O artigo chegou 
a três conclusões principais: o conceito de greve política é raso, 
visto que toda greve tem um componente político; mesmo levando 
em conta o frágil conceito de greve política, a Greve Geral de 2017 
contra a Reforma Trabalhista não se enquadraria nesse conceito, 
já que a Reforma claramente afeta as condições profissionais 
dos grevistas; por fim, as decisões do TST sobre a abusividade 
de greves políticas ignoram a forte influência do empresariado 
na tomada das decisões do Estado. A decisão afronta o que foi 
claramente escolhido pelos constituintes de 1987 – o direito à 
liberdade reivindicativa dos trabalhadores.
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ABSTRACT
The present study aims to carry out a critical-constructive analysis of 
the Superior Labor Court’s judicial decisions that declared the 2017 
general strike as abusive. The 1988 Constitution, in a progressive 
and innovative way, guaranteed workers the right to strike, expressly 
establishing the freedom of claims in this movement. However, the 
Superior Labor Court has, since the 1995 oil strike, declared “political 
strikes” abusive. Then, the main question that arises from this work 
is: would these declarations of abusiveness be constitutional? The 
article investigates the case of the 2017 general strike as a paradigm 
to answer this question. The work is based on bibliographic and 
documental research, with exploratory and explanatory objectives, 
using the hypothetical-deductive method and case studies. The 
article reached three main conclusions: the concept of political 
strike is shallow, since every strike has a political component; even 
considering the fragile concept of a political strike, the 2017 general 
strike against the Labor Reform would not fit into this concept, as the 
Reform clearly affects the professional conditions of the strikers and, 
finally, the Superior Labor Court’s decisions on the abusiveness of 
workers’ political strikes ignore the strong influence of employers on 
state decision-making. The decision affronts what was clearly chosen 
by the 1987 constituents, the workers’ right to freedom of claim.
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1 INTRODUÇÃO

Toda greve é política. Em 1987, os constituintes reunidos 
em Brasília, influenciados pelo movimento surgido do Novo 
Sindicalismo, discutiram e definiram um texto bem progressista, 
nos parâmetros brasileiros, no que diz respeito ao direito de gre-
ve, estabelecendo no art. 9º da Constituição (BRASIL, 1988) que 
“é assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores 
decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses 
que devam por meio dele defender”.

Esse texto, também influenciado pela Constituição portugue-
sa de 1975, reflete uma tentativa de ruptura de sistemas jurídi-
cos autoritários do século XX. No Brasil, reflete uma ruptura da 
Ditadura Militar; em Portugal, da ditadura de Salazar. Com esse 
texto, reconhecem-se expressamente os trabalhadores organiza-
dos, principalmente em sindicatos, como sujeitos de direito aptos 
a influenciar o sistema político, uma clara expansão democrática, 
em que não se considera mais o voto como o único meio de atua-
ção política, tampouco se considera política apenas o que está 
restrito à organização governamental.

Todavia, apesar da existência desse texto constitucional, o en-
tendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no que diz 
respeito à possibilidade de greves com finalidade política se man-
teve inalterável: a proibição desse tipo de movimento é regra des-
de a greve dos petroleiros de 1995. Emerge, então, a pergunta: 
essas restrições seriam constitucionais? Para responder a essa 
indagação, utiliza-se um caso paradigmático: a Greve Geral de 
2017 contra a Reforma Trabalhista, declarada abusiva em várias 
decisões pelo Tribunal.

O objetivo do trabalho é realizar uma análise crítico-construtiva 
dessas decisões do Tribunal Superior. Para realizar essa tarefa, 
divide-se o trabalho em duas partes, cada uma essencial para a 
construção do objetivo principal. Inicialmente, no primeiro tópico, 
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aborda-se a questão do conceito de greve política, em que a se-
paração entre greve política e greve profissional é problema-
tizada. No segundo tópico, parte-se para o foco principal do tra-
balho: a Greve Geral de 2017, em que o contexto da greve e os 
argumentos utilizados nos julgamentos serão abordados realizan-
do-se uma análise crítico-construtiva das alegações do Tribunal.

A pesquisa é de natureza bibliográfica, exploratória, descritiva 
e interpretativa, de cunho qualitativo, realizada mediante análise 
bibliográfica e documental, valendo-se da utilização do método 
hipotético-dedutivo e de estudos de caso.

2 O QUE É UMA GREVE POLÍTICA? A questão conceitual no 
direito de greve

O conceito de greve é extremamente relevante e, muitas vezes, 
menosprezado pelos juristas. Se há um direito de greve, o próprio 
ato de declarar o que é ou não uma greve é um ato de limitar 
esse direito, retirando movimentos que poderiam ser protegidos 
por esse direito constitucional do escopo do direito de greve.

A questão central é que esse movimento não é uma criação 
jurídica. A greve existe independentemente de qualquer legislação 
sobre o movimento. Conforme aponta José Carlos Baboin (2013, 
p. 23), ao contrário da maioria dos direitos trabalhistas, que ob-
tiveram sua existência social construída mediante normatividade 
jurídica, como férias e horas extras, a positivação da greve surgiu 
como resposta a esse exercício de expressão social dos traba-
lhadores por ser um fato social juridicamente relevante. Isso quer 
dizer que o conceito de greve deve estar atrelado muito mais à 
Sociologia, à História ou à Economia que ao Direito.

Todavia, a realidade na doutrina jurídica é que esse movimento 
costuma ser conceituado quase que exclusivamente por meio da 
legislação vigente, ignorando esses aspectos interdisciplinares.

Arnaldo Süssekind, Délio Maranhão e Segadas Vianna (1993), 
por exemplo, sustentam que greve:
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[…] constitui meio de pressão contra os emprega-
dores ou as associações representativas de deter-
minados empresários, para que negociem de boa-fé 
com os correspondentes sindicatos de trabalhadores, 
tendo por fim a adoção ou revisão de condições de 
trabalho, por meio de convenções, contratos ou acor-
dos coletivos (SÜSSEKIND; MARANHÃO; VIANNA, 
1993, p. 1.082).

Nessa definição, a greve só poderia ser destinada ao empresa-
riado, excluindo as greves políticas ou as greves de solidariedade. 
Além disso, a greve só poderia ocorrer por meio de sindicatos, 
excluindo as greves selvagens.

Arion Sayão Romita (1991, p. 12) sustenta que “a greve é uma 
abstenção coletiva do trabalho deliberada por uma pluralidade de 
trabalhadores (do setor privado ou público) para a obtenção de 
um fim comum”. Definição que possibilita greves políticas e de so-
lidariedade, por exemplo, mas impossibilita greves não baseadas 
na abstenção do trabalho.

Para Roberto Barretto Prado (1991), esse instituto
[…] vem a ser a recusa concertada de cumprir as 
obrigações do contrato de trabalho, por parte dos tra-
balhadores legitimamente representados, para que 
obtenham o acolhimento de reivindicações de caráter 
profissional (PRADO, 1991, p. 493).

Aqui, a restrição aparece de dois modos: impossibilitando gre-
ves selvagens, ou seja, greves espontâneas, sem representação 
e liderança definidas; excluindo greves políticas.

É exatamente por conta dessas definições restritivas que sur-
gem noções de uma suposta existência de greves atípicas, ou 
seja, de greves que não se enquadram adequadamente nas defi-
nições tradicionais elaboradas pela doutrina jurídica, como a gre-
ve selvagem, a greve de zelo, a greve de solidariedade e a 
greve política, categoria central deste artigo.

O que seria exatamente uma greve política? Na doutrina, pou-
cos autores arriscam-se a conceituar o que seria esse tipo de 
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greve. Usam a nomenclatura partindo do pressuposto de que o 
leitor sabe exatamente do que se trata. A jurisprudência não só 
normalmente não conceitua o que seria uma greve política, como 
também cria versões estranhas de greves políticas, como a greve 
política pura e a greve política mista. Ainda assim, todavia, é 
possível extrair o conceito de alguns autores que se arriscaram a 
conceituar esse tipo de movimento.

Alice Monteiro de Barros (2010, p. 1.309), por exemplo, con-
ceitua greve política como aquela que implica protesto contra ato 
governamental lesivo aos interesses do trabalhador.

Para Carlos López-Monís (1986, p. 30), a greve política é aque-
la dirigida contra os poderes públicos para conseguir determina-
das reivindicações. Esse conceito inclui as greves revolucionárias, 
ou insurrecionais, que são gerais, as greves políticas puras, que 
podem ser gerais ou parciais, e as greves de imposição econômi-
co-política, ou mistas, nas quais as motivações estão mescladas.

Segundo César, Melo e Furriel (2018, p. 331-348), a greve de 
cunho político envolve protestos contra atos governamentais lesi-
vos aos interesses do trabalhador a fim de pressionar os poderes 
públicos ou o próprio empregador, embora em face de decisões 
que não possuem ligação direta com os contratos de trabalho.

Helene Sinay e Jean Claude Javillier (1966, p. 56) argumentam 
que as greves podem ser divididas em quatro, de acordo com sua 
finalidade: econômica; profissional; sindical; política.

A greve econômica seria um movimento de “crítica da gestão, 
privada ou pública, local ou regional” (SINAY; JAVILLIER, 1966 
apud BABOIN, 2013, p. 56) da economia, ou seja, uma greve, por 
exemplo, para o melhoramento do planejamento econômico de 
determinada região.

A greve profissional é aquela relacionada à luta por melhores 
condições de trabalho, no que diz respeito à relação direta entre 
empregado e empregador. A greve com finalidade sindical é aquela 
que visa à melhoria ou à garantia do modelo sindical existente.
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A greve com finalidade exclusivamente política é aquela que, 
sem conexão direta entre a relação empregado e empregador, 
visa lutar contra ou por atos de governo e de órgãos públicos.

Estabelecidas tais conceituações, é primordial trazer a reflexão 
de Evaristo de Moraes Filho (1986, p. 776), que problematiza es-
sas tipologias de greve apresentadas anteriormente. Esse autor 
preleciona que é impossível delimitar e distinguir com precisão o 
que seria uma greve política ou greve profissional. Segundo o au-
tor, no mundo moderno, as interferências são tais entre o político, 
o econômico e o social, que se torna muitas vezes difícil traçar a 
linha de demarcação entre esses tipos de greve.

Para Amauri Mascaro Nascimento (1991, p. 300), até quando 
os conflitos de trabalho são declaradamente políticos, isso não 
significa que forçosamente não gozem de uma proteção legal, 
pois podem ter sido declarados por ocasião ou em apoio a um 
conflito de trabalho, ainda que no fundo sejam políticos. O contrá-
rio também é válido, há conflitos aparentemente trabalhistas, mas 
com claros conteúdos políticos, de modo que essa demarcação 
de fronteiras entre político e econômico é imprecisa.

No mesmo sentido aponta Gérson Marques de Lima (2014, 
p. 32). Para o autor, a greve, por sua natureza, não é só um fato 
social e jurídico, mas, também, uma manifestação política, ideoló-
gica, de consciência dos seus promovedores, de reação ao poder 
do empregador.

Cristiano Paixão (2015) também argumenta nesse sentido. 
Para o autor, é impossível “imunizar” o conceito de greve, na in-
tenção de subtrair o seu aspecto político:

Há sempre um componente político na deflagração 
de uma greve – é claro que a intensidade desse 
componente se modifica caso a caso, mas a decisão 
em si de suspensão do trabalho pressupõe, no mí-
nimo, uma consciência política e uma avaliação das 
repercussões (também políticas) da própria decisão 
(PAIXÃO, 2015, p. 189).
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Analisando o direito fundamental de greve, a mesma conclusão 
pode ser tomada: não é possível separar greve política e greve 
profissional. Segundo Maurício Godinho Delgado (2021, p. 1.579), 
a greve apresenta-se, no âmbito jurídico nacional, como um direi-
to fundamental de caráter coletivo, resultando-se da liberdade do 
trabalho, da liberdade associativa e sindical e da autonomia dos 
sindicatos, caracterizando-se como manifestação relevante da au-
tonomia privada coletiva, própria das democracias.

Disserta, além disso, Gérson Marques de Lima (2014, p. 64) 
que a greve é um direito fundamental, do tipo social, trabalhis-
ta, de 2ª dimensão e, ao mesmo tempo, um direito fundamental 
de 3ª dimensão, já que é também um instrumento político que 
pode ser utilizado para discutir a democracia. Ademais, funcio-
na como garantia constitucional, pois serve para viabilizar direi-
tos vilipendiados.

A conclusão a que se pretende chegar é que toda conceitua-
ção em torno de greve política é insuficiente. Se as fronteiras do 
político e do profissional são impossíveis ou, pelo menos, muito 
difíceis de serem demarcadas, se a greve é, por si só, um ato 
primordialmente político, a conclusão é que greve política é uma 
tautologia. Uma simples fraseologia jurídica elaborada para limitar 
o direito de greve.

No próximo tópico, a Greve Geral de 2017 será explorada. Por 
meio da análise dessa greve, será possível perceber como o con-
ceito de greve política é realmente frágil e elaborado apenas para 
limitar o direito de greve.

3 A GREVE GERAL DE 2017 CONTRA AS REFORMAS 
TRABALHISTA E DA PREVIDÊNCIA

Em 2017, o Governo Michel Temer tinha duas pautas impor-
tantes a serem aprovadas: a Reforma Trabalhista e a Reforma 
da Previdência. De acordo com o ex-presidente e os defensores 
das reformas, as duas seriam essenciais para o Brasil sair da 
crise econômica.
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A Reforma da Previdência significaria a redução das despesas 
do Governo, o que faria com que o Estado fosse capaz de re-
duzir impostos e que o setor privado produzisse mais, o que, de 
acordo com os defensores, geraria um ambiente favorável para 
a elevação da renda e do emprego para a população (TRUFFI; 
OSAKABE, 2018). A Reforma Trabalhista geraria “mais empregos” 
e “mais harmonia na relação de trabalho”, modernizando uma le-
gislação já “ultrapassada”, solucionando uma crise de desemprego 
no país e desafogando a Justiça do Trabalho (MARTELLO, 2017).

No Parecer Final do relator da Reforma, por exemplo, fica claro 
esse discurso da Reforma como solucionadora dos problemas 
sociais do país:

Esse desequilíbrio deve ser combatido, pois, escuda-
da no mantra da proteção do emprego, o que vemos, 
na maioria das vezes, é a legislação trabalhista como 
geradora de injustiças, estimulando o desemprego e 
a informalidade. Temos, assim, plena convicção de 
que essa reforma contribuirá para gerar mais em-
pregos formais e para movimentar a economia, sem 
comprometer os direitos tão duramente alcançados 
pela classe trabalhadora. Não resta dúvida de que, 
hoje, a legislação tem um viés de proteção das pes-
soas que estão empregadas, mas a rigidez da CLT 
acaba por deixar à margem da cobertura legal uma 
parcela imensa de trabalhadores, em especial, os 
desempregados e os trabalhadores submetidos ao 
trabalho informal. Assim, convivemos com dois ti-
pos de trabalhadores: os que têm tudo – emprego, 
salário, direitos trabalhistas e previdenciários – e os 
que nada têm – os informais e os desempregados 
(MARINHO, 2017).

A Reforma Trabalhista era a medida em iminência de ser apro-
vada. Enquanto isso, de acordo com pesquisa do Datafolha, 58% 
dos brasileiros eram contrários à sua aprovação, acreditando que 
a Reforma tiraria direitos dos trabalhadores (MAIORIA…, 2017).

Nesse contexto de insatisfação, eclodiram em 2017 duas gre-
ves gerais no país, em 28 de abril e em 30 de junho, em que 
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trabalhadores de todo o Brasil demonstraram contrariedade à 
Reforma. O argumento dos grevistas é o de que ela só contribui-
ria para empobrecer a população, aumentar a precarização do 
trabalho, enfraquecer os sindicatos e dificultar o acesso à Justiça 
dos trabalhadores.

As greves foram duramente criticadas (MBL…, 2017) ou mini-
mizadas (ANTUNES, 2017) pelos governistas. Casos de violência 
policial, como o do estudante universitário Mateus Ferreira, es-
pancado por um policial (NOGUEIRA, 2017), foram ridicularizados 
(MARTELLO, 2017).

Mesmo com os protestos e a insatisfação popular, no dia 11 de 
julho de 2017, a Reforma Trabalhista foi aprovada. Alguns pontos 
importantes da contextualização da greve foram propositalmente 
omitidos e serão oportunamente apresentados apenas no próximo 
tópico, onde serão importantes para enfrentar os principais argu-
mentos restritivos utilizados pelo Tribunal contra as greves.

3.1 Os julgamentos do Tribunal Superior do Trabalho: greve 
geral contra uma reforma não trabalhista?

O tópico em questão será destinado a analisar seis pro-
cessos: Processo nº 196-78.2017.5.17.0000, relacionado 
aos trabalhadores rodoviários do Espírito Santo; Processo nº 
248-80.2017.5.06.0000, relacionado aos trabalhadores rodo-
viários de Recife e região metropolitana; Processo nº 10504- 
66.2017.5.03.0000, relacionado aos trabalhadores em empresas 
de transporte coletivo de Juiz de Fora; Processo nº 1001240-
35.2017.5.02.0000, relacionado aos trabalhadores das empresas 
de ônibus de São Paulo; Processo nº 10780- 97.2017.5.03.0000, 
relacionado aos metroviários de Minas Gerais; Processo nº 130-
66.2017.5.11.0000, relacionado aos trabalhadores em transpor-
te coletivo de Manaus e região metropolitana (BRASIL, 2017a, 
2017b, 2017c, 2017d, 2017e, 2017f).

Os julgamentos em questão tratam da participação de diver-
sas categorias na mesma greve, uma greve de amplitude geral e 
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nacional. Como as categorias ajuizadas são correlatas e como os 
argumentos contrários a essas greves são praticamente idênticos, 
a análise dos argumentos trazidos pelo Tribunal pode ser aborda-
da no mesmo tópico.

O TST julgou todos esses casos de participação da Greve 
Geral como abusivos. É possível extrair da pesquisa documental 
realizada nos acórdãos desses processos três argumentos prin-
cipais utilizados pelo Tribunal para declarar essas participações 
como abusivas: não prestação dos serviços indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, pre-
visto no art. 11 da Lei de Greve; caráter político da greve, que faz 
com que o empregador fique, segundo as decisões, injustamente 
sem mão de obra em uma greve em que ele não causou o conflito 
nem pode solucioná-lo; desrespeito ao art. 3º da Lei de Greve, 
que diz respeito à necessidade da tentativa de negociação antes 
da deflagração do movimento, sendo isso também decorrência do 
caráter político da greve, pois, como, na teoria, o empregador não 
faz parte do conflito que causou a greve, não há como se realizar 
uma prévia negociação coletiva com ele. Cada argumento será 
questionado neste tópico.

Primeiramente, sobre a não prestação dos serviços inadiáveis 
à comunidade, apesar de esse argumento não ser o foco deste ar-
tigo, é importante problematizar essa questão. O art. 11 da Lei de 
Greve estabelece: Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, 
os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obriga-
dos, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação 
dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade (BRASIL, 1989).

Inicialmente, é importante ressaltar a magnitude do movimento. 
De acordo com estimativas da Central Única de Trabalhadores 
(CUT), em torno de 40 milhões de trabalhadores participaram 
da greve, sendo o maior movimento paredista da história do 
país (GREVE…, 2017). Participaram do movimento bancários, 
metroviários, motoristas de ônibus, professores da rede públi-
ca e privada, petroleiros, servidores de várias regiões do país, 
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aeronautas, além de escolas católicas, apoiadas na orientação 
da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), dentre 
outras várias categorias (ALESSI, 2017).

Em uma greve dessa magnitude, é impensável, e até fisica-
mente impossível em alguns casos, que o trabalhador ainda seja 
obrigado a cumprir serviço. Além disso, mesmo que se reconheça 
que a greve efetivamente não respeitou o mínimo para atender às 
necessidades básicas da população, é importante refletir se tem 
sentido culpar os sindicatos por esse fenômeno.

É inconcebível que, em greve geral de trabalhadores, como a 
de 2017, um sindicato de trabalhadores de determinada região 
tenha força ou organização para determinar exatamente os ru-
mos do movimento paredista. A culpabilização do sindicato ocorre 
apenas em razão da impossibilidade jurídica de culpabilizar uma 
quantidade gigantesca de grevistas. Segundo o jurista francês 
Bernard Edelman:

O direito só apreende pessoas, sejam físicas – você 
ou eu –, sejam morais – uma sociedade comercial, 
uma associação, enfim, uma estrutura representada 
por órgãos habilitados. Ora, os grevistas não consti-
tuem nem uma pessoa física nem um agrupamento 
de direito. Eles não têm razão social, sede social, 
estatutos… Assemelham-se mais a uma “horda sel-
vagem”, sem identidade e sem mestre. Por isso, do 
ponto de vista estritamente jurídico, sua apreensão é 
impossível, já que eles não têm “personalidade jurí-
dica”, a qual “pertence, em princípio, qualquer agru-
pamento dotado de uma possibilidade de expressão 
coletiva para a defesa de interesses lícitos, dignos, 
portanto, de serem juridicamente reconhecidos e pro-
tegidos” (EDELMAN, 2016, p. 113).

A greve em questão foi um movimento nacional, que englobou 
milhões de pessoas, ou seja, foge completamente do comando 
de poucos sindicalistas, que, no momento da greve, têm de estar 
em vários locais ao mesmo tempo, no protesto e nos locais de tra-
balho, sendo impossível qualquer tipo de controle ou fiscalização 
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realmente efetivos. Assim, a punição do sindicato pelo não cum-
primento do mínimo legal deve ser questionada.

O segundo argumento utilizado, foco deste trabalho, é relacio-
nado à proibição da greve política, pois o empregador fica, se-
gundo a decisão, injustamente sem mão de obra em uma greve 
que ele não causou nem pode solucionar. Esse argumento possui 
três problemas gravíssimos: considera que a greve contra uma 
Reforma Trabalhista é puramente política, ignora a forte influência 
do empresariado no âmbito político e impossibilita a influência de 
trabalhadores organizados, principalmente por meio de sindica-
tos, no âmbito democrático.

Sobre o primeiro problema, saber que a Reforma Trabalhista 
está claramente relacionada a interesses profissionais é algo fácil 
e intuitivo, mas, ainda assim, é importante deixar isso bem claro 
neste trabalho científico.

Com o distanciamento histórico, é possível perceber os efeitos 
dessa Reforma que viria para solucionar todos os problemas no 
mundo do trabalho. De 2017 a 2020, sendo considerada apenas a 
época pré-pandemia, para haver justiça nessa equiparação, a taxa 
de desemprego no Brasil se manteve entre 13% e 12%, atingindo 
em torno de 13 milhões de pessoas (ALVARENGA; SILVEIRA, 
2019). O número de desalentados, ou seja, de pessoas que de-
sistiram de procurar emprego porque não têm esperanças de que 
encontrarão, atingiu o recorde de 4,9 milhões de brasileiros em 
maio de 2019 (INSTITUTO, 2019). A quantidade de trabalhadores 
informais também bateu recorde, atingindo 41,4% da força de tra-
balho do país, chegando a 93,8 milhões de brasileiros no trimestre 
encerrado em setembro de 2019 (AGÊNCIA BRASIL, 2019). O 
número de mortes causadas por acidentes de trabalho voltou a 
crescer no Brasil depois de cinco anos, isso em um país onde já 
se verificava a marca de 700 mil acidentes de trabalho por ano e 
que ostentava o posto de quarto país do mundo em mortes por 
acidentes do trabalho (KONCHINSKI, 2019). Isso sem contar os 
dados do período pós-pandêmico, em que o desemprego chegou 
a atingir 29%, a maior porcentagem registrada (BRASIL…, 2021).
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A justificativa dos defensores da Reforma em meio a esse 
fracasso foi que a “crise frustrou os seus efeitos pretendidos” 
(FERNANDES, 2019), quando inicialmente a argumentação 
era no sentido de que a crise seria superada graças à Reforma. 
Enquanto isso, no que diz respeito às grandes empresas, os efei-
tos pós-Reforma foram: aumento dos lucros das 308 empresas 
de capital aberto que atuam no Brasil, que chegou, em 2018, ao 
montante de R$ 177,5 bilhões, representando um aumento de R$ 
52,3 bilhões em relação ao ano de 2017; aumento de 12,3%, em 
2018, dos lucros dos quatro maiores bancos que atuam no país 
(Itaú, Bradesco, Santander e Banco do Brasil) (TAKAR, 2019).

Por fim, em que pese poder haver discussões sobre a ne-
cessidade ou não da Reforma Trabalhista, sobre sua eficá-
cia ou não, uma coisa é clara: uma greve contra a Reforma 
Trabalhista não possui reivindicações apenas políticas, mas, tam-
bém, profissionais.

Outro argumento utilizado pelo Tribunal nessas decisões ju-
diciais diz respeito ao fato de que o empregador ficaria suposta-
mente sem mão de obra em uma greve em que ele não deu causa 
e nem poderia solucionar. A ilusão desse argumento é ignorar a 
enorme influência dos grandes empresários no âmbito político, 
que fica bastante clara na greve em questão.

Em 2017, The Intercept Brasil examinou as 850 emendas apre-
sentadas por 82 deputados durante a discussão do projeto na 
Comissão Especial da Reforma Trabalhista. Dessas propostas 
de “aperfeiçoamento”, 292 (34,3%) foram integralmente redigidas 
em computadores de representantes de Confederação Nacional 
do Transporte (CNT), Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras (CNF), Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
e Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística 
(NTC & Logística) (MAGALHÃES; COSTA; LAMBRANHO; 
CHAVES, 2017).

A investigação cita deputados que apresentaram suges-
tões desses grandes grupos empresariais na Comissão e que 
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receberam doações dessas grandes empresas nas eleições. Julio 
Lopes (PP-RJ), Paes Landim (PTB-PI) e Ricardo Izar (PP-SP), por 
exemplo, que apresentaram sugestões da CNF na comissão, re-
ceberam doações de Itaú Unibanco, Bradesco, Santander, Safra, 
dentre outras instituições financeiras (MAGALHÃES; COSTA; 
LAMBRANHO; CHAVES, 2017). Ademais, no que diz respeito 
aos empregadores dos rodoviários acionados pela Justiça, Diego 
Andrade (PSD-MG), além de ter recebido doações de empresas 
que dependem de logística adequada para escoamento de suas 
produções, é sobrinho do então presidente da CNT, o ex-senador 
Clésio Andrade (MAGALHÃES; COSTA; LAMBRANHO; CHAVES, 
2017). De acordo com a investigação, o deputado apresentou 22 
emendas à Reforma Trabalhista – todas elas, sem exceção, fo-
ram redigidas por um assessor legislativo da CNT (MAGALHÃES; 
COSTA; LAMBRANHO; CHAVES, 2017). Fica claro que os em-
pregadores em questão ficaram sem mão de obra, ou seja, so-
freram a greve, não em um conflito social a que estavam alheios, 
mas, sim, participando ativamente na elaboração e na aprovação 
da Reforma.

Esse tipo de atuação empresarial na política não é novidade. 
O Congresso Nacional, por exemplo, é um órgão do Legislativo 
que possui inúmeros grupos de interesse que abertamente de-
fendem reivindicações patronais, como as famosas bancada da 
bala, bancada ruralista, bancada industrial e bancada das em-
preiteiras, apenas para citar alguns exemplos. Impossibilitar gre-
ves políticas é prejudicar a atuação dos trabalhadores na política 
ao mesmo tempo que facilita a recorrente influência empresarial 
nesse meio.

Por fim, o último argumento do Tribunal diz respeito ao art. 3º 
da Lei de Greve (BRASIL, 1989), que estabelece que, “frustrada 
a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via ar-
bitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho”. Assim, para 
o Tribunal, como o movimento é contra os poderes estatais, não 
poderia haver negociação com o empregador. A greve se tornaria, 
então, juridicamente impossível.
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Todavia, os trabalhadores não podem ser lesados por um não 
cumprimento do ônus de outra parte. Se o Estado não possui 
meios para negociação com o trabalhador, é seu dever criar um 
meio e não proibir a greve, já que não é ônus exclusivo do traba-
lhador garantir a negociação prévia (BABOIN, 2013, p. 74).

Dessa forma, se a negociação for impossibilitada, pois o Estado 
não possui meios de negociar, restará frustrada a negociação, 
possibilitando, assim, a cessação coletiva do trabalho. Caso con-
trário, o Estado acabaria tendo o poder legal de impedir a defla-
gração de qualquer greve, simplesmente se furtando em participar 
de tentativas de negociação.

Se a lógica do Tribunal for seguida até as últimas consequên-
cias, o Estado sempre teria o poder de autorização do direito de 
greve, bastando se furtar de qualquer tentativa de negociação em 
toda greve para que nenhuma greve seja declarada contra seus 
atos, o que não seria razoável. Aqui vale a reflexão de Angelo 
Antônio Cabral:

O empresariado defende um direito sensível às mo-
dernidades, aos avanços da técnica e das finanças, 
mas não querem, em contrapartida, que o direito à 
resistência também seja livre. Pactua-se por um di-
reito livre de amarras e disposto a entronizar qual-
quer novidade considerada adequada ao mercado, 
mas, quando o tema é a paralisação pacífica e legí-
tima das atividades laborais, deleitam-se com um di-
reito complexo e burocrático, na vã tentativa de evitar 
a chamada greve política (CABRAL, 2017).

Por fim, é importante refletir sobre o que significa democracia 
na pós-modernidade. No atual contexto histórico, o indivíduo deve 
ser entendido dentro dos sentidos impressos pelo papel que cum-
pre na sociedade. Assim, a noção de “trabalhador” emerge como 
representação do indivíduo dentro da unidade de prática social 
decorrente do contexto estrutural do trabalho (BABOIN, 2013, 
p. 68). Nesse sentido, é interessante trazer a reflexão de Norberto 
Bobbio sobre o futuro da democracia:



191Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 175-201, jan./dez. 2022

O que acontece agora é que o processo de democra-
tização, ou seja, o processo de expansão do poder 
ascendente, está se estendendo da esfera das rela-
ções políticas, das relações nas quais o indivíduo é 
considerado em seu papel de cidadão, para a esfera 
das relações sociais, onde o indivíduo é considerado 
na variedade de seus status e de seus papéis espe-
cíficos, por exemplo, de pai e de filho, de cônjuge, de 
empresário e de trabalhador, de professor e de estu-
dante e até mesmo de pai de estudante, de médico e 
de doente, de oficial e de soldado, de administrador, 
e de administrado, de produtor e de consumidor, de 
gestor de serviços públicos e de usuário, etc. Com 
uma expressão sintética, pode-se dizer que, se hoje 
se pode falar de processo de democratização, ele 
consiste não tanto, como erroneamente muitas vezes 
se diz, na passagem da democracia representativa 
para a democracia direta quanto da passagem da de-
mocracia política em sentido estrito para a democra-
cia social, ou melhor, consiste na extensão do poder 
ascendente, que até agora havia ocupado quase ex-
clusivamente o campo da grande sociedade política 
(e das pequenas, minúsculas, em geral, politicamen-
te irrelevantes associações voluntárias), para o cam-
po da sociedade civil nas suas várias articulações, da 
escola à fábrica (BOBBIO, 2006, p. 67).

Em uma democracia, portanto, deve-se possibilitar que os 
membros da sociedade, nos seus diversos segmentos, possam 
se organizar para serem ouvidos. A greve política, sendo o modo 
de expressão típico dos trabalhadores, é um mecanismo ne-
cessário para que a democracia atinja as relações de trabalho 
(MAIOR, 2010).

Essa expansão democrática, na verdade, foi reconhecida pela 
Constituição. Ricardo Machado Lourenço Filho (2014, p. 13), por 
exemplo, realiza em sua tese um extenso estudo sobre a consti-
tuinte de 1987 em que fica claro, pelas discussões da Assembleia, 
que os deputados constituintes estavam cientes de que a greve 
política passaria a ser um movimento legal. A legalidade da gre-
ve política emerge justamente em uma Constituição que nascia 
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como contraponto à legislação vigente na Ditadura Militar, com-
pletamente restritiva em relação ao direito de greve e que proibia 
expressamente a greve política.1

A possibilidade da greve política, todavia, não é uma novida-
de do sistema jurídico nacional, mas algo aceito em maior ou 
menor medida por grande parte dos países democráticos, como 
França, Itália e Portugal (VALENTIM, 2019). Não apenas isso, a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), desde 1996, reco-
nhece a greve política como meio legítimo de atuação sindical. 
No precedente 529 da quinta edição da Recopilación de decisio-
nes y principios del Comité de Libertad Sindical del Consejo de 
Administración de la OIT, a Organização considerou que apenas 
as greves de natureza puramente política, ou seja, completamen-
te dissociadas de aspectos profissionais, não estão cobertas pe-
los princípios da liberdade sindical, sendo válidas as greves mis-
tas, profissionais e políticas, e as greves de protesto, que têm o 
intuito de exercer crítica à política econômica e social do governo 
(ORGANIZAÇÃO, 2006)2.

Além disso, em que pese o TST tenha declarado quase todas 
as greves políticas que apreciou como abusivas, vários Tribunais 
Regionais do Trabalho (TRTs) espalhados pelo Brasil declararam 
esses tipos de greves como legais. Em pesquisa documental 

1 Lei nº 4.330, de 1964, art. 22, inciso II (BRASIL, 1964): “A greve será repu-
tada ilegal: […] II - Se deflagrada por motivos políticos, partidários, religiosos, 
sociais, de apoio ou solidariedade, sem quaisquer reivindicações que interes-
sem, direta ou legitimamente, à categoria profissional”.
2 Que assim dispõe: Las organizaciones encargadas de defender los interes-
ses socioeconomicos y profesionales de los trabajadores deberían en princi-
pio poder recurrir a la huelga para apoyar sus posiciones en la búsqueda de 
soluciones a los problemas derivados de las grandes cuestiones de política, 
econômica y social que tienen consecuencias inmediatas para sua miembros y 
para los trabajadores en general, especialmente en material de empleo, de pro-
tección social y de nivel de vida. (Véanse Recopilación de 1996, párrafo 480; 
305º informe, caso n. 1870, párrafo 143; 320º informe, caso n, 1865, párrafo 
526, caso n. 2027, párrafo 876, 336º informe, caso n. 2354, párrafo 682 y 337º 
informe, caso n. 2323, páragrafo 1039.).
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realizada nos portais virtuais dos 24 TRTs nacionais, dos 18 
Tribunais em que foram encontradas decisões sobre greves po-
líticas, nove têm pelo menos uma turma que considera a greve 
com finalidade política como um movimento constitucional,3 o que 
quer dizer que a questão da abusividade da greve política divide 
juízes ao redor do país.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4), por 
exemplo, Tribunal que coordena esta revista, julgou a mesma 
Greve Geral de 2017 ora analisada, defendendo a possibilidade 
da greve política:

Assim, não há óbice à realização de paralisações 
com motivação política, as quais estão inseridas no 
âmbito de proteção estabelecido pelo constituinte 
quando afirmou o direito de greve. Cabe aos em-
pregados definir os interesses, inclusive políticos, a 
serem defendidos por meio desse instrumento, es-
pecialmente quando tais interesses envolvem temas 
com grande potencial de impactar sobre as relações 
de trabalho como um todo, tal como ocorria com as 
reformas trabalhista e previdenciária (BRASIL, 2020).

Portanto, resta claro que as decisões do Tribunal que declara-
ram a Greve Geral de 2017 como abusiva não podem prosperar. 
Há um descompasso das decisões diante do estabelecido pela 
Constituição, das tendências nacional (dos TRTs) e internacional 
(da OIT) e de diversos países democráticos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesses 80 anos da Justiça do Trabalho, é essencial refletir 
sobre o papel desse ramo do Judiciário na conservação da de-
mocracia nacional, principalmente considerando que a conquista 
democrática nos anos de 1980 foi fruto, em grande parte, da luta 

3 Os seguintes Tribunais Regionais do Trabalho já julgaram greves políticas 
como movimentos constitucionais: TRT1; TRT2; TRT3; TRT4; TRT5; TRT7; 
TRT9; TRT15; TRT17.
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dos trabalhadores por meio de greves políticas contra a Ditadura 
Militar. Todavia, na contramão dessa tradição histórica, desde a 
greve dos petroleiros de 1995, o TST tem julgado toda greve po-
lítica que apreciou como abusiva.

A Greve Geral de 2017 é apenas um exemplo dessa longa his-
tória de restrições ao direito de greve. O caso da greve em ques-
tão é paradigmático, pois, nesse movimento, o conceito de greve 
política é desmistificado, e toda sua fragilidade fica aparente.

Uma greve contra uma reforma trabalhista não é considerada 
uma greve profissional, mas política, como se uma reforma tra-
balhista não fosse afetar as condições profissionais do trabalha-
dor nacional.

Além disso, mesmo se a greve fosse política, o que não é o 
caso, a possibilidade desse tipo de greve está abarcada expres-
samente pelo texto constitucional, que buscou refletir noções mo-
dernas de democracia: o voto é considerado apenas uma forma 
de atuar politicamente; a política é considerada de modo amplo, 
abarcando não apenas atos da organização do Estado.

A greve política é, desde 1996, considerada um movimento le-
gítimo pela OIT, além de aceita por diversos países democráticos 
no âmbito internacional, como França, Itália e Portugal, e tem sido 
declarada constitucional por diversos TRTs, como o próprio TRT4.

Nesses 80 anos da Justiça do Trabalho, é essencial que o 
Tribunal realize uma autocrítica no tratamento dos movimentos 
paredistas nacionais. A autorização da greve política seria um 
passo importante nessa essencial mudança de paradigma.
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RESUMO
O artigo trata de questões geminais do teletrabalho, avançando 
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prestação de serviços, em sua feição subordinada, enfrentará 
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ABSTRACT
The article deals with geminal issues of telework, advancing to the 
description and record of challenges that the modality of service 
provision, in its subordinate nature, will face with the end of the 
Covid-19 pandemic and the undoing of the flexibilities arising from 
the Emergency Labor Law. It registers the concern with occupational 
and union relations issues and points to foreign Law as a good 
paradigm in situations of normative-protective deficit, especially until 
the outcome of Bill No. 5,581/2020.
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1 INTRODUÇÃO

O teletrabalho é fenômeno social antigo e vinculado aos pri-
mórdios das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
Ganhou especial relevo, em escala mundial, durante a pandemia 
de covid-19, quando chegou a ser apontado como estratégia para 
enfrentamento da calamidade sanitária, dado seu amoldamento 
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à necessidade de conjugar, naqueles dias, trabalho/produção e 
isolamento social.

O estudo parte das reflexões e experiências dos autores sobre 
o teletrabalho – para o que, inclusive, lançam mão de textos an-
teriores – para identificar suas bases e prospectar seus desafios, 
tendo em vista as práticas e reflexões nacionais e internacionais 
provocadas pelo uso massivo da modalidade laboral durante os 
anos de 2020 e 2021.

Para tanto, passa por bases epistemológicas (conceito, espé-
cies, histórico) e avança acomodando a modalidade contratual 
no contexto constitucional brasileiro. Traça algumas linhas acerca 
da complexidade do manejo do meio ambiente do trabalho e do 
(não) controle do tempo de trabalho sem descuidar da dimen-
são coletivo-sindical do trabalho remoto. Alerta para as mudan-
ças ocorridas no Direito estrangeiro, em especial em países como 
Portugal, Espanha e Argentina, que levaram a novos patamares 
legislativos naqueles contextos, ainda mais protetivos que no pe-
ríodo pré-pandêmico. Por fim, aponta ao Projeto de Lei nº 5.581 
(BRASIL, 2020), que desponta com perfil idêntico aos paradigmas 
estrangeiros, recomendando atenção ao horizonte do vir a ser 
normativo brasileiro.

O estudo é eminentemente bibliográfico-documental, com me-
todologia de abordagem dedutiva, procedimentos histórico, com-
parativo e estruturalista e interpretação sistemática.

2 TRABALHO REMOTO: conceito e espécies

Embora a denominação teletrabalho possa variar de acordo 
com os contextos geográfico e temporal e até mesmo com o ní-
vel de vivência tecno-científica de uma sociedade, diz-se que o 
vocábulo-base surgiu com o norte-americano Jack Nilles (1997, 
p. 1-17), que, na década de 1970, usou a expressão telecommu-
ting para definir a atividade profissional realizada fora do local 
tradicional de trabalho, com emprego de alguma das técnicas de 
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telecomunicação para mediação de tal distância. Segundo o autor 
mencionado, o objetivo dessa nova forma de prestação laboral 
seria enviar o trabalho aos trabalhadores, em vez de levar estes 
ao trabalho (NILLES, 1997 apud PADILLA, 1998)

A problemática da tutela do teletrabalho perpassa não apenas 
pelas questões conceituais, mas, também, pela falta de enten-
dimento mínimo sobre a matéria, o que manteve em aberto no 
Brasil, por muito tempo, questionamentos jurídicos e sociais. A 
falta de um conceito legal minimamente preciso que o julgador 
pudesse utilizar para realizar a subsunção da realidade fática à lei 
e alcançar os direitos constitucionalmente previstos aos teletraba-
lhadores permitiu insegurança jurídica.

Nesse contexto, o teletrabalho pode ser classificado conforme 
diversos critérios. Neste estudo, serão levados em conta a conec-
tividade e o local de onde o trabalho é prestado.

Em estudos anteriores (FINCATO; NASCIMENTO, 2013), ex-
plorou-se o grau de conexão existente entre empregador e empre-
gado ou entre tomador de serviços e trabalhador como um critério 
de classificação, oportunidade em que foram apresentadas as se-
guintes modalidades:

• Teletrabalho off-line: também chamado de desconectado, é 
realizado sem qualquer vinculação telemática direta entre as par-
tes. Não há interatividade ou sincronia na relação entre o pres-
tador de serviços e seu tomador. O computador, se existir, não 
é utilizado como forma de comunicação, mas como mera ferra-
menta para tratamento da informação. Assemelha-se muito ao 
trabalho em domicílio; por essas características, normalmente 
não se pode falar em controle de jornada e outras características 
da relação empregatícia. Como resultado, alguns doutrinadores 
dizem que essa modalidade não é teletrabalho, por não haver 
comunicação telemática com a empresa, característica essencial 
do teletrabalho.
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• Teletrabalho one way line: a comunicação é unimodal, não ha-
vendo interatividade ou sincronia. É possível dizê-la variação da 
modalidade on-line (adiante). O trabalhador, por exemplo, recebe 
por e-mail o trabalho a ser desenvolvido e o envia ao tomador de 
serviço por mensageiro, motoboy ou correio normal. Por ela, po-
de-se falar na existência do teletrabalho, mas não tem possibilida-
de de controle desse trabalho, em face da rarefação nos contatos, 
mesmo que telemáticos.

• Teletrabalho on-line: também chamado de conectado, reve-
la o típico teletrabalho. Por essa modalidade, teletrabalhadores 
e tomadores de serviços comunicam-se continuamente, em total 
sincronia. A conexão é bidirecional e facilitada pelas tecnologias 
de comunicação e informação. Nessa forma de trabalho, é pos-
sível pensar até em controle do trabalho e da própria jornada, 
justamente via tecnologia.

Ainda no que tange à classificação, pode-se observar e cate-
gorizar o teletrabalho de acordo com o local de onde é presta-
do. Assim, também se partindo de estudos anteriores (FINCATO, 
2006), tem-se teletrabalho:

• Em domicílio: quando o teletrabalhador fixa um local em sua 
residência para trabalhar, instalando ali pequena estação com 
acesso a meios de comunicação e utilizando de estrutura própria 
ou cedida pela empresa (mas disposta na sua residência) para 
prestar os serviços contratados.

• Em centros satélites: seriam locais de trabalho pertencentes 
a uma empresa não consistentes em sua matriz, tampouco em 
filiais. Não possuem estrutura organizacional (não há pessoal or-
ganizado em hierarquia, subordinados e chefias, v. g.), mas per-
tencem e são explorados unicamente por uma empresa. Seria o 
local para recebimento e transmissão das informações, por exem-
plo, de todos os teletrabalhadores de uma empresa em determi-
nada região.
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• Em telecentros: neles há recursos compartilhados que po-
dem ser explorados e mantidos de forma conjunta por diversos 
tele-empregadores. Os principais problemas nessa modalidade 
são a responsabilidade dos empregadores e seu enquadramento 
(solidária, subsidiária?) em face de doutrina e jurisprudência tra-
balhistas, notoriamente brasileiras.

• Em telecottages: situados em zonas rurais ou região de me-
nor escolaridade, quase se confundindo com os telecentros, não 
fosse o particular de sua localização. Mesclam forças da iniciativa 
privada e da gestão pública e procuram fixar o trabalhador resi-
dente na zona rural (mas que não é um trabalhador rural) em seu 
espaço, atraindo a mão de obra qualificada (natural praticante do 
êxodo rural) à vida interiorana.

• Móvel: é também denominado mobile teleworking e se ca-
racteriza pela ausência de determinação quanto ao local de onde 
estará prestando serviços o teletrabalhador. Essa modalidade, 
atualmente, encontra diversas variações definitórias (smart work, 
anywhere work etc.).

Independentemente da forma como chegou ou foi regrado no 
Brasil e, ainda, da classificação que possa assumir, o teletrabalho 
enquanto contrato laboral deve partir de pressupostos principioló-
gicos e normativos essenciais, o que se verá a seguir.

3 BASES DO TELETRABALHO: a Constituição

Dentre as diversas promessas feitas pelo Poder Constituinte 
Originário aos trabalhadores está o direito à proteção contra prá-
ticas erosivas das regras tutelares, o que se dá especialmente 
pela vedação ao retrocesso social e à distinção entre trabalhos 
manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos 
(art. 7º, caput e inciso XXXII, da Constituição) (BRASIL, 1988).

A respeito da vedação ao retrocesso social, erigida em princí-
pio, entende o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Luís 
Roberto Barroso (2006) que, para além de configurar um marco 



209Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 203-227, jan./dez. 2022

mínimo civilizatório com status constitucional, representa verda-
deiro limite à ação do Legislador Ordinário, nos seguintes termos:

Por este princípio, que não é expresso, mas decorre 
do sistema jurídico-constitucional, entende-se que se 
uma lei, ao regulamentar um mandamento constitu-
cional, instituir determinado direito, ele se incorpora 
ao patrimônio jurídico da cidadania e não pode ser ar-
bitrariamente suprimido. Nessa ordem de ideias, uma 
lei posterior não pode extinguir um direito ou uma ga-
rantia, especialmente os de cunho social, sob pena de 
promover um retrocesso, abolindo um direito fundado 
na Constituição (BARROSO, 2006, p. 152-153).

Para o Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região 
(TRT12) Narbal Antônio de Mendonça Fileti (2013, p. 30-70), o 
princípio prevalece em seu viés negativo quanto à finalidade. Não 
significa apenas a manutenção do estado das coisas, imputando, 
ainda, ao Estado e aos particulares o dever de busca de efetivos 
avanços no campo social.

A objeção de diferenciar os trabalhos manual, técnico e inte-
lectual ou entre os profissionais que os prestem, inclusive o de 
caráter remoto e com uso de recursos telemáticos, se justifica 
na preservação da dignidade da pessoa humana e na efetiva não 
discriminação. A Constituição evidencia o entendimento de servir 
a tecnologia ao ser humano, não o contrário, quando assegura, 
no art. 7º, XXVII (BRASIL, 1988), como direito dos trabalhadores 
a proteção em face da automação, nos termos da lei.

Afinal, todos são iguais perante a lei, o Estado e a sociedade, 
sem privilégios ou desprestígios em sua existência singular, por 
executarem atividades que exijam maior ou menor escolaridade, 
qualificação ou formação. O respeito deve ocorrer nos planos ho-
rizontal (entre colegas e pares) e vertical (quanto ao Estado e 
empregador, em sentido ascendente; em face de subordinados, 
na direção descendente).

A discriminação repudiada pela Lei Maior (BRASIL, 1988), bem 
como pelas demais normas do sistema, é aquela de conotação 
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negativa e ilícita, prejudicial e embaraçosa à pessoa por carac-
terísticas ou condições que a qualificam como indivíduo (etnia, 
gênero, idade ou condição social, p. ex.). Em sentido diverso, 
encontra-se a discriminação de caráter positivo e lícito, redutora 
de desigualdades, normalmente temporária, com o fim de igualar 
juridicamente sujeitos fática e materialmente desiguais. Trata-se, 
portanto, de uma ação de inclusão ou de tratamento compensa-
tório (GOLDSCHMIDT, 2008, p. 515).

Abordando com singular propriedade as complexas nuances 
que colorem o tema, Boaventura de Sousa Santos defende, em 
célebre definição, que “temos o direito a ser iguais sempre que a 
diferença nos inferioriza; temos o direito de ser diferentes sempre 
que a igualdade nos descaracteriza” (SANTOS, 2003, p. 56), o 
que traduz a ideia de isonomia no campo das oportunidades e 
distinção na esfera das identidades.

Dita interpretação encontra amparo em toda a Constituição 
de 1988, com destaque ao preâmbulo, no trecho que estabelece 
como missão do Estado Democrático:

[…] assegurar o exercício dos direitos sociais e in-
dividuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valo-
res supremos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos (BRASIL, 1988).

Outras passagens reforçam esse propósito, encontrando-se, 
inclusive, entre os objetivos fundamentais da República, estabe-
lecidos no art. 3º da Constituição:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação (BRASIL, 1988).
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O teletrabalho, como se verifica de seu conceito, não osten-
ta qualquer característica ou particularidade, fática ou de outra 
ordem, restritiva ao tratamento igualitário do serviço executado 
de modo presencial. O modus operandi é idêntico, assim como 
a natureza do fazer e de seus resultados, distinguindo-se, tão 
somente, pelo local físico da execução e pela transmissão virtual 
da unidade de obra. Seus fluxos, inclusive, dão margem à possi-
bilidade de controle e, por consequência, de limitação de jornada, 
conforme se examinará em item próprio a seguir.

4 (NÃO) CONTROLE DA JORNADA NO TELETRABALHO

O direito ao cumprimento de uma jornada que permitisse ao 
trabalhador desempenhar seu mister e desfrutar de lazer e de 
descanso foi um dos pontos de maior embate entre empregados 
e empregadores nos séculos XIX e XX.

A centralidade do conteúdo é tamanha que ainda desperta ce-
leumas em pleno 2021.

A primeira convenção da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), em 1919, garantiu o direito ao cumprimento de jor-
nada máxima de oito horas em estabelecimentos industriais (LEE; 
MESSENGER, 2009, p. 19). No mesmo sentido, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, em seu art. 24, reconhece que 
“todo ser humano tem direito a repouso e educação, inclusive à 
limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remu-
neradas” (ORGANIZAÇÃO, 1948).

No plano nacional, a Constituição brasileira vigente estabelece, 
em seu art. 7º, caput e inciso XIII, como direito dos trabalhadores 
urbanos e rurais:

[…] além de outros que visem a melhoria de sua 
condição social […, a] duração do trabalho normal 
não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compensação de horários e a 
redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho (BRASIL, 1988).
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Referida regra positiva norma de direito fundamental não so-
mente por encontrar-se no Título II da Constituição, “Dos direitos 
e garantias fundamentais” (fundamentalidade tópica ou formal), 
mas, sobretudo, por guardar relação a um dos cernes do mode-
lo de sociedade adotado pelo Brasil. Trata-se, assim, do que os 
constitucionalistas costumam chamar de direito materialmente ou 
substancialmente fundamental (ALMEIDA; KROST, 2018).

A limitação horária constitucional não deixa margem a uma in-
terpretação desfavorável ao empregado, seja pelo estabelecimen-
to de patamares superiores a oito horas por dia e a 44 horas por 
semana ou de nenhum limite. As exceções taxativamente permiti-
das dizem respeito apenas à compensação e à redução do tempo 
de trabalho, observada a via coletiva.

Nesse aspecto, o disposto no art. 62, III, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) possui eficácia condicionada à prova da 
atenção às formalidades do ajuste e, ainda, do desenvolvimento 
fático da relação de teletrabalho em situação estritamente remota. 
Isso quer dizer que os favores do dispositivo nominado somen-
te estarão ao dispor daqueles que, efetivamente, estiverem em 
situação de teletrabalho, qual seja, de um trabalho tipicamente 
atemporal e desterritorializado, com entregas substanciadas em 
projetos, metas e tarefas, distantes do modelo padrão pautado na 
remuneração do tempo à disposição do empregador.

A natureza de ordem pública das normas sobre limitação horá-
ria, disposições de tutela à saúde, para além do direito ao paga-
mento de adicionais em caso de prorrogação de jornada, busca 
preservar a higidez física e mental da pessoa e o direito ao não 
trabalho, também chamado de direito à desconexão. Dessa for-
ma, quando identificado que o empregador não só organizou o 
teletrabalho remoto para funcionar em um intervalo fixo do dia, 
como, ainda, cobrou de seus empregados a conexão e prestação 
de serviços nesse intervalo, não se aplicará ao contrato a previ-
são do art. 62, III, da CLT, sendo devidas, como extras, todas as 
horas laboradas além da 8ª diária e da 44ª semanal.
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Há tempos, a distância deixou de ser impeditivo para o con-
trole do trabalho. Desde o ano de 2011, por exemplo, o Brasil 
admite comando, controle e supervisão telemáticos como formas 
de manifestação do poder patronal e da subordinação. Assim, a 
própria tecnologia serve à relação empregatícia, pois existem me-
canismos produzidos e ofertados, com baixo custo e fácil manejo, 
que permitem segurança jurídica aos contratantes para controle 
de jornada.

5 TELETRABALHO: ambiente laboral e ergonomia

Vem da Constituição Federal de 1988 o direito fundamental de 
todo ser humano à vivência em meio ambiente equilibrado e sau-
dável, o que inclui o contexto laboral. Nessa circunstância de fun-
damentalidade é que se desenvolve a matéria saúde e segurança 
no meio ambiente de trabalho, obviamente ligada ao princípio da 
dignidade da pessoa humana e igualmente aplicável ao labor em 
regime de teletrabalho.

O teletrabalho oferece, inequivocamente, duas vertentes de ris-
cos ocupacionais: ergonômicos e psicológicos.

As reflexões e os debates sobre teletrabalho, não apenas na 
área jurídica, costumam comparar as vantagens e desvantagens 
da adoção desse regime peculiar. Nesse jogo de prós e contras, 
para o bem ou para o mal, todas as abordagens acabam tendo 
razão em alguma medida, inviabilizando a concretização de con-
sensos gerais.

No tocante ao empregado em regime de trabalho a distância, 
são comumente registradas vantagens no fato de que pode, es-
pecialmente diante do teletrabalho em domicílio (home office), 
conciliar mais facilmente as atividades laborais e familiares. No 
entanto, como desvantagens, outros estudos apontam abalos 
na saúde psicológica dos trabalhadores não presenciais. O iso-
lamento, a hiperconexão e a confusão de ambientes e horários 
para trabalho e não trabalho fazem aumentar casos de ansiedade, 
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depressão, transtorno de adaptação, crises de pânico, dentre ou-
tros. Estudos existem apontando o aumento de peso e o seden-
tarismo de teletrabalhadores.

A ergonomia é conceito amplo e relacionado ao estudo das 
adaptações do trabalho para que os seres humanos possam 
desenvolver suas atividades de forma segura e eficiente. Avalia 
questões como a biomecânica dos gestos laborais, o ambiente, a 
intensidade e a organização do trabalho. Embora sua inexistência 
não gere ao empregador dever de remuneração do risco (como 
na insalubridade e/ou periculosidade, por exemplo), a Norma 
Regulamentadora nº 17 (NR-17) da Portaria nº 3.214 (BRASIL, 
1978) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) é bastante co-
brada pelas autoridades administrativas do trabalho nos espaços 
de trabalho presenciais. No teletrabalho, há complexidades que 
precisam ser superadas, como a inexistência de mobiliário para o 
trabalho remoto, a ausência de fiscalização in loco e a orientação 
direta do empregador, dentre outros fatores.

A atual legislação trabalhista (art. 75-E da CLT) (BRASIL, 1943) 
estabelece o dever de instrução ao empregador e, em contraparti-
da, impõe o dever de observância ao empregado no regime tele-
laboral. O tema não parece ter se resolvido a partir da positivação 
nessa linha. Sinala-se que diversos países que alteraram suas 
respectivas legislações de teletrabalho em razão das experiências 
da pandemia fizeram prever questões de saúde no trabalho (se-
gurança psicológica e ergonômica, especialmente).

No Brasil, em idêntica linha, o PL nº 5.581 (BRASIL, 2020a),2 
que propõe nova regulamentação para o teletrabalho no Brasil, 
estabelece diretrizes impactantes, o que chama a atenção ao ne-
cessário acompanhamento de sua tramitação, recomendando-se 
às empresas, o mais possível, que de modo precaucional se adap-
tem às linhas gerais de Direito Comparado e do Direito nacional 

2 Sugere-se a leitura atenta, em especial, dos arts. 3º a 8º e 11 a 15 do Projeto 
de Lei nº 5.581 (BRASIL, 2020a).
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em expectativa, notoriamente as ora expostas, não por imperati-
vidade e cogência (eis que as primeiras são Direito Comparado e 
carecem de interpretação integrativa, e a segunda é, ainda, vir a 
ser precário), mas por tendência de responsabilidade social em-
presarial, a ser observada pelo próprio mercado.

6 DIREITO EMERGENCIAL NO TELETRABALHO E O 
RETORNO ÀS ATIVIDADES PRESENCIAIS

Por Direito de Emergência pode-se entender tanto um Direito 
que emerge de certa situação como o Direito urgente, único pos-
sível para um momento de extremo estresse social.

Durante a pandemia de covid-19, no Brasil, houve a vigência 
de medidas provisórias que abarcaram a matéria do teletrabalho 
sugerindo-o como alternativa à flexibilidade dos contratos de tra-
balho subordinados: MP nº 927 (BRASIL, 2020b) e MP nº 1.046 
(BRASIL, 2021).

Seu conteúdo aponta para a relativização de algumas das for-
malidades desse contrato trabalhista específico, tais como mútuo 
acordo para seu estabelecimento, prazo de 15 dias para retorno à 
presencialidade e, ainda, a extensão de sua utilização a aprendi-
zes e estagiários (que nem sequer relação de trabalho, em estrito 
senso, têm), dentre outros.

As duas medidas provisórias sofreram com inércia e/ou moro-
sidade do Poder Legislativo e, com isso, perderam vigência. No 
entanto, que não se ignore, durante o período em que vigeram, 
produziram efeitos e regeram negócios jurídicos, mostrando-se 
essencial entender sua racionalidade.

Nesse aspecto, Souza e Pritsch (2020, p. 21) entendem ser 
necessário abordar a normatividade emergencial como um verda-
deiro nanossistema dentro do Direito do Trabalho. Os desafios do 
intérprete estão em “identificar particularmente os pontos em que 
o direito emergencial do trabalho se ata à sua matriz, e em que 
aspectos deve se afastar para conferir efetividade e coerência” 
(SOUZA; PRITSCH, 2020, p. 21).
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O atual retorno paulatino à presencialidade deve observar, 
dada a caducidade retronoticiada, a notificação dos trabalhadores 
com prazo mínimo de 15 dias e o respeito aos grupos de risco. 
Tem exigido o cuidado com os esquemas individuais de vacina-
ção, eis que medida de saúde coletiva e, nessa mesma linha, a 
adaptação de espaços e fluxos para respeitar o distanciamento 
mínimo entre pessoas recomendado pelas autoridades sanitárias. 
Novos hábitos de convivência têm oportunizado o repensar do 
uso de espaços coletivos como sanitários e refeitórios e, ainda, 
levado empresas e trabalhadores a implementarem o teletrabalho 
– ou sua forma mais amena, o regime híbrido – de forma definiti-
va, inclusive o regrando em instrumentos coletivos.

7 ATUAÇÃO SINDICAL NO TELETRABALHO

Em um Direito do Trabalho de prevalência do negociado so-
bre o legislado, no qual a assistência judiciária de regra se fez 
exceção, pós-Reforma Trabalhista de 2017 e em meio a um es-
tado de calamidade pública, somente a compreensão crítica da 
centralidade com que se reveste o munus sindical, na defesa “dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclu-
sive em questões judiciais ou administrativas”, conforme art. 8º 
(BRASIL, 1988), pode impedir o aviltamento da dignidade da pes-
soa humana e a exploração sem limites dos sujeitos.

Sem esse entendimento, mostra-se inviável um Judiciário 
equidistante das partes, socialmente comprometido com o bem 
comum e engajado na consecução dos objetivos republicanos. 
Recorrendo a Jean-Paul Sartre, a pessoa se torna aquilo que faz 
de si mesma, livre de determinismos, na medida em que a exis-
tência precede a essência. Para tanto, a liberdade de um precisa 
ser condicionada pela liberdade dos outros (SARTRE, 1987).

Inexistindo distinção fática entre o serviço executado pelo traba-
lhador que atua de modo remoto e aquele prestado pelo que labu-
ta de forma presencial, tratando-se de mera circunstância atinente 
ao modus operandi, ambos merecem igual acompanhamento pelo 



217Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 203-227, jan./dez. 2022

órgão de classe em seus anseios e necessidades (art. 8º, III, da 
Constituição) (BRASIL, 1988). Tem-se por não apenas possível, 
como recomendável, que os sindicatos busquem estreitar canais 
de comunicação com os integrantes da categoria que atuem a 
distância, evitando o isolamento social e os sensos de abandono 
e de não pertencimento.

As legislações de Portugal (2009, Lei nº 7, art. 171º; 2021, 
Decreto-Lei nº 25-A), Argentina (2020, Lei nº 27.555, art. 11 a 15) 
e Espanha (2021, Lei nº 10, arts. 5, 7, 8, 9 e ss.) expressamen-
te estabelecem, em caráter exemplificativo, alguns meios pelos 
quais o teletrabalhador é acompanhado pelo ente coletivo em 
termos de representação, formação, aperfeiçoamento e regra-
mento das condições laborais, podendo servir de inspiração aos 
operadores jurídicos brasileiros.

A necessidade é a mãe do invento, e em um aspecto a pan-
demia em curso foi impositiva em sua ação: poucas atividades 
que até 2020 eram feitas apenas em caráter físico e presencial 
efetivamente não podem ser realizadas a distância e com uso da 
internet. Audiências, compras, aulas, reuniões. E, por que não, 
assembleias, convocações e deliberações pelos sindicatos? Os 
panfletos e os jornais informativos, antes distribuídos manual-
mente na saída das fábricas, hoje são substituídos com redução 
de custos e agilidade de difusão por cards em redes sociais e 
mensagens via WhatsApp. São novos tempos e novas formas de 
comunicação e existência que ressoam âmbito global em diversas 
relações, inclusive laborais.

8 LINEAMENTOS DE DIREITO COMPARADO: novas bases para 
a análise do teletrabalho

Para além do agir sindical, há disposições na legislação estran-
geira que podem contribuir para aperfeiçoamento e interpretação 
das disposições pátrias.

Nesse estudo, foram selecionadas realidades de teletraba-
lho existentes em sistemas normativos integrantes da família 
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romano-germânica, semelhantes ao Direito brasileiro, para des-
taques específicos e exemplificativos.

Sabe-se, nesse aspecto, que o sistema trabalhista prevê a pos-
sibilidade de aplicação subsidiária de normas outras, inclusive do 
Direito estrangeiro, toda vez que se localizem lacunas importan-
tes, ameaçadoras da segurança jurídica e, em especial, da prote-
ção do ser humano trabalhador (art. 8º da CLT) (BRASIL, 1943).

Não se pretende, aqui, realizar um estudo de Direito Comparado 
como a técnica determina, quando muito, visa-se alinhar elemen-
tos de possível norte ao operador jurídico a fim de que, em caso 
de necessidade, saiba onde buscar apoio jurídico suficiente a seu 
argumento, pedido e/ou defesa, sendo o tema o teletrabalho.

De se destacar que, justamente em função da experiência do 
que se convencionou denominar home office (teletrabalho adotado 
a título de emergência na residência do trabalhador), alguns paí-
ses reformaram suas bases normativas. A seguir, algumas delas.

8.1 Portugal: Código do Trabalho (Lei nº 07 (Portugal, 2009))

• Ao definir o teletrabalho, utiliza o critério da habitualidade do 
fazer remoto, sem exigência de preponderância (art. 165º).

• Reconhece a isonomia plena entre trabalhadores em regime 
presencial e remoto, inclusive quanto à segurança e à saúde 
no trabalho (art. 169º).

• Há uma série de decretos (como o Decreto-Lei nº 79-A/2020 
e o Decreto-Lei nº 25-A/2021) editados para melhor gestão do 
teletrabalho durante a pandemia.

8.2 Argentina: Lei do Contrato de Trabalho (Lei nº 27.555 
(ARGENTINA, 2020))

• Assegura aos teletrabalhadores idênticos direitos dos empre-
gados presenciais, atribuindo às normas coletivas competência 
para disciplinar situações híbridas (art. 3º).
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• Impõe a pactuação da jornada por escrito e a observância dos 
limites legais, garantindo, ainda, o direito à desconexão digital, 
vedados o trabalho em sobrejornada e a comunicação do em-
pregador fora do horário contratado, ainda que por mensagens 
(arts. 4º e 5º).

• Estabelece horários e pausas especiais a teletrabalhadores 
responsáveis por menores de 13 anos, pessoas incapazes ou 
que necessitem de cuidados especiais, presumindo discrimina-
tória a resistência do empregador (art. 6º).

• Exige mútuo consentimento na troca de regime presencial 
pelo remoto, bem como direito de arrependimento do trabalha-
dor (arts. 7º e 8º).

8.3 Espanha: Lei do Trabalho a Distância (Lei nº 10 (ESPANHA, 
2021))

• Define trabalho a distância, teletrabalho e trabalho presencial 
(art. 2º).

• Limita a 50% as atividades remotas em contratos envolvendo 
menores ou estágio (art. 3º).

• Garante igualdade de tratamento, oportunidades e não dis-
criminação entre trabalhadores remotos e presenciais (art. 4º).

• Assegura o direito à formação e à progressão funcional (arts. 
9º e 10).

• Prevê o direito ao registro de horários adequado e à flexibili-
dade de horário (arts. 12 e 13).

• Estabelece o direito à prevenção de riscos laborais (arts. 15 
e 16).

• Dispõe sobre o direito à intimidade e à proteção de dados, 
bem como à desconexão digital (arts. 17 e 18).
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9 CONCLUSÃO

O teletrabalho é modalidade contratual trabalhista própria da 
revolução informacional (ou pós-industrial), diferenciando-se, em 
muito, do trabalho e dos respectivos ajustes forjados na Revolução 
Industrial. No refinamento das nomenclaturas, pode-se dizê-lo tipo 
do gênero trabalho a distância, enquanto o home office será sub-
tipo de teletrabalho.

No teletrabalho (genuíno), o centro das consequências da re-
lação de emprego deixa de ser o local de trabalho e a compra 
de horas do dia do empregado, ou seja, a atemporalidade e a 
desterritorialização do trabalho passam a ser a tônica relacional, 
pois não há compra de tempo, não há jornada a cumprir, não há 
presença a ser valorizada ou ausência a ser penalizada. Como a 
TIC não vê fronteiras geográficas, o teletrabalho permite repensar 
modelos contratuais e alerta para a necessidade de manutenção 
de efetividade e eficácia dos mínimos existenciais.

O regime normativo adotado para o teletrabalho durante o pe-
ríodo de calamidade sanitária da covid-19 levou a flexibilizações 
no sistema, e, a toda evidência, essas foram necessárias ao mo-
mento. No entanto, atualmente, visto que já não mais vigem, obri-
gam operadores jurídicos e gestores a verdadeiro malabarismo na 
gestão de contratos de trabalho remoto construídos pré, durante 
e/ou pós-pandemia.

Resta a certeza de que o teletrabalho se tornou uma realida-
de no meio produtivo-laboral, sendo inequívoca sua expansão ao 
longo dos próximos anos, mesmo sem calamidades.

No entanto, como foi testado de forma intensiva por empresas 
e trabalhadores no mundo inteiro, o teletrabalho teve suas fragili-
dades destacadas, o que gerou legislações ainda mais protetivas 
em Argentina, Portugal e Espanha, por exemplo, e, no Brasil, o 
Projeto de Lei nº 5.581 (BRASIL, 2020), de autoria de grupo de 
acadêmicos e especialistas brasileiros, denotando o ajuste da nor-
ma ao fato social, o que, em especial no meio trabalhista, ocorre 
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no sentido de garantir segurança jurídica aos contratantes e apoio 
ao ser humano trabalhador.
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DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

THE DEVELOPMENT OF SUSTAINABILITY 
IN THE REGIONAL LABOR COURT 

OF THE 4TH REGION
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RESUMO
O presente artigo buscou analisar a inserção e a trajetória do tema 
da sustentabilidade no Poder Judiciário, em especial, no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4), com base 
na análise dos normativos publicados sobre o assunto em nível 
nacional e também no âmbito da Justiça do Trabalho gaúcha, assim 
como dos projetos e iniciativas já desenvolvidos. Em princípio, 
com enfoque basicamente ambiental, as alterações na legislação 
impulsionaram uma mudança de perspectiva, ampliando, com 
isso, a temática, de modo a contemplar as três dimensões da 
sustentabilidade: social, ambiental e econômica. Essa ampliação se 
deu a partir da implementação do Plano de Logística Sustentável 
(PLS), documento que baliza a atuação da instituição na temática. 
Os resultados da análise demonstraram que a sustentabilidade é um 
tema ao mesmo tempo maturado no TRT4 e orgânico, pois está em 
constante desenvolvimento, inclusive com a publicação de novas 
Resoluções no ano de 2021, as quais possivelmente demandarão 
novas adaptações na instituição, assim como nos demais Tribunais 
do país. O trabalho também evidenciou que a implementação da 
Agenda 2030, documento da Organização das Nações Unidas 
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(ONU) que norteia um futuro comum a ser buscado por governos, 
órgãos públicos, empresas e sociedade civil, tem funcionado como 
um norteador para a atuação institucional, justamente por traduzir 
a ideia de que as políticas a serem implementadas devem ser 
pensadas em caráter amplo e abrangente.
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Sustentabilidade. Agenda 2030. Judiciário.

ABSTRACT
This article sought to analyze the insertion and trajectory of the 
sustainability theme in the Judiciary Branch, in particular, the 
Regional Labor Court of the 4th Region (TRT4), based on the 
analysis of regulations published on the subject at national level 
and within the scope of the Labor Court in the State of Rio Grande 
do Sul, as well as the projects and initiatives already developed. 
At first, with a basically environmental focus, the changes in the 
legislation led to a change in perspective, thus expanding the theme 
in order to contemplate the three dimensions of sustainability: social, 
environmental, and economic. This expansion took place after the 
implementation of the Sustainable Logistics Plan, a document that 
guides the institution’s performance in this area. The results of the 
analysis showed that sustainability is a theme that is at the same 
time matured in TRT4 and organic, as it is in constant development, 
including the publication of new Resolutions in the year 2021, which 
will possibly require new adaptations in the institution, as well as 
in the other Courts of the country. This paper also showed that the 
implementation of the 2030 Agenda, a UN document that guides 
a common future to be pursued by governments, public agencies, 
companies, and civil society, has worked as a guide for institutional 
action, precisely because it translates the idea that the policies to be 
implemented must be thought of in a broad and comprehensive way.
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1 INTRODUÇÃO

O mundo passou por grandes transformações nos últimos 
80 anos. Em 1941, o Brasil vivia sob o Estado Novo de Getúlio 
Vargas, a primeira radionovela era transmitida, e a Justiça do 
Trabalho era criada. Naquela época, de acordo com Yunes e 
Ronchezel (1974), a mortalidade infantil no Brasil era de 302,9 
por 1.000 nascidos vivos. Em 2015, a mortalidade caiu para 13,9 
por 1.000 nascidos vivos (INSTITUTO, 2022).

As condições de vida melhoraram em diversos aspectos, mas 
tanta riqueza também foi acompanhada de desigualdade social, 
impactos no meio ambiente e por uma Justiça do Trabalho aten-
ta aos novos paradigmas da modernidade. Hoje, os processos 
judiciais não tramitam mais em papel, podem ser localizados em 
segundos, e é possível fazer uma audiência com partes e ad-
vogados com apenas alguns cliques e uso da internet. O Poder 
Público também mudou e é cobrado a apresentar resultados 
com igual agilidade que se obtém ao fazer um pedido on-line em 
um restaurante.

Em meio a uma sociedade em grande e rápida transforma-
ção, as inquietações mais atuais foram traduzidas pela ONU, na 
Agenda 2030 (ORGANIZAÇÃO, 2022) e nos seus 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Com o lema de “não deixar 
ninguém para trás”, o documento tem sido internalizado por go-
vernos, empresas, organizações da sociedade civil e comunidade 
em geral como um norte para o futuro. Nele é possível perceber a 
tradução do conceito de desenvolvimento sustentável e a comple-
xidade do mundo em que vivemos, no qual é preciso combater a 
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fome e a poluição, inovar tecnologicamente e promover condições 
de trabalho adequadas a todos.

O principal objetivo deste artigo é demonstrar como o tema da 
sustentabilidade foi desenvolvido no âmbito do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4ª Região (TRT4). Para tanto, foram consultados 
os normativos publicados sobre a temática, bem como os relató-
rios relativos ao desempenho do Plano de Logística Sustentável 
da instituição, documento que baliza a atuação do Tribunal 
no assunto.

O artigo também busca demonstrar o desenvolvimento do tema 
no Poder Judiciário em nível nacional com base nas diretrizes 
elaboradas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Por meio 
dessa análise histórica, é possível perceber a evolução da abor-
dagem da sustentabilidade: de um foco no meio ambiente até 
contemplar uma visão ampla e sistêmica do conceito, abarcando 
os eixos ambientais, sociais e econômicos.

Na seção 2, são abordados o conceito de desenvolvimento 
sustentável que surge como uma alternativa aos diversos desa-
fios da atualidade e o papel do Poder Público nesse contexto. A 
trajetória da sustentabilidade no Poder Judiciário e no âmbito do 
TRT4 são os temas principais da seção 3. Já na seção 4, o artigo 
trata das discussões mais atuais, que incluem a implementação 
da Agenda 2030 e os novos desafios da sustentabilidade. Por úl-
timo, são apresentadas as considerações finais e as referências.

2 O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E O PAPEL DO 
PODER PÚBLICO

O conceito de desenvolvimento sustentável teve origem em 
1987, com o encerramento dos trabalhos da Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e a publicação do 
Relatório Brundtland, que tinha como título: “Nosso futuro co-
mum”. No documento, o conceito de desenvolvimento sustentá-
vel foi definido como: “aquele que atende às necessidades das 
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gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de atenderem às suas necessidades e aspirações” (BOFF, 
2016, p. 36).

A publicação do relatório deu origem à Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de 
Janeiro em 1992, a Rio-92, que publicou a “Agenda 21: Programa 
de Ação Global”, “a primeira carta de intenções para promover, 
em escala planetária, um novo padrão para o desenvolvimento 
para o século XXI”, conforme descrito na plataforma da Agenda 
2030, no Brasil, organizada pelo Programa das Nações para o 
Desenvolvimento (Pnud) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea). A Agenda 21 foi pauta da Conferência Rio+10, 
realizada em 2002, e da Rio+20, realizada em 2012, quando o 
compromisso com o desenvolvimento sustentável foi renovado 
pelos países e foi publicada a declaração final da Conferência 
denominada “O futuro que queremos”.

Em 2000, foram aprovados, em assembleia da ONU, os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) para serem al-
cançados até o ano de 2015: (1) acabar com a fome e a miséria; 
(2) educação básica e de qualidade para todos; (3) igualdade en-
tre sexos e valorização da mulher; (4) reduzir a mortalidade infan-
til; (5) melhorar a saúde das gestantes; (6) combater a aids, a ma-
lária e outras doenças; (7) qualidade de vida e respeito ao meio 
ambiente; (8) todo mundo trabalhando pelo desenvolvimento. Os 
ODM foram o “primeiro arcabouço global de políticas para o de-
senvolvimento e contribuíram para orientar a ação dos governos 
nos níveis internacional, nacional e local por 15 anos”, também de 
acordo com a plataforma da Agenda 2030.

Em 2015, em nova assembleia realizada pela ONU, foi aprova-
do o documento “Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável”. A Agenda 2030, seus 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas 169 me-
tas foram a consolidação de um processo de crescimento e ama-
durecimento da ideia de desenvolvimento e de um futuro comum 
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para o mundo. O documento mais abrangente combina os ODM 
e os processos resultantes da Agenda 21 e dá lugar a uma visão 
mais ampla de desenvolvimento sustentável, com a incorporação 
das perspectivas sociais e econômicas às ambientais para aten-
der às demandas globais cada vez mais complexas.

Ao discorrer sobre a complexidade, assim leciona Morin (2007):

Complexus significa o que foi tecido junto; de fato há 
complexidade quando elementos diferentes são inse-
paráveis constitutivos do todo (como o econômico, o 
político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mi-
tológico), e há um tecido interdependente, interativo 
e inter-retroativo entre o objeto de conhecimento e 
seu contexto, as partes e o todo, o todo e as par-
tes, as partes entre si. Por isso, a complexidade é a 
união entre a unidade e a multiplicidade. Os desen-
volvimentos próprios a nossa era planetária nos con-
frontam cada vez mais e de maneira cada vez mais 
inelutável com os desafios da complexidade (MORIN, 
2007, p. 38).

Com as primeiras discussões sobre os temas de desenvolvi-
mento sustentável, ainda na década de 1990 e início dos anos 
2000, o discurso predominante era o da responsabilidade social 
das empresas. Mais adiante, as organizações começaram a ser 
cobradas a respeito do impacto ambiental que causavam no meio 
ambiente. Atualmente, a sociedade tem demandas mais comple-
xas, e as empresas têm se adaptado a esse novo cenário. As 
cobranças sobre impacto ambiental e desenvolvimento social e 
econômico das comunidades têm sido frequentes. Essa mudança 
no olhar sobre o impacto das atividades econômicas no mundo se 
alinha ao processo de mudança que culminou com a aprovação 
da Agenda 2030.

Nesse contexto, Morin, sobre o desafio de se viver em um mun-
do incerto e acelerado, apresenta as seguintes considerações:

Cada um deve estar plenamente consciente de 
que sua própria vida é uma aventura [...]. Cada um 
deve estar plenamente consciente de participar da 
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aventura da humanidade, que se lançou no desco-
nhecido em velocidade, de agora em diante, acele-
rada (MORIN, 2010, p. 63).

O poder público não fica de fora desse processo. Alinhar políti-
cas públicas ao ideal de desenvolvimento sustentável desenhado 
pela Agenda 2030 tem sido o maior desafio para governos no 
mundo inteiro, em especial no cenário brasileiro, como conclui 
o Ruediger e Jannuzzi no relatório “Políticas públicas para o de-
senvolvimento sustentável [...]”, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas (2018).

Políticas públicas criadas no pós-guerra nos países 
centrais e implementadas mais recentemente nos 
países menos desenvolvidos produziram avanços 
sociais importantes, de maior ou menor amplitu-
de nos diferentes países, de acordo com o volume 
aportado em gasto público social. Se é fato que esse 
legado de experiências exitosas ampliou o acesso a 
direitos sociais e oportunidades de inclusão econô-
mica nas décadas passadas, a ação governamental 
se encontra, como no caso brasileiro, marcada por 
forte fragmentação setorial de políticas e falhas na 
concepção e no desenho de programas. [...] Nesse 
sentido, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável traz princípios inovadores, pelo menos 
na perspectiva internacional, para formulação e re-
desenho de programas públicos, que podem ajudar 
na superação dos diversos problemas que conspiram 
contra a efetividade mais geral das políticas públicas 
na atualidade (RUEDIGER; JANNUZZI, 2018, p. 77).

Nesse contexto, o Poder Judiciário foi o pioneiro no mundo 
a institucionalizar oficialmente a Agenda 2030 por meio de sua 
incorporação na Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o 
período 2021-2026, ao compreender que tanto a sua atuação 
institucional quanto a gestão administrativa de seus órgãos pre-
cisam incorporar uma visão sistêmica e ampla de desenvolvimen-
to sustentável.
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Ainda que, muitas vezes, “a dificuldade das mudanças de en-
tendimento, de pensamento, de valores” seja grande, conforme 
Maturana (2009, p. 61), a institucionalização da Agenda 2030 pelo 
Poder Judiciário se tornou realidade e consolidou um processo de 
internalização do conceito de sustentabilidade, apoiado pelo triple 
bottom line, ou tripé da sustentabilidade, criado pelo sociólogo 
britânico John Elkington, que incorpora as dimensões social, am-
biental e econômica no conceito.

3 A SUSTENTABILIDADE NO PODER JUDICIÁRIO E NO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

O ingresso da temática da sustentabilidade nos normativos ex-
pedidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) se deu em 2007, 
com a publicação da Recomendação CNJ nº 11/2007 (BRASIL, 
2007), que orientava a adoção de políticas públicas pelos órgãos 
do Poder Judiciário, visando à formação e à recuperação de um 
ambiente ecologicamente equilibrado, além da conscientização 
dos próprios magistrados, servidores e jurisdicionados sobre a 
necessidade de efetiva proteção ao meio ambiente. A norma tam-
bém recomendava a criação de comissões ambientais para o pla-
nejamento, a elaboração e o acompanhamento de medidas sobre 
o tema. O Conselho sinalizava, então, a aproximação com a te-
mática, ainda de forma incipiente, por se tratar de recomendação, 
ou seja, sem caráter de obrigatoriedade.

No Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4), pela 
Portaria nº 1.669/2010 (BRASIL, 2010), foi criada e regulamen-
tada a atuação da Comissão de Gestão Ambiental (Cogeam), 
com diversas atribuições, como a promoção da conscientização 
ambiental, a divulgação de boas práticas e o fomento à cultura 
antidesperdício no órgão. A Comissão atuou em diversas frentes 
promovendo a coleta seletiva, a substituição dos copos plásticos 
descartáveis por canecas fornecidas pelo Tribunal e a redução no 
consumo de energia e água, dentre outras ações.
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Em 2012, foi publicada a Resolução CSJT nº 103/2012 
(BRASIL, 2012), que aprovou o “Guia prático” para inclusão de 
critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços 
no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. O 
documento foi embasado na Recomendação nº 11/2007 do CNJ 
e em outros normativos publicados pelo Poder Executivo sobre a 
adoção de critérios ambientais nas contratações e a temática da 
sustentabilidade nos órgãos públicos.

A Resolução do CSJT também criou o Fórum Permanente 
de Contratações Sustentáveis, que estabeleceu a necessidade 
de capacitar gestores e demais envolvidos nos processos de 
compras e contratações para o desenvolvimento de uma cultu-
ra que contemplasse o viés da sustentabilidade. Dois anos mais 
tarde, a Justiça do Trabalho publicou o Ato Conjunto CSJT.TST.
GP nº 24/2014 (BRASIL, 2014), que instituiu a Política Nacional 
de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho 
(PNRSJT). Considerada bastante inovadora, esta ampliava o al-
cance da sustentabilidade à medida que contemplava seis eixos 
principais de atuação: direitos humanos; práticas internas de tra-
balho; meio ambiente; práticas leais de operação; questões re-
lativas ao usuário-cidadão; envolvimento e desenvolvimento da 
comunidade, que contemplam a sustentabilidade em suas três 
dimensões: social, ambiental e econômica.

Contudo, o grande marco da sustentabilidade no Poder 
Judiciário aconteceu em 2015, quando a responsabilidade so-
cioambiental passou a integrar a Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário como um atributo de valor à sociedade e com a publica-
ção da Resolução CNJ nº 201/2015 (BRASIL, 2015), que tratava 
da criação de unidades ou núcleos socioambientais no âmbito 
dos órgãos do Judiciário, da implantação do Plano de Logística 
Sustentável (PLS) e da Comissão Gestora do Plano.

O documento contava com mais de cem indicadores a serem 
monitorados pelos órgãos e comunicados ao CNJ pelo sistema 
informatizado. Na prática, Tribunais e Conselhos passaram a ter 
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o compromisso de informar ao CNJ o desempenho (também me-
lhorá-lo) em diversos temas, como: consumo de energia elétrica; 
água; papel; copos plásticos; quantidade de veículos; consumo de 
combustível; gastos com serviços de vigilância; limpeza; telefonia; 
impressão; além da quantidade de ações de sensibilização e ca-
pacitação nas temáticas de qualidade de vida e sustentabilidade.

Isso foi possibilitado pelo estabelecimento de objetivos, metas 
e planos de ação relacionados aos indicadores. Tudo realizado 
a partir do PLS, que passou a ser um instrumento capaz de reu-
nir diversas temáticas e possibilitar a gestão da sustentabilidade 
de forma ampla, ultrapassando o viés estritamente ambiental até 
então priorizado. A mudança de paradigma foi crucial para que 
a sustentabilidade fosse entendida como estratégia que envol-
ve toda a instituição, não focalizando só ações pontuais restritas 
quanto ao uso racional de recursos naturais.

No âmbito do TRT4, a partir da publicação da nova norma, fo-
ram realizadas as alterações para atender às novas diretrizes. A 
Portaria TRT4 nº 1.996/2015 (BRASIL, 2015a) conferiu à Diretoria-
Geral do órgão as atribuições de “Unidade Socioambiental”; as-
sim, a área passou a ser a responsável pela temática na insti-
tuição, acumulada com suas atribuições originárias. A Comissão 
de Gestão Ambiental (Cogeam), por meio da Portaria TRT4 nº 
1.997/2015 (BRASIL, 2015b), foi denominada Comissão de 
Gestão Socioambiental (Cogeso) e atua como Comissão Gestora 
do Plano de Logística Sustentável. A designação de uma área 
como a Diretoria-Geral, com estrutura própria para lidar com a 
temática da sustentabilidade, acompanhada do estabelecimento 
de ferramentas de gestão, possibilitou que o tema ganhasse am-
plitude e continuidade na instituição.

Em 2016, foi publicada a primeira versão do PLS do TRT4 
para o período 2016-2020 (BRASIL, [2016]). Foram estabele-
cidas diversas metas aos indicadores criados pela Resolução 
CNJ nº 201/2015, além de planos de ação relacionados a es-
sas metas. Os responsáveis pelas ações foram identificados, e 
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a Diretoria-Geral, Unidade Socioambiental da instituição, passou 
a realizar o monitoramento do PLS. A gestão da sustentabilidade 
dava os passos iniciais na instituição, com a realização das pri-
meiras ações organizadas sob a vigência do PLS.

Naquele ano, foi firmado convênio com Empresa Pública de 
Transportes e Circulação de Porto Alegre (EPTC) para o desen-
volvimento do projeto De Bike para o Trabalho. Em parceria com 
o Programa do Trabalho Seguro, foram confeccionados coletes 
refletivos para os ciclistas do projeto, disponibilizados vestiários, 
e instalados bicicletários. Também foram estabelecidas rotas de 
deslocamento ao Regional a partir de diversos pontos da cidade, 
além da disponibilização da capacitação “Pedalando com segu-
rança” a fim de conscientizar sobre as condições de segurança 
no deslocamento. Com a consolidação do projeto, foi realizado 
passeio ciclístico com participação de magistrados, servidores e 
seus familiares.

Quanto à gestão de resíduos, um dos eixos temáticos do PLS, 
foram instalados coletores de pilhas e baterias para promover a 
destinação ambientalmente adequada por meio da logística re-
versa. Em parceria com o Grupo Interinstitucional de Cooperação 
Socioambiental (Gisa), do qual o Tribunal participa, deu-se a pri-
meira campanha de recolhimento de resíduos eletrônicos para 
reciclagem. Já em parceria com um artista plástico local, foi inicia-
do o Projeto Tampart, que realiza a coleta de tampinhas plásticas 
com o objetivo de conscientizar sobre o consumo e o descarte 
adequado de materiais recicláveis. O projeto teve a participação 
e o engajamento de magistrados e servidores, o que possibilitou 
a arrecadação de mais de 40 mil tampinhas em poucos meses de 
campanha e a inauguração de painel confeccionado com o mate-
rial alusivo ao combate ao trabalho infantil, que está instalado na 
entrada do Foro Trabalhista de Porto Alegre.

Sob a perspectiva social, o TRT4 implantou uma sala de ama-
mentação no Foro Trabalhista de Porto Alegre, destinada ao uso 
de magistradas, servidoras, advogadas e usuárias da Justiça do 



240 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 229-255, jan./dez. 2022

Trabalho, certificada pelo Ministério da Saúde. Os trabalhadores 
terceirizados da instituição também passaram a ser contemplados 
nas ações sob o viés social. Houve reforma da sala de descanso 
das trabalhadoras da área da limpeza, garantindo espaço para 
refeições e guarda de objetos pessoais, e se fez a campanha do 
agasalho totalmente dirigida aos terceirizados. O Tribunal cole-
tou agasalhos, calçados, cobertores e outros itens necessários 
no período de inverno e proporcionou um brechó gratuito a esses 
trabalhadores. Ainda foi realizado o primeiro Natal Solidário da 
instituição, que destinou presentes, adquiridos pelos magistrados 
e servidores, aos filhos e netos dos trabalhadores terceirizados 
da instituição.

Durante o “Conexão gestores”, evento de capacitação dirigi-
do aos gestores do TRT4, o tema sustentabilidade ganhou mó-
dulo específico durante a formação. O ano de 2016 também foi 
marcado pelos cortes orçamentários de grande vulto na Justiça 
do Trabalho, o que levou à necessidade de cortes em investi-
mentos e racionalização nos custos de funcionamento do TRT4. 
Objetivando mobilizar e comprometer todo o corpo funcional com 
as reduções necessárias, foi lançada a campanha institucional 
denominada “+Economia”, na qual foram explicados o cenário or-
çamentário e a necessidade de reduzir gastos da instituição para 
enfrentar os severos cortes. Tudo isso colaborou para melhorar 
os indicadores relacionados ao tema do consumo no PLS e dar 
ênfase ao viés econômico no primeiro ano do Plano.

A implementação dessas iniciativas encontra apoio nas re-
flexões de Cortella (2013, p. 74) no sentido de que “a maneira 
mais adequada, quando temos um caminho que desejamos e que 
precisamos seguir, é persistir diante da incerteza”. Assim, com a 
superação das incertezas, e diante de um cenário orçamentário 
totalmente desfavorável, em especial no ano de 2016, vários pas-
sos foram dados na direção de um modelo de sustentabilidade 
com foco nos eixos social, econômico e ambiental.
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Bordoni e Bauman (2016) esclarecem que a crise pode ser vis-
ta por um lado positivo, considerando que mantém todos alertas 
e vigilantes, além de preparar para o pior. Ademais, assim expli-
cam: “Nós temos de nos habituar a conviver com a crise. Pois a 
crise está aqui para ficar” (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 15). 
Assim, no ano de 2017, apesar de superados os severos cortes 
orçamentários, a necessidade de racionalizar os gastos públicos 
e o uso de recursos naturais continuou demandando esforços da 
instituição, sendo possível ampliar os enfoques do PLS. Diante 
disso, a campanha “+Economia” foi substituída pela identidade 
visual “Horizonte Sustentável”, cujo símbolo contempla três partes 
iguais que formam o tripé da sustentabilidade e congregam suas 
três perspectivas: econômica, social e ambiental.

Naquele ano, teve início um dos principais projetos da insti-
tuição: a Unidade do Projeto Pescar da Comunidade Jurídico-
Trabalhista (CJT), uma parceria com a Fundação Projeto Pescar, 
o Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, a Ordem dos 
Advogados do Brasil do Rio Grande do Sul (OAB/RS), a Caixa 
de Assistência dos Advogados e a Escola Superior de Advocacia 
(ESA) da OAB/RS. O objetivo é oferecer formação sócio-profis-
sionalizante a jovens em situação de vulnerabilidade social, que 
possuam entre 16 e 19 anos, estejam cursando a partir do 7º ano 
do Ensino Fundamental e tenham renda familiar per capita de 
até meio salário-mínimo. A formação realizada é de Iniciação em 
Serviços Administrativos e ocorre em 11 meses. Magistrados e 
servidores atuam como voluntários no projeto, assim, ministrando 
as aulas e fazendo outras atividades com os alunos sobre estes 
temas: ética; empreendedorismo; sustentabilidade; desenvolvi-
mento pessoal; direitos sociais; Direito do Trabalho; processo ju-
dicial eletrônico, dentre outros.

Apesar da formação técnica, o projeto também enfatiza o de-
senvolvimento da cidadania dos jovens e de suas potencialida-
des humanas. A partir do segundo ano de atividades (2018), foi 
possível ofertar aos alunos bolsa de aprendizagem por meio da 
contratação deles por organizações parceiras, o que possibilitou 
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a permanência dos jovens no projeto por todo o período de forma-
ção. A iniciativa já formou 114 jovens e está no seu sexto ano de 
funcionamento. Em 2022, o projeto atende a mais 31 jovens com 
previsão de formatura no mês de dezembro.

Ainda em 2017, foi realizado o 2º Encontro de Gestão da 
Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho na sede 
do TRT4. O evento contou com a participação de representantes 
de todos os Tribunais do Trabalho do país, de representantes de 
outros órgãos públicos participantes do Gisa, além de magistrados 
e servidores da 4ª Região. A iniciativa viabilizou a discussão de 
vários temas ligados à sustentabilidade e à troca de experiências.

Outras iniciativas previstas no PLS foram realizadas no mesmo 
ano, como a doação de material escolar e o Natal Solidário diri-
gido aos filhos e netos dos trabalhadores terceirizados, além da 
campanha do agasalho no mesmo formato que no ano anterior. 
Também foi implementada uma horta juntamente com o Projeto 
Pescar, realizadas campanhas de descarte seguro de resíduos 
eletrônicos e de doação de mudas de árvores nativas em Porto 
Alegre, Caxias do Sul, Novo Hamburgo, Santa Cruz do Sul, São 
Leopoldo e Três Passos.

Em 2018, no âmbito do TRT4, o PLS ganhou nova versão to-
talmente revisada, resultado da avaliação do órgão na gestão do 
tema. Também foi implementado o Índice de Atendimento das 
Metas do PLS como indicador vinculado ao Plano Estratégico do 
TRT4. A meta vinculada ao índice foi estabelecida em 80%; as-
sim, ao final do período avaliativo de um ano, era necessário que 
o PLS tivesse 80% das metas atendidas. Também foi elabora-
do e aprovado o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos 
(PGRS), documento que identificou e catalogou todos os resíduos 
gerados a partir das atividades realizadas no órgão, assim como 
a destinação ambientalmente adequada.

Ainda em 2018, foram instalados os primeiros sistemas de 
geração de energia fotovoltaica em unidades judiciárias do in-
terior do estado. Atualmente, são 12 localidades contempladas: 
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Bento Gonçalves; Cachoeirinha; Caxias do Sul; Erechim; Guaíba; 
Montenegro; Palmeira das Missões; Santana do Livramento; São 
Gabriel; Sapiranga; Soledade; Viamão. O seu uso já possibilitou 
a economia de mais de R$600 mil, entre 2018 e 2020, segundo 
dados da área técnica responsável, tanto pelo consumo direto 
do sistema nas unidades quanto pelos descontos realizados em 
faturas de outras localidades em razão da energia excedente in-
jetada na rede.

Duas novas turmas do Projeto Pescar iniciaram suas atividades 
em 2018, e a participação de magistrados e servidores voluntá-
rios foi incrementada diante das novas demandas na formação 
dos jovens. Também foram realizadas campanhas de doação de 
sangue, distribuição de mudas de árvores nativas em celebração 
ao Dia do Meio Ambiente, campanhas do agasalho e de Natal 
Solidário, além do Desafio Sustentável, iniciativa que premia o de-
sempenho das unidades no consumo de energia elétrica e água.

Ainda no ano de 2018, o tema da Agenda 2030 ingressou defi-
nitivamente no Poder Judiciário. Mediante a criação de um comitê 
para avaliação da integração das metas do Judiciário às metas e 
indicadores dos ODS, foi iniciado trabalho que se consolidou no 
ano seguinte com a assinatura do Pacto pela Implementação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 no 
Poder Judiciário e Ministério Público.

Em 2019, o TRT4 teve novos avanços na consolidação da 
gestão socioambiental na instituição. A implantação do PGRS 
em todas as unidades judiciárias e administrativas foi antecedida 
pela criação da figura dos agentes socioambientais, denominados 
“ECOlegas”. Esses agentes participaram de formação presencial 
com o objetivo de capacitá-los para as atividades necessárias em 
seus locais de trabalho visando à correta separação dos resíduos 
gerados e à destinação ambientalmente adequada. A formação 
contemplou outros aspectos envolvendo a sensibilização dos 
colegas de unidade, inclusive, quanto aos pedidos de material, 
além de visita na Unidade de Triagem dos Resíduos da Vila Pinto, 
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conveniada à Prefeitura de Porto Alegre, pela qual os participan-
tes puderam compreender o processo de reciclagem na prática.

Após a formação, os agentes socioambientais retornaram às 
suas unidades com instruções para implementação do PGRS, 
como a padronização dos pontos de descarte de resíduos e os 
pontos de armazenamento temporário, a definição dos horários 
de recolhimento dos resíduos e as orientações aos demais servi-
dores e trabalhadores terceirizados. No mesmo ano, o TRT4 tam-
bém substituiu veículos comuns por híbridos, que gastam menos 
combustível e são menos poluentes, e deu início à formação de 
mais duas novas turmas do Projeto Pescar.

Outro fato relevante foi a aprovação da Política de 
Responsabilidade Socioambiental do TRT4, que expande os 
conceitos de sustentabilidade e responsabilidade socioambien-
tais. Seus eixos compreendem os direitos humanos, as práticas 
internas de trabalho, o meio ambiente, as práticas leais de ope-
ração, as questões relativas ao cidadão e o envolvimento com 
a comunidade.

É possível perceber as mudanças ocorridas durante o proces-
so de desenvolvimento do tema da sustentabilidade no Poder 
Judiciário e no TRT4. Inicialmente, o tema tinha caráter orientativo 
(Recomendação CNJ nº 11/2007) e foco no meio ambiente e nas 
ações de conscientização que visavam à redução dos plásticos e 
do consumo de energia elétrica e água e à gestão dos resíduos 
por meio da Comissão de Gestão Ambiental. Com a consolidação 
dessa abordagem, foi possível avançar a outros temas, especial-
mente, a partir de 2015, com a realização de ações com vieses 
social e econômico com o tema das contratações sustentáveis. A 
política aprovada pelo TRT4 consolida esse processo no âmbito 
do Tribunal, em complementação às mudanças implementadas 
pela Resolução CNJ nº 201 (BRASIL, 2015), e agora engloba 
assuntos que são de competência de outras áreas do Regional, 
demonstrando que a sustentabilidade é um tema transversal e 
não é restrita à área administrativa do órgão, mas se estende 
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ao jurisdicionado e à comunidade na qual a Justiça do Trabalho 
está inserida.

Em 2019, o CNJ criou o Índice de Desempenho Socioambiental 
quando da publicação do 3º Balanço Socioambiental do Poder 
Judiciário (BRASIL, 2018a); esse é formado a partir de alguns 
indicadores do PLS e procura refletir o desempenho do órgão no 
tema e compõe a pontuação obtida para fins do Prêmio CNJ de 
Qualidade, criado no mesmo ano.

Diante dessa evolução do tema da sustentabilidade, retoma-
mos o diálogo de Bordoni com Bauman, no sentido de que “o 
mundo é fluido, um agitado oceano em que as relações econô-
micas, sociais e culturais se combinam sem cessar” (BAUMAN; 
BORDONI, 2016, p. 115).

4 A IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA 2030 E OS NOVOS 
DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE

No início de 2020, ainda sem as restrições impostas pela pan-
demia da covid-19, o TRT4 instalou dois Ecopontos no prédio-
-sede e no Foro Trabalhista de Porto Alegre, que passaram a 
centralizar a coleta de materiais diferenciados: resíduos eletrô-
nicos; tampinhas plásticas; lacres de alumínio; óleo de cozinha 
usado. Realizou-se ampla campanha de empregabilidade dirigida 
aos jovens do Projeto Pescar e visitas presenciais à Unidade de 
Triagem de Resíduos da Vila Pinto, com o objetivo de conscienti-
zar e debater o tema da reciclagem. Também foi implementado o 
PGRS nos prédios de Porto Alegre, o que colaborou com a grande 
redução no uso de lixeiras que ficavam sob a mesa, reforçando 
o compromisso na separação dos resíduos de forma adequada.

Morin (2010) esclarece que “quando conservamos e desco-
brimos novos arquipélagos de certezas, devemos saber que na-
vegamos em um oceano de incertezas” (MORIN, 2010, p. 63). 
Foi nessa perspectiva que, em março de 2020, as restrições de-
correntes da nova pandemia tiveram início, com a instituição do 
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trabalho remoto compulsório no âmbito do TRT4. O primeiro im-
pacto, do ponto de vista das ações de sustentabilidade, foi per-
cebido nas duas turmas da Comunidade Jurídico-Trabalhista do 
Projeto Pescar, que também tiveram suas aulas migradas para 
o modo virtual. Os aprendizes participantes do projeto não pos-
suíam recursos tecnológicos e financeiros para subsidiar o aces-
so à internet, o que dificultou a continuidade das aulas. Diversas 
campanhas tiveram de ser realizadas para que fosse possível pro-
videnciar a estrutura necessária aos 30 alunos, em um período 
em que muitas instituições também procuravam soluções para 
continuar atendendo a seus alunos, como as escolas e univer-
sidades públicas. As medidas de isolamento social também im-
pactaram a realização de ações presenciais, que são a regra das 
atividades que envolvem a temática. A necessidade de amparar 
as pessoas mais vulneráveis deu lugar a campanhas de doação 
para auxiliar catadores de materiais recicláveis e entidades de 
assistência social, demonstrando, mais uma vez, o papel impor-
tante que o Judiciário pode ter para além da prestação jurisdi-
cional. Diante disso, observamos que “somos habitantes de um 
mundo que está mudando, e chamamos essa mudança de ‘crise’” 
(BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 133).

Outros projetos tiveram início em 2020, como a iniciativa para 
redução do parque de impressoras, ainda em andamento, a insta-
lação de uma área de compostagem no TRT4 a fim de evitar que 
resíduos compostáveis sejam encaminhados para aterros sani-
tários, a implementação da ferramenta de business intelligence 
para gestão do Plano de Logística Sustentável, que possibilita-
rá mais dinamismo e transparência aos indicadores monitora-
dos pelo Plano, além da elaboração do novo PLS para o período 
2021-2026, visto que 2020 é o último ano do documento aprovado 
em 2016.

Em 2020, o TRT4 conquistou o 1º lugar no Índice de 
Desempenho de Sustentabilidade do CNJ, dentre os Tribunais 
do Trabalho, em relação aos indicadores mensurados no ano de 
2019, e encaminhou sua adesão ao Pacto Global da ONU.
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Ainda naquele ano, o CNJ aprovou a meta 9: “Integrar a Agenda 
2030 ao Poder Judiciário – realizar ações de prevenção ou desju-
dicialização de litígios voltadas aos ODS”. Para desenvolvimento 
da meta, os Tribunais foram orientados a escolher um dos 17 
ODS e elaborar plano de ação para o alcance dele. No TRT4, o 
ODS escolhido foi o “ODS 8 – Trabalho decente e crescimento 
econômico”, cujas metas tratam da erradicação do trabalho for-
çado e do trabalho infantil, da proteção dos direitos trabalhistas e 
da inclusão no mundo do trabalho. A implementação dessa meta 
levou a Agenda 2030 para a atividade-fim do Tribunal, fortalecen-
do o vínculo do Poder Judiciário com o ideal de desenvolvimento 
sustentável promovido pelos ODS.

Por fim, sobre 2020, destaca-se a publicação “Política de go-
vernança das contratações do Judiciário”, que dá roupagem mais 
significativa ao PLS, classificando-o como um instrumento de go-
vernança em contratações públicas, em conjunto com o Plano 
Anual de Contratações, o Plano Anual de Capacitação, o Plano 
Diretor de TIC e o Plano de Obras. A publicação da norma se 
alinha ao ODS 12, que trata do consumo e produção responsá-
veis, e tem como uma das metas “promover práticas de compras 
públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades 
nacionais”, conforme consta no site da Plataforma Agenda 2030.

Em 2021, o TRT4 deu mais um passo na implementação do 
PGRS e no seu alinhamento com a Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos, com a assinatura de convênio com associações e coo-
perativas de reciclagem em Porto Alegre para destinação dos re-
síduos recicláveis, que se estenderá a municípios do interior do 
estado, reforçando o compromisso da instituição com a Política 
Nacional e o não envio de resíduos potencialmente recicláveis a 
aterros sanitários ou lixões ainda existentes.

Em junho de 2021, o CNJ publicou a Resolução CNJ nº 
400/2021 (BRASIL, 2021a) e a Resolução CNJ nº 401/2021 
(BRASIL, 2021b). A primeira dispõe sobre a política de sustenta-
bilidade do Poder Judiciário e fortalece a atuação das instituições 
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sobre o tema, estabelecendo a obrigatoriedade de criação de uni-
dades de sustentabilidade, com estrutura definida pela norma: no 
mínimo, dois servidores para Tribunais com até 3 mil servidores 
e, no mínimo, três para Tribunais com mais de 5 mil servidores. 
Foram incrementados temas como a promoção de equidade e 
diversidade, a inclusão social, o controle da emissão de dióxido 
de carbono, a dimensão cultural nas contratações, além da alte-
ração em todos os grupos de indicadores estabelecidos. A norma 
também cita a necessidade de utilização de “Guias de contrata-
ções sustentáveis” como regra e a implementação de plano de 
compensação ambiental, até 2030, pelos seus órgãos. A nova 
resolução revogou a Resolução CNJ nº 201 (BRASIL, 2015).

A segunda norma, Resolução CNJ nº 401 (BRASIL, 2021b), 
trata do desenvolvimento das diretrizes de acessibilidade e in-
clusão e sinala que o mesmo processo de amadurecimento e 
consolidação vivenciado pelo tema da sustentabilidade também 
será direcionado aos temas da acessibilidade e inclusão. Foram 
estabelecidos diversos indicadores a serem monitorados pelos 
Tribunais, bem como diretrizes que devem ser planejadas, acom-
panhadas e monitoradas visando promover uma Justiça acessí-
vel tanto a magistrados e servidores quanto ao jurisdicionado em 
geral. Essas mudanças sinalizam o olhar amplo que o tema ga-
nhou nesse processo de maturação institucional. A observância 
da sustentabilidade, agora, é a regra, não uma discricionariedade 
do administrador público.

No âmbito do TRT4, a atualização do PGRS está em anda-
mento e, no presente ano, foi publicado o Guia de Contratações 
Sustentáveis do Regional, além de um novo PLS.

Os desafios que se apresentam na sociedade são imensos: 
as mudanças climáticas causam cada vez mais impacto, e o nú-
mero de refugiados em razão de catástrofes ambientais tende a 
multiplicar-se nos próximos anos. É urgente a adoção de proces-
sos de trabalho mais sustentáveis que levem em conta a inclusão 
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social, a proteção do meio ambiente e todas as dimensões da 
Agenda 2030.

O Poder Público tem papel fundamental nesse processo, não 
só o Poder Executivo, que estabelece as políticas públicas, mas 
o Legislativo e Judiciário precisam estar alinhados ao futuro que 
se quer. As compras e contratações governamentais equivalem 
a entre 10% e 15% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, e 
a inclusão das dimensões sociais, ambientais e culturais nesse 
processo pode colaborar para as mudanças significativas neces-
sárias. A nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133 (BRASIL, 2021c)), 
por exemplo, estabelece que os editais de contratação poderão 
dispor de percentual mínimo de mão de obra para mulheres ví-
timas de violência doméstica ou egressos do sistema prisional, 
bem como margem de preferência para bens reciclados, reciclá-
veis ou biodegradáveis, demonstrando a incorporação da inclusão 
social e da proteção do meio ambiente nos critérios para compras 
e contratações públicas.

Segundo Romeiro (2020):

O Brasil enfrenta enormes desafios, incluindo as con-
sequências das graves crises sanitária e econômica 
que abalam o mundo em 2020. O país precisará agir 
rápido, além de ser pragmático e criativo para impul-
sionar o crescimento no curto prazo e cativar inves-
timento privado para o seu desenvolvimento. Mais 
do que em qualquer outra crise enfrentada no pas-
sado, as iniciativas públicas e privadas que surgirão 
em resposta aos impactos negativos da pandemia da 
Covid-19 serão cruciais para definir o futuro socioe-
conômico e a sustentabilidade do país (ROMEIRO, 
2020, p. 74).

Em um contexto de crise global decorrente da pandemia da 
covid-19, a implementação da Agenda 2030 torna-se ainda mais 
desafiadora e necessária ao poder público, que é instado a res-
ponder às demandas sociais, ambientais e econômicas de forma 
coordenada. O Brasil está entre os 10 países mais desiguais no 
mundo (SASSE, 2021), o que demonstra o tamanho do desafio. 
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Evoluir tecnologicamente “sem deixar ninguém para trás”, como 
diz o lema da Agenda 2030, também é um dos desafios de go-
vernos e demais poderes. “Iniciativa, imaginação, novidade e ou-
sadia são as virtudes atuais” (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 67).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sustentabilidade é um tema relativamente recente se compa-
rado aos 80 anos da Justiça do Trabalho, mas tem se mostrado 
uma agenda importante para o TRT4, para os demais órgãos do 
Poder Judiciário e para o poder público de forma geral. Os recur-
sos são finitos, e as demandas aumentam cada vez mais em um 
mundo que está em constante transformação. Inovar e ampliar a 
atuação da instituição na comunidade, em um cenário de restri-
ções orçamentárias é um grande desafio. A pandemia da covid-19 
veio para mudar a relação das pessoas com o trabalho, e novas 
interações sociais tendem a emergir com o seu controle ou fim. 
Nesse contexto, a Agenda 2030 é um norteador para os princípios 
que devem ser observados nessas mudanças, além de sinalizar 
a necessidade de um olhar sistêmico e amplo para planejar a 
Justiça do futuro.

A sustentabilidade avançou muito no TRT4. Inicialmente com 
um viés ambiental e orientativo a partir das diretrizes elaboradas 
pelo CNJ, é possível perceber o incremento do tema nos normati-
vos vigentes e no entendimento mais amplo do papel do Regional. 
Nos últimos seis anos, foram publicados diversas Portarias sobre 
o tema, duas versões do Plano de Logística Sustentável (PLS) e 
o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, foi aprovada a 
Política de Responsabilidade Socioambiental do TRT4, e os rela-
tórios de desempenho do PLS demonstram a melhoria dos indi-
cadores relacionados ao tema da sustentabilidade.

Tribunais de todo o país estão sendo chamados a se conectar 
de forma ampla com as demandas da sociedade e a incorporar 
as diretrizes da Agenda 2030 em sua atuação institucional e na 
gestão administrativa dos órgãos. É uma mudança de paradigma 
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que acompanha as demandas da sociedade. A publicação dos 
mais recentes normativos pelo CNJ sobre o tema da sustentabi-
lidade e acessibilidade e inclusão, referidos no item anterior, é o 
mais novo capítulo para o tema da sustentabilidade no TRT4 e, 
considerando a trajetória da instituição até aqui, demonstra que 
novas mudanças poderão emergir e ampliar o papel da instituição 
na promoção de um Tribunal mais sustentável e inclusivo.
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RESUMO
O presente estudo busca analisar as audiências telepresenciais na 
Justiça do Trabalho à luz do princípio do acesso à justiça, buscando 
identificar se a modalidade do ato processual em questão, 
intensificada durante a pandemia de covid-19, respeita o referido 
princípio. Para tal, a pesquisa dá-se em três partes: na primeira, 
apresenta-se como a Justiça do Trabalho se organizou durante a 
pandemia, destacando-se quanto às audiências telepresenciais; na 
segunda, discorre-se sobre o princípio do acesso à justiça, com 
foco no Direito do Trabalho; na terceira, abordam-se a relevância 
das audiências no processo trabalhista, a realização delas de forma 
telepresencial e a sua relação com o princípio do acesso à justiça. 
O método de abordagem adotado foi o indutivo, por meio da técnica 
de revisão bibliográfica e documental.
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ABSTRACT
The present study seeks to analyze telepresence court hearings 
in labor justice in light of the principle of access to justice, 
seeking to identify whether the modality of the procedural act in 
question, intensified during the COVID-19 pandemic (coronavirus 
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SARS-CoV-2), necessarily entails the aforementioned principle. 
To this end, this research takes place in three parts: in the first, 
it presents how labor justice was organized during the pandemic, 
highlighting telepresence court hearings; in the second discusses 
the principle of access to justice with a focus on Labor Law; and in 
the third, it approaches the relevance of court hearings in the labor 
process, their conduction via telepresence and its relationship with 
the principle of access to justice. The adopted method of approach 
was the inductive, through the technique of bibliographic and 
documentary review.
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justice.

SUMÁRIO
1 Introdução;
2 Organização da Justiça do Trabalho na pandemia;
3 Princípio do acesso à justiça;
4 Audiências telepresenciais e acesso à justiça;
5 Considerações finais;
Referências.

Data de submissão: 11/08/2022.
Data de aprovação: 22/12/2022.

1 INTRODUÇÃO

O mundo enfrentou uma situação de pandemia nunca imagina-
da anteriormente e, mais especificamente, o Brasil passou por um 
momento de calamidade pública, com um dos piores índices de 
mortalidade, exigindo, dessa forma, a manutenção do isolamento 
social por aproximadamente dois anos para tentativa de conten-
ção da disseminação do coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19).

Considerando a falta de perspectiva de melhora da pandemia 
no período referido e, consequentemente, do retorno das ativi-
dades presenciais, o Poder Judiciário, por meio do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), e o Poder Judiciário Trabalhista, por 
meio do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho (CGJT) e dos seus 
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tribunais regionais(TRTs), publicaram diversas normatizações que 
determinavam continuidade da prestação jurisdicional de forma 
remota via meios tecnológicos, além de investirem na realização 
de audiências no formato telepresencial.

Audiências telepresenciais são aquelas realizadas a partir de 
ambiente físico externo às unidades judiciárias e que exigem do 
participante acesso à internet e um aparelho eletrônico que per-
mita o acesso à plataforma eletrônica definida para a sessão. 
Porém, a maioria das pessoas atendidas pela Justiça do Trabalho 
são trabalhadores com baixo nível de instrução e com baixa con-
dição financeira, pleiteando direitos de natureza alimentar.

Ainda, no processo do trabalho, a audiência é solenidade de 
suma importância, pois nela ocorrerão muitos atos, dentre eles a 
prova dos fatos controvertidos em depoimento das partes e oitiva 
das testemunhas, sendo indispensáveis para a solução dos lití-
gios nessa esfera judiciária.

Nesse sentido, tem-se o princípio constitucional do acesso à 
justiça, também conhecido como princípio da inafastabilidade do 
Poder Judiciário, o qual garante a todos os brasileiros a possibi-
lidade de acesso ao Poder Judiciário e à justiça, ou seja, acesso 
aos órgãos judiciais e a uma solução efetiva e justa.

Diante desse contexto, decidiu-se pelo estudo do tema audiên-
cias telepresenciais na Justiça do Trabalho à luz do princípio do 
acesso à justiça, tendo como justificativa o fato de ser uma mu-
dança recente e significativa na Justiça do Trabalho, bem como 
ser um assunto muito discutido entre juízes, advogados e demais 
interessados e que envolve garantias fundamentais dos cidadãos. 
Assim, o problema de pesquisa consiste na seguinte indagação: 
estariam as audiências telepresenciais na Justiça do Trabalho 
respeitando o princípio do acesso à justiça?

O objetivo geral é analisar as audiências telepresenciais na 
Justiçado Trabalho à luz do princípio do acesso à justiça. Os obje-
tivos específicos são: analisar a forma como a Justiça do Trabalho 
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se organizou durante a pandemia; estudar os contornos do prin-
cípio do acesso à justiça com foco no Direito do Trabalho; por últi-
mo, delinear a relevância das audiências no processo trabalhista, 
a realização delas de forma telepresencial e a sua relação com o 
princípio do acesso à justiça.

Por fim, no presente estudo foi adotado o método de aborda-
gem indutivo. Para tanto, o presente trabalho inicialmente consis-
tiu em revisão bibliográfica e documental sobre o tema para, após, 
comparar as informações e, na sequência, analisar as audiências 
telepresenciais trabalhistas à luz do princípio do acesso à justiça, 
para, ao final, estabelecer uma proposição geral sobre o assunto.

2 ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO NA PANDEMIA

Em meados de março de 2020, o Congresso Nacional, diante 
da declaração pública de pandemia pela Organização Mundial da 
Saúde em relação ao coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), reco-
nheceu a ocorrência de calamidade pública no território nacional 
com efeitos até 31 de dezembro de 2020, sendo necessário, as-
sim, o estabelecimento de medidas sanitárias para prevenção da 
disseminação do vírus e do colapso do sistema de saúde, desta-
cando-se o isolamento social.

Diante desse contexto, como forma de manter o acesso à jus-
tiça pela população, ou seja, como forma de evitar potenciais 
prejuízos à tutela de direitos fundamentais durante esse período 
emergencial, o Poder Judiciário precisou se adequar à nova rea-
lidade, adotando o trabalho telepresencial como regra, realizando 
audiências por meio virtual de forma contínua, implementando a 
sistemática de atendimento por e-mail, WhatsApp, salas virtuais 
via Zoomapp, dentre outras medidas. Uma revolução em um pe-
ríodo curto de tempo.

Nos últimos anos, progressivamente, já estavam ocorrendo 
mudanças na maneira de o Poder Judiciário prestar sua jurisdição 
mediante implementação de novas tecnologias e da digitalização 
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dos serviços públicos, e a expectativa era avançar cada vez mais 
nesse sentido. Contudo, a nova realidade vivenciada pela so-
ciedade em razão da pandemia de covid-19 provocou a acele-
ração dessas mudanças, gerando alterações expressivas com o 
objetivo de manter as atividades e de prevenir o contágio pelo 
novo coronavírus.

Diante disso, o CNJ investiu em normatizações que determina-
vam e permitiam a continuidade do trabalho e da prestação juris-
dicional remotamente via recursos tecnológicos. No mesmo sen-
tido, o Poder Judiciário Trabalhista, por meio do CSJT, da CGJT e 
dos seus TRTs, regulamentou a sequência dos trabalhos, intensi-
ficando a adoção de medidas tecnológicas para continuidade da 
prestação da jurisdição e investindo na realização de audiências 
no formato telepresencial para manutenção do isolamento social 
e do andamento dos processos.

A primeira norma a ser publicada foi a Resolução nº 313, 
de 19/03/2020, do CNJ, que estabeleceu, no âmbito do Poder 
Judiciário, regime de plantão extraordinário para uniformizar o fun-
cionamento dos serviços judiciários e garantir o acesso à justiça, 
com o objetivo de prevenir o contágio pelacovid-19, suspendendo 
as atividades e os atendimentos presenciais (BRASIL, 2020b).

Na sequência, o CNJ publicou a Resolução nº 314, de 
20/04/2020, mantendo o regime de plantão extraordinário, e de-
terminou a realização de todos os atos processuais de forma vir-
tual, inclusive as audiências (BRASIL, 2020c).

Em meados de novembro de 2020, o CNJ publicou a Resolução 
nº 354, de 19/11/2020, por meio da qual regulamentou a reali-
zação de audiências e sessões, e diferenciou os conceitos que 
envolvem as audiências por meios virtuais, sendo as videoconfe-
rências aquelas em que ocorre comunicação a distância realizada 
em ambientes de unidades judiciárias, e as telepresenciais, as au-
diências ou sessões realizadas a partir de ambiente físico externo 
às unidades judiciárias (BRASIL, 2020d).
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No âmbito da Justiça do Trabalho, no início da pandemia, con-
siderando as portarias do CNJ, o CSJT publicou alguns atos que 
foram revogados pelo Ato Conjunto nº 6/CSJT.GP.VP.CGJT, de 
05/05/2020, que consolidou e uniformizou a regulamentação do 
trabalho remoto temporário, do funcionamento dos serviços judi-
ciários não presenciais e da realização de sessões de julgamento 
telepresenciais, com o objetivo de prevenir o contágio pela co-
vid-19, bem como garantir o acesso à justiça (BRASIL, 2020e).

Isso posto, destaca-se que a audiência de instrução de uma 
lide trabalhista é, na maioria dos processos, parte essencial para 
deslinde do feito. Desse modo, a manutenção da realização 
dela é fundamental para o acesso à justiça no âmbito da Justiça 
do Trabalho.

Nessa perspectiva, o art. 3º desse ato considera a realização 
das audiências e sessões telepresenciais de julgamento e os ser-
viços de apoio correlatos essenciais para a manutenção mínima 
da jurisdição. E o art. 5º vedava temporariamente a realização 
de audiências e sessões presenciais, podendo ser realizadas por 
meio virtual. Além disso, determinou que cada TRT regulamen-
tasse procedimentos administrativos e técnicos necessários para 
retomada das audiências, considerando as peculiaridades regio-
nais (BRASIL, 2020e).

No âmbito do TRT da 4ª Região (TRT4), a primeira portaria 
que dispunha sobre a suspensão de expediente externo, de au-
diências e de inspeções periciais foi a Portaria Conjunta nº 1.157, 
de 13/03/2020 (BRASIL, 2020f). Na sequência, foi publicada a 
Portaria Conjunta nº 1.268, de 20/03/2020, que instituiu os re-
gimes de plantão extraordinário e de trabalho remoto integral e 
compulsório em todas as unidades (BRASIL, 2020g).

A partir da determinação de que cada regional regulamentas-
se seus procedimentos, o TRT4 publicou a Portaria Conjunta nº 
1.770, de 28/04/2020, a qual dispõe sobre a manutenção de me-
didas restritivas e a retomada do curso dos prazos processuais e 
das audiências (BRASIL, 2020h).
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No art. 6º dessa portaria, ficou consignado que as audiências 
seriam realizadas exclusivamente de forma telepresencial e, no 
caso de eventual impossibilidade de a parte ou o procurador par-
ticipar da audiência telepresencial, esta deverá ser comunicada 
ao juízo, mediante justificativa e, se for o caso, a prova do fato, 
cabendo ao magistrado aceitar ou não a justificativa, por meio de 
decisão fundamentada. Além disso, poderá ser franqueado aces-
so às partes e/ou procuradores à respectiva unidade judiciária a 
fim de viabilizar a prática do ato processual, garantindo, desse 
modo, o acesso à justiça e a paridade entre as partes. E, ainda, se 
ocorrerem dificuldades de ordem técnica, o juiz deliberará sobre o 
adiamento da audiência (BRASIL, 2020h).

No mês seguinte, foi publicada a Portaria Conjunta GP.GCR.
TRT4 nº 2.186, na qual restou consignado que as audiências te-
lepresenciais possuem valor jurídico equivalente ao conferido às 
realizadas presencialmente, assim como que é de responsabili-
dade das partes, advogados, procuradores do trabalho e teste-
munhas disporem da infraestrutura tecnológica necessária para 
a participação na audiência telepresencial e que, no caso de não 
possuírem acesso à infraestrutura tecnológica referida, poderá ser 
adiada a audiência designada ou poderá ser franqueado acesso à 
respectiva unidade judiciária a fim de viabilizar a participação na 
audiência telepresencial (BRASIL, 2020i).

No mês de outubro de 2020, foi publicada a Portaria Conjunta 
GP.GCR.TRT4 nº 3.857, de 15/10/2020, que dispunha sobre o 
plano de retomada das atividades presenciais no âmbito do TRT 
da 4ª Região; porém, diante do intenso agravamento do quadro 
do coronavírus, as atividades presenciais ocorreram por poucas 
semanas. Desse modo, restaram mantidas as audiências telepre-
senciais, conforme portarias anteriores (BRASIL, 2020j).

Já em meados de junho de 2021, considerando o avanço da 
vacinação e a diminuição das internações e dos casos ativos, o 
Estado do Rio Grande do Sul adotou um novo modelo de ges-
tão da pandemia de covid-19 (Sistema 3As de Monitoramento). 
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Diante desse novo sistema, o TRT4 editou a Portaria Conjunta nº 
1.508, de 9 de junho de 2021, que alterou as Portarias Conjuntas 
nºs 1.770/2020 e 3.857/2020 para adequá-las, permitindo o retor-
no das atividades presenciais (BRASIL, 2021c).

Explanada a organização do Poder Judiciário para operar du-
rante a pandemia, especialmente quanto às audiências telepre-
senciais na Justiça do Trabalho, com a justificativa de manter a 
sua jurisdição e, ao mesmo tempo, prevenir o contágio pela co-
vid-19, necessário contextualizar o princípio do acesso à justiça a 
fim de se possibilitar uma análise mais acurada das suas implica-
ções diante do contexto antes explanado.

3 PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA

No ordenamento jurídico brasileiro, o acesso à justiça desta-
ca-se, pois, além de ser um princípio constitucional, é um direito 
fundamental previsto no art. 5º, XXXV, da CRFB/88. Nele, tem-
-se que todos são iguais perante a lei, sem distinções, garantin-
do-se a inviolabilidade de direitos básicos, sendo que a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito (BRASIL, 1988). Ressalta-se que essa garantia é corro-
borada no art. 3º do Código de Processo Civil (CPC) de 2015 
(BRASIL, 2015).

Além disso, tamanha a importância desse princípio, ele é 
elevado a uma prerrogativa de direitos humanos, estando pre-
sente na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
(ORGANIZAÇÃO, 1948).

Ainda, conforme Cappelletti e Garth, que desenvolveram o 
Projeto Florença (Florence Access to Justice Project) na segunda 
metade do século XX:

O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado 
como um requisito fundamental – o mais básico dos 
direitos humanos – de um sistema jurídico moder-
no e igualitário que pretenda garantir, e não apenas 
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proclamar os direitos de todos (CAPPELLETTI; 
GARTH, 1988, p. 5).

Segundo Cappelletti e Garth (1988, p. 3), o “acesso à justiça” é 
um termo de difícil definição; contudo, tem-se clareza de dois dos 
seus objetivos, quais sejam, a existência de um sistema acessível 
a todos, ao qual se pode recorrer para solucionar litígios com a 
supervisão do Estado, bem como que essa solução seja individual 
e socialmente justa, tendo como premissa a justiça social a partir 
de um acesso efetivo.

O tema acesso à justiça não é novo, porém se inova de forma 
progressiva juntamente com a evolução da sociedade e da utili-
zação de novas tecnologias. Nesse sentido, conforme Cappelletti 
e Garth (1988, p. 3), a efetividade do acesso à justiça exige re-
formas de mais amplo alcance e uma nova criatividade, sendo 
inaceitável a imutabilidade de quaisquer dos procedimentos e ins-
tituições que caracterizam os mecanismos da justiça.

Ao passo que a sociedade evoluiu, esse conceito passou a ter 
um caráter mais coletivo do que individual, passando a ser visto 
progressivamente como relevante, pois não há sentido da sua 
existência se não há mecanismos para sua efetividade. Cappelletti 
e Garth (1988, p. 5), ao analisarem esse aspecto, assinalam: “O 
‘acesso’ não é apenas um direito social fundamental, crescen-
temente reconhecido; ele é, também, necessariamente, o ponto 
central da moderna processualística”.

Nesse sentido, faz-se necessária e importante a identificação 
dos fatores que são obstáculos ao acesso à justiça. Cappelletti 
e Garth (1988, p. 6) destacam algumas dessas barreiras, sendo 
elas: custas judiciais, possibilidades das partes e problemas espe-
ciais dos interesses difusos. A primeira é uma importante barreira 
que envolve principalmente os honorários advocatícios e as cus-
tas processuais, podendo ser afetada pelo valor da causa e pelo 
tempo de duração do processo. Já a segunda é o ponto central 
nesse tema, pois se relaciona com as vantagens e as desvan-
tagens que os litigantes possuem, como, por exemplo, recursos 
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financeiros, aptidão para reconhecer um direito e propor uma ação 
ou defesa e, ainda, a eventualidade ou habitualidade de litigar.

Desse modo, possuir recursos financeiros, atualmente, é uma 
vantagem que permite ter condições melhores de tecnologia e de 
informação para acessar o sistema judiciário e participar das au-
diências telepresenciais via ferramentas tecnológicas, sendo uma 
desvantagem para a parte hipossuficiente, podendo gerar acesso 
a uma parte e não acesso a outra.

Ainda, o litigante habitual possui a vantagem de ter uma estru-
tura adequada de internet e equipamentos, bem como tem amplo 
conhecimento sobre funcionalidades das plataformas utilizadas 
para as audiências telepresenciais, de modo que o litigante even-
tual poderá ficar em desvantagem ao habitual, sendo menos efi-
caz a sua atuação no processo.

Em relação aos obstáculos ao acesso à justiça, é necessário 
buscar saídas possíveis a esse problema a partir do que gera 
a diminuição de acesso. Desse modo, é importante, conforme 
Gabbay, Costa e Asperti (2019), pensar numa concepção de 
acesso à justiça redistributiva, que amplia o acesso daqueles 
que não o possuem por meio do reconhecimento de direitos e da 
implementação de políticas públicas que superem os obstáculos 
financeiros e institucionais, pois insistir na ideia de acesso univer-
sal pode mascarar a realidade, dando margem à apropriação do 
acesso pelos grandes litigantes.

Cappelletti e Garth (1988, p. 11) concluem que os obstáculos 
não podem ser eliminados um por um, pois são inter-relaciona-
dos; dessa forma, mudanças capazes de melhorar o acesso por 
uma perspectiva podem aumentar as barreiras por outra. Assim, 
as audiências telepresenciais podem proporcionar acesso à jus-
tiça diante da impossibilidade de dar sequência ao processo de 
modo presencial; porém, podem ser um obstáculo para aqueles 
que não possuem condições financeiras, tecnológicas e intelec-
tuais para ingressar nas plataformas utilizadas para a solenidade.
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Diante desse contexto, o acesso à justiça vem passando por al-
gumas transformações ao longo das últimas décadas. Cappelletti 
e Garth (1988) descrevem essas soluções práticas como ondas:

Podemos afirmar que a primeira solução para o aces-
so – a primeira “onda” desse movimento novo – foi 
a assistência judiciária; a segunda dizia respeito às 
reformas tendentes a proporcionar representação 
jurídica para os interesses “difusos”; e o terceiro – 
e mais recente – é o que nos propomos a chamar 
simplesmente “enfoque de acesso à justiça” porque 
inclui os posicionamentos anteriores, mas vai muito 
além deles, representando, dessa forma, uma tenta-
tiva de atacar as barreiras ao acesso de modo mais 
articulado e compreensivo (CAPPELLETTI; GARTH, 
1988, p. 12).

A progressão do princípio do acesso à justiça descrita anterior-
mente por Cappelletti e Garth pode ser percebida na evolução das 
constituições brasileiras. Segundo Marinoni (2013, p. 761), esse 
princípio foi constitucionalizado apenas em 1946, no art. 141, § 4º 
–“a lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qual-
quer lesão de direito individual” –, sendo repetido na Constituição 
de 1967.

Já na Constituição de 1988, foi inserida a expressão “ameaça 
de direito” e excluída a expressão “direito individual”, ficando en-
tão: “A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça de direito” (BRASIL, 1988). De acordo com Marinoni 
(2013, p. 761), o objetivo dessas alterações era ampliar a gama 
de direitos, pois, além das lesões, também foram abarcadas as 
ameaças de direito, bem como ressaltar a garantia jurisdicional 
efetiva aos direitos coletivos e difusos, além dos individuais.

Além disso, Marinoni (2013, p. 764) esclarece que dessa nor-
ma depreende o entendimento de que não se pode impor obstá-
culos ao exercício de direito de ação, ainda que de forma indireta, 
pois configuraria exclusão da apreciação jurisdicional.

Nesse sentido, Marinoni (2013) destaca que:
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O direito de ação passou a enfrentar um novo ques-
tionamento não apenas porque se percebeu que o 
exercício da ação poderia ser comprometido por obs-
táculos sociais e econômicos, mas também porque 
se tomou consciência de que os direitos voltados a 
garantir uma nova forma de sociedade, identificados 
nas Constituições modernas, apenas poderiam ser 
concretizados caso garantido um real – e não um ilu-
sório – acesso à justiça (MARINONI, 2013, p. 766).

Desse modo, para Marinoni (2013, p. 767), o direito de ação 
não é apenas o direito à resolução do mérito do litígio, mas, sim, 
a efetiva e real possibilidade de obter a tutela do direito material. 
Para tanto, deve haver o efetivo direito de influir sobre o convenci-
mento do juiz mediante alegações e provas, balanceando entre os 
direitos de ação e de defesa exercidos durante todo o processo, 
desdobrando-se por meio de vários atos.

Sobre esse tema, vale ressaltar as palavras de Marinoni (2013):

Portanto, o direito de ação, quando visto na direção 
das prestações positivas devidas pelo legislador, 
além de adquirir a feição de direito de acesso à jus-
tiça, assume a figura de direito à pré-ordenação das 
técnicas processuais idôneas à viabilidade da obten-
ção das tutelas prometidas pelo direito substancial.
O direito de ação, como direito fundamental, deve 
ser devidamente protegido pelo legislador infracons-
titucional, seja através de prestações viabilizadoras 
do acesso, seja mediante prestações normativas 
instituidoras de técnicas processuais adequadas 
(MARINONI, 2013, p. 767).

No âmbito do Direito do Trabalho, com base em Santos e 
Hajel Filho (2018, p. 159), percebe-se a Teoria das Ondas de 
Desenvolvimento do Pleno Acesso à Justiça de Cappelletti e 
Garth, referida anteriormente, nas mudanças processuais. A 
primeira onda trouxe a garantia de pleno acesso dos hipossu-
ficientes econômicos ao Judiciário, com isenção no pagamento 
de despesas processuais. A segunda onda trouxe a possibilidade 
das ações coletivas, que eliminariam uma grande quantidade de 
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ações com as mesmas pretensões. E, por fim, a terceira onda 
trouxe métodos alternativos de resolução de conflitos pelos vários 
canais de acesso ao sistema de justiça.

Ainda, de acordo com Santos e Hajel Filho (2018, p. 160), esse 
princípio é entendido a partir de quatro ideias principais, sendo 
elas: efetivo acesso ao processo; devido respeito ao processo 
legal; dever de as decisões serem justas; eficácia das decisões.

A primeira se trata do ingresso em juízo, no qual os obstácu-
los devem ser eliminados. A segunda diz respeito à possibilidade 
de as partes desempenharem um papel efetivo no processo, por 
meio do contraditório e da cooperação, atuando no convencimen-
to do juiz, que conduzirá o litígio a um resultado justo. A terceira 
relaciona-se a uma decisão feita por meio do devido processo le-
gal, sendo a norma eficazmente aplicada, em um tempo razoável, 
solucionando o conflito. E, por último, a quarta, que vai além de 
aplicar corretamente a norma, pois engloba medidas de efetiva-
ção da decisão (SANTOS; HAJEL FILHO, 2018, p. 160).

Nesse sentido, quatro décadas após o lançamento do resul-
tado do Projeto Florença, muitos avanços e muitos retrocessos 
surgiram no campo do acesso à justiça, criando novas ondas e, 
também, contraondas. A partir disso, surge o Global Access to 
Justice Project ([2022]), que procura identificar, mapear e analisar 
as tendências que estão emergindo nessa área, realizando uma 
nova pesquisa global.

As linhas temáticas dessa nova pesquisa remontam às três 
ondas de Cappelletti e Garth e vão além, analisando os desen-
volvimentos subsequentes e mais atuais, propondo, assim, a 
quarta, quinta, sexta, sétima, oitava, nona, décima e décima pri-
meira ondas. A sexta onda está relacionada às iniciativas promis-
soras e às novas tecnologias para aprimorar o acesso à justiça 
(GLOBAL, [2022]).

Nessa conjuntura, 92% dos países adotaram medidas espe-
ciais para mitigar o impacto negativo da covid-19 nos sistemas 
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judiciais e 78% dos tribunais pesquisados pelo Global Access to 
Justice Project fizeram uso de tecnologias para evitar contato pes-
soal, sendo que, desses, 53% implementaram audiências judiciais 
por videoconferência (GLOBAL, [2022]).

Desse modo, destaca-se neste trabalho a sexta onda, pois tem 
relação direta com a forma de realização das audiências nesse 
período de pandemia e necessidade de distanciamento social.

Além do mais, o princípio do acesso à justiça, conforme Leite 
(2019, p. 188-190), possui uma moderna significação. Mesmo 
sendo objeto de pesquisa nos vários setores das ciências sociais, 
é no Direito que ele assume novo enfoque, no qual se rejeita uma 
perspectiva exclusivamente normativa e se prioriza a inclusão de 
outros componentes, como os sujeitos, as instituições e os pro-
cessos, envolvendo, assim, a realidade e o contexto social. Ou 
seja, considera os fatos e valores, além das normas jurídicas, 
passando de uma concepção unidimensional para tridimensional.

Por fim, diante das novas formas de o Poder Judiciário pres-
tar sua jurisdição, especialmente as audiências telepresenciais, é 
preciso ampliar o olhar para todos esses sentidos do acesso à jus-
tiça. Nesse aspecto, Gabbay, Costa e Asperti (2019) destacam a 
importância de ressignificar a agenda de pesquisa sobre o acesso 
à justiça, com base na atual realidade, evitando-se apenas repetir 
de forma acrítica as ondas de Cappelletti e Garth, pois o contexto 
social, político e econômico é muito diverso daquele em que foi 
firmado o Projeto Florença.

Diante desse contexto e da importância desse princípio no âm-
bito do Direito, destacando o Direito do Trabalho, necessário dis-
correr sobre a relevância das audiências no processo trabalhista, 
a realização delas de forma telepresencial e a sua relação com o 
princípio do acesso à justiça.
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4 AUDIÊNCIAS TELEPRESENCIAIS E ACESSO À JUSTIÇA

A audiência é uma solenidade fundamental na maioria das 
ações trabalhistas, pois nela ocorrem diversos atos processuais, 
como tentativa de conciliação, resposta do réu e saneamentos, 
bem como serão feitos requerimentos e provados os fatos con-
trovertidos em depoimento ou interrogatório das partes e da oi-
tiva das testemunhas, com o intuito da busca da verdade real. 
Segundo Silva (2021, p. 110), alguns doutrinadores, inclusive, 
referem que o processo do trabalho é um processo de “audiên-
cia” dada sua importância. Para Pamplona Filho e Souza (2020, 
p. 663), em vista da concentração de atos e da oralidade, “a au-
diência é o momento, senão o mais importante, dos mais relevan-
tes para o curso da lide”.

Os fatos a serem provados em audiência, por sua natureza 
imaterial, não têm como serem provados de maneira diferente 
senão por meio de depoimentos, tornando a realização dessa 
solenidade indispensável para a efetiva jurisdição da Justiça do 
Trabalho e, consequentemente, para o acesso à justiça. Nesse 
sentido, a prova testemunhal no processo do trabalho, confor-
me destaca Silva (2021, p. 228), é a forma de prova que mais 
se destaca, ocupando cerca de 70% da normativa relacionada à 
produção probatória na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

As audiências no processo trabalhista promovem o contato en-
tre as partes. Em tempos normais, elas ocorrem na sede do juízo 
ou tribunal, sendo possível, em casos especiais, ser designado 
outro local para a realização delas, conforme depreende o caput 
e § 1º do art. 813 da CLT (BRASIL, 1943). Além disso, permite a 
concretude da imediação, ou seja, uma conexão entre juiz, partes 
e testemunhas “na busca de elementos para a devida recons-
trução da verdade real” (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, 
p. 154).

Da mesma forma era no processo penal e no processo civil; 
porém, com a evolução das tecnologias e da internet, em 2009 o 
Código de Processo Penal (CPP) inovou, permitindo a realização 
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de audiência por videoconferência ou outro recurso tecnológico 
de transmissão de sons e imagens em tempo real para o interro-
gatório do réu em casos específicos, conforme art. 185, § 2º, do 
CPP, e para a oitiva de testemunha que morar fora da jurisdição 
do juiz, de acordo com o art. 222, § 3º, do CPP (BRASIL, 1941).

Já o Código do Processo Civil tornou possível a realização 
dessas audiências em 2015, admitindo a prática de atos proces-
suais por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico 
de transmissão de sons e imagens em tempo real, nos termos 
do art. 236, § 3º, do CPC, e, mais especificamente, o depoimen-
to pessoal da parte que residir em comarca, seção ou subseção 
judiciária diferente daquela em que tramita o processo, com base 
no art. 385, § 3º, do CPC (BRASIL, 2015).

Desse modo, a videoconferência já vinha sendo utilizada por 
alguns tribunais, mas, conforme referido no primeiro capítulo, a 
sua realização se dá de forma diferente da audiência telepresen-
cial, porém semelhante. As duas se utilizam de tecnologias, con-
tudo a primeira ocorre com juiz, servidores e advogados presen-
tes na sede do juízo, realizando-se apenas a oitiva de parte e/ou 
testemunha por meios eletrônicos, e a segunda acontece com a 
totalidade dos participantes fora da sede do juízo, em todas as 
suas modalidades, ou seja, iniciais e de instrução.

Justamente o fato de elas serem realizadas totalmente a partir 
de ambiente físico externo às unidades judiciárias vem criando 
questionamentos entre juízes, advogados e demais interessados, 
sobretudo quanto às audiências de instrução.

Diante disso, a participação em audiência telepresencial exige 
a utilização de internet e de um dispositivo eletrônico que permita 
o ingresso na plataforma na qual se realiza a audiência. Desse 
modo, cabe ressaltar que a maioria das pessoas atendidas pela 
Justiça do Trabalho são trabalhadores com baixo nível de ins-
trução e com baixa condição financeira, o que pode dificultar 
ou impedir a participação deles de forma efetiva nas audiências 
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telepresenciais e, consequentemente, no processo, gerando falta 
de acesso à justiça.

Nesse ponto, de acordo com Silva (2021, p. 535), a questão 
mais problemática a se investigar é em relação à obrigatoriedade 
da participação das partes e dos advogados, pois poderão alegar 
inúmeros problemas de ordem técnica e de ordem pessoal para 
não comparecerem nas audiências telepresenciais.

Dentre as dificuldades de ordem técnica, encontram-se a even-
tual falta de um equipamento ou aparelho adequado ou a ausên-
cia de um plano de internet ideal; a inexistência de local apropria-
do, inclusive para advogados, que, muitas vezes, não possuem 
mais de uma sala para manterem separadas as partes e as teste-
munhas. Já as questões de ordem pessoal envolvem o temor ao 
juiz, principalmente se ocorrerem problemas técnicos de conexão 
e desconexão ou falhas no áudio, por exemplo; privacidade do 
lar, pois existem residências pequenas com muitas pessoas, não 
havendo local com isolamento de som das outras partes, inclusive 
de banheiro; intimidade de pessoas que residem na casa, relacio-
nada a ferir a intimidade de pessoas externas ao processo (SILVA, 
2021, p. 536-540).

Ainda, segundo o mesmo autor, existem outras dúvidas sus-
citadas, como, por exemplo, possíveis interferências durante os 
depoimentos das partes e das testemunhas, bem como formas 
de garantir a incomunicabilidade das testemunhas (SILVA, 2021, 
p. 555).

Além disso, há que se falar dos pontos positivos, destacando-
-se que a audiência telepresencial era a única forma de realizar 
audiências no período mais crítico da pandemia, possibilitando a 
manutenção das atividades judiciais e, consequentemente, a não 
paralisação total dos trâmites processuais, principalmente tendo 
em vista a natureza alimentar das parcelas pleiteadas pelos recla-
mantes (SILVA, 2021, p. 535).
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[...] a referida audiência atende, em boa medida, 
aos princípios de celeridade processual, efetividade, 
economia processual e até do acesso à justiça – de-
pendendo da ótica de análise desde princípio (SILVA, 
2021, p. 541).

Diante disso, cabe fazer referência à notícia postada pelo CNJ, 
em 8 de agosto de 2020, sobre o aumento da produtividade dos 
órgãos judiciários, destacando que, nessa data, ainda não tinha 
sido publicada a Portaria nº 354/2020 do CNJ, que fez a diferen-
ciação entre os termos “videoconferência” e “telepresencial”:

No período em 1º de abril e 4 de agosto, o Poder 
Judiciário brasileiro realizou 366.278 videoconfe-
rências por meio da Plataforma Emergencial de 
Videoconferência para Atos Processuais, a maioria 
voltada para realização de audiências e sessões de 
julgamentos [...] “O uso da videoconferência tornou-
-se vital para que a Justiça brasileira continue ativa 
e preste um serviço de qualidade à sociedade, que 
também está se transformando e demandando cada 
vez mais soluções desta natureza”(BRASIL, 2020a).

Desse modo, por ser notícia de 2020, acredita-se que esse 
número já aumentou consideravelmente, principalmente porque, 
na prática, se percebe maior aceitação das partes de participarem 
desse tipo de audiência.

Em suma, existem pontos positivos e negativos na realização 
de audiências no formato telepresencial. Desse modo, dependen-
do da perspectiva que se dá para análise, podem ser vistas como 
forma de acesso ou de não acesso à justiça.

Considerando, ainda, o decurso de tempo, já existem muitas 
decisões de primeiro grau e algumas de segundo grau referen-
tes às controvérsias sobre realizações de audiências telepresen-
ciais e sobre as questões relativas às ausências das partes e 
das testemunhas.

A exemplo, tem-se um acórdão publicado em maio de 2021 que 
anulou um comando de arquivamento de processo por ausência 
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da reclamante em uma audiência telepresencial inicial. A ad-
vogada, juntamente com sua cliente, não conseguiu acessar a 
sala virtual no horário aprazado; logo após, peticionou nos autos 
com a justificativa e prova da dificuldade, conforme determina o 
art. 2º, § 4º, da Portaria Conjunta nº 2.186/2020. Segue a ementa 
da decisão:

Nulidade processual. Audiência telepresencial. 
Arquivamento. É nulo o comando de arquivamento 
do processo decorrente da ausência da parte autora 
na audiência telepresencial, quando demonstrada a 
não obtenção de acesso à solenidade. A presunção 
é favorável à parte autora, mormente quando ela, de 
imediato, buscou informar o ocorrido ao juízo de pri-
meiro grau, por petição nos autos, consoante dispõe 
o artigo 2º, § 4º, da Portaria Conjunta nº 2.186, de 21 
de maio de 2020. Nulidade do processo que se de-
clara, determinando-se o retorno dos autos à origem 
para o regular processamento (BRASIL, 2021a).

Nesse sentido, tem-se outra decisão, mas referente à ausência 
de testemunha por não possuir condições técnicas de participar 
do ato telepresencial. Anteriormente à data aprazada para a au-
diência, a procuradora da parte reclamante peticionou informando 
a falta de condições técnicas da reclamante e da testemunha. 
O juízo de primeiro grau manteve a instrução telepresencial na 
pauta; porém, no dia, a reclamante compareceu, e a testemunha, 
não. A autora requereu o adiamento da solenidade para quando 
fosse possível realizar de forma presencial, mas não comprovou 
o convite feito à testemunha (BRASIL, 2021b).

Diante disso, o juízo de primeiro grau indeferiu o requerimento 
da autora, fundamentando nas determinações da Corregedoria 
Nacional e da Estadual, bem como nas portarias pertinentes ao 
tema expedidas pelo tribunal, considerando ainda que as alega-
ções de impossibilidade técnica eram genéricas, inclusive por-
que a reclamante se fez presente à solenidade, assim como 
considerando a ausência da prova do convite da testemunha 
(BRASIL, 2021b).
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Porém, o relator do acórdão do caso referido, dando maior am-
plitude ao direito de prova, frente às particularidades enfrentadas 
ao longo da pandemia de covid-19, decidiu pela nulidade proces-
sual e retorno dos autos à vara de origem para oitiva presencial 
da testemunha, conforme acórdão a seguir:

ACORDAM os Magistrados integrantes da 2ª Turma 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por 
unanimidade, dar provimento ao recurso da recla-
mante, para, reconhecendo a ocorrência de nuli-
dade processual, determinar o retorno dos autos à 
Origem para realização de oportuna audiência pre-
sencial, quando as medidas de prevenção e contro-
le à COVID-19 permitirem, viabilizando a oitiva de 
testemunhas convidadas pela parte autora, permitida 
à reclamada a contraprova, procedendo-se a novo 
julgamento (BRASIL, 2021b).

Nesses dois casos, os entendimentos são divergentes entre 
primeiro e segundo grau de jurisdição em relação à aplicação das 
normativas instituídas durante a pandemia para o seguimento da 
jurisdição. A matéria é nova, e a jurisprudência precisa ser cons-
truída e discutida. Logo, cabe aos profissionais atuantes nessa 
esfera judiciária zelar pela forma mais adequada para cada pro-
cesso, ao mesmo tempo que atuar de forma cooperativa, respei-
tosa e empática.

Ainda, muitas vezes as partes atuantes em uma audiência te-
lepresencial possuem entendimentos conflitantes justamente por-
que possuem responsabilidades diferentes; porém, destaca-se a 
necessidade de cooperação, cautela, criatividade e muita dispo-
sição perante as inovações tecnológicas, principalmente porque 
elas são uma forma de acesso à justiça, tendente a crescer cada 
vez mais, como visto no Global Access to Justice Project.

Desse modo, ao tempo que realizar as audiências de forma 
telepresencial é uma forma de garantir o acesso à justiça duran-
te esse triste momento que a sociedade mundial vive, pois pos-
sibilita o andamento dos processos mesmo com a necessidade 
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de distanciamento social, pode ser também um obstáculo para 
aqueles que não possuem condições financeiras e intelectuais de 
acesso às tecnologias.

Como disse Cappelletti há quarenta anos, e explicitado no se-
gundo capítulo, é inaceitável a imutabilidade dos procedimentos 
que caracterizam os mecanismos de justiça, pois não faz sentido 
a sua existência se não há mecanismos para sua efetivação, po-
rém tendo atenção ao fato de que eles podem melhorar o acesso 
por uma perspectiva e aumentar as barreiras por outro, tornando 
a justiça inacessível para a parte em desvantagem.

Por fim, as audiências telepresenciais surgiram por uma impe-
riosa impossibilidade de realização de audiências presenciais e 
por necessidade de isolamento social para coibir a disseminação 
do vírus SARS-CoV-2; porém, mesmo com o controle da pan-
demia e o retorno das atividades presenciais, a tendência é de 
serem mantidas, principalmente naqueles atos iniciais de tentativa 
de conciliação ou saneamento do feito, como marcação de perí-
cias, podendo ser aliadas ao aumento da produtividade, conforme 
destacado pelo CNJ.

Diante do exposto, têm-se os pontos apresentados como os 
relevantes, no momento, para reflexão sobre a realização de au-
diências telepresenciais na Justiça do Trabalho à luz do princípio 
do acesso à justiça.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo objetivou analisar as audiências telepresen-
ciais na Justiça do Trabalho à luz do princípio do acesso à justiça, 
pois esse tema é atual e traz mudanças significativas na forma da 
Justiça do Trabalho prestar sua jurisdição, bem como ainda é um 
assunto muito debatido entre os operadores do Direito.

Desse modo, o trabalho se deu em três capítulos, sendo que, 
no primeiro, é possível a constatação de que o sistema judiciá-
rio brasileiro e, em especial, a Justiça do Trabalho, diante da 
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pandemia de covid-19, com o objetivo de manter o mínimo pos-
sível da sua jurisdição sem colocar em risco a vida das pessoas, 
promoveram, rápida e amplamente, a regulamentação das suas 
atividades de forma remota, destacando-se a realização das au-
diências trabalhistas no formato telepresencial.

Já no segundo, foi abordado de forma ampla o princípio do 
acesso à justiça com foco no Direito do Trabalho, sendo possível 
perceber sua constante evolução e ampliação, destacando que 
as inovações tecnológicas são medidas tendentes a crescer cada 
vez mais.

Porém, conforme explanado no terceiro capítulo, que abordou 
a relevância das audiências no processo trabalhista, a realização 
delas de forma telepresencial e a sua relação com o princípio do 
acesso à justiça, deve-se ressaltar o fato de que o uso das ino-
vações tecnológicas pode promover o acesso à justiça por uma 
perspectiva e aumentar os obstáculos por outra, tornando a justi-
ça inacessível para a parte em desvantagem.

Em suma, sendo a audiência um dos atos mais importantes no 
processo trabalhista, depreende-se que a não realização dela im-
pede o andamento e a solução dos litígios nessa esfera judiciária, 
fazendo-se, assim, imperiosa a continuação da realização desses 
atos para haver o acesso à justiça, ou seja, acesso ao sistema 
judiciário e a uma solução efetiva e justa.

No entanto, ressalta-se que a maior parte do público atendido 
pela Justiça do Trabalho são trabalhadores com baixo nível de 
instrução e de condição financeira, devendo-se, então, conside-
rar que as audiências telepresenciais são uma opção importante, 
pois possibilitam o andamento dos processos nos períodos de 
calamidade, mas não devem ser pensadas como única forma, vez 
que impedem o acesso de parte do público.

Assim, respondendo ao problema de pesquisa proposto, tem-
-se que, ao mesmo tempo que realizar as audiências de forma 
telepresencial é uma forma de garantir o acesso à justiça durante 
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esse triste momento que a sociedade mundial vive, pois possibilita 
o andamento dos processos mesmo com a necessidade de dis-
tanciamento social, pode ser também um obstáculo para aqueles 
que não possuem condições financeiras e intelectuais de acesso 
às tecnologias.

Portanto, ressalta-se que cabe aos profissionais envolvidos em 
todos os atos judiciais zelar pela forma mais adequada para cada 
caso, ao mesmo tempo que atuar de forma cooperativa, respeito-
sa e empática.
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A concessão do benefício da justiça gratuita pela pessoa natural 
depende da qualidade da prova produzida acerca da sua 
insuficiência de recursos. No choque entre a sua Súmula nº 463, 
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(CLT), o Tribunal Superior do Trabalho (TST) vem interpretando 
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1 INTRODUÇÃO

A concessão do benefício da justiça gratuita às partes é ele-
mento central para definir a amplitude do acesso à Justiça: quanto 
mais rigorosos forem esses requisitos, mais restrito será o acesso, 
pois o custo do processo judicial tem enorme potencial para inibir 
as pessoas de apresentarem suas demandas ao Estado-Juiz.

Sem fazer juízo ideológico sobre o tema, ou seja, sem “de-
fender” a necessidade de se alargar ou restringir a porta do 
Judiciário, o presente estudo procura examinar o interessante fe-
nômeno da adaptação da jurisprudência consolidada do Tribunal 
Superior do Trabalho a um novo dispositivo legal, incluído na CLT 
pela Lei da Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a)). 
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O estudo, portanto, é eminentemente de revisão legislativa e juris-
prudencial, sem se aprofundarem os aspectos crítico-doutrinários 
sobre o tema. Mais do que isso, o estudo aprofunda-se, a partir 
da linha construída pelo TST para resolver o problema, em Direito 
Processual – mais precisamente na distribuição do ônus da prova 
e no regime de presunções.

Antes da Reforma, a Súmula nº 463, I, do TST (BRASIL, 2017b) 
consagrava o entendimento segundo o qual a declaração de hi-
possuficiência econômica bastaria para a concessão da assistên-
cia judiciária gratuita.1

Em novembro de 2017, no entanto, passou a viger a nova re-
dação do § 3º do art. 790 da CLT (BRASIL, 2017a), segundo a 
qual o benefício da justiça gratuita poderia ser concedido a quem 
perceber salário igual ou inferior a 40% do limite máximo dos be-
nefícios do Regime Geral da Previdência Social.2

Afinal, na concomitância da vigência da Súmula nº 463, I, do 
TST com o art. 790, § 3º, da CLT, basta a declaração de pobreza 
para a concessão do benefício da justiça gratuita à pessoa natural 
ou é necessário comprovar a percepção de salário igual ou infe-
rior a 40% do teto do RGPS?

A nova legislação, em rota de colisão com jurisprudência su-
mulada, representa severo abalo na segurança jurídica. Os tra-
balhadores não sabem se, percebendo salário superior a 40% 
do teto do RGPS, fruirão do benefício da justiça gratuita. Os 

1 “A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à 
pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela 
parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com poderes 
específicos para esse fim” (BRASIL, 2017b).
2 É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do tra-
balho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício 
da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que 
perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máxi-
mo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (BRASIL, 2017a).
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empregadores não sabem se, declarada a pobreza pelo traba-
lhador, arcarão sozinhos com os ônus de sucumbência. Não se 
pretende aqui discutir acerca da hierarquia das fontes do Direito. 
Tendo em conta que à jurisprudência compete, ao fim e ao cabo, 
interpretar a legislação para definir o Direito, é imprescindível que 
a nova legislação seja enfrentada pelo Judiciário, na moldura fá-
tica dos casos concretos, para que o novo Direito se afigure cog-
noscível. Vale dizer, o enfrentamento do novo art. 790, § 3º, da 
CLT (BRASIL, 2017a), pelo Tribunal Superior do Trabalho, há de 
assentar os fundamentos sobre os quais o benefício da justiça 
gratuita poderá ser concedido às pessoas naturais, reafirmando, 
superando ou adaptando o entendimento contido no item I da sua 
Súmula nº 463 (BRASIL, 2017b).

Depois de mais de quatro anos da nova legislação, os casos 
concretos começaram a chegar ao Tribunal Superior do Trabalho. 
O objeto do presente estudo é, pois, demonstrar a solução que o 
TST vem encaminhando para a superação dessa antinomia.

2 COMPROVAR INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS: o fundamento 
constitucional para fruição do benefício da justiça gratuita

O fundamento constitucional sobre a concessão do bene-
fício da justiça gratuita está no art. 5º, LXXIV, da Constituição 
da República: “O Estado prestará assistência jurídica inte-
gral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos” 
(BRASIL, 1988).3

3 É claro que outros princípios constitucionais podem incidir, como o da impo-
sição ao legislador de que não exclua do Judiciário a apreciação de lesão ou 
ameaça a direito (art. 5º, XXXV) (BRASIL, 1988) e o da indispensabilidade do 
advogado à administração da justiça (art. 133 – mitigado, no âmbito trabalhista, 
pelo reconhecimento às partes do jus postulandi, art. 791 da CLT (BRASIL, 
2017a) e Súmula nº 425 do TST (BRASIL, 2014), este último em razão dos 
reflexos da concessão do benefício sobre o pagamento de honorários sucum-
benciais. Mas o fundamento constitucional central é aquele contido no inciso 
LXXIV do art. 5º da Constituição da República, transcrito (BRASIL, 1988).
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No que interessa ao presente estudo, o trecho do dispositivo 
constitucional a ser destacado é o final: a assistência jurídica in-
tegral e gratuita será prestada “aos que comprovarem insufi-
ciência de recursos” (BRASIL, 1988). Trata-se, portanto, de um 
direito subjetivo dependente de comprovação. Já se pode adian-
tar, a esta altura, que a solução para a pergunta enfrentada neste 
ensaio (“o que é necessário para ter direito ao benefício da justiça 
gratuita no âmbito trabalhista?”) passa pelas regras de prova e de 
distribuição do seu ônus.

3 O PRIMEIRO MOVIMENTO: a declaração de pobreza

Antes do início da vigência da Lei da Reforma Trabalhista, o 
entendimento consolidado na Súmula nº 463, I, do TST era de 
que a declaração de pobreza apresentada pela pessoa natural 
comprovava a insuficiência de recursos para fins de fruição do 
benefício (BRASIL, 2017b).

Diante dos casos que chegaram ao TST discutindo a interpreta-
ção do novo art. 790, § 3º, da CLT, os ministros do TST passaram 
a identificar uma incongruência normativa desse dispositivo com 
o disposto no art. 99, § 3º, do CPC, segundo o qual “presume-se 
verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente 
por pessoa natural” (BRASIL, 2015).

Por um lado, poder-se-ia interpretar que o direito processual 
comum (o CPC) somente é aplicável ao processo especial traba-
lhista supletivamente, naquilo que com ele não colidir (art. 15 do 
CPC e art. 769 da CLT), concluindo-se que o art. 99, § 3º, do CPC 
não seria aplicável ao processo do trabalho.4

4 Esse é o entendimento da Ministra Morgana de Almeida Richa: “Logo, com 
a devida vênia dos entendimentos em sentido contrário, firme a posição desta 
Relatora no sentido de que a concessão da gratuidade da justiça baseada 
exclusivamente em autodeclaração representa violação direta e literal do art. 
790, § 4º, da CLT, além de eminentemente inconstitucional” (BRASIL, 2022d). 
Porém, a Min. Morgana reconhece que seu entendimento contraria a posição 
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Contudo, os ministros do TST identificaram nessa interpreta-
ção uma ofensa ao princípio da igualdade (art. 5º, caput, CRFB): 
se, no processo comum, a pessoa natural tem a insuficiência de 
recursos presumida por simples declaração, o que justificaria um 
tratamento mais oneroso para a pessoa natural litigante no pro-
cesso trabalhista?5

da 2ª Turma do TST, a qual ela integra e, por isso, em nome do princípio da 
colegialidade, ressalva seu entendimento pessoal “na esteira do entendimento 
desta Segunda Turma, a maioria dos órgãos fracionários desta Corte decide 
no sentido de que, na Justiça do Trabalho, mesmo quanto às reclamações 
ajuizadas após a vigência da Lei nº 13.467/2017, afigura-se suficiente, para a 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, a mera declaração de miserabili-
dade jurídica firmada pelo reclamante ou por seu advogado, com base em in-
terpretação sistêmica e aplicação subsidiária do art. 99, ‘caput’ e § 3º, do CPC, 
bem como da compreensão da Súmula nº 463, I, do TST. Recurso de revista 
conhecido e provido” (BRASIL, 2022d).
5 “[...] não se pode atribuir ao trabalhador, que demanda na Justiça 
Especializada, uma condição menos favorável àquela destinada aos cidadãos 
comuns que litigam na Justiça Comum, sob pena de afronta ao princípio da 
isonomia, previsto no caput do artigo 5º da CF. Recurso de revista conhecido, 
por contrariedade à Súmula nº 463, I, do TST, e provido” (BRASIL, 2021b).
“Observe-se que a nova disposição celetista criou uma exigência mais one-
rosa para o trabalhador que litiga na Justiça do Trabalho do que aquela exi-
gida para o cidadão que demanda a tutela jurisdicional do Estado na Justiça 
Comum, relativamente à concessão da gratuidade de justiça, sem que exista 
nenhum elemento razoável que justifique essa diferenciação de tratamento” 
(BRASIL, 2022e).
“[...] o artigo 99, § 3º, do CPC, de aplicação supletiva ao processo do trabalho, 
consoante autorização expressa no artigo 15 do mesmo Diploma, dispõe pre-
sumir-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida por pessoa natural. 
A partir da interpretação sistemática desses preceitos, não é possível exigir 
dos trabalhadores que buscam seus direitos na Justiça do Trabalho – na sua 
maioria, desempregados – a comprovação de estarem sem recursos para o 
pagamento das custas do processo. Deve-se presumir verdadeira a declaração 
de pobreza firmada pelo autor ou feita por seu advogado, com poderes especí-
ficos para tanto. Agravo Interno e Recurso de Revista conhecidos e providos” 
(BRASIL, 2022h).
“[...] não se pode atribuir ao trabalhador que postula, junto a esta Especializada, 
uma condição menos favorável àquela destinada aos cidadãos comuns que 
litigam na justiça comum, sob pena de afronta ao princípio da isonomia, pre-
visto no caput do art. 5º da CF. Não conceder ao autor, no caso dos autos, os 
benefícios da gratuidade de justiça, é o mesmo que impedir o amplo acesso 
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Assim, assentando que tal interpretação promoveria uma dis-
criminação injustificada – e, portanto, inconstitucional –, o enten-
dimento que se consolidou no Tribunal Superior do Trabalho é 
de que a interpretação sistemática das regras que estabelecem 
os critérios para concessão do benefício da justiça gratuita deve 
pautar-se pelo princípio do amplo acesso ao Judiciário (art. 5º, 
XXXV, CRFB (BRASIL, 1988)). Ou seja, o cânone hermenêutico 
para resolver esse dilema interpretativo deve visar ampliar, e não 
restringir, o acesso ao Judiciário.6

ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF) e discriminar o trabalhador em re-
lação às pessoas naturais que litigam na justiça comum” (art. 5º, caput, da CF 
(BRASIL, 2022f)).
6 “[...] a normatização processual civil, plenamente aplicável ao Processo do 
Trabalho, seguindo uma evolução legislativa de facilitação do acesso à Justiça 
em consonância com o texto constitucional de 1988, estabeleceu que se pre-
sume ‘verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por 
pessoa natural’” (art. 99, § 3º, do NCPC (BRASIL, 2020c)).
“Ressalta-se que a nova redação do § 4º do artigo 790 da CLT não é incompa-
tível com a redação do artigo 99, § 3º, do CPC/2015, razão pela qual as duas 
normas legais podem e devem ser aplicadas conjuntamente, por força dos 
artigos 15 do CPC/2015 e 769 da CLT” (BRASIL, 2020a).
“[...] mantém-se no Processo do Trabalho, mesmo após a Lei nº 13.467/2017, 
o entendimento de que a declaração do interessado, de que não dispõe de 
recursos suficientes para o pagamento das custas do processo, goza de pre-
sunção relativa de veracidade e se revela suficiente para comprovação de tal 
condição (99, § 2º, do CPC de 2015 c/c art. 790, § 4º, da CLT). Harmoniza-
se esse entendimento com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 
5º, XXXV, da Constituição Federal), bem como com o princípio da igualdade 
(art. 5.º, caput, da Constituição Federal), pois não há fundamento de qualquer 
espécie que justifique a imposição de um tratamento mais rigoroso aos hipos-
suficientes que buscam a Justiça do Trabalho para a proteção de seus direi-
tos, em relação àqueles que demandam em outros ramos do Poder Judiciário” 
(BRASIL, 2021d).
“À luz do item I da Súmula nº 463 do TST e dos artigos 99, §3º, do CPC e 1º 
da Lei nº 7.115/1983, aplicados subsidiariamente ao Processo do Trabalho na 
forma dos artigos 769 da CLT e 15 do CPC, a comprovação de insuficiência 
de recursos a que alude o artigo 790, § 4º, da CLT pode ser feita mediante a 
simples declaração de miserabilidade do trabalhador, a fim de viabilizar o seu 
pleno acesso ao Poder Judiciário, dando, assim, cumprimento ao artigo 5º, 
XXXV e LXXIV, da Constituição Federal” (BRASIL, 2021b).
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Desse modo, o entendimento do TST já se consolidou no senti-
do de que a declaração de pobreza ainda serve como fundamento 
para concessão da gratuidade judiciária.7

4 O SEGUNDO MOVIMENTO: o salário superior a 40% do teto do 
Regime Geral da Previdência Social

Entretanto, a regra do art. 790, § 3º, da CLT (BRASIL, 2017a) 
é válida e vigente, possuindo eficácia normativa e, portanto, de-
mandando do intérprete o delineamento dos seus efeitos. Trata-
se de conformação legislativa do princípio do amplo acesso ao 
Judiciário e, salvo eventual declaração de inconstitucionalidade, 
precisa produzir efeitos. Vale lembrar que o direito fundamental 
à gratuidade judiciária é devido, nos termos do art. 5º, LXXIV, 
da CRFB, “aos que comprovarem insuficiência de recursos” 
(BRASIL, 1988). Assim, o legislador, bem ou mal, deu forma a 
esse direito fundamental, no âmbito trabalhista, também por meio 
do art. 790, § 3º, da CLT. Cabe ao TST, como intérprete final da 
legislação federal trabalhista, estabelecer a eficácia normativa 
desse dispositivo.

E o TST, como intérprete final da legislação federal trabalhista, 
estabeleceu-a sob a forma de presunção, assentando que, por um 
lado, a declaração de hipossuficiência econômica apresentada 
pela pessoa natural faz presumir a sua insuficiência de recursos 

7 RRAg nº 715-54.2018.5.12.0001 (BRASIL, 2022c); AIRR nº 
0011064-84.2020.5.18.0129(BRASIL, 2022a); RRAg nº 20093-
92.2019.5.04.0741 (BRASIL, 2021a); RRAg nº 10553-70.2020.5.18.0005 
(BRASIL, 2022e); ARR nº 1000968-49.2018.5.02.0083 (BRASIL, 2020b); 
AgemAIRR nº 11323-64.2019.5.18.0016 (BRASIL, 2022i); RR nº 100652-
62.2018.5.01.0027 (BRASIL, 2022k); EDemRR nº 1000956-71.2018.5.02.0071 
(BRASIL, 2022j); RR nº 904-27.2018.5.12.0035 (BRASIL, 2022l); AIRR nº 742-
11.2020.5.10.0102 (BRASIL, 2022b); AIRR nº 0010815-47.2020.5.15.0023 
(BRASIL, 2022n); AIRR nº 246-26.2019.5.23.0111 (BRASIL, 2021e); RRAg nº 
10184-11.2018.5.18.0211 (BRASIL, 2020a); AIRR nº 12435-42.2017.5.15.0042 
(BRASIL, 2020c); RR nº 10760-15.2019.5.18.0002 (BRASIL, 2022m); RR nº 
1000771-17.2018.5.02.0044 (BRASIL, 2021f).
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para fins de concessão do benefício da justiça gratuita – art. 99, § 
3º, do CPC – (BRASIL, 2015), mas, por outro lado, o recebimento 
de salário superior a 40% do teto do RGPS faz presumir o contrá-
rio (art. 790, § 3º, da CLT, BRASIL, 2017a).

A declaração de hipossuficiência econômica, pois, gera presun-
ção relativa que favorece ao declarante até que se prove o con-
trário. Do mesmo modo, a percepção de salário superior a 40% do 
teto do RGPS gera presunção (também relativa) que desfavorece 
a pessoa natural em questão, até que se prove o contrário.

Assim, no chamado “ônus dinâmico da prova”,8 a pessoa natu-
ral que declara sua hipossuficiência econômica joga para a par-
te contrária o ônus da prova acerca da insuficiência de recursos 
para fins de concessão do benefício da justiça gratuita. Se a parte 
contrária comprovar que aquela pessoa natural percebe salário 
superior a 40% do teto do RGPS, o ônus da prova acerca dessa 
insuficiência é devolvido à pessoa natural.9

8 Conferir, sobre todos, (CARPES, 2017).
9 “A comprovação da falta de condições econômicas pode ser feita por quais-
quer dos meios admitidos em juízo, desde que moralmente legítimos, sejam 
eles diretos – testemunhas, documentos, perícias etc.– ou indiretos de prova 
(presunções e indícios), a teor do art. 5º, LVI, da CF c/c os arts. 212 do CC 
e 369 do CPC. Nesse sentido, a declaração pessoal da parte interessada de 
que não tem condições de arcar com as despesas do processo é válida para 
tal finalidade (TST, S. 463, I), revestindo-se, porém, de presunção relativa de 
veracidade (art. 1º da Lei 7.115/83 c/c o art. 99, § 3º, do CPC). Assim, haven-
do elementos de convicção que afastem a presunção relativa em causa, ao 
magistrado incumbe determinar à parte a comprovação do preenchimento dos 
referidos pressupostos, independentemente de impugnação da parte contrária, 
sob pena de indeferimento do favor legal (CPC, art. 99, § 2º). Cabe considerar, 
ainda, em revisão a entendimento anterior, que a reforma trabalhista, ao exigir 
a comprovação da falta de condições econômicas para a concessão do acesso 
gratuito à Justiça (art. 790, § 4º), não alterou essa sistemática, pois delimitou 
meio específico de prova ou afastou a declaração pessoal para aquela finali-
dade. No caso, o Tribunal Regional consigna que o Reclamante, que recebia 
salário inferior a 40% do teto do RGPS, apresentou declaração de insuficiência 
econômica, ressaltando que não houve provas que desconstituísse a veracida-
de da declaração firmada. Nesse contexto, não afastados os fundamentos da 
decisão agravada, nenhum reparo merece a decisão [...]” (BRASIL, 2022I).
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5 XEQUE-MATE: prova direta dos recursos econômicos da 
pessoa natural

Mas a dinâmica do ônus da prova não se encerra nesse movi-
mento. Há, ainda, um movimento a mais.

É que o art. 790, § 4º, da CLT complementa o § 3º, estabele-
cendo que “o benefício da justiça gratuita será concedido à parte 
que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das 
custas do processo” (BRASIL, 2017a). A redação aproxima a 
conformação legislativa do direito fundamental à gratuidade ju-
diciária à sua base constitucional no art. 5º, LXXIV: o benefício 
será concedido “aos que comprovarem insuficiência de recursos” 
(BRASIL, 1988).

Então, se houver prova de que a pessoa natural percebe sa-
lário superior a 40% do teto do RGPS, ainda lhe é possível com-
provar, por todos os meios de prova em direito admitidos (art. 370 
do CPC, BRASIL, 2015)), que, ante as despesas correntes no 
orçamento familiar, esse salário não é suficiente para prover seu 
sustento e de sua família.10

10 “[...] I) GRATUIDADE DE JUSTIÇA - SALÁRIO SUPERIOR A 40% DO 
TETO DOS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - NECESSIDADE 
DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA ALEGADA - CLT, ART. 790, 
§§ 3º E 4º - SÚMULA 463, I, DO TST SUPERADA PELA LEI 13.467/17 - 
NÃO CONFIGURAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 5º, XXXV E LXXIV, DA 
CF - TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA - RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 1. Nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, constitui transcen-
dência jurídica da causa a existência de questão nova em torno da interpre-
tação da legislação trabalhista. 2. O debate jurídico que emerge do presente 
processo diz respeito à interpretação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, com a 
redação dada pela Lei 13.467/17, que estabelece novas regras para a con-
cessão da gratuidade de justiça no Processo do Trabalho, questão que exige 
fixação de entendimento pelo TST, uma vez que a Súmula 463, I, desta Corte, 
que trata da matéria, albergava interpretação do ordenamento jurídico vigen-
te antes da reforma trabalhista de 2017. 3. Ora, o referido verbete sumulado 
estava calcado na redação anterior do § 3º do art. 790 da CLT, que previa a 
mera declaração de insuficiência econômica para isentar das custas proces-
suais. Com a Lei 13.467/17, se o trabalhador percebe salário superior a 40% 
do teto dos benefícios da previdência social, há necessidade de comprovação 
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da insuficiência econômica (CLT, art. 790, §§ 3º e 4º). A mudança foi clara e a 
súmula restou superada pela reforma laboral. 4. Por outro lado, o art. 5º, XXXV 
e LXXIV, da CF, esgrimido pelo Reclamante como violado, trata do acesso à 
justiça e da assistência judiciária gratuita de forma genérica, sendo que à lei 
processual cabe dispor sobre os modos e condições em que se dará esse 
acesso e essa gratuidade, tal como o fez. Nesse sentido, exigir a comprova-
ção da hipossuficiência econômica de quem ganha acima do teto legal não 
atenta contra o acesso à justiça nem nega a assistência judicial do Estado. 
Pelo contrário, o que não se pode admitir é que o Estado arque com os custos 
da prestação jurisdicional de quem pode pagar pelo acionamento da Justiça, 
em detrimento daqueles que efetivamente não dispõem de condições para 
demandar em juízo sem o comprometimento do próprio sustento ou do de sua 
família. 5. Assim, diante da mudança legislativa, não se pode pretender que o 
verbete sumulado superado continue disciplinando a concessão da gratuidade 
de justiça, transformando alegação em fato provado, invertendo presunção e 
onerando o Estado com o patrocínio de quem não faz jus ao benefício, em 
detrimento daqueles que o merecem. Nem se diga ser difícil provar a in-
suficiência econômica, bastando elencar documentalmente os encargos 
que se tem, que superam a capacidade de sustento próprio e familiar, 
comparados aos gastos que se terá com o acionamento da Justiça. 6. In 
casu, o TRT da 2ª Região aplicou a Nova Lei para indeferir a gratuidade 
da justiça, em face da não comprovação da insuficiência econômica pelo 
Reclamante, que informou perceber salário acima do teto legal. Assim 
decidindo, o Regional não atentou contra a jurisprudência sumulada do 
TST ou contra as garantias constitucionais de acesso à justiça e de sua 
gratuidade para os necessitados, razão pela qual o recurso de revista obrei-
ro, calcado nas alíneas ‘a’ e ‘c’ do art. 896 da CLT, não merece conhecimento. 
Recurso de revista não conhecido” (BRASIL, 2022g).
“[...]RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. CONFIGURAÇÃO. JUSTIÇA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE MISERABILIDADE. ART. 790, §3º, DA CLT. 
REGULAMENTO GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). RECLAMANTE 
COM CONTRATO DE TRABALHO EM VIGOR. NECESSIDADE DA EFETIVA 
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. Tendo 
em vista que 5ª Turma do TST firmou entendimento no sentido de que, para o 
reconhecimento da insuficiência de recursos, quando demonstrado que 
o reclamante recebe rendimento superior a 40% do teto de benefícios do 
regulamento geral da previdência social (RGPS), não basta a mera decla-
ração ou afirmação de que a parte não possui condições de arcar com as 
despesas do processo sem prejuízo do seu sustento e da sua família, sen-
do necessária a efetiva a efetiva comprovação da situação de insuficiên-
cia de recursos. Recurso de revista conhecido e provido” (BRASIL, 2021c)
“[...] 4. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AÇÃO PROPOSTA NA VIGÊNCIA 
DA LEI 13.467/2017. DECLARAÇÃO DE POBREZA. REMUNERAÇÃO 
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6 CONCLUSÃO: o ônus dinâmico da prova da insuficiência de 
recursos – da declaração de pobreza à prova do salário como 
presunções que cedem ante aprova direta

Desse modo, o ônus da prova pode se desenvolver em 
três movimentos.

Primeiro movimento.

A pessoa natural declara sua hipossuficiência econômica, pre-
sumindo-se a insuficiência de recursos para fins de concessão do 
benefício da justiça gratuita (art. 99, § 3º, do CPC; Súmula nº 463, 
I, do TST (BRASIL, 2015; BRASIL, 2017b)); e, com isso, satisfaz o 
ônus de provar fato constitutivo de seu direito (art. 373, I, do CPC 

ABAIXO DO LIMITE DE 40% DO TETO DO RGPS. HIPOSSUFICIÊNCIA 
COMPROVADA PELO RECLAMANTE. POSSIBILIDADE. A ordem jurídica as-
segura o direito ao acesso à Justiça sem ônus pecuniário de qualquer nature-
za a todos quantos comprovem insuficiência de recursos (CF, art. 5º, LXXIV), 
ressalvadas apenas as multas processuais (CPC, art. 98, § 4º) e os honorários 
de sucumbência, esses últimos com exigibilidade suspensa enquanto persistir 
a condição de miserabilidade (CPC, art. 98, § 3º). A comprovação da falta de 
condições econômicas pode ser feita por quaisquer dos meios admitidos 
em juízo, desde que moralmente legítimos, sejam eles diretos – testemu-
nhas, documentos, perícias etc.– ou indiretos de prova (presunções e 
indícios), a teor do art. 5º, LVI, da CF c/c os arts. 212 do CC e 369 do CPC. 
Nesse sentido, a declaração pessoal da parte interessada de que não tem 
condições de arcar com as despesas do processo é válida para tal finalidade 
(TST, S. 463, I), revestindo-se, porém, de presunção relativa de veracidade (art. 
1º da Lei 7.115/83 c/c o art. 99, § 3º, do CPC). Assim, havendo elementos de 
convicção que afastem a presunção relativa em causa, ao magistrado incumbe 
determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupos-
tos, independentemente de impugnação da parte contrária, sob pena de indefe-
rimento do favor legal (CPC, art. 99, § 2º). Cabe considerar, ainda, em revisão 
a entendimento anterior, que a reforma trabalhista, ao exigir a comprovação da 
falta de condições econômicas para a concessão do acesso gratuito à Justiça 
(art. 790, § 4º), não alterou essa sistemática, pois delimitou meio específico 
de prova ou afastou a declaração pessoal para aquela finalidade. No caso, o 
Tribunal Regional consigna que o Reclamante, que recebia salário inferior 
a 40% do teto do RGPS, apresentou declaração de insuficiência econômi-
ca, ressaltando que não houve provas que desconstituísse a veracidade 
da declaração firmada. Nesse contexto, não afastados os fundamentos da 
decisão agravada, nenhum reparo merece a decisão [...]” (BRASIL, 2022I).
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(BRASIL, 2015)) ao benefício. Satisfá-lo, contudo, precariamente, 
pois a presunção de insuficiência de recursos é relativa e pode 
ser elidida por prova em sentido contrário – vale dizer, por prova 
de salário superior a 40% do teto do RGPS. No entendimento do 
TST, se as provas concernentes ao pedido de benefício da justiça 
gratuita findarem neste momento (ou seja, se não houver prova 
de salário superior a 40% do teto do RGPS), a pessoa natural faz 
jus ao benefício.

Segundo movimento.

Diante da declaração apresentada pela pessoa natural, a parte 
contrária pode comprovar que aquela pessoa percebe salário su-
perior a 40% do teto do RGPS, gerando presunção da suficiência 
de seus recursos para prover o seu sustento e de sua família (art. 
790, § 3º, da CLT (BRASIL, 1017a)) e, portanto, desonerando-se 
da prova de fato impeditivo do direito da pessoa natural (art. 373, 
II, do CPC (BRASIL, 2015)) de fruir o benefício da justiça gratuita. 
A desoneração probatória, nesse caso, também é precária, pois 
a presunção da suficiência de recursos pela percepção de salário 
superior a 40% do RGPS também é relativa. No entendimento 
do TST, se as provas relativas ao pedido de benefício da justiça 
gratuita findarem nesse momento (ou seja, demonstrado que a 
pessoa natural recebe salário superior a 40% do teto do RGPS), 
o benefício não deve ser concedido à pessoa natural.

Terceiro movimento.

Diante da prova do salário superior a 40% do teto do RGPS, a 
qual afasta a presunção gerada pela declaração de hipossuficiên-
cia econômica por ela apresentada, devolve-se à pessoa natural 
o ônus de realizar a prova de fato constitutivo de seu direito ao 
benefício da justiça gratuita, a saber, o fato de que não possui 
recursos suficientes para suportar os custos do processo sem 
prejuízo de seu sustento e de sua família (art. 790, § 4º, da CLT 
e art. 5º, LXXIV, da CRFB (BRASIL, 1988)), e esse fato pode ser 
comprovado por qualquer meio legal, bem como os moralmente 
legítimos, ainda que não especificados em lei (art. 369 do CPC 
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(BRASIL, 2015)). A pessoa natural que desejar fruir o benefício 
da justiça gratuita deverá, nesse momento processual, comprovar 
que o salário por ela percebido, ainda que superior a 40% do teto 
do RGPS, é insuficiente para fazer frente às despesas do proces-
so sem prejuízo de seu sustento e de sua família. E aqui encerra 
o ciclo de distribuição do ônus da prova. Uma vez “comprovada a 
insuficiência de recursos”, não mais por presunção, mas por prova 
direta, o benefício da justiça gratuita, no entendimento do TST, 
deverá ser concedido.
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O DANO EXISTENCIAL E A JURISPRUDÊNCIA 
TRABALHISTA REGRESSIVA

EXISTENTIAL DAMAGE AND REGRESSIVE 
LABOR JURISPRUDENCE
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RESUMO
O artigo trata do dano existencial no Direito do Trabalho e o 
tratamento que lhe confere a jurisprudência trabalhista. Após 
reportar sua origem no direito estrangeiro e recepção pelo direito 
nacional, o texto define que o dano em apreço decorre do direito à 
existência, o qual integra a categoria dos direitos da personalidade. 
Como direito fundamental, ele requer adequada dogmática, com 
a consideração do seu âmbito de proteção e possíveis restrições 
ao seu exercício. Lançados esses pressupostos, o artigo reporta 
as controvérsias que a indenização por dano existencial ensejou 
na Justiça do Trabalho. A jurisprudência consolidada do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) recebe atenção especial. Ela impõe 
condição inexequível – a prova da intenção de exercitar direito 
da personalidade – para que o trabalhador, submetido a trabalho 
em desacordo com a Constituição e a lei, obtenha a indenização 
pelo dano existencial. No final do trabalho, breve consideração é 
feita acerca das vicissitudes enfrentadas por personagem de obra 
literária frente ao aparato burocrático. Sobrevém reflexão acerca do 
caráter ilusório do direito, incapaz de limitar o poder.

PALAVRAS-CHAVE
Dano existencial. Direitos fundamentais da personalidade. Âmbito 
de proteção: restrições e conformação. Jurisprudência trabalhista 
regressiva.

ABSTRACT
The article deals with existential damage in Labor Law and the 
treatment given to it by labor jurisprudence. After reporting its origin 
in foreign law and reception by national law, the text defines that 
the damage in question stems from the right to existence, which 
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integrates the category of personality rights. As a fundamental 
right, it requires adequate dogmatics, with consideration of its 
scope of protection and possible restrictions to its exercise. Having 
established these assumptions, the article reports the controversies 
that the indemnity for existential damage gave rise to in the Labor 
Courts. The consolidated jurisprudence of the Superior Labor Court 
(TST) receives special attention. It imposes an unenforceable 
condition – proof of the intention to exercise the right of personality 
– so that the worker, submitted to work in disagreement with the 
Constitution and the law, obtains compensation for the existential 
damage. At the end of, a brief consideration is made about the 
vicissitudes faced by a character in a literary work in the face of the 
bureaucratic apparatus. A reflection arises about the illusory nature 
of right, incapable to limit the power.

KEYWORDS
Existential damages. Fundamental rights of the personality. Scope 
of protection: restrictions and conformation. Regressive labor 
jurisprudence.
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1 INTRODUÇÃO

O dano existencial ou dano à existência é uma lesão a direitos 
da personalidade, portanto, a um direito fundamental. Há pouco 
tempo reconhecido no Brasil, inicialmente foi objeto de elabora-
ção dogmática pela doutrina e jurisprudência. Depois, acabou por 
obter reconhecimento legal pela Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a). A 
legislação reconhece o direito à indenização pelo dano à existên-
cia que trabalhadores sofrem em razão do exercício do trabalho.

No presente artigo, menção breve será feita à origem do direito 
sob análise e ao seu reconhecimento pela legislação. Em seguida, 
feita sua qualificação como direito fundamental da personalidade, 
será reportado o conceito que via de regra doutrina e jurisprudên-
cia atribuem ao dano à existência no Direito do Trabalho. Breve 
referência será conferida ao dano existencial e a sua distinção de 
outros tipos de lesões à personalidade que advêm do exercício 
do trabalho. Além disso, o âmbito de proteção de um direito fun-
damental e possíveis restrições, ou também conformação, serão 
destacados, com atenção especial aos direitos de liberdade rela-
tivos à duração do horário de trabalho normal.

Após o cuidado com aspectos conceituais e do que é objeto 
de proteção quando se fala de dano existencial, converge-se ao 
exame da jurisprudência trabalhista no que concerne ao direito à 
reparação desse dano. Neste momento, será feita análise críti-
ca acerca dos fundamentos de julgados que impedem a repara-
ção quando violado o direito fundamental da personalidade sob 
análise. Para tanto, eles serão confrontados com o status jusfun-
damental de direitos de que são titulares os trabalhadores, bem 
como das respectivas conexões com a proteção à existência dig-
na. Finalmente, breve excurso será feito em literatura que trata do 
exercício arbitrário do poder.
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2 O DANO EXISTENCIAL E SEU RECONHECIMENTO PELO 
DIREITO

No presente item serão tratados os elementos históricos con-
cernentes ao reconhecimento do dano existencial, a legislação 
correlata e os direitos da personalidade no âmbito do Direito 
do Trabalho.

2.1 Elementos históricos

O exame doutrinário acerca da origem da reparação devida 
por dano existencial ou dano à existência é convergente. Foi 
no direito italiano que a doutrina o distinguiu de outras lesões a 
direitos da personalidade. E a recepção pela jurisprudência foi 
progressiva, tendo a Corte Constitucional evoluído ao longo do 
tempo para ampliar o âmbito de proteção do direito. Nesse senti-
do, reconheceu que o dano à existência fere direito fundamental 
alusivo à personalidade. E fixou que a proteção diante desse dano 
é devida tanto em face do Estado quanto de particulares. A propó-
sito dessa evolução, acerca da qual não há controvérsia, reporto 
artigos doutrinários que analisam em profundidade o tema1.

Embora a temática tenha sido desenvolvida, no país de origem, 
para fazer frente a lesões à existência no âmbito civil, os autores 
citados fazem a transposição adequada para o direito interno, in-
clusive para o âmbito do Direito do Trabalho.

A jurisprudência de tribunais civis passou a reconhecer o direito 
à reparação por danos à existência desde a década de 2000. Na 
esfera trabalhista, o direito à reparação em apreço passou a ser 
reconhecido em diferentes Tribunais do Trabalho a partir de 2011.

2.2 O dano existencial na legislação

Depois do reconhecimento doutrinário e jurisprudencial havido 
em nível internacional e no direito interno, inclusive no âmbito 

1 Dentre esses autores pode-se citar ALMEIDA NETO (2015) e SILVA (2022).



313Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 309-340, jan./dez. 2022

trabalhista, o dano existencial foi contemplado pela Lei nº 13.467 
(BRASIL, 2017a), com a qual a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) (BRASIL, 1943) passa a prever o Título II-A, relativo ao 
dano extrapatrimonial, com a inclusão dos arts. 223-A a 223-G. O 
art. 223-B refere-se às esferas moral e existencial da pessoa físi-
ca ou jurídica como passíveis de sofrer esse dano. E nas regras 
seguintes vêm os bens inerentes à pessoa física e jurídica objetos 
da tutela jurídica.

Ainda que o art. 223-A tenha a pretensão de restringir a repa-
ração de danos extrapatrimoniais apenas à aplicação dos dis-
positivos do novo Título, é certo que é na Constituição Federal 
(BRASIL, 1988) e no Código Civil (CC) (BRASIL, 2002) que o 
intérprete há de buscar suporte adicional para essa finalidade. 
De lembrar que a vida privada, bem jurídico basilar previsto na 
Constituição Federal, não foi contemplado pela lei em apreço. 
Conforme Oliveira (2018, p. 4-5), que lança as críticas devidas ao 
texto legal, até houve a tentativa de contornar o mau tratamento 
dado ao tema com a edição de medida provisória, mas que aca-
bou por caducar.

2.3 O dano existencial, os direitos da personalidade e o 
Direito do Trabalho

O dano existencial se qualifica pelo prejuízo que uma conduta 
ilícita produz na esfera existencial de outrem, atingindo direitos de 
sua personalidade.

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) não contém texto ex-
presso alusivo aos direitos fundamentais da personalidade. Mas 
assim são considerados por serem inatos à pessoa, cabendo ao 
Estado apenas reconhecê-los. Sua inserção em códigos e leis tem 
a finalidade de lhes conferir proteção específica (BITTAR, 2015, 
p. 38-9). Almeida Neto (2015, p. 4) coincide com Bittar. Assim, os 
direitos fundamentais alusivos aos direitos da personalidade não 
devem ser confundidos, apesar de muitos paralelos, com sua con-
trapartida jurídico-privada (JARASS; PIEROTH, 2000, p. 68). É 
certo que eles decorrem do princípio-regra da dignidade humana 
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do art. 1º, inciso III, com projeção em outros direitos de liberdade 
assegurados no art. 5º e 7º, todos da Constituição. Acerca dos 
diferentes modos de desenvolvimento do sujeito, relacionados 
aos direitos da personalidade, destaco, aqui, o direito à autode-
terminação. Ele assegura ao particular determinar por si próprio 
a sua identidade, assegurada a liberdade de não ser onerado a 
ponto de comprometê-la (PIEROTH; SCHLINK, 2012, p. 177-8). 
É exatamente isso que está em jogo quando se trata do dano que 
atinge a esfera existencial do sujeito, voltada ao desenvolvimento 
da sua personalidade.

Diferente de bens jurídicos como os arrolados no inciso X do 
art. 5º da Constituição (BRASIL, 1988), a esfera existencial e a re-
paração devida quando violada não se encontra no rol dos direitos 
fundamentais. Mas é axiomático que ela integra a proteção jusfun-
damental dirigida aos direitos da personalidade em geral porque 
diz respeito à inviolabilidade da liberdade, nos termos do caput 
do art. 5º da Constituição. Pode-se considerá-la integrante da ca-
tegoria dos direitos materialmente fundamentais (SARLET, 2015, 
p. 116-et seq.), status que detêm outros direitos de igual nature-
za, situados na Constituição ou fora dela, e que visam promover 
a defesa, a liberdade e a igualdade das pessoas. Considere-se 
o caput do art. 170 da Constituição, o qual define que a Ordem 
Econômica tem por fim assegurar a todos existência digna! Além 
disso, e diante da cláusula do caput do art. 7º da Constituição, as 
regras alusivas à reparação por danos extrapatrimoniais do Título 
II-A da CLT (BRASIL, 1943) integram referida categoria.

Nas relações de trabalho, em especial, o ato ilícito que exige a 
reparação do prejuízo à esfera existencial (direito da personalida-
de) decorre da conduta do tomador do trabalho que viola direitos 
fundamentais dos trabalhadores. Dentre estes, especialmente a 
violação do direito à duração do trabalho normal não superior a 
oito horas previsto no art. 7º, XIII, da Constituição (BRASIL, 1988), 
já considerada a restrição a esse limite que emerge da configu-
ração que o art. 59, caput, da CLT (BRASIL, 1943) deu ao direito 
à realização de horas extras. Mas também a violação ao direito 
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ao gozo de férias, ou mesmo a normas de saúde, tem ensejado 
a reparação por danos à existência. Há, portanto, conexão entre 
direitos fundamentais da personalidade e outros, também com 
natureza fundamental, assegurados no art. 7º da Constituição.

Feitas essas considerações, e diante da opinião convergente 
da doutrina quanto à conceituação do dano existencial no âmbito 
do Direito do Trabalho, ele importa a supressão objetiva de proje-
tos de vida voltados à qualificação e desenvolvimento pessoal no 
terreno profissional, social e cultural. Importa, também, o compro-
metimento da vida de relação, como o convívio com familiares e 
filhos, o contato social e afetivo, atividades de lazer e espirituais 
etc. Todos esses aspectos têm a ver com a proteção da esfera 
existencial da pessoa.

3 DISTINÇÃO DO DANO EXISTENCIAL DO DANO MORAL E 
DA PERDA DE UMA CHANCE

Consoante frisado, o dano existencial tem característica objeti-
va. Ele é constatável pela só observação dos fatos. A objetividade 
revela-se na circunstância de que o dano emerge da impossibi-
lidade fática de alguém se dedicar a projetos ou relações vitais. 
Estes guardam relação com aquilo que emerge da liberdade que 
a personalidade confere ao indivíduo, ou seja, desenvolver apti-
dões profissionais, sociais e culturais, bem como manter uma vida 
de relação com os semelhantes. Não importa o modo ou intensi-
dade como isso ocorre. O decisivo é que o livre desenvolvimento 
é um direito natural reconhecido pelo direito positivo, que exige 
que as vias para a sua concretização estejam abertas na vida de 
cada pessoa.

A doutrina faz as distinções devidas entre o dano moral e o 
existencial. Cita-se, por todos, Boucinhas Filho e Alvarenga (2013, 
p. 46-49). Segundo eles, o dano moral se produz na esfera sub-
jetiva da pessoa por causar agravos a sua honra, privacidade, 
intimidade, imagem. Ele repercute na esfera íntima, causando 
dor, angústia, mágoa, sofrimento etc. Já o dano existencial produz 



316 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 309-340, jan./dez. 2022

agravos na esfera objetiva do trabalhador, que impedem a sua 
realização pessoal e o obrigam a se relacionar de modo diverso 
com o contexto social. Sublinha-se: trata-se de dano passível de 
constatação objetiva.

A distinção entre o dano existencial da perda de uma chance 
também é tratada por Boucinhas Filho e Alvarenga (2013, p. 49-
51). Essa perda ocorre quando a conduta de um agente tolhe 
ou constrange a probabilidade de alguém obter um ganho ou 
evitar um prejuízo. Não há certeza quanto ao resultado. Por isso, 
também a dificuldade de se fixar o valor da reparação. Os auto-
res trazem um exemplo que concorre à clareza quanto ao tema. 
Trata-se de decisão do STJ que reconheceu ter havido pergunta 
mal formulada num concurso televisivo que prometia milhões em 
caso de acerto da resposta. Mesmo que a pergunta tivesse sido 
bem colocada, não é certo que o participante acertaria a resposta.

Por tudo isso, fala-se em probabilidade de êxito no tocante à 
chance perdida. Isso difere da certeza que se verifica no dano 
existencial, no qual deixou de haver determinada atividade ou par-
ticipação em relações sociais e suas diversas manifestações.

4 O QUE ASSEGURA UM DIREITO FUNDAMENTAL?

Mediante o desenvolvimento da dogmática jurídico-constitu-
cional, que não se confunde com dogmatismo, visa-se extrair a 
máxima efetividade dos direitos fundamentais. Para esse efeito, é 
relevante o exame do âmbito de proteção e possíveis restrições, 
ou mesmo conformação, a esses direitos, observado o postulado 
da proporcionalidade.

Esses temas serão objeto deste item, assim como a restrição 
ao direito fundamental à duração normal do trabalho.

4.1 Âmbito de proteção

Um direito fundamental em geral carece da explicitação das 
diferenças que ostenta diante de outros direitos. Em relação à 
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proteção da esfera existencial, integrante dos direitos da persona-
lidade da pessoa trabalhadora, isso foi feito no item precedente.

O passo seguinte necessário é a explicitação do conteúdo de 
um direito fundamental, de modo a evidenciar contra o que cabe 
a sua defesa e proteção. Consoante lições de Bodo Pieroth e 
Konrad Hesse apud Ledur (2009), o âmbito de proteção de um 
direito fundamental é “a esfera vital protegida jurídico-fundamen-
talmente” ou o âmbito normativo desse direito e, nessa medida, 
considerado como o objeto de proteção recortado da realidade 
vital pela norma jusfundamental (LEDUR, 2009, p. 50). Segundo 
refere Hans D. Jarass apud Ledur (2009), o âmbito de proteção 
de um direito fundamental mostra dois componentes: o da prote-
ção pessoal e o da proteção objetiva, esta última relacionada aos 
diversos modos de conduta do titular do direito (LEDUR, 2009, 
p. 50). O âmbito de proteção de um direito fundamental qualifi-
ca-se, pois, como o conteúdo que em princípio deve permanecer 
infenso à intervenção estatal ou de terceiros, a menos que haja 
justificação jurídico-constitucional.

Quanto à conduta que se protege com o âmbito de proteção de 
um direito fundamental, ressalta-se que isso vem a ser o uso ou o 
exercício que dele se faz. O que se tem em mente com seu sen-
tido mais amplo é permitir tanto a atuação (a liberdade positiva) 
quanto a omissão (a liberdade negativa) (PIEROTH; SCHLINK, 
2012, p. 116).

O âmbito de proteção de um direito fundamental é associado 
essencialmente aos direitos de defesa ou direitos de liberdade, 
como o são os direitos da personalidade. Difícil é a tarefa de de-
limitar o âmbito de proteção de direitos prestacionais exigíveis 
do Estado (LEDUR, 2009, p. 51). Mas os direitos de liberdade 
incluem tanto os direitos fundamentais clássicos reconhecidos no 
art. 5º quanto direitos dos trabalhadores assegurados no art. 7º, 
8º e 9º da Constituição (SARLET, 2015, p. 180-1). Por ser de in-
teresse para o tema sob análise, examina-se exclusivamente o 
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direito fundamental à duração do trabalho normal não superior a 
oito horas diárias.

Finalmente, o que se protege num direito fundamental determi-
na-se por meio das diferentes espécies de interpretação. Segundo 
Pieroth; Schlink, apud Ledur (2009),

[...] a determinação do âmbito de proteção de um di-
reito fundamental não se fará a partir de aproximação 
isolada, com o olhar centrado na regra jusfundamen-
tal, mas por meio de um conjunto sistematizado de 
exames de outros direitos fundamentais e outras de-
terminações constitucionais (LEDUR, 2009, p. 52).

4.2 Restrições a direitos fundamentais e proporcionalidade

Uma vez estabelecido qual o âmbito de proteção do direito fun-
damental, do uso ou exercício que seu titular pode dele fazer, um 
problema que por vezes comparece é o das colisões. Elas decor-
rem do exercício dos direitos fundamentais por ampliado número 
de titulares; por vezes, da sua colisão com valores e bens cons-
titucionais. Em princípio, a restrição a direito fundamental deve 
atender à previsão, no próprio texto, da possibilidade dele vir a 
sofrer limitações. Trata-se, aqui, de colisões previstas, nas quais 
é tarefa do legislador solver adequadamente a colisão. Entretanto, 
a dinâmica da vida social abre a possibilidade de colisões não 
previstas. É hipótese em que o Judiciário eventualmente é cha-
mado a estabelecer restrições.

Restrições ou limitações são possíveis, e até devidas, para 
assegurar o exercício dos direitos fundamentais por todos os ti-
tulares, o que evidencia que eles não têm caráter absoluto. É re-
levante considerar que na relação de emprego ou trabalho, os titu-
lares de direitos fundamentais em princípio são os trabalhadores. 
Basta ver o comando que há no caput do art. 7º da Constituição 
(BRASIL, 1988). Portanto, cogita-se nesses casos da colisão de 
direitos entre esses titulares, e não de seus direitos com os do 
empregador ou tomador do trabalho.
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Sabido é que o postulado da proporcionalidade orienta a pos-
sibilidade e a extensão com que se intervém em direitos funda-
mentais, sejam as procedidas pelo legislador, seja pelo Judiciário. 
Necessidade, adequação e justiça em sentido estrito são os ele-
mentos do postulado da proporcionalidade a serem considerados 
quando o legislador ou o juiz promove restrições a esses direitos. 
A diretriz a ser observada é que eles não podem ser reduzidos 
a nada mediante a restrição (essa diretriz também vale para a 
atividade de conformação dirigida a proporcionar o uso de um 
direito fundamental). Ao estabelecer a restrição, há de se definir 
qual a porção devida a cada direito. E isso se faz pela pondera-
ção, pelo peso a ser conferido a cada direito mediante adequa-
da justificação.

4.3 A restrição à duração normal do trabalho

A prestação de horas extras é direito que encontra respaldo na 
Constituição (BRASIL, 1988), tanto é que ela estabelece o adi-
cional devido a título de remuneração no inciso XVI do art. 7º. 
Entretanto, há restrições quanto a sua ocorrência e extensão, já 
que o direito está sistematicamente relacionado ao inciso XIII do 
art. 7º. A primeira envolve a compensação de horários estabele-
cida neste inciso. A segunda diz com a garantia de limite máximo 
de horas extras diárias passíveis de prestação. Sem esse limite, 
não haveria razão para a garantia prevista no inciso XIII do art. 7º.

Assim, em condições normais de desenvolvimento do vínculo 
de emprego, o limite máximo deve observar o caput do art. 59 
da CLT (BRASIL, 1943), cuja norma foi recepcionada pela ordem 
jurídica vigente. Ela dá a conformação, em termos gerais, devida 
ao direito previsto no art. 7º, XVI, da Constituição. Decorre que a 
exigência de jornada de trabalho habitual excedente a esse limite 
interfere indevidamente no núcleo de proteção do direito funda-
mental de liberdade assegurado pelo art. 7º, XIII, da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988).
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5 DANO EXISTENCIAL E JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA

No presente item, breve menção é feita ao caráter pedagógi-
co da reparação ao dano existencial e também às controvérsias 
acerca do seu caráter in re ipsa. Cuidado mais extenso é dedica-
do à jurisprudência que, afinal, se consolidou no âmbito do TST.

5.1 O caráter pedagógico da reparação ao dano existencial

É sabido que a consideração de elementos como a extensão 
do dano, a capacidade de quem causou a lesão e o caráter peda-
gógico são relevantes para a fixação da indenização.

Quanto ao caráter pedagógico, a indenização deve levar o cau-
sador da lesão a adotar medidas que evitem danos futuros. Esse 
o sentido das reparações em geral: evitar a reincidência e permitir 
o desenvolvimento das relações humanas sem submetimento de 
uma pessoa a outra, ao Estado ou a forças de poder econômico 
e social.

O critério posto em relevo parece válido também para a inde-
nização por dano existencial. Na reparação devida por causa de 
prestação laboral ilícita, o efeito imediato é sancionar a violação 
à esfera existencial da pessoa prejudicada pelo ato ilícito. Mas a 
indenização tem a virtualidade de produzir efeito que transcende o 
âmbito de influência de quem é o devedor. A ciência que a coletivi-
dade tiver da reação judicial à utilização indevida da energia vital 
das pessoas trabalhadoras certamente mudará a alastrada cultu-
ra acerca da exigência ilícita de longas jornadas laborais. Não é 
preciso dizer que elas importam a supressão de trabalho para ou-
tras pessoas que carecem de atividade remunerada. Outro efeito 
adicional, dadas as estatísticas relativas a acidentes e agravos à 
saúde, é contribuir à contenção ou diminuição dos custos previ-
denciários, os quais são debitados à conta de toda a sociedade.

Enfim, a preservação da esfera existencial da pessoa em 
concreto tem a virtude de projetar benefícios extensíveis a toda 
a coletividade.
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5.2 Dano in re ipsa e conflito jurisprudencial

A partir de 2012 surgem algumas decisões no âmbito dos 
Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) que reconhecem o direito 
à indenização por dano existencial2. O pressuposto era a realiza-
ção habitual de horas extras excedentes ao limite fixado no caput 
do art. 59 da CLT (BRASIL, 1943) e que importava a existência 
de dano in re ipsa (pelo fato em si). Portanto, desnecessária a 
prova pelo trabalhador de que o dano se efetivara porque ele era 
evidente, de apreensão imediata.

Seguiram-se decisões que não reconheceram o dano à exis-
tência sob o argumento de que as horas extras pagas satisfazem 
o direito do trabalhador. Outros julgados consideraram que a só 
existência de jornadas excessivas não assegura o direito à repa-
ração por danos à existência3.

No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
(TRT4) editou-se em 2016 a Tese Jurídica Prevalecente nº 2:

JORNADAS DE TRABALHO EXCESSIVAS. 
INDENIZAÇÃO POR DANO EXISTENCIAL. Não 
configura dano existencial, passível de indenização, 
por si só, a prática de jornadas de trabalho excessi-
vas. (Resolução Administrativa nº 15/2016, disponibi-
lizada no DEJT dos dias 27, 30 e 31 de maio de 2016 
e considerada publicada nos dias 30 e 31 de maio e 
01 de junho de 2016). (BRASIL, 2016).

2 Para efeito de comprovação, confiram-se: Acórdão 0000105-
14.2011.5.04.0241 (RO), do TRT4, publicado em 14-03-2012 (BRASIL, 2012); 
Acórdão 0001443-94.2012.5.15.0010 (RO), publicado em 28-11-2013 (BRASIL, 
2013), do TRT15; e Acórdão 0000886-25.2011.5.15.0081(RO), publicado em 
03-04-2014 (BRASIL, 2014b), do TRT15.
3 Confira-se, a título de exemplo, o acórdão 0000132-60.2011.5.04.0026 (RO), 
publicado em 20-02-2014 (BRASIL, 2014a), do TRT4-RS, e os acór-
dãos do TST-ARR-566-70.2012.5.04.0234, Relatora Ministra Maria de 
Assis Calssing, 4ª. Turma, DEJT 10/10/2014 (BRASIL, 2014c) e TST-
RR-154-80.2013.5.04.0016, Relator João Oreste Dalazen, Data de julgamento: 
04/03/2015, 4ª Turma (BRASIL,2015).

https://jurisprudencia.trt15.jus.br/documento/1445302/4U1BY%28*H6Q-L?highlight=dano,existencial
https://jurisprudencia.trt15.jus.br/documento/1460713/4U1BY%28*H6Q-L?highlight=dano,existencial
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Embora a Tese Jurídica Prevalecente nº 2 parta do reconhe-
cimento do dano existencial, sua redação não contribuiu para a 
clareza e a segurança jurídica. Ele introduziu conceito jurídico in-
determinado – jornadas de trabalho excessivas – quando deveria 
definir o que significa isso. E ao mencionar que elas, “por si só”, 
não garantem a indenização, não definiu o que afinal seria ne-
cessário para assegurá-la. Essas questões remanesceram sem 
resposta, tanto é que julgados posteriores apresentaram solu-
ções contraditórias4.

5.3 Jurisprudência regressiva

O debate jurisprudencial acerca da possibilidade de haver in-
denização por dano existencial na esfera trabalhista envolve, com 
prioridade, as jornadas de longa duração. A referência a termos 
como jornada excessiva, exaustiva ou extenuante não confere 
certeza nem segurança para definir o pressuposto do direito à 
reparação por dano existencial. Como já visto, a conformação em 
termos gerais (art. 59 da CLT) (BRASIL, 1943) dada ao direito fun-
damental a horas extras, que serve como critério para preservar 
o núcleo de proteção do direito fundamental à duração do horário 
de trabalho, oferece referência segura para reconhecer o ilícito 
que resulta da inobservância desse parâmetro.

O legislador que estabelece restrições ou conforma direitos 
fundamentais não está autorizado a reduzi-los a nada. O mesmo 
vale para o juiz nas hipóteses em que impõe restrições a esses 
direitos. Tanto ele quanto o legislador devem atenção ao postu-
lado da proporcionalidade (para recordar: a intervenção deve ser 
adequada, necessária e justa em sentido estrito).

4 Nesse sentido, confira-se no TRT4: PROCESSO n. 0020332-
26.2015.5.04.0551 (RO), julgado em 06-9-16 (BRASIL, 2016); PROCESSO 
n. 0021272-84.2014.5.04.0402 (RO), julgado em 19-7-17 (BRASIL, 2017b); 
PROCESSO n. 0000354-16.2015.5.04.0211 (RO), julgado em 05-9-17 
(BRASIL, 2017c); e PROCESSO n. 0020634-54.2014.5.04.0013 (RO), julgado 
em 04-4-18 (BRASIL, 2018).
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O exame da jurisprudência do TST, como dá conta a doutrina 
especializada, não se opôs ao reconhecimento do dano à existên-
cia quando ainda não previsto na Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017a). 
A divergência se revelou no não-reconhecimento do caráter in re 
ipsa do dano quando verificadas jornadas extensas, superiores ao 
patamar máximo estabelecido no art. 59 da CLT (BRASIL, 1943), 
de até 15 ou 16 horas diárias! Por isso, enquanto alguns julgados 
reconheciam o dano pela só violação do texto legal, outros con-
dicionavam o direito à reparação à prova da ocorrência, em con-
creto, das lesões à existência. Maria Cecília de Almeida Monteiro 
Lemos (2020, p. 210-24) traz alentado estudo acerca da diver-
gência nos julgados das oito turmas do TST nesse período inicial.

Mas o recente julgado da SBDI-I do TST (PROCESSO No TST-
Ag-E-Ag-ARR-310-74.2014.5.04.0811) (BRASIL, 2021) acabou 
por sintetizar a posição que atualmente prevalece no Tribunal. 
Dispõe a ementa:

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho é 
no sentido de que o cumprimento de jornada exte-
nuante pela prestação de horas extras habituais, por 
si só, não resulta em dano existencial, sendo impres-
cindível a demonstração inequívoca do prejuízo, que, 
no caso, não ocorre in re ipsa (BRASIL, 2021).

O acórdão transcreve série de ementas de outros julgados, tan-
to da SBDI-I quanto das Turmas do Tribunal, dos quais destacam-
-se alguns aspectos: 1) o acórdão não define o que seja “jornada 
extenuante”; 2) sustenta que o dano decorrente dessa espécie de 
jornada não se verifica in re ipsa, exigindo-se a prova de prejuízo; 
que a indenização do dano decorrente de jornada extenuante, 
exaustiva ou excessiva dá-se pelo pagamento das horas extras, 
cuja realização decorre da vontade do empregado em aumentar 
ganhos; e que, se ele tem interesse em não realizá-las, cabe soli-
citá-lo ao empregador; por fim, que o dano existencial exige prova 
diversa do dano moral.

Quanto à definição do que seja jornada extenuante, o julgado 
não desenvolve considerações acerca do âmbito de proteção do 



324 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 309-340, jan./dez. 2022

direito fundamental à duração do trabalho normal na forma do 
art. 7º, XIII, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Trata-se, 
como visto, de direito fundamental de liberdade. Restrições a seu 
exercício exigem justificação. No caso, reitera-se que é o caput do 
art. 59 da CLT (BRASIL, 1943) quem dá conformação ao direito à 
realização de horas extras (inciso XVI do art. 7º da Constituição). 
A sua inobservância importa intervenção indevida no âmbito de 
proteção do direito fundamental previsto no inciso XIII do art. 7º. O 
que excede habitualmente o limite de duas horas extras, portanto, 
caracteriza ato ilícito. Essa a situação jurídica que deve ser ex-
plicitada. Denominações como jornada extenuante, exaustiva ou 
excessiva não conferem certeza àquilo que constitui intervenção 
indevida no âmbito de proteção do direito à limitação da duração 
do trabalho; e, por conseguinte, no âmbito de proteção do direi-
to fundamental da personalidade do trabalhador. No julgado sob 
exame, nem a SBDI-I, nem as Turmas fizeram isso.

Já o pagamento de horas extras não serve à reparação ex-
trapatrimonial do dano existencial. Essa reparação tem caráter 
indenizatório. A prestação de horas extras assegura retribuição 
de caráter remuneratório, de quantificação matemática. É o inciso 
XVI do art. 7º da Constituição Federal (BRASIL, 1988) que define 
isso ao falar de remuneração. Por isso, diversamente do que se 
afirma em ementa transcrita no acórdão, o pagamento a esse 
título não repara o dano existencial.

A propósito do afirmado interesse do trabalhador em aumentar 
ganhos, embora em situação de ilicitude, pode-se contrapor ao 
argumento o princípio da irrenunciabilidade. Ainda que sujeito a 
ponderações se estiverem em causa direitos patrimoniais, esse 
não é o caso quando se cogita de direitos extrapatrimoniais alusi-
vos à personalidade. Tem incidência o Código Civil: “Art. 11. Com 
exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade 
são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício 
sofrer limitação voluntária” (BRASIL, 2002). De outro lado, susten-
tar que o trabalhador deva se opor à prática de horas extras é sur-
preendente, presente que inexiste garantia do emprego no Brasil.



325Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 309-340, jan./dez. 2022

Breve consideração deve ser feita quanto ao argumento de 
que o dano existencial carece de prova diversa do dano moral. 
Embora o acórdão respectivo não apresente fundamentação a 
respeito, invoca-se o magistério de Diniz que, ao reportar o pres-
suposto para a indenização do dano moral, afirma:

Deveras, ‘o dano moral indenizável não pressu-
põe necessariamente a verificação de sentimentos 
humanos desagradáveis, como dor ou sofrimento’ 
(Enunciado 444 da V Jornada de Direito Civil). Isso 
é assim porque estes estados de espírito consti-
tuem a consequência do dano (Diniz, 2018, p. 4, 
grifo nosso).

Na sequência, a civilista reporta-se ao dano existencial e define:

O dano à existência gera mudança brusca no dia a 
dia, modificando a relação da vítima na esfera fa-
miliar, amorosa, social, escolar, profissional etc. As 
normas que regem a indenização por dano moral 
podem ser aplicadas na ressarcibilidade do dano 
existencial (CF/88 (LGL\1988\3), arts. 1o, III, 5o, V e 
X; CC (LGL\2002\400), arts. 12, 186, 927, 949; STJ, 
Súmula 37; STF, Súmula 491) (DINIZ, 2018, p. 4).

A autora conclui que a lesão à esfera existencial atinge o direi-
to à autodeterminação que, como visto, diz respeito a diferentes 
modos de desenvolvimento do sujeito, relativos aos direitos da 
personalidade. Nada há que justifique tratamento diferenciado do 
dano moral e do dano existencial em tema de prova, uma vez que 
ambos se referem à violação dos direitos da personalidade.

Passa-se ao fundamento central sintetizado no acórdão citado, 
que é a rejeição do argumento de que o dano existencial seria in 
re ipsa. Presente o ilícito, revelado em jornada que não obser-
va as diretrizes constitucionais e legais, terá o trabalhador, que 
sofre as consequências do ato ilícito, o ônus de comprovar que 
sua esfera existencial efetivamente sofreu prejuízos? A resposta 
é negativa.
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Já se disse, quando da referência à classificação dos direitos 
fundamentais, que aqueles de caráter natural, de liberdade, são 
anteriores ao surgimento do Estado de Direito, ao qual só resta 
reconhecê-los. Possíveis restrições a esses direitos estão sujei-
tas a limites, consoante destacado. E aqui cabe reafirmar que os 
direitos da personalidade da pessoa trabalhadora, conforme já se 
dissertou, são direitos fundamentais de liberdade. Exigir do titular 
desses direitos, impedido de exercê-lo com plenitude, comprova-
ção de que deles faria uso, traduz entendimento incompatível com 
o moderno Estado de Direito, a quem cabe reconhecê-los. No 
Estado de Polícia do período anterior, sim, o soberano concedia 
e retirava direitos segundo seu arbítrio.

A exigência da prova de dano à existência avilta a subjetivida-
de da pessoa, submetida a jornada desumana, e contraria pre-
ceitos civilizatórios de validade universal (ABUD, 2018, p. 11). 
Maria Cecília de Almeida Monteiro Lemos (2020, p. 204) refere 
que a exigência de prova de prejuízos à vida de relações e ao 
projeto de vida do trabalhador, para ensejar condenação por da-
nos existenciais, resulta em “má aplicação do direito à reparação 
previsto na Constituição Federal, art. 5º, V e X”. Também Agatha 
Gonçalves Santana e Vanessa Rocha Ferreira (2020, p. 8-9) cri-
ticam a exigência de prova concernente à violação a direito da 
personalidade, quando ela é presumida, in re ipsa. As autoras 
referem que essa comprovação passa pela exigência de “prova 
diabólica”. Outra questão, segundo as autoras, é a quantificação 
da indenização, para a qual eventualmente a prova pode ser útil. 
Certamente a extensão do ato ilícito no tempo serve para tanto.

Em realidade, mediante a exigência de prova do dano à exis-
tência, oriundo da exigência ilícita de horas extras, a pessoa tra-
balhadora estaria obrigada a fazer demonstração por meio de 
documentos (mensagens de e-mail ou WhatsApp?); ou estaria 
obrigada a comprovar por intermédio do depoimento de testemu-
nhas que, dia após dia, esteve empenhada em querer se dedicar 
ao convívio familiar, estabelecer vínculos sociais, interagir com 
o mundo circundante, dedicar-se ao lazer, ter parte na cultura, 
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desenvolver leituras ou reflexões destinadas ao aprimoramento 
profissional ou espiritual? É evidente que para provar tão extenso 
roteiro, careceria de testemunhos de pessoas do círculo familiar 
ou de amizade, provas que seriam recusadas. Finalmente, a pes-
soa teria de provar, eventualmente, que pretendia destinar esse 
tempo à ociosidade, ao nada fazer nas horas em que submetido, 
de forma ilícita, a tarefas laborais? Como visto, a omissão (liber-
dade negativa) também integra o âmbito de proteção dos direi-
tos fundamentais.

De nenhum direito fundamental de liberdade se exige seme-
lhante demonstração para reconhecer a indenização decorrente 
de sua ilícita violação. Mas do empregado ou empregada que 
presta trabalho em situação de ilicitude se exige dita “prova dia-
bólica” para que demonstre a sua humanidade...

Há quase 35 anos os constituintes consideraram devida a in-
clusão de série de direitos dos trabalhadores no rol dos funda-
mentais. Esse sistema especial integra o sistema geral dos direi-
tos e garantias fundamentais (Título II) da Constituição. Por isso, 
é de esperar que no exame dos direitos de caráter patrimonial 
e extrapatrimonial o(a) trabalhador(a) seja considerado(a) como 
pessoa, titular de direitos fundamentais de liberdade. Entretanto, 
a jurisprudência trabalhista se encontra em notável déficit no que 
diz respeito a dogmática jurídico-constitucional dirigida à efetiva-
ção dos direitos fundamentais dos trabalhadores.

Da análise dos argumentos que fundamentam a jurisprudên-
cia trabalhista majoritária a negar o dano in re ipsa na hipótese 
de dano existencial é possível extrair o que segue: seu método 
de abordagem do direito indica que dá precedência ao trabalha-
dor enquanto fator de produção. Só depois vêm em considera-
ção os agravos que eventual ato ilícito possa ter ocasionado em 
seus direitos da personalidade, mediante a exigência da prova 
do prejuízo.

É preciso dizer, a propósito desse método judicial, que se en-
contra revogada a fórmula da Constituição Federal de 1967, cujo 
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art. 160, IV, do título Da Ordem Econômica e Social previa o prin-
cípio da “harmonia e solidariedade entre as categorias sociais de 
produção” (BRASIL, 1967). Trabalhador(a) que mantém relação 
de emprego ou de trabalho não é fator de produção, mas pessoa 
titular de direitos fundamentais, entre eles o que assegura o livre 
desenvolvimento da personalidade.

Em realidade, a jurisprudência trabalhista que prevalece quan-
to à reparação do dano existencial acaba fazendo eco a vozes 
preconceituosas dirigidas à Justiça e ao Direito do Trabalho. Isso 
por lhe atribuírem a condição de uma justiça “menor” ou por consi-
derarem seu objeto – o trabalho humano – sem a dignidade de di-
reitos que encontram conformação no Código Civil e nas leis civis.

6 UM EXCURSO PELA LITERATURA

As considerações feitas até aqui sugerem pequena incursão 
na literatura. Assim, uma obra literária (PIEROTH, 2015), que 
se detém acerca de capítulo de livro clássico – O processo, de 
Franz Kafka –, permite algumas reflexões. Pieroth (2015, p. 75) 
lança a indagação inicial se o direito pode limitar o poder. Para 
tanto, reporta parte do capítulo “Na catedral”, da obra de Kafka, 
este também um jurista. Nele, o personagem principal, Josef K., 
se entretém com um clérigo, que se apresenta como capelão da 
prisão e a serviço do tribunal em que o personagem sofre um 
processo. Ele faz questão de lembrar a Josef K. que sua situação 
processual não é boa. Na sequência, o religioso refere os textos 
introdutórios à Lei; cita o caso de um camponês que comparece 
diante de um guarda que está à frente do portão de acesso à Lei. 
Ao pedir para entrar, o guarda nega o pedido e responde que 
não pode deixá-lo entrar nesse momento. Diante da pergunta do 
camponês se poderia entrar mais tarde, ele ouve do guarda que 
“talvez seja possível, mas não agora”. No final da conversa, em 
que o clérigo faz considerações sobre o acesso à Lei, Josef K. diz 
que não se deve considerar verdadeiro tudo o que o guarda diz, 
ao que seu interlocutor responde: “não se deve tomar tudo como 
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verdadeiro, mas considerar como necessário”. Diante disso, Josef 
K. responde que se trata de opinião sombria que “eleva a mentira 
a regra universal” (PIEROTH, 2015, p. 79-84).

Ao se deter sobre o problema jurídico que o texto evoca, 
Pieroth (2015, p. 90) refere, de um lado, que a Lei representa 
o poder; que sua validade geral importa o seu caráter vinculati-
vo para quem exerce a jurisdição, como marca fundamental do 
Estado de Direito. Por outro lado, há a autonomia do indivíduo 
com a atribuição de direitos subjetivos e da proteção jurídica. E o 
autor arremata que

[...] a curta e incisiva fórmula para isso se encontra 
na Constituição de Massachusetts de 1780, ou seja, 
que no Estado de Direito o poder estatal é exercido 
por meio do Direito, e não de acordo com a vontade 
dos poderosos: ‘governo das leis e não governo dos 
homens’ (PIEROTH, 2015, p. 90)5.

A expressão “governo” naturalmente envolve o conjunto do po-
der estatal. Assim, segundo o autor, quando o guarda impede o 
ingresso na Lei, e até a morte do camponês sempre lhe repete 
que “ainda não pode deixar que ele adentre”, resta evidente que 
se está frente à “regra dos homens” (PIEROTH, 2015, p. 90, tra-
dução nossa).

Segundo Pieroth, a impressão que a lenda do guarda do portão 
deixa é a do caráter ilusório do direito. Diante da pergunta inicial 
– se o direito pode limitar o poder – a resposta é negativa porque 
o direito necessita de textos, e que sua interpretação não produz 
de antemão resultados válidos, com limites demarcados. Mas o 
autor conclui que a obra de Kafka, como Albert Camus já obser-
vou, testemunha ao mesmo tempo uma sede insaciável de justiça 
(PIEROTH, 2015, p. 93-4).

5 Texto original: Die einprägsame Kurzformel dafür, dass im Rechtsstaat 
die staatliche Herrschaft durch das Recht und nicht nach dem Willen von 
Herrschern ausgeübt wird, findet sich in der Verfassung von Massachusetts 
von 1780: “government of laws and not of men”.
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É revelador que ainda no início do século XXI seja preciso rea-
firmar no Brasil que a humanidade da pessoa é incompatível com 
jornadas de trabalho que de longe excedem a duração estabele-
cida em direito fundamental da sua Constituição. Isso quando as 
lutas em favor do limite do trabalho a oito horas diárias ocorreram 
já na primeira revolução industrial, no século XIX, e há mais de 70 
anos a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) reco-
nheceu em seu art. 24 que toda a pessoa tem direito a desfrutar 
do tempo livre, à limitação razoável da duração do trabalho e a 
férias periódicas e pagas. E não necessita provar que queira fazer 
uso desse direito.

O que resta a dizer, tomado como pano de fundo a irrelevância 
e invisibilidade do personagem kafkiano diante da burocracia? É 
que, quando o poder se converte em aparato burocrático autorre-
ferenciado que ignora quem, no Estado de Direito, tem precedên-
cia, argumentos ou palavras são inúteis. Quando há deliberação 
prévia, ainda que não verbalizada, de inadmitir consequências 
às diretrizes jurídicas que o ordenamento constitucional e infra-
constitucional estabelece acerca do direito à existência digna de 
quem presta trabalho, o acesso aos tribunais e ao direito assume 
caráter ilusório.

7 CONCLUSÃO

Em síntese conclusiva, afirma-se que o dano existencial é uma 
lesão a direito da personalidade, portanto, a direito fundamen-
tal de liberdade que se origina de direitos naturais anteriores à 
existência do Estado. Por isso, este lhes deve reconhecimento e 
proteção, inclusive frente a forças econômicas e sociais de poder.

O dano existencial traduz violação a direito à existência, direi-
to da personalidade. Nas relações de trabalho, é a exigência de 
jornada superior aos limites estabelecidos na ordem jurídica que 
assegura a reparação do dano. O âmbito de proteção e possíveis 
restrições ao direito à existência devem ser definidos segundo 
critérios válidos para os direitos fundamentais de liberdade.
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Assim como outras violações a direitos da personalidade, pas-
síveis de reparação, elementos como a capacidade do lesante e 
o efeito pedagógico da sanção hão de ser considerados.

A jurisprudência trabalhista se consolidou quanto à exigência 
de prova de fatos que supostamente devessem justificar a repa-
ração por dano existencial. Mas ela não se harmoniza com a dog-
mática jurídico-constitucional alusiva aos direitos fundamentais 
dos trabalhadores. Sem verbalizá-lo, essa jurisprudência nega 
consequências às diretrizes jurídicas que a Constituição de 1988 
estabelece e acaba exigindo prova diabólica para que os tra-
balhadores provem sua humanidade, sua condição de pessoas 
portadoras de direitos da personalidade.

A situação dos trabalhadores que veem impedido, na prática, 
o acesso aos direitos da personalidade permite comparação com 
o quadro misterioso e incompreensível com que se defrontou 
um personagem da literatura universal – Josef K. Reforça-se a 
ilusão com o direito, uma vez que ele é incapaz de proporcio-
nar o acesso à Lei diante de guarda que impede sua passagem 
com evasivas.

Fica em aberto o que resta a fazer para afirmar os direitos 
fundamentais de liberdade de quem trabalha. E como exigir dos 
exercentes das funções estatais a vinculação não meramente 
formal, mas substancial, à Constituição e seu sistema de direi-
tos fundamentais.
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RESUMO
O presente trabalho busca compreender os reflexos do fechamento 
interpretativo e o tabelamento da indenização por dano moral 
inaugurados pela Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) pela 
ótica das consequências negativas frente às políticas públicas, 
em especial a política pública de incentivo ao trabalho decente. 
Para isso, avaliou-se a função do dano moral na perspectiva 
do Direito do Trabalho e das políticas públicas e, em seguida, 
as consequências da nova legislação sob a ótica da teoria dos 
sistemas. Após tais conclusões, analisou-se o novo dano moral 
trabalhista na interpretação sob o âmbito dogmático em situações 
extremas, específicas ou em comparação. Em consideração final, 
entende-se que a nova sistemática do dano moral trabalhista 
diminuiu a complexidade e contingência do sistema ao limitar a 
liberdade de argumentação dos julgadores e tornou incongruente 
a aplicação de dispositivos legais antes utilizados como forma de 
estímulo à política pública do trabalho decente.
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1 INTRODUÇÃO

A Reforma Trabalhista certamente foi um momento de desta-
que no Direito do Trabalho brasileiro, ocasionando uma mudança 
de postura frente ao modelo jurídico preexistente. Diversos pontos 
da legislação foram significativamente alterados, em especial o 
regramento específico do dano moral/extrapatrimonial trabalhista, 
que recebeu uma seção própria e diversas regras. Dentre essas 
regras e alterações, destacam-se o fechamento interpretativo e o 
tabelamento do dano moral presentes. Tais mudanças acabaram 
por impactar, com ou sem intenção dos legisladores, a política 
pública de fomento ao trabalho decente.

Este trabalho tem como objetivo analisar e conceituar tal políti-
ca pública, além de entender qual a função do Poder Judiciário e a 
indenização pelo dano moral frente a ela. Em seguida, buscamos 
compreender, sob a ótica da Teoria dos Sistemas de Luhmann e 
da dogmática, as dificuldades que levaram à conclusão de que 
essa política pública de fomento ao trabalho decente foi prejudi-
cada pelas alterações promovidas pela Reforma.

Ao fim, espera-se que o presente trabalho contribua na apli-
cação técnica e profissional da Reforma por parte da advocacia 
por um ângulo diverso do já usual principiológico: o seu diálogo 
com as políticas públicas e o esvaziamento do papel do Poder 
Judiciário como fomentador dessas políticas diante da vigência 
dos novos dispositivos legais.

2 UMA RESSALVA METODOLÓGICA: a comunicação do 
Sistema do Direito

A Teoria dos Sistemas atua em um ambiente diverso das de-
mais teorias sociais existentes, pois a comunicação intersistêmica 
não opera em signos e não se preocupa com a “ação social”, ou 
seja, atua na compreensão por meio do sentido em que é expos-
ta; portanto, nem sempre será vista no que é “visível” ou positivo 
do ambiente sistêmico (LUHMANN, 2016b). Dessa forma, a teoria 
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acaba por operar em um ambiente acima das teorias da argu-
mentação jurídica, que buscam trabalhar a informação a partir 
do debatido em julgados ou do que fora firmado em preceden-
tes (ATIENZA, 2013). Essas teorias não conseguem trabalhar 
e traduzir o que se encontra “por trás” do que é dito, pois ope-
ram unicamente pela linguagem, e não pelo consenso/dissenso 
(LUHMANN, 1996). A comunicação sistêmica existirá mesmo que 
não haja palavras expressas dos atores jurídicos, no que se pode 
chamar de âmbito negativo.

Não se quer dizer que as decisões ou fundamentos utilizados 
pelos julgadores não sejam importantes ou não devam ser leva-
dos em consideração; pelo contrário, por meio deles o Sistema 
do Direito também operará. Porém, a falta de um julgamento ou, 
então, a ausência de um fundamento correlato em um julgado 
específico não invalida a argumentação utilizada neste trabalho, 
que analisa as expectativas depositadas no Sistema do Direito 
mediante uma informação (promulgação da Reforma Trabalhista) 
e sua irritação nas estruturas do sistema para atender e reduzir 
(ou não) a complexidade, que podem ser percebidas ou não me-
diante julgados e seus votos expressos.

Além disso, os julgados que, porventura, sejam utilizados para 
colaborar com a fundamentação deste trabalho ainda devem ser 
levados em consideração com parcimônia, pois é comum no am-
biente jurisprudencial brasileiro a criação de zonas de autarquia 
por uma excessiva autocitação pelos julgadores (RODRIGUEZ, 
2013), o que gera uma dificuldade de precisar o que foi efetiva-
mente decidido (ROESLER; RÜBINGER-BETTI, 2014). Essa im-
precisão no que fora julgado é a comprovação de que a comuni-
cação é efetivamente sistêmica (consenso/dissenso) e “negativa”, 
pois, apesar da confusão ou ambiguidade dos julgados, alguma 
coisa é comunicada, e o sistema continua operando em alguma 
linha de precedentes.

Com base nessa teoria, este trabalho pode buscar com-
preender o fenômeno narrado não apenas por meio do que se 
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expressamente se faz e se julga, mas também no que se omi-
te, no que se deixa de fazer ou, especialmente, espera-se que o 
Sistema do Direito o faça com base unicamente na promulgação 
e existência de uma nova lei que promova uma alta carga de irri-
tação sistêmica, como foi a Reforma.

3 A FUNÇÃO DO DANO MORAL TRABALHISTA: contribuição 
judicial à política pública de fomento ao trabalho decente

Desde o início da vigência da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), na qual se instituiu o direito ao ambiente de 
trabalho saudável e seguro, e diante da interpretação subsidiá-
ria das demais normas cíveis e constitucionais, compreende-se 
que há uma proteção positivada no Direito brasileiro à integridade 
da personalidade do trabalhador no seu ambiente de trabalho, 
desde então. Décadas após a edição da CLT, em 1999, foi cons-
truído um conceito de “trabalho digno/decente” pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que seria o trabalho que atende, 
com dignidade, a todos os direitos do trabalhador, bem como lhe 
garante proteção social e respeito aos seus direitos fundamen-
tais (COMISSÃO, 2008), um avanço ao desenvolvimento huma-
no (BELTRAMELLI NETO; RODRIGUES, 2021). Assim, podemos 
dizer que a maior antítese do trabalho digno é o trabalho análo-
go à escravidão, no qual o trabalhador não recebe qualquer tipo 
de remuneração ou respeito por parte do empregador (SILVA; 
RODRIGUES; TIBALDI, 2018).

Tais proteções não partem apenas de legislações, pois também 
somam a políticas públicas – ações governamentais que são 
instituídas de forma a atingir um interesse público, derivadas da 
influência de diversos atores, estatais ou não (GELINSKI; SEIBEL, 
2008) – de repressão ao ambiente de trabalho que não cumpre 
com tais regras, especialmente pela fiscalização ativa realizada 
pelas Delegacias Regionais do Trabalho.

Toda política pública tem três estágios muito bem definidos, 
quais sejam: formulação, implementação e avaliação. A primeira 
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fase trata da realização de debates, coleta de dados e exercício 
de influência de diversos atores na proposição de uma política 
pública. Em seguida, temos a implementação, fase na qual a po-
lítica pública se torna ação governamental e deve ser iniciada 
e supervisionada. Por fim, avalia-se se a política implementada 
está adequada às finalidades que foram propostas originalmente 
(DAGNINO, 2002).

Dessa forma, o Poder Judiciário pode atuar em qualquer um 
desses momentos, sendo este um dos maiores pontos de infle-
xão e debate na atuação judicial contemporânea, por se tratar de 
uma interferência em instituto eminentemente político e relacio-
nado ao Poder Executivo. Tal atuação, quando realizada dentro 
dos contornos constitucionais e infraconstitucionais, constitui-se 
como mera judicialização de uma questão altamente complexa 
(BARROSO, 2009).

O dano moral, dentro desse contexto, é o “termômetro” judicial 
da política pública. Quando esta está mal implementada, quan-
do a fiscalização é insuficiente e surge um ambiente de trabalho 
lesivo aos direitos da personalidade, o debate invariavelmente 
recai no Poder Judiciário, seja pela demanda individualizada do 
trabalhador que não foi assistido pelo poder público em algum 
momento, seja pela empresa ou órgão de fiscalização que busca 
a retirada ou cobrança das medidas cabíveis de pagar ou fazer/
não fazer.

O juiz se depara com o caso individual de um trabalhador que 
passou por anos sofrendo em um ambiente que a lei entende 
como inadequado por uma falha do poder público. Não houve a 
devida fiscalização ativa ou faltaram mecanismos de prevenção. 
O Estado não cumpriu com o seu dever de concretizar direitos e 
quebrou a confiança do cidadão que lhe financiou (FARO, 2013). 
Estamos diante de uma fase atípica da “avaliação” da política pú-
blica, fora do âmbito governamental, que não pode ser ignorada, 
sob pena de esvaziá-la ainda mais.
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Buscando resolver essa problemática, o julgador pode utilizar 
o argumento da política pública em sua decisão sem resvalar na 
discricionariedade, pois ela está em paralelo com os princípios, 
apenas tendo a diferença de que, enquanto os princípios tratam 
de mandados de otimização de direitos vinculados ao campo da 
moralidade, as políticas públicas seriam as orientações governa-
mentais para um fim específico de melhoria de aspectos da vida 
social, econômica ou política da comunidade. Com isso, a integri-
dade do direito pode ser alcançada em um caso difícil, com a apli-
cação dos princípios disponíveis, ou se debruçando sobre as polí-
ticas governamentais já impostas previamente (DWORKIN, 1999).

Tal possibilidade não é inédita no âmbito da Justiça do Trabalho; 
pelo contrário, o Tribunal Superior do Trabalho, por mais de uma 
vez, já se manifestara no sentido que esse ramo da justiça espe-
cializada é competente para a análise e implementação de políti-
cas públicas, em específico, nos casos concretos, para erradicar 
o trabalho infantil sob a ótica da efetivação da política pública do 
trabalho decente, como lemos em Recurso de Revista nº 75700-
37.2010.5.16.0009 (BRASIL, 2013) e nº 32100-09.2009.5.16.0006 
(BRASIL, 2015), bem como em Embargos de Divergência no 
Recurso de Revista nº 44-21.2013.5.06.0018 (BRASIL, 2021). 
Todos esses julgados acabam por seguir o entendimento exposto 
no Agravo Regimental em Agravo de Recurso Extraordinário nº 
639.337/SP – São Paulo, do Supremo Tribunal Federal, em que 
se discute o “local” do Poder Judiciário dentro das políticas públi-
cas e permite sua intervenção excepcional quando o Legislativo e/
ou Executivo acabam por comprometer a concretização e eficácia 
de direitos individuais ou coletivos (BRASIL, 2011).

A fundamentação em políticas públicas não promoverá uma 
substituição da ação governamental pelo Judiciário, pois, em ver-
dade, ele preencherá o espaço deixado pela omissão do governo, 
impondo uma sanção pecuniária, que exercerá duas funções –
uma reparadora ao funcionário; outra, punitiva– para que tal fato 
não mais se repita no futuro em outros casos (FARIAS; BRAGA 
NETTO; ROSENVALD, 2019), ambas às custas daquele agente 
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mais próximo e omisso, que é o próprio empregador. Esta última 
função busca, de forma atípica, pontual e não homogênea, estimu-
lar a empresa a alterar o ambiente de trabalho danoso ou impedir 
que outras empresas imponham tal ambiente a seus funcionários.

Algumas críticas podem ser tecidas a esse pensamento por 
aproximar a atuação do Judiciário com a atuação do Executivo 
ao desvirtuar a lógica decisória de representação pela argumen-
tação pura (ALEXY, 2015) para uma representação por decisões 
e consequências, algo próprio da política. Critica-se também a ati-
tude do Judiciário ao conduzir ações políticas e não jurisdicionais 
(discursos de posse, entrevistas e falas fora do ambiente do pro-
cesso) (CASTRO, 1997). Por exemplo, quando o presidente do 
TST condena os discursos de diminuição ou extinção da Justiça 
do Trabalho (GÓES; FERNANDES, 2022), existe uma mensagem 
que deseja ser passada aos legisladores. Todavia, tais críticas 
apenas revelam a complexa interação e relação do Judiciário 
com a política nacional e uma mudança de posicionamento do 
STF ocorrida nos anos 1990, que, desde então, busca maior in-
tervenção e adequação da conduta estatal de forma a proteger 
direitos e impor deveres nas relações permeadas pela política 
(VIEIRA, 2018).

Em conclusão parcial, pode-se afirmar que a indenização pelo 
dano moral trabalhista trata da contribuição pontual do Judiciário 
na busca por punir e reparar pela não implementação ou não 
fiscalização da política pública de fomento ao trabalho decen-
te, algo que, apesar de não ser uma atitude homogênea, aca-
ba por valorizar e dar concretude maior a um dever estatal que 
foi negligenciado.

4 A LIMITAÇÃO INTERPRETATIVA E O TABELAMENTO DO 
NOVO DANO MORAL TRABALHISTA: perda da complexidade 
e contingência do Sistema do Direito

Com o advento da Reforma Trabalhista, nome popular para a 
Lei nº 13.467 (BRASIL, 2017), houve uma alteração significativa 
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na disciplina dos danos extrapatrimoniais laborais. Da leitura do 
novo Título II-A da CLT, temos dois problemas: um fechamento 
interpretativo (art. 223-A), que impede o julgador de utilizar ou-
tros dispositivos legais ou interpretações sistêmicas com outros 
âmbitos jurídicos, e um tabelamento de indenização pelos danos 
morais (art. 223-G), que acaba por limitar e determinar parâme-
tros fixos à punição pelo julgador, de forma atrelada ao salário 
percebido pelo trabalhador.

Os dispositivos, assim como tantos outros da Reforma 
Trabalhista, servem ao propósito explícito de limitadores à atuação 
do Judiciário exatamente naquelas condutas empresariais graves 
praticadas em desfavor dos funcionários. É sabido que a Reforma 
fora fruto de uma pressão forte do empresariado, por uma maior 
previsibilidade e limitação da Justiça do Trabalho – mais de 34% 
das emendas foram redigidas integralmente por sindicatos patro-
nais (MAGALHÃES; COSTA; LAMBRANHO; CHAVES, 2017) –, e 
que a Reforma deixou a desejar no quesito geração de empregos 
(OLIVEIRA, 2021). Sem dúvidas, acabou por reforçar a tendência 
econômico-jurídica global de limitar o benefício de muitos em be-
nefício do direito de poucos (SEN, 2010).

Para compreendermos a dimensão do problema trazido, há 
que se entender a indenização por danos morais por outra faceta: 
a de conexão do Sistema do Direito com amoral.

A responsabilização pelo dano moral segue a lógica interpre-
tativa de qualquer outro tipo de responsabilização: analisam-se 
a conduta, o nexo causal e o dano (FARIAS; BRAGA NETTO; 
ROSENVALD, 2019). Enquanto as duas primeiras análises são 
técnicas jurídicas, o dano moral, diferentemente de danos de 
outra natureza, esvazia-se de conteúdo jurídico em sua funda-
mentação. Isso ocorre porque a análise sobre o abalo psíquico 
daquele que pleiteia a responsabilização perpassa pela empa-
tia do julgador ao caso. Ressalte-se que o Sistema do Direito é 
amoral, pois não detém nenhum tipo de objetivo de busca pela 
justiça; porém, ele precisa, constantemente, validar-se perante a 
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população para que possa se reproduzir e reconhecer as alterna-
tivas possíveis, ou seja, a justiça é um elemento de contingência 
que mantém o sistema ativo e limita as opções possíveis de es-
colha (LUHMANN, 2016a).

Quando o julgador se encontra diante de um caso de dano mo-
ral, seus fundamentos serão analisados pela sociedade como um 
todo em busca de aceitação, o que força o julgador a utilizar em 
sua comunicação (decisão) também elementos da moral (apreço/
desprezo) para aumentar a complexidade do sistema e decidir 
adequadamente (LUHMANN, 2013). Em paralelo, devemos limitar 
a arbitrariedade1 do julgador nesses casos ao impor que ele este-
ja adstrito aos princípios jurídicos e políticas públicas, elementos 
de conexão com a moral e a política governamental (DWORKIN, 
1999), sempre se colocando num contexto social adequado e 
presente em sua sociedade (SEN, 2011). Utilizando-se de tais 
elementos, o juiz deverá verificar a situação apresentada e, por 
meio de uma argumentação sobre justiça, (a) analisar se há ou 
não um dano moral a ser reconhecido e (b) quantificar esse dano 
e lhe impor a indenização respectiva.

Dessa forma, quando há uma limitação da interpretação do 
juiz ou tabelamento da indenização pelos danos morais, o que se 
busca é garantir uma maior expectativa de normativas no siste-
ma (LUHMANN, 2016a) exatamente no elemento mais incerto da 
“equação” da responsabilidade civil – a percepção e quantificação 

1 Não desconhecemos a crítica de Luhmann de que as normas programáticas 
e princípios jurídicos seriam uma abertura desnecessária e pouco contribuiriam 
para as operações do sistema (LUHMANN, 2013). Todavia, tal posição, apesar 
de merecer o devido apreço, faz com que o Direito seja aplicado pela pura e 
simples aplicação. Deve haver, ao menos, um mínimo de aspiração de legitimi-
dade nas decisões judiciais, pois é por meio delas que temos a representação 
perante os outros setores (ALEXY, 2015), bem como é impossível haver uma 
previsão de todas as situações sociais que serão levadas ao ambiente jurídico, 
o que é solucionado pelos princípios jurídicos. Assim, afastamos a crítica de 
Luhmann neste trabalho para trazer os princípios como elementos de contin-
gência que, ao lado do senso de justiça, são inafastáveis do sistema.
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do dano moral para impor-lhe a indenização respectiva –, ao pas-
so que se elimina o elemento de contingência do sistema, tornan-
do-o não inclusivo ao sistema social como um todo.

No que toca ao fechamento interpretativo, o art. 223-A faz com 
que o julgador não possa se utilizar de nenhuma outra norma que 
não aquelas presentes no Título II-A da CLT, incluindo-se prin-
cípios jurídicos trabalhistas consagrados de interpretação pela 
norma mais favorável (RODRIGUEZ, 2015) e políticas públicas 
governamentais, tal como a do trabalho decente. Diminui-se a 
complexidade do Sistema do Direito ao se limitarem as suas pos-
sibilidades de decisão e retira dele o elemento de contingência ao 
se limitarem os nortes possíveis que podem ser tomados pelos 
julgadores. A lei estaria fazendo com que o Sistema do Direito 
caminhe em sentido contrário ao da sociedade: enquanto essa se 
torna cada vez mais complexa, com relações de emprego em mu-
tação, ambientes de trabalho virtuais e salários em criptomoedas, 
o direito, no tocante ao dano moral trabalhista, torna-se simples 
e passível de não corresponder às expectativas normativas do 
corpo social (GONÇALVES, 2008). O direito cresce à medida que 
é irritado pelas demais interações com os demais sistemas, o que 
não ocorrerá tendo em vista o fechamento de interpretação, como 
pretendido pelo art. 223-A.

De outro lado, apesar de a Teoria dos Sistemas criticar o fe-
chamento interpretativo, o tabelamento da indenização pelo dano 
moral proposto no art. 223-G é bem recepcionado por Luhmann, 
pois define o cálculo do dano com base em elementos de certeza 
e segurança, possibilitando uma previsibilidade.

Isso, todavia, não impede que as demais consequências nega-
tivas sejam geradas, como, por exemplo, a falta de aceitação por 
parte dos demais sistemas sociais que esperam mais do direito 
em determinadas situações. Além disso, sob a ótica do Sistema 
do Direito brasileiro, a incerteza prévia sobre a quantificação do 
dano moral é um elemento desejado e aceito, pois permite a re-
paração ampla do dano causado, como fora sumulado pelo STJ 
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em Súmula nº 281 (BRASIL, 2004) e decidido pelo STF na ADPF 
nº 130/DF (BRASIL, 2009) e REnº447.584/RJ (BRASIL, 2006), 
que trataram da Lei de Liberdade de Imprensa e rechaçaram seu 
tabelamento da indenização pelo dano moral. Nesse contexto, a 
expectativa das demais estruturas do sistema brasileiro é de que 
a incerteza prévia da quantificação do dano moral se mantenha 
de forma a atender os dispositivos constitucionais e buscar, ainda 
que de maneira parcial, uma auto legitimação do sistema brasilei-
ro (NEVES, 2018).

Em conclusão parcial, o fechamento interpretativo e o tabela-
mento da indenização pelo dano moral propostos pela Reforma 
Trabalhista são duas inovações que acabam por diminuir, signifi-
cativamente, a complexidade do Sistema do Direito ao limitarem 
as possibilidades de decisão e eliminarem a contingência sistêmi-
ca, impedindo que sejam utilizados outros dispositivos abertos ao 
campo da moralidade (princípios jurídicos) e da política (políticas 
públicas) nas decisões dos juízes trabalhistas.

5 O DANO MORAL NA REFORMA TRABALHISTA NO ÂMBITO 
DOGMÁTICO: situações extremas, específicas e de comparação

Como visto, a Reforma Trabalhista trouxe problemas ao 
Sistema do Direito Trabalhista como um todo, bem como foi fruto 
de pressão de setores econômicos por uma maior previsibilidade 
do sistema. Assim, criaram-se incongruências do ponto de vista 
dogmático que, cumuladas com o fechamento interpretativo e o 
tabelamento da indenização pelo dano moral, limitam a fiscaliza-
ção judicial da política pública para um trabalho decente em seu 
momento prático de aplicação.

Por dogmática há que se compreender como o ramo do Direito 
que tem como função utilizar-se de casos abstratos para descre-
ver, sistematizar e fornecer critérios para aplicação de uma parte 
do ordenamento (ATIENZA, 2013). Neste trabalho, portanto, fo-
ca-se na dificuldade de aplicação das normas vigentes a certos 
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casos, que chamaremos de situação extrema, situação específica 
e situação de comparação.

Em um primeiro ponto, a maior incongruência criada pela 
Reforma é que, apesar do maior exemplo de trabalho indigno ou 
degradante é o trabalho análogo à escravidão, este ainda pode 
ser relativizado e sua punição diminuída pelos ditames legais da 
Reforma. Como sabido, esse tipo de labor é caracterizado pela 
junção de duas características: a obrigatoriedade do trabalho e 
a condição degradante da atividade (DEBONA; DUARTE, 2017; 
MIRÁGLIA, 2011). Há uma jornada de trabalho abusiva, sem des-
cansos ou remunerações. O ser humano é levado à condição de 
instrumento para o lucro do seu aliciador. Tal trabalho é, eviden-
temente, uma quebra do pacto ao trabalho decente e, portanto, 
deve ser rechaçado fortemente por todos os setores que aplicam 
tal política pública.

É comum que os juízes do trabalho, ao sentenciarem em um 
caso que envolva essa questão, determinem o pagamento da in-
denização pelo dano moral, por ser um instrumento de compen-
sação pelo tempo sofrido de trabalho degradante, e chamem a 
atenção do poder público por ter faltado com sua fiscalização por 
um tempo excessivo. Ocorre que, com o novo texto legal, o dano 
deve ser mensurado sobre o salário do trabalho; daí, questiona-
-se: qual salário? Não há salário a ser utilizado, tampouco um 
parâmetro viável para arbitrá-lo. Sequer é possível considerar a 
utilização de um salário-mínimo, pois não é porque o trabalho é 
degradante que deve ser remunerado ao mínimo legal pelo nos-
so ordenamento.

Nessa linha de raciocínio, em conformidade com as relações 
trabalhistas degradantes e contrárias ao trabalho decente, são 
identificadas por auditores fiscais dos setores do Executivo ou pe-
los fiscais do Ministério Público do Trabalho. Essas fiscalizações 
levam a ações judiciais de natureza coletiva pleiteando a conde-
nação em danos morais coletivos e reversão do valor ao Fundo 
de Amparo do Trabalhador (FAT). Ocorre que, conforme a regra 
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da limitação da indenização pelo dano moral atrelada ao salário 
recebido, tais condenações perderiam seu caráter pedagógico e 
punitivo de impedir a reiteração do ato no futuro, por serem força-
das a limitar à tarifação legal, o que pode gerar um “planejamento” 
de risco das empresas na sua prática empresarial para manuten-
ção de tais ilegalidades.

A primeira desarticulação da política pública do trabalho de-
cente vem na dificuldade em precisar uma indenização sobre um 
salário inexistente de um labor degradante, o que entendemos 
como uma situação extrema.

Em seguida, diferentemente da Medida Provisória nº 808/2017, 
que inaugurou a Reforma Trabalhista, no texto definitivo da alte-
ração legislativa, em seu art. 223-C, não se encontram presentes 
a etnia, a idade ou o critério de nacionalidade como elementos 
aptos a configurar um tratamento discriminatório frente a uma 
conduta patronal que possa lesar a dignidade do trabalhador nes-
se aspecto.

A legislação impede que essas características sejam usadas, 
retirando a conquista histórica de grupos minoritários que buscam 
maior integração no mercado de trabalho, tais como os agrupa-
mentos indígenas e quilombolas, ou grupos que foram comumente 
menosprezados pelas empresas por critérios escusos, tais como 
os negros, idosos e imigrantes. Alguns buscam minorar essas 
omissões ao caracterizá-las como atecnias legislativas que po-
dem ser corrigidas na aplicação hermenêutica (DELGADO, 2019).

Portanto, a segunda desarticulação da política pública do traba-
lho decente vem na dificuldade maior em proteger as discrimina-
ções relacionadas à etnia, à idade e à nacionalidade quando não 
são expressamente protegidas pela legislação, o que entendemos 
como uma situação específica.

Ao fim, a Reforma trouxe institutos inexistentes em outros ra-
mos do Direito quando tratamos do dano moral, quais sejam, os in-
cisos do art. 223-G (BRASIL, 2017). Neles, a legislação determina 
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que o juiz deve, por exemplo, considerar atitudes redutoras do 
ofensor, contudo, sem analisar se houve efetiva diminuição do 
dano com tais atitudes.

Isso faz com que o julgador tenha que beneficiar o ofensor que 
foi contrário à política pública ou omisso e tentou reduzir o dano 
(inciso IX), forçou um perdão do trabalhador (inciso X) ou impediu 
que ela se tornasse pública (inciso XII), em detrimento daquele 
que tomou todas as condutas necessárias, conforme o previsto 
na política pública, para que o dano não ocorresse, apesar de 
ter ocorrido.

Assim, a terceira desarticulação da política pública do tra-
balho decente seria essa consideração obrigatória para que o 
Poder Judiciário prestigie aqueles que não seguiram a política 
pública previamente, o que entendemos como uma situação 
de comparação.

Em conclusão parcial, sob o ponto de vista dogmático – que é a 
aplicação direta dos comandos legais –, o fechamento interpreta-
tivo e o tabelamento da indenização, juntamente com incongruên-
cias da Reforma, fazem com que haja dificuldades práticas na 
determinação dos danos morais em situações extremas de lesão 
ao trabalho decente, como a inexistência de salário, situações es-
pecíficas de ofensa à dignidade do trabalhador e o beneficiamento 
indevido de sujeitos contrários ou omissos à política pública em 
detrimento daqueles que a seguiram com rigor.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Reforma Trabalhista certamente foi um momento de desta-
que no Direito do Trabalho brasileiro por ser uma evidente recon-
figuração do modelo até então praticado no Brasil. No que toca 
ao dano moral trabalhista, primeiramente, concluímos pela sua 
utilização como instrumento judicial de fiscalização das políticas 
públicas, sendo, em verdade, um instrumento de correção da falta 
ou demora da aplicação dessas aos casos concretos. Após isso, 
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foi estabelecido o que se entendia por política pública do traba-
lho decente, sua extensão e aplicação em território brasileiro. Ao 
fim, verificamos que o fechamento interpretativo e o tabelamento 
do dano moral, novidades da Reforma, fizeram com que a fisca-
lização judicial para a aplicação da política pública do trabalho 
decente fosse intensamente prejudicada de duas maneiras: em 
primeiro, sob a ótica da Teoria dos Sistemas de Luhmann, dimi-
nuíram-se a complexidade e a contingência do sistema ao se li-
mitar a liberdade de argumentação dos juízes, em especial para 
a moralidade e política; em segundo, sob a ótica dogmática, a 
aplicação de diversos dispositivos legais tornou-se incongruente 
ou contrária a essa política pública em situações extremas (traba-
lho escravo), específicas (grupos minoritários trabalhistas) ou em 
comparação (beneficiando os que a violam).

A partir de tais conclusões, acreditamos que é possível abrir um 
caminho de argumentação suficiente para eventuais questiona-
mentos legais e/ou constitucionais por parte dos atores jurídicos 
frente ao Poder Judiciário de forma a permitir um amplo debate 
pelo afastamento (ou não) de tais normas pelos métodos cabíveis, 
notadamente a declaração de inconstitucionalidade.
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RESUMO
Neste artigo, delimitaremos a relação entre a inempregabilidade 
e uberização, preocupando-se especificamente com grande 
parcela da população brasileira que, pouco instruída, é engolida 
por novas relações de trabalho/colaboração que se destacam 
pela precariedade, especialmente após a pandemia de covid-19. 
Fruto de um sistema neoliberal que opera na mente e coração das 
pessoas, o individualismo exacerbado, as relações uberizadas não 
só tomam corpo, mas passam a ocupar papel de destaque também 
dentro do Direito, exigindo uma análise que supere a legislativa 
e que seja permeada por um estudo social e histórico dos fatos 
constitutivos, dada a sua natureza complexa. O Direito é um fato 
social e não pode ser visto como à parte da sociedade que o 
circunda, e somente o conhecimento efetivo dessas novas relações 
de trabalho é capaz de transformar positivamente a sociedade.
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ABSTRACT
In this article, we will delimit the relationship between unemployability 
and uberization, specifically concerned with a large portion of the 
Brazilian population that, being poorly educated, is swallowed up 
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by new work/collaboration relationships that stand out for their 
precariousness, especially after the COVID-19 pandemic. Fruit of 
a neo-liberal system that operates in people’s minds and hearts, 
the exacerbated individualism, the uberized relations not only 
take shape, but also start to occupy a prominent role within the 
Law, demanding an analysis that goes beyond the legislative 
one, and that is permeated by a social and historical study of the 
constitutive facts, given its complex nature. Law is a social fact and 
cannot be seen as part of the society that surrounds it, and only an 
effective analysis of the new work relations is capable of positively 
transforming the society.
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1 INTRODUÇÃO

A história do reconhecimento dos direitos dos trabalhadores e 
da noção de quem se enquadra na categoria trabalhador é atra-
vessada por disputas, conciliações, vitórias e derrotas.

No Brasil, num plano institucional jurídico, entende-se como 
trabalhador pessoa física que presta um serviço com pessoalida-
de, subordinação, onerosidade e de forma não eventual, de modo 
que essa relação será regulada pela Consolidação das Leis do 
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Trabalho, uma legislação iniciada nos anos 1940 e que hoje se 
encontra em esvaziamento.

Esvaziamento no sentido de que presenciamos uma flexibiliza-
ção e desregulamentação da legislação trabalhista, com a remo-
ção de direitos e restrição de seu alcance protetivo, com o intuito 
de retirar o caráter defensivo do Direito do Trabalho e aproximar 
essas relações do Direito Civil.

Nos últimos anos, também presenciamos uma mudança ideoló-
gica, na qual trabalhadores que outrora viam na carteira assinada 
uma garantia hoje enxergam-na como uma prisão ou desnecessá-
ria. O pós-fordismo trouxe aos corações das pessoas o desejo por 
uma autonomia e uma ideia de sucesso que se distancia daquela 
do começo do século passado, em que segurança e direitos eram 
visados. Há também uma modificação da consciência do trabalha-
dor, que não mais se enxerga como tal, e sim como empreende-
dor, que, com base numa meritocracia, teria seus lucros atrelados 
diretamente à sua vontade e trabalho duro.

Esse novo tipo de alienação acentua-se nos trabalhadores da 
gig economy, uma vez que, embora atuem de forma aparentemen-
te autônoma, estão submetidos aos regramentos da plataforma di-
gital com a qual estão vinculados. Como senão bastasse, a Justiça 
do Trabalho, ainda majoritariamente, adota uma posição extrema-
mente legalista diante dos conflitos dessas relações, ignorando os 
fatos e, especialmente, a realidade social em que vivemos.

Considerando tal problemática, o objetivo geral deste estudo 
é elucidar quem são os trabalhadores da chamada gig economy, 
demonstrando que, embora sua atuação tenha aparência de um 
trabalho autônomo, há equivalência com a categoria de emprega-
do, não de modo convencional, e sim de acordo com as vivências 
do século XXI, em que a tecnologia não só nos circunda, mas 
adentra nossas relações interpessoais.

De tal modo, a análise será desenvolvida em diálogo com 
os direitos humanos e a noção aristotélica de justiça, a fim de 
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redimensionar aspectos excessivamente legalistas e de ordem 
interna do Estado não adaptados ao dinamismo da modernidade. 
Por fim e de forma complementar, baseando-se no princípio da 
primazia da realidade, serão utilizadas pesquisas quantitativas 
que clareiam a natureza e as particularidades da categoria de 
trabalhadores ligados à gig economy, categoria esta que merece 
devida atenção da Justiça especialmente após a pandemia de 
covid-19, em que inúmeros “ex-empregados” se submeteram à 
subordinação algorítmica para sobreviver.

2 OS UBERIZADOS: o surgimento de uma nova classe 
trabalhadora

É comum que se relacione o curso do tempo como uma cons-
tante evolução de garantias e direitos no âmbito trabalhista. As 
antigas imagens de crianças atuando no chão de fábrica, junta-
mente com homens e mulheres trabalhando por horas a fio, em 
condições sub-humanas e por longas jornadas, são sempre re-
cordadas em palestras de direitos humanos como forma de re-
presentar o período em que as violações eram tremendas, e os 
direitos, inexistentes.

Embora o desenvolvimento humano, especialmente no âmbito 
tecnológico, tenha melhorado a salubridade no ambiente do tra-
balho – com a reserva de que ainda há inúmeros trabalhadores 
submetidos às mesmas condições daqueles que viveram séculos 
atrás–, é preciso se atentar aos retrocessos enfrentados por diver-
sas categorias recentemente, sobretudo no Brasil.

No país, as garantias do trabalhador, que não datam um sé-
culo, foram esvaziadas nos últimos anos, especialmente pela 
“Reforma Trabalhista” de 2017.

Envolto no caldo de desregulamentação, a pandemia de co-
vid-19, iniciada em 2020, trouxe ainda maiores prejuízos aos 
trabalhadores. Em números, aproximadamente 14% da popula-
ção brasileira ficou desempregada em 2020 em razão da doença 
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(INSTITUTO, [2022]), sendo que a massa de desocupados deu 
grande impulso ao movimento de uberização, termo que aqui 
será empregado como o processo em que as relações de trabalho 
são individualizadas, sob a forma de flexibilidade, acobertando 
explorações de classe e em muito conectadas com os serviços 
prestados por demanda, como os aplicativos (ANTUNES, 2020, 
p. 13).

Especificamente com relação aos trabalhadores via aplicativo, 
nota-se o fortalecimento do discurso de autonomia atravessado 
pela nova realidade de relações trabalhistas, na qual o trabalha-
dor não se vê como classe, e sim como empresário de si mesmo, 
não enxergando que a venda de sua forma de trabalho só se pre-
cariza. Com base nos dados que serão expostos, constata-se que 
a maioria desses trabalhadores possui pouca/nenhuma instrução 
e utiliza não só de sua força para trabalhar como outrora, mas é 
responsável, de forma exclusiva, pelos próprios instrumentos de 
trabalho, como bicicletas, veículos e motocicletas.

Com o advento da pandemia, a procura pelos prestadores ube-
rizados aumentou, mas não houve incremento na qualidade de 
vida desses trabalhadores, seja em melhores salários ou mesmo 
avanço nas condições em que atuam.

Alheios a condições mínimas de dignidade e colocados num 
limbo contratual, esses trabalhadores são o resultado do esva-
ziamento da noção de empregado como categoria dos últimos 
tempos, que, somado ao neoliberalismo e às recentes formas de 
contratação, via plataforma digital, os deixa atuando como empre-
gados, mas vistos como autônomos.

Os conflitos dessas relações foram acentuados pela pande-
mia de covid-19, exigindo uma apreciação direta da Justiça do 
Trabalho e dos operadores do Direito. Porém, antes de entender 
qual seria o papel de tais atores, é necessário fazer um pequeno 
estudo sobre a pandemia e suas consequências diretas na vida 
dos empregados via demanda.
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3 DA CRISE ECONÔMICA À CRISE SANITÁRIA

Com início na China, a pandemia de covid-19 assolou o mun-
do durante os anos de 2020 e 2021 (estando ainda em curso) 
e trouxe à discussão não unicamente questões de saúde, mas 
também econômicas.

O temido termo lockdown foi utilizado massivamente, indican-
do que, para não sobrecarregar o sistema de saúde e aumentar 
o número de mortes, era preciso conter a propagação do vírus, 
ficando em casa.

A medida, inaugurada na China, na cidade Wuhan, foi seguida 
por outros países, que colocaram, inclusive, exércitos para con-
trolar as pessoas que estavam nas ruas, limitadas a sair de suas 
casas somente em casos de extrema necessidade.

O Brasil, mesmo ciente da propagação do vírus em ao menos 
107 países, com 4 mil mortos (GLOBAL, [2022]), só decretou o 
estado de calamidade pública (PDL nº 88/2020) (BRASIL, 2020c) 
após a declaração da OMS, que elevou o estado de contami-
nação ao nível pandêmico, possibilitando, assim, investimentos 
estratégicos nas áreas de saúde e sociais sem prejuízo ao teto de 
gastos (EC nº 95/2016) (BRASIL, 2016).

Especificamente no âmbito da empregabilidade, a edição das 
Medidas Provisórias nºs 927/2020 e 936/2020 (BRASIL, 2020a; 
BRASIL, 2020b) tentou salvar o país do desemprego em massa, 
trazendo uma absurda flexibilização de direitos, que possibilitou 
a concessão de teletrabalho, férias coletivas, bancos de horas 
e antecipação de férias individuais, além do aproveitamento de 
antecipação de feriados, dentre outros, regulando a redução de 
jornada com redução salarial e suspensão temporária do contrato 
de trabalho nas empresas que precisaram paralisar total ou par-
cialmente suas atividades.

Não teceremos maiores críticas às medidas provisórias, em-
bora haja, mas é conveniente destacar que a economia brasileira 
pré-pandemia já crescia lentamente, e o desemprego superava os 
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11% antes do final de 2019 (INSTITUTO, [2022]). Mas, diante do 
cenário pandêmico, é compreensível que os trabalhadores pre-
ferissem mais uma flexibilização à demissão, especialmente em 
momento de profunda crise econômica e sanitária.

No entanto, mesmo com a concessão de seus próprios direi-
tos, a economia brasileira – que já vinha em declínio desde 2016 
– alcançou índices desesperadores: o PIB do país caiu 4,1% em 
2020, e o número de trabalhadores subutilizados chegou a 28,3% 
em 2020, com uma taxa de desemprego em 14,9% no primeiro 
trimestre de 2021 (INSTITUTO, [2022]). Tudo isso, vale lembrar, 
enfronhado com a morte de 412.880 brasileiros (à época) em de-
corrência da covid-19.

Em janeiro de 2021, a vacina começou a ser aplicada – ain-
da de forma tímida – e pôde-se experienciar uma esperança. No 
mesmo ano, o país saiu da recessão técnica, apresentando PIB 
positivo de 4,6%, puxado principalmente pelo setor de serviços 
– o mais afetado durante os picos da pandemia –, que chegou a 
aumentar 10,9% (INSTITUTO, [2022]).

Usufruindo desse aumento, o setor de tecnologia, especial-
mente durante a pandemia, teve investimento massivo para pos-
sibilitar a continuidade da prestação de serviço em face do “novo 
normal”.1 Segundo dados da “Pesquisa do Uso da TI -Tecnologia 
de Informação nas Empresas” do Centro de Tecnologia de 
Informação Aplicada (FGVcia) (MEIRELLES, 2022), o progresso 
digital experienciado no período era o esperado para o período de 
um a quatro anos, sendo que o setor de software cresceu mais 
de 20% no ano de 2020 (ASSOCIAÇÃO, 2022), até em razão da 
necessidade de adequação das empresas ao trabalho remoto e 
de aceleração da automação, seja por mortes ou afastamentos 
gerados pela doença.

1 A expressão foi utilizada massivamente durante o início da pandemia de 
covid-19 para indicar as novas condições sociais a que as pessoas estavam 
submetidas, especialmente durante o confinamento.
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Historicamente, o desenvolvimento tecnológico acelera a extin-
ção de diversos empregos, seja por transformá-los em obsoletos, 
seja por demandar menor número de trabalhadores nas novas 
funções, tanto que pesquisas demonstram que até 25% dos tra-
balhadores podem ser obrigados a mudar de ocupação em razão 
das novas tecnologias (LUND; MADGAVKAR; MANYIKA; SMIT; 
ELLINGRUD; ROBINSON, 2021).

No Brasil, a substituição de mão de obra pela automatiza-
da é vista com cautela em razão da extrema desigualdade so-
cial e do baixo índice de mão de obra qualificada, que é tradu-
zido pelas milhares de pessoas que ficarão desempregadas e, 
pior, desempregáveis.

Os termos, embora próximos, possuem significados distintos: 
estar desempregado traz a ideia de algo temporário; por outro 
lado, o termo “desempregável” é traduzido como algo contínuo 
–aqui, o ex-trabalhador não é mais aceito no mercado formal de 
trabalho, estando excluído definitivamente do processo de produ-
ção por estar desqualificado frente às novas demandas, sendo 
completamente inabilitado para os novos tempos.

Importante pontuar que o “desemprego”, como forma, é ne-
cessário em uma sociedade capitalista para gerar um exército de 
reserva, ou seja, trabalhadores excedentes à capacidade produ-
tiva do mercado e que servirão para abaixar os salários dos que 
estão na ativa, garantindo que, mesmo com flutuações do merca-
do e crises econômicas, haja diversos trabalhadores dispostos a 
preencher as vagas recentemente abertas, sem que haja perda 
de lucro e com controle de remuneração (MARX, 2014, p. 663).

Com a evolução da tecnologia e a automação, milhões de ex-
-trabalhadores são colocados dentro da reserva do próprio exér-
cito de reserva, porque não possuem os adjetivos necessários 
sequer para atuarem esporadicamente no moderno mercado de 
trabalho. Por óbvio, eles acabam parando no mercado informal, 
local sem estabilidade nem remuneração adequada, sendo presa 
fácil para a chamada uberização.
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4 DA UBERIZAÇÃO

O aplicativo de transporte Uber surgiu no país em 2014, na 
cidade do Rio de Janeiro, e hoje está em mais de 100 cidades só 
no Brasil.

Abocanhando um mercado promissor de transporte, a Uber 
propunha um serviço de “táxi” que aceitava cartão de crédito e era 
requisitado por um aparelho celular. Quanto aos motoristas, a pro-
posta era que estes possuíssem uma renda complementar, atuan-
do poucas horas no dia após a jornada de trabalho regulamentar.

O formato se expandiu, gerando aplicativos como 99, iFood, 
Rappi, dentre outros. Nessas empresas, o trabalhador é, sozinho, 
colaborador, chefe e consumidor do seu próprio serviço. Além da 
força de trabalho, ele é responsável direto pelos instrumentos de 
atuação, a jornada e os resultados. Tudo é arcado pelo trabalha-
dor, a não ser o resultado, que deve ser dividido com a empresa 
responsável pela tecnologia intermediadora entre ele e o consu-
midor/cliente. Para esse tipo de relação se deu o nome de “uberi-
zação” ou relações de gig economy.2

Ao transformar o trabalhador em empresário de si mesmo, é 
dada a falsa ilusão de que, quanto mais trabalhar, mais dinheiro 
ele terá no final do dia, mas isso não se sustenta. A maioria dos 
trabalhadores por aplicativo atua mais de 12 horas por dia, rece-
bendo, em média, parcos R$ 2 mil por mês (GÓES; FIRMINO; 
MARTINS, 2022), sendo também responsável pelos custos ime-
diatos da relação, como gasolina, gastos do veículo/motocicleta/
bicicleta, alimentação e o “aluguel” da própria plataforma.

Quando nos deparamos com a realidade do trabalhador sub-
metido a uma jornada que supera as 12 horas diárias, não se pode 
olvidar que a limitação do trabalho é decorrente de conquistas 

2 Relações laborais entre funcionários e empresas que contratam mão de obra 
para realizar serviços esporádicos e sem vínculo empregatício (tais como free-
lancers e autônomos), principalmente por meio de aplicativos.
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trabalhistas, como forma concreta do direito à saúde, possibilitan-
do que o trabalhador possa organizar minimamente sua vida pes-
soal, usufruindo de uma vida plena, com descanso, alimentação 
e lazer, sem prejuízo salarial.

Quanto à remuneração, esta é inconstante, porque o valor das 
corridas/entregas está sujeito a uma flutuação de pedidos/dis-
ponibilidade, e todas as corridas/serviços de entrega feitos têm 
parte do valor retida pelo aplicativo assim que pagos, sendo que 
as porcentagens variam nas cidades e de acordo com o aplicati-
vo utilizado.

Mesmo com uma realidade de suor e lágrimas, o trabalhador 
uberizado ainda se imagina como empresário. A feitura da própria 
jornada, bem como a aparente autonomia quanto ao próprio ga-
nho mensal, mascara uma mentalidade neoliberal que ignora a 
sociedade e as condições dela, transferindo ao indivíduo uma res-
ponsabilidade que omite a historicidade de si e do mundo, como 
se não fôssemos consequência das condições materiais que nos 
são impostas.

Ao se enxergar como um empreendedor do próprio corpo, o 
trabalhador não se percebe como trabalhador, muito menos como 
integrante de uma classe, dada a atuação individual e exclusiva; 
nota-se aqui uma profunda alienação ao trabalho que deixa o su-
jeito sem consciência mínima de sua exploração.

Essa narrativa individualista, que gera enfraquecimento de ca-
tegorias sociais, não é fenômeno recente e é fomentada pelo sis-
tema neoliberal, que tem dominado a política mundial desde os 
anos 1970.

5 O SELF-MADE MAN NEOLIBERAL

É de se constatar que a situação dos direitos trabalhistas 
como um todo retrocedeu após a ascensão do neoliberalismo 
em torno dos anos 1970, em decorrência do declínio do Estado 
de Bem-Estar Social nos países do Norte, marcadamente com 
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os governos Thatcher (Reino Unido – 1979) e Reagan (Estados 
Unidos da América – 1980).

O discurso neoliberal responsabilizava as políticas públicas de 
distribuição de renda pelo desemprego e inflação da época, cri-
ticando ainda o movimento operário e os sindicatos. Para eles, a 
solução da crise era reduzir o papel do Estado, encolhendo direi-
tos sociais para garantir os interesses do mercado, que, circulan-
do livremente e se autorregulando, geraria trabalhos assalariados 
e o fim da crise econômica.

“There is no alternative”,3 trabalhadores pagam a conta e seus 
direitos são extirpados ou minimizados para melhoria das con-
tas públicas.

Partindo da premissa de que, no sistema capitalista, a busca 
da maximização do lucro, por si, coloca trabalhadores e donos 
do capital em polos opostos, já que a extração do mais valor de-
pende diretamente do enfraquecimento do proletariado (MARX, 
2014, p. 307), é de se constatar que, mesmo quando os índices 
econômicos melhoram, os direitos retirados não retornam, a não 
ser com muita luta e pressão da classe trabalhadora. Outrossim, 
o cenário empírico mostra que as conquistas econômicas não são 
repartidas, restringindo-se aos donos do mercado. Lucros priva-
dos, prejuízos públicos.

A renúncia dos direitos não se traduz em benefício à classe tra-
balhadora nem em aumento de renda e emprego. Essa renúncia 
gera incremento ao próprio capital, que incrementa suas taxas 
de lucro com diminuição de custos primários. O enfraquecimen-
to dos sindicatos, como forma de organização social, auxilia na 

3 “Não há alternativa”: slogan e trecho do discurso da primeira-ministra bri-
tânica Margaret Thatcher, em 21/05/1980, na Conferência de Mulheres 
Conservadoras: “We have to get our production and our earnings into balan-
ce. There’s no easy popularity in what we are proposing but it is fundamen-
tally sound. Yet I believe people acceptt here’s no real alternative” (REINO 
UNIDO, 1980).
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diminuição da capacidade de reação e mobilização da classe tra-
balhadora, materializando a retirada de direitos.

Há mais de 100 anos, Lênin afirmava que o imperialismo é a 
fase suprema do capitalismo (LÊNIN, 2021, p. 196), porque pro-
move a exportação do capital, estruturando monopólios e uma 
oligarquia financeira, reduzindo salários pela exclusão da con-
corrência e precarizando o trabalho. A precarização se firmou e, 
atualmente, ou o trabalhador se submete às condições daquele 
local, ou não trabalha. Aqui, há outra aplicação – mais empírica – 
que “there is no alternative”.

A consolidação do neoliberalismo como política dominante 
aprofunda a análise do líder russo, porque a política neoliberal tra-
ta todos como se fossem empreendedores em potencial, mesmo 
que não possuam condições mínimas de “empreender”, como os 
meios para efetivamente criarem negócios, conhecimento, tempo 
ou o próprio capital.

Tal mentalidade consegue, como estrutura dominante, penetrar 
a consciência da pessoa e suas relações horizontais e subjeti-
vas, de modo interpessoal, como o sentimento de culpa pelo seu 
próprio fracasso. De modo inédito, vê-se uma exploração inte-
lectual e psicológica do trabalhador, e não mais restrita ao físico 
como outrora.

A criação do mito do self-made man4 é estratégica nesta socie-
dade neoliberal, que relativiza e ignora todas as condições histó-
ricas sociais e econômicas às quais os indivíduos são submetidos 
desde antes do seu nascimento. “Trabalhe enquanto os outros 
dormem” e “escolha um trabalho que você ame e não terá que 
trabalhar um único dia na sua vida” são as frases fortes da vez. 

4 Termo utilizado para alguém que se fez por si próprio, criado por Frederick 
Douglas, em 1885, em uma palestra. Self-made man “são o que são, sem a 
ajuda de nenhuma das condições favoráveis pelas quais outros homens geral-
mente se levantam no mundo e alcançam grandes resultados”. Muito relacio-
nado com o “sonho americano” (DOUGLASS, 1983).
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Esse tipo de afirmação é importante para garantir que o indivíduo 
se sinta dono de si mesmo, ignorando todas as amarras do sis-
tema em que está inserido. Pensando que atua exclusivamente 
conforme sua capacidade e vontade, ele não verá as condições 
que ultrapassam sua individualidade.

O adjetivo principal é: liberdade. Liberdade de ser aquilo que 
você tem potencial e ganhar dinheiro com isso, liberdade de se 
conduzir de acordo com seus próprios desejos.

Esse discurso libertário superficial, aliado com o pós-fordismo e 
o mito do self-made man, resulta nessa gestão uberizada de que 
tanto falamos, em que o sujeito tem flexibilidade, responsabilida-
de direta pelos custos e prestação de serviço, com produção sob 
demanda (just-in-time), e usa tecnologia de alguma empresa de 
algoritmo e discurso empreendedor.

A popularização dos serviços, aliada com uma grande crise 
econômica, criou uma oportunidade ideal para que as empresas 
sob demanda enraizassem valores individuais como solução de 
problemas coletivos, como o desemprego. As pessoas, porém, 
não caíram nesse conto desmotivadas e, assim, é necessário es-
tabelecer um cenário dos ex-empregados que encontraram nas 
plataformas digitais uma alternativa para a inempregabilidade.

6 UM PERFIL DOS TRABALHADORES DA GIG ECONOMY NO 
BRASIL

No país, os níveis de desemprego e de informalidade vêm au-
mentando desde a crise de 2016, jogando milhões de trabalha-
dores na informalidade e dentro da gig economy. Nesse período, 
os trabalhos de “motorista” e “entregador”, que antes eram vistos 
como rendas extras, passaram a ser as principais fontes de renda 
de diversas famílias.

Segundo Góes, Firmino e Martins ilustram em pesquisa divul-
gada pelo Instituto de Pesquisa Aplicada – IPEA, em 2016 os 
números relativos aos motoristas de aplicativo alcançavam cerca 
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de 600.000 pessoas no país. Em 2019, o número atingiu 1,121 
milhão de pessoas e, mesmo com a pandemia, a quantidade se 
manteve acima de 800 mil (nos anos de 2020/2021); no mesmo 
período, a cifra de entregadores de aplicativos via motocicleta 
somou 300 mil pessoas e outros 200 mil mototaxistas (GÓES; 
FIRMINO; MARTINS, 2022).

Quando analisamos o ano de 2021, vemos resultados ainda 
mais impressionantes: 945 mil motoristas de aplicativos e taxistas, 
322 mil entregadores via moto e 245 mil mototaxistas registrados.

A mesma pesquisa concluiu que, no quarto trimestre de 2021, 
aproximadamente 1,5 milhão de pessoas trabalhavam na gig 
economy no setor de transportes do país, tendo o serviço como 
principal fonte de renda. É importante notar que, comparando os 
períodos analisados (2016-2021), houve redução de 36,15% no 
valor da remuneração total (GÓES; FIRMINO; MARTINS, 2022).

Com relação à jornada, nem a pandemia conseguiu redu-
zir o tempo de trabalho dos motoristas de aplicativo, que, após 
experienciar em uma jornada de 27 horas semanais no primei-
ro semestre de 2020, retornaram às 43 horas semanais logo no 
segundo semestre, com a reabertura gradual da economia, pata-
mar que é mantido desde 2016. Quanto aos entregadores (moto/
bicicleta), não houve redução de horas trabalhadas em nenhum 
momento, nem durante o auge da doença (GÓES; FIRMINO; 
MARTINS, 2022).

Fora a similaridade de horas trabalhadas, a falta de qualifica-
ção é um indexador comum nesses trabalhadores, considerando 
que, enquanto no país o índice de ocupados com ensino superior 
é de 22,0%, os motoristas de aplicativo e taxistas ficam em torno 
de 10%, enquanto, dentre os mototaxistas, somente 2,1% possui 
graduação (GÓES; FIRMINO; MARTINS, 2022).

Os números mostram, de maneira inequívoca, que a gig eco-
nomy não é um fenômeno passageiro, tendo inclusive se manti-
do estável e crescido durante a pandemia, não só em razão da 
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demanda, mas, principalmente, em consequência dos altos níveis 
de desemprego e da baixa escolaridade dos trabalhadores envol-
vidos. Consideramos ainda que esse tipo de trabalho é precariza-
do, porque, apesar de envolver uma jornada que supera as oito 
horas diárias previstas em lei, acaba por não ter retorno financeiro 
nem garantias de direitos, como férias remuneradas, intervalos 
intra e interjornadas e limitação do tempo de trabalho.

Consolidando uma forma de contratação simplificada, sem 
processo seletivo, como ao que os postulantes eram sujeitos em 
um passado recente, o serviçal da gig economy só necessita se 
cadastrar no aplicativo responsável pela intermediação e ter um 
meio de transporte e um celular para começar a atuar.

Essa suposta simplicidade mostra um novo tipo de exploração 
e de contratação, que, talvez estimulada pela tecnologia e mesmo 
por uma liquidez da sociedade moderna, deixa claro que a vida 
mudou e as relações trabalhistas também, mas, desta vez, não 
num sentido positivo.

Os dados mostram de forma concreta que a exploração dos 
trabalhadores da gig economy demanda uma atuação positiva 
dos poderes da República, especialmente do Judiciário, de forma 
a reconhecer que essas relações consistem em uma nova forma 
de contratação e que devem ser tuteladas.

7 POR UMA ATUAÇÃO GARANTIDORA DE SEGURANÇA 
JURÍDICA E DE EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

Assim que os conflitos de trabalho se tornam insuportáveis, 
o Judiciário é chamado para resolução. Quanto à gig economy, 
percebe-se uma tendência da Justiça em entender que esse tipo 
de trabalho deve ser regulado pelas regras civilistas, e não sob 
uma ótica laboral.5

5 Em 2021, a 4ª Turma do TST afastou o vínculo sob o entendimento de que 
motoristas trabalham “sem habitualidade e de forma autônoma” e que não 
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Mas, em decisão recente – e ainda isolada na Corte –, o 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) reconheceu o vínculo em-
pregatício de um trabalhador em face da Uber, ressaltando que as 
novas formas de contratação são distintas do sistema tradicional 
e deve o juiz tratá-las de maneira adequada em face das mudan-
ças sociais.

O acórdão de relatoria do Ministro Mauricio Delgado reconhe-
ceu a presença de todos os elementos da relação de trabalho 
no caso concreto: prestação de trabalho por pessoa física a 
outrem com pessoalidade, porque o cadastro realizado na Uber 
foi individual, com apresentação de dados e ainda sujeito à ava-
liação individualizada pelos clientes; onerosidade, decorrente 
dos repasses de 70%-80% das corridas ao motorista; não even-
tualidade, porque comprovado que o motorista atuou todos os 
dias por mais de 10 horas, não se tratando de labor eventual; por 
fim, em análise pormenorizada, o Ministro considerou que havia 
“subordinação algorítmica”, porque o motorista estava sujeito a 
monitoramento digital, que avaliava – constantemente – sua per-
formance e comportamento, exigindo a permanência do motorista 
na plataforma para prestar serviços (BRASIL, 2022).

Nas palavras do Ministro, a subordinação algorítmica decor-
re de:

[…] em vista de a empresa valer-se de um sistema 
sofisticado de arregimentação, gestão, supervisão, 
avaliação e controle de mão de obra intensiva, à base 
de ferramentas computadorizadas, internáuticas, 

existe “subordinação jurídica entre o aplicativo e o trabalhador” (BRASIL, 
2021b). Em maio do mesmo ano, a 5ª Turma afastou a hipótese de subor-
dinação de um motorista com a empresa porque ele podia “ligar e desligar o 
aplicativo na hora que bem quisesse” e “se colocar à disposição, ao mesmo 
tempo, para quantos aplicativos de viagem desejasse” (BRASIL, 2021c). Ainda, 
o STJ vem decidindo que os motoristas “não mantêm relação hierárquica com a 
empresa porque seus serviços são prestados de forma eventual, sem horários 
pré-estabelecidos, e não recebem salário fixo, o que descaracteriza o vínculo 
empregatício” (BRASIL, 2021a).
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eletrônicas, de inteligência artificial e hiper-sensíveis, 
aptas a arquitetarem e manterem um poder de con-
trole empresarial minucioso sobre o modo de orga-
nização e de prestação dos serviços de transportes 
justificadores da existência e da lucratividade da em-
presa reclamada (BRASIL, 2022).

Decisões como essa ainda são tímidas, mas é de se notar que 
há ares de mudança na Justiça Trabalhista.

Começa-se a desenhar um cenário mais favorável ao trabalha-
dor, com reconhecimento de vínculo com as empresas de com-
partilhamento digital, tendo em vista que não há paridade de rela-
ção cível, uma vez que o contrato é assinado por necessidade, e 
a atividade do trabalhador promove o objetivo social da empresa 
de demanda.

Essa mudança é louvável, porque considera a realidade so-
cial em detrimento da meramente contratual, concretizando um 
dos maiores princípios do Direito do Trabalho: o da primazia 
da realidade.

Nesse sentido, optamos por dar destaque a um trecho do Voto 
nº 0020750-38.2020.5.04.0405, proferido pelo TRT da 4ª Região, 
que evidenciou que o trabalhador uberizado deve ser abarcado 
como trabalhador e que a legislação trabalhista deve se adequar 
a esse novo operário:

A chamada uberização das relações de trabalho (não 
por casualidade originada no próprio nome da ré), no 
capitalismo de plataforma, gig economy, crowdwork, 
trabalho digital, etc., operam figuras derivadas da 
quarta revolução industrial (a tecno-informática) que 
pretensamente criariam “novas formas” de relações 
de trabalho quando, na verdade, os elementos que 
as compõem são exatamente os mesmos de uma 
relação de emprego, escamoteados por nomes pom-
posos (normalmente estrangeiros), que transmudam 
a figura do empregador no “facilitador”, “gestor” ou 
“aproximador de pessoas”; a figura da pessoa tra-
balhadora no indivíduo microempreendedor de si 
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mesmo ou no autônomo, que pretensamente não 
precisa “bater ponto” e não tem “patrão”, mas cuja 
sobrevivência depende da prestação de serviços por 
longos períodos (normalmente acima de 10 horas de 
trabalho ao dia), sete dias por semana, trinta dias por 
mês e doze meses por ano, sem direito a adoecer 
(não há recolhimento previdenciário), sem férias, sem 
décimo terceiro, sem FGTS, sem nenhuma garantia, 
cuja avaliação e cobrança é feita pelo usuário da pla-
taforma e repassada instantaneamente pelo algorit-
mo (o controle e a subordinação são mais eficazes 
do que na relação de trabalho tradicional). Portanto, 
só o que muda é a máscara, a fraude emprestada 
e aperfeiçoada pelo algoritmo que tenta (e muitas 
vezes com sucesso), confundir as pessoas para eli-
dir o respeito aos Direitos Humanos do Trabalho e 
descumprir a legislação social. Obviamente, a forma 
de prestação de serviços não desnatura a essência 
da relação de emprego, fundada na exploração de 
trabalho por conta alheia, pois os meios de produção 
continuam na propriedade da plataforma. Por outras 
palavras, não há nada de novo nisso, a não ser o 
novo método fraudulento de engenharia informáti-
ca para mascarar a relação de emprego (BRASIL, 
2021d, p. 2).

A partir do momento em que a Justiça do Trabalho é provocada 
para analisar a relação de trabalho entre uberizados e as empre-
sas de demanda digital, fica evidente que já há uma desconstru-
ção da mentalidade individualista desses trabalhadores, uma vez 
que, se ainda se enxergassem como autônomos, como outrora, 
não sentiriam necessidade de demandar uma análise da situação 
ao Poder Judiciário.

Com o evidente e crescente chamamento das ruas, é preciso 
haver um rompimento da mentalidade civilista de alguns setores 
da Justiça do Trabalho que persistem numa análise superficial 
dos fatos, ignorando a realidade em nome de uma obediência 
irrestrita à lei, que se encontra não adaptada às formas de traba-
lho contemporâneas.
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8 CONCLUSÃO

As mobilizações e movimentações dos uberizados, em parali-
sações ou demandas judiciais, demonstram uma mudança sub-
jetiva nesses trabalhadores, que voltam a se enxergar como ca-
tegoria e pretendem a declaração formal de tal reconhecimento.

Assim, cabe à Justiça do Trabalho, que há anos é fonte de es-
perança e força para os milhões que dela necessitam, readequara 
balança entre empregadores e empregados, sendo um agente 
concretizador de direitos.

É importante salientar que não se trata de uma superação le-
gislativa, mas, sim, de uma concretização do princípio da reali-
dade, uma vez que, presentes as características do vínculo em-
pregatício, é necessário o reconhecimento da relação como tal. 
Sabemos que o caminho será difícil e demandará discussão, es-
tudo e coragem dos operadores, mas há pouco e, antes mesmo 
da legislação específica, a Justiça do Trabalho já analisava as 
relações travadas com os empregados domésticos de forma fa-
vorável aos trabalhadores, demonstrando, assim, que há coragem 
dentro dos seus ocupantes.

E convém destacar que o Direito, embora pareça, não é uma 
ciência meramente legal e independente, sendo atravessado por 
outros saberes, como a Sociologia, a Antropologia e tantos outros.

Como senão bastasse, devemos lembrar que o Direito deve 
servir como forma de distribuição de justiça e, partindo de uma 
posição aristotélica, a atividade jurídica é uma busca artesanal 
do justo, devendo a equidade ser uma manifestação acima de lei, 
capaz de adaptar o geral para o específico.

No Livro V da “Ética a Nicômaco”, o filósofo afirma que, em-
bora a lei sirva como arranjo social, ela não deve ser vista isola-
damente, devendo ser considerada conjuntamente e, até mesmo, 
de modo inferior à equidade, que é um corretivo da justiça legal 
(ARISTÓTELES, 1999, p. 110). Dirá Aristóteles que, como a lei 
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regula uma gama infinita de relações, ela não é capaz de exami-
nar especificidades do caso concreto, e a equidade faz o papel de 
corrigir as omissões ou erros da lei, estendendo e concretizando 
o justo.

É de se reconhecer que existem relações que devem ser trata-
das com atenção, com consideração à realidade social dos fatos e 
suas particularidades, ainda mais em uma época de instabilidade, 
inclusive democrática, como a atual.

E vamos além: é importante a existência de um núcleo duro de 
proteção dos direitos sociais, com ênfase nos trabalhistas, que 
são sustentáculos da dignidade daqueles que fazem o país conti-
nuar a caminhar. E esse papel protetivo está agora nas mãos da 
Justiça do Trabalho, ainda mais quando estamos diante de uma 
clara omissão dos outros poderes de se atentarem às novas for-
mas de prestação de serviços.

Os trabalhadores brasileiros não podem esperar pela boa von-
tade do Legislativo para reconhecer que eles existem e que me-
recem trabalhar com dignidade. Direito é construção de garantia, 
e precisamos garantir que os trabalhadores de aplicativos sejam 
reconhecidos e tenham direito a uma vida plena, com observa-
ção do mínimo em matéria trabalhista, vez que já foram expulsos 
de uma economia tecnológica por responsabilidade do próprio 
Estado, que os deixou à deriva. Hoje, a Justiça do Trabalho é a 
única esperança.

Assim, esperamos que, como tantas outras vezes, ela seja pio-
neira, corajosa e garantista, porque é momento de se subir ao alto 
da construção, ouvir a voz da razão e transformar em operário o 
operário em construção.6

6 Referência ao trecho final do poema “Operário em construção”, de Vinícius 
de Moraes: “Sentindo que a violência não dobraria o operário, um dia tentou 
o patrão dobrá-lo de modo vário. De sorte que o foi levando ao alto da cons-
trução […] E o operário ouviu a voz de todos os seus irmãos, os seus irmãos 
que morreram, por outros que viverão. Uma esperança sincera cresceu no seu 
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RESUMO
Com o avanço da tecnologia e a Revolução Industrial 4.0, o 
teletrabalho passou do imaginário coletivo para uma perspectiva 
atual e realista, sobretudo com a sua regulamentação pela Lei nº 
13.467 (BRASIL, 2017). A pandemia de covid-19 acelerou essa 
tendência, surgindo o trabalho remoto como necessário para 
a manutenção das atividades empresariais e a sobrevivência 
da economia à época. O modelo conhecido como home office 
foi inicialmente um desafio, pois precisou superar barreiras 
do conservadorismo empresarial e a desigualdade social. Já 
adaptados, os profissionais no Brasil, em sua maioria, preferem a 
manutenção do regime integral ou um modelo híbrido de trabalho, 
ambos adotados por diversas empresas com a retomada da 
economia pós-pandemia, resultando na MP nº 1.108 (BRASIL, 
2022), posteriormente convertida na Lei nº 14.442 (BRASIL, 2022). 
A pesquisa visa compreender a dinâmica entre essa tendência de 
trabalho e o uso da tecnologia na sua implementação, observando 
suas implicações no controle de jornada e de produção pela 
subordinação digital. O estudo é qualitativo, utilizando-se do método 
dedutivo, com base em pesquisa bibliográfica, artigos científicos 
e periódicos, matérias jornalísticas, legislação e jurisprudência 
sobre o assunto. Conclui-se, por conseguinte, que a tecnologia 
que possibilita inúmeros modos de trabalho e que enseja maior 
sensação de liberdade e qualidade de vida aos trabalhadores possa 
também ser abusiva, sem descurar que a prova digital é uma aliada 
ao princípio da verdade real e da segurança jurídica.

PALAVRAS-CHAVE
Trabalho remoto pós-pandemia. Tecnologia. Subordinação digital. 
Prova digital.

ABSTRACT
With the advancement of technology and the fourth industrial 
revolution, telework has moved from the collective imagination to a 
current and realistic perspective, especially with its regulation by Law 
No. 13,467 (BRASIL, 2017). The COVID-19 pandemic accelerated this 
trend, with remote work emerging as necessary for the maintenance 
of business activities and the survival of the economy at the time. The 
model known as home office was initially a challenge, as it needed 
to overcome barriers of business conservatism and social inequality. 
Now adapted, most professionals in Brazil, prefer the maintenance 
of the full-time regime or a hybrid work model, both adopted by 
several companies with the post-pandemic economic recovery, 
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resulting in the MP 1,108 (BRASIL, 2022b), later converted into Law 
No. 14,442 (BRASIL, 2022a). This research aims to understand the 
dynamics between this work trend and the use of technology in its 
implementation, observing its implications in the control of working 
hours and production by digital subordination. The study is qualitative, 
using the deductive method, based on bibliographic research, 
scientific articles and periodicals, newspaper articles, legislation and 
case law on the subject. We conclude, therefore, that the technology 
that makes countless ways of working possible and that gives workers 
a greater sense of freedom and quality of life, can also be abusive; 
not to mention that digital proof is an ally to the Principle of Actual 
Truth and legal security

KEYWORDS
Post-pandemic remote work. Technology. Digital subordination. 
Digital proof.
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1  INTRODUÇÃO

O desenvolvimento das tecnologias avançadas e a supercom-
putação móvel, viabilizando a interconexão de todas as etapas 
de produção pela automação, vêm acarretando um processo de 
grandes e rápidas transformações sociais e econômicas, cami-
nhando para a Quarta Revolução Industrial, conceituada em 2016 
por Klaus Schwab.1

1  Fundador do Fórum Econômico Mundial (WEF), na obra “The Fourth 
Industrial Revolution” (2016).
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Aparelhos eletrônicos, GPS, plataformas digitais, big data, in-
teligência artificial, robótica, internet em ampla rede de acesso, 
automatização de processos, enfim, tudo passou a fazer parte 
do cotidiano, revolucionando o mercado, a forma de trabalho e a 
produção (BELMONTE, 2020, p. 6).

A revolução tecnológica impulsionou a transformação das 
formas de prestação do serviço diante da descentralização das 
estações de produção. Isso propiciou, dentre outros motivos, o 
surgimento do teletrabalho, modalidade de labor regulamentada 
no Brasil em 2017, com a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467; 
BRASIL, 2017).

O teletrabalho não era uma realidade das empresas alheias 
ao segmento de tecnologia, enfrentando o conservadorismo em-
presarial que tinha em seu imaginário a queda de produtividade 
pela falta de controle presencial. Carecia ainda de aceitação pela 
sociedade, o que se esperava que fosse acontecer com o passar 
dos anos e a partir de uma maior evolução tecnológica.

A pandemia ocasionada pelo novo coronavírus (em 2019), o 
estado de calamidade pública (Decreto Legislativo nº 6; BRASIL, 
2020) e o distanciamento social pelas quarentenas contribuíram 
para emancipar o trabalho remoto no ambiente corporativo, dei-
xando o campo da mera experimentação. Tanto isso é verdade 
que 7,9 milhões de brasileiros estavam trabalhando remotamente 
em setembro de 2020, segundo pesquisa do IBGE (PAND-Covid) 
(INSTITUTO, 2020).

Apesar do potencial de trabalho remoto no Brasil sofrer signi-
ficativa redução advinda da infraestrutura insuficiente dos domi-
cílios brasileiros e da disparidade de desenvolvimento regional 
(BARBOSA FILHO; VELOSO; PERUCHETTI, 2021), após estu-
dos realizados pela Microsoft, em 2022, 58% dos brasileiros pre-
ferem o trabalho misto ou totalmente remoto (GRANATO, 2022), 
opção de escolha também de 67% dos profissionais no Brasil da 
PageGroup, em estudo realizado em parceria com a PwC (PWC; 
PAGEGROUP, [2022]).
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Com a retomada econômica pós-pandemia, cerca de 67% das 
empresas brasileiras adotaram o modelo integralmente remoto ou 
misto, este último de maior popularidade, de acordo com o Índice 
de Confiança Robert Half (ROBERT, 2022), observando-se os pa-
ralelos: redução dos custos de produção x maior produtividade, 
além do cuidado com novas ondas de contágio pelas mutações 
do coronavírus.

O teletrabalho é, atualmente, uma realidade incontestável, ca-
recendo a legislação trabalhista, porém, de ajustes diante de si-
tuações desconhecidas no cotidiano das relações de trabalho. Tal 
necessário aprimoramento, aliás, não foi plenamente alcançado 
pela Lei nº 14.442 (BRASIL, 2022a), publicada em 5 de setembro 
de 2022, que tão somente manteve o texto da MP nº 1.108, de 25 
de março de 2022 (BRASIL, 2022b).

Com efeito, questões relevantes surgem sem que tenha ocor-
rido efetivo estudo de regras que preservem a saúde do trabalha-
dor em dissonância com o discurso adotado; afinal,

[…] ao invés de libertar e proporcionar maior qualida-
de de vida, o regime do teletrabalho escravizará […], 
tornando-os apenas parte de uma engrenagem que o 
denominado “capitalismo cognitivo” precisa para dar 
continuidade à hiperprodução (COELHO, 2022, p. 3).

A inquietação se sustenta na “imersão forçada, de uma jorna-
da sem horário, difusa, que invade a privacidade, que dissemina 
durante o lazer, que não tem fronteiras” (COELHO, 2022, p. 3), 
pois, na era da inteligência artificial, o empregador tem tomado 
decisões reunindo uma quantidade expressiva de dados de seus 
funcionários (CALCINI; RIBEIRO, 2021), em uma verdadeira so-
ciedade da vigilância, gerando o debate sobre as consequências 
e seus aspectos na utilização dessas tecnologias– aqui engloban-
do, naturalmente, os novos meios probatórios pelos dados produ-
zidos em massa e informações disponíveis.



396 Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 4, n. 7-8, p. 391-419, jan./dez. 2022

2  PANORAMA GERAL SOBRE O TELETRABALHO E SUAS 
ESPÉCIES NO PÓS-PANDEMIA

O teletrabalho não é recente. A Convenção nº 177, de 1996, da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) (não ratificada pelo 
Brasil) já definia essa modalidade como a forma de trabalho a ser 
prestado fora das dependências do empregador, utilizando-se de 
instrumentos de tecnologia para a sua comunicação.

A sociedade já se encontrava inserida em um cenário globali-
zado e tecnologicamente avançado, obrigando as organizações 
a exercerem o dinamismo comercial exigido diante das transfor-
mações pela informação.

O trabalho remoto foi regulamentado inicialmente pelo art. 6º 
da CLT, por meio da Lei nº 12.551 (BRASIL, 2011), que concei-
tuou o teletrabalho como um gênero que abrange todas as formas 
de trabalho realizado fora das dependências do empregador, uti-
lizando meios tecnológicos de comunicação, em que o controle 
e a supervisão se equiparam para fins de subordinação jurídica 
(SERAU JUNIOR; IANTAS, 2020, p. 74).

Porém, a norma revelou-se genérica e insuficiente, sendo alvo 
de críticas de inúmeros juristas, ensejando a flexibilização da le-
gislação trabalhista para atender também a demanda de empre-
gos voltados à tecnologia da informação.

Pela Reforma Trabalhista em 2017 (Lei nº 13.467; BRASIL, 
2017), de certa forma se inovou quanto ao tema do trabalho remo-
to, regulamentado no Capítulo II-A, “Do Teletrabalho”, arts. 75-A 
até 75-E, supostamente acarretando melhor segurança jurídica 
sobre a matéria (BRASIL, 2017).

Apesar dos acréscimos, diversas lacunas subsistiram, sobretu-
do quanto à duração da jornada, responsabilidades do emprega-
dor por eventuais danos ao trabalhador (como acidentes, intercor-
rências ergonômicas e psicológicas), despesas mensais e custos 
de implantação de estrutura (COELHO, 2022, p. 41) e, ainda, aos 
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limites no uso de novas tecnologias para monitoramento (pan-óp-
tico digital).2

Diante da crise generalizada pelo enfrentamento da covid-19, 
como alternativa para manutenção dos serviços, preservação dos 
empregos e da renda per se, o teletrabalho se firmou pela MP nº 
927/2020, embora tenha relativizado direitos regidos pela função 
social do contrato ao admitir sua alteração in pejus pela dispen-
sa da manifestação de vontade do trabalhador (COELHO, 2022, 
p. 8).

Com sua caducidade em julho de 2020, a matéria voltou a ser 
regrada apenas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
insuficiente para a retomada econômica pós-pandemia em 2022. 
Diante disso, foi decretada a MP nº 1.108 (BRASIL, 2022b), em 
25/03/2022, que passou a definir também o trabalho híbrido 
ou misto.

A MP foi recentemente aprovada, em 03/08/2022, pelo 
Congresso Nacional e convertida na Lei nº 14.442 (BRASIL, 
2022a), publicada em 05/09/2022, sem que tenha havido alte-
rações esperadas no texto original. Ora, se atualmente o tele-
trabalho é uma tendência, no futuro, quiçá, será uma realidade 
absoluta, precisando efetivamente de uma regulamentação mais 
bem definida.

Após contextualizar o tema com as regras atuais da CLT, por 
observância da MP convertida em lei, o teletrabalho (que não se 
confunde com trabalho externo e em domicílio) conceitua-se na 
prestação de serviços fora das dependências do empregador, 
preponderantemente ou não, com a utilização de tecnologias de 
informação e de comunicação (art. 75-B).

2  O conceito da palavra “pan-óptico” traz a ideia de uma visão do todo (“pan” 
significa tudo, e “óptico”, visão) (MARANHÃO; BENEVIDES; ALMEIDA, 2017).
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O gênero teletrabalho divide-se em outras espécies, destacan-
do-se na atualidade: o home office, realizado na casa do trabalha-
dor; o coworking ou telecentros, que são espaços compartilhados 
pela empresa, mas não necessariamente na sede; o nômade, em 
que o teletrabalho é realizado fora das dependências do emprega-
dor, porém não havendo um lugar certo e determinado; o transa-
cional, em que o teletrabalho é prestado em outro país, a distância 
da sede da empresa, na hipótese, sobrevindo questões sobre a 
aplicação da lei e o local de trabalho, o que foi parcialmente regra-
do pelo § 8º do art. 75-B da CLT (BRASIL, 2017).

Durante o agravamento da pandemia, o home office populari-
zou-se como espécie do gênero teletrabalho, permitindo a con-
tinuidade das atividades empresariais no âmbito residencial dos 
trabalhadores e a continuidade da economia quando necessário o 
distanciamento para o gerenciamento da saúde pública.

Com a flexibilização das medidas restritivas e o avanço da va-
cinação, além da queda no número de infectados e de mortes, 
trabalhadores e empresas de todo o mundo se depararam com o 
dilema entre voltar ao trabalho presencial ou manter a tendência 
de trabalho em casa.

Apesar de não existir um consenso sobre qual modalidade se-
ria melhor, no mundo pós-pandemia o sistema de trabalho misto 
ou híbrido passou a ser bem aceito pelas organizações e traba-
lhadores, cujo trabalho é prestado em jornada presencial, ou seja, 
nas instalações do empregador, e também a distância, na casa 
ou local em que o trabalhador entenda melhor para desempenhar 
suas atividades.

O sistema de trabalho misto tem previsão nas regras atuais da 
CLT, em acréscimo pela lei vigente, no art. 75-B, § 1º, que dispõe 
sobre o comparecimento, ainda que de modo habitual, às depen-
dências do empregador (BRASIL, 2017).

O trabalho pode ser ajustado para que ocorra presencialmen-
te e em home office em dias, semanas ou meses alternados, 
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oferecendo o empregador essa estrutura de flexibilização que, 
supostamente, proporciona mais liberdade ao trabalhador, em 
conjunto com os efeitos psicológicos positivos pela socialização 
presencial com os demais colegas.

Segundo o estudo “Redefinindo os modelos de trabalho na 
América Latina”, realizado pela parceria WeWork e HSM, com 
apoio da consultoria EgonZehnder, que fornece dados específicos 
sobre o que as pessoas esperam nos ambientes de trabalho de 
um mundo pós-pandêmico, 52% dos trabalhadores brasileiros têm 
acesso ao trabalho híbrido dentro de suas empresas, sendo que 
22% das empresas no Brasil mudaram para um espaço menor 
(AS PESSOAS…, 2022).

Os novos modelos de trabalho estão se disciplinando, popu-
larizando e ocupando os sistemas tradicionais, mostrando-se o 
modelo híbrido ideal para encontrar equilíbrio entre

[…] trabalho e vida pessoal, além de outros benefí-
cios, como a redução no tempo gasto em desloca-
mentos e uma melhor gestão do tempo, sem deixar 
de lado a integração com outros funcionários (AS 
PESSOAS…, 2022).

No entanto, não se pode perder de vista que a sociedade da 
informação está intimamente ligada com os abusos de direito co-
metidos nas relações de trabalho, principalmente quando não es-
teja o teletrabalho adequadamente normatizado, em que o uso 
das novas tecnologias possa acarretar a invasão da intimidade e 
privacidade do trabalhador, sobrejornada estafante, angustiante 
conexão all time com os sistemas empresariais e doenças como 
burnout (COELHO, 2022, p. 28).

3  ONIPRESENÇA DO EMPREGADOR: o controle digital pelas 
novas formas de tecnologia

O economista Ignacio Muro, especialista em modelos pro-
dutivos e em transições digitais, acerca da gestão, avaliação e 
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monitoramento da produtividade com uso tecnológico, escreveu 
um estudo pontuando que:

O mundo está entrando numa nova dimensão que 
nos permite vislumbrar a realização daquelas utopias 
sociais que associam o trabalho a uma atividade que 
nos realiza como pessoa em um ambiente social 
democrático (ver aqui o diálogo com as utopias de 
Marx). Mas, ao mesmo tempo, está à beira de trans-
formar o trabalho da maioria em uma nova distopia 
cheia de angústia (MURO, 2018, tradução nossa).3

A tecnologia da informação possibilita o armazenamento e o 
processamento de grande volume de dados, por meio de uma 
sociedade vigilante, pelo uso dos meios tecnológicos e redes 
integradas, operando os modos de vigiar em duas vertentes: a) 
vigilância com base no “O Big Brother”, de George Orwell, por 
uma presença onisciente, invadindo a privacidade dos indivíduos 
sem percepção do controle centralizado; b) a vigilância segundo 
Panopticon, modelo arquitetado pelo filósofo Jeremy Bentham, 
em que se disciplina e controla a sociedade de forma invisível 
(COELHO, 2022, p. 30).

A subordinação tecnológica está inserida nas características 
introduzidas pela sociedade da informação, mormente pela vi-
gilância segundo a pan-óptica, passando o empregador a vigiar 
digitalmente (pan-óptico digital) e sobre todos os ângulos a força 
de trabalho, obtendo para si uma infinidade de dados pessoais 
do obreiro, sem limitação (MARANHÃO; BENEVIDES; ALMEIDA, 
2019, p. 16), ao menos quanto à legislação trabalhista brasileira, 
carente de melhor regulamentação sobre o tema.

3 “El mundo se adentra en una nueva dimensión que permiten vislumbrar la 
consecución de aquellas utopías sociales que asociaban el trabajo a una ac-
tividad que nos realice como persona en un entorno social democrático, (ver 
aquí ese dialogo con las utopías de Marx). Pero, en paralelo, se encuentra al 
borde de convertir el trabajo de las mayorías en una nueva distopía cargada de 
angustia” (MURO, 2018).

https://economistasfrentealacrisis.com/las-paradojas-del-trabajo-digital-y-las-utopias-de-marx/
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A rastreabilidade aplicada ao trabalho começou se limitando a 
alguns aspectos, destinada a controlar o histórico, a localização 
e a trajetória da cadeia de produção, mas o avanço tecnológico 
aplicado na gestão do trabalho remoto passou a obter uma infini-
dade de dados dos empregados (MURO, 2018).

Nesse ponto, afasta-se o discurso do fetichismo tecnológico,4 
visto que a tecnologia utilizada para tanto não é neutra, tem dono 
e é desenhada para atender os objetivos determinados por aque-
le que investiu o capital, ou seja, geralmente o empregador e as 
grandes organizações (CARELLI; OLIVEIRA, 2021, p. 32).

Muro explica que “os dispositivos e as novas ferramentas es-
tendem o tempo de trabalho para qualquer lugar, qualquer mo-
mento e qualquer circunstância” (MURO, 2018, tradução livre)5 
usando softwares invisíveis aos olhos do subordinado, que obje-
tivam o pleno controle e disciplina com a máxima produtividade.

Os sistemas tecnológicos acabam promovendo penosa oni-
presença do empregador, que consegue monitorar, com software 
boss ware,6 cada ação do trabalhador, registrando suas atividades 
instantaneamente, os sites visitados, e-mails trocados, cliques no 
teclado ou no mouse e, ainda, o tempo de ociosidade, expedindo 
alertas na tela e aos superiores nesse sentido.

Por outros programas, acessam remotamente e a qualquer tem-
po as máquinas disponibilizadas para o trabalho pela área de TI; 
monitoram dados de produtividade, intervalos regulares e meios 
de comunicação (CALCINI; RIBEIRO, 2022). Ainda, identificam a 

4 Acreditar na neutralidade das tecnologias por serem técnica e ciência 
(CARELLI; OLIVEIRA, 2021, p. 32).
5 “Los dispositivos y las nuevas herramientas extienden el tiempo de trabajo a 
cualquier lugar, cualquier momento y cualquier circunstancia” (MURO, 2018).
6 Programa de monitoramento das atividades dos funcionários remotos. “Boss”, 
de chefe, em inglês.
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geolocalização do empregado pelo uso de GPS, aproveitando-se 
dessa ferramenta para marcação de jornada.

Nas corporações tecnológicas, esses sistemas são mais avan-
çados. A Amazon patenteou um novo dispositivo que permite iden-
tificar os movimentos e o lugar exato das mãos dos trabalhadores 
pela vibração (MURO, 2018).

A Crossover, empresa no ramo tecnológico, desenvolveu o 
worksmart, software capaz de monitorar a atividade do teclado 
e o uso de aplicativos, capturando telas periódicas e até fotos 
de trabalhadores na webcam para suposto acompanhamento da 
jornada de trabalho (ponto digital).

Aliás, acerca da jornada de trabalho, pela redação conferida na 
reforma trabalhista, o teletrabalhador não estava obrigado à mar-
cação do ponto, tampouco estava inserido no Capítulo II da CLT, 
que dispõe sobre a duração de trabalho (BRASIL, 2017). Porém, 
com a redação acrescida pela Lei nº 14.442/2022 (BRASIL, 
2022a), tal exceção se restringiu àqueles que prestam serviços 
por produção ou tarefa (art. 62, III, da CLT).

Sobre tal exceção, Gustavo Filipe Barbosa Garcia faz impor-
tante crítica por entender que, no teletrabalho, a jornada de tra-
balho e a forma de estipulação de salário são institutos distintos 
“voltados à duração do trabalho e à remuneração”, de modo que, 
independentemente de o salário ser fixado por produção ou por 
tarefa, a jornada de trabalho não é anulada, em atenção ao art. 7º, 
IX, XIII e XVI, da CF (GARCIA, 2022).

Diversas empresas já vinham adotando formas eletrônicas de 
marcação de ponto – agora, uma obrigação do empregador, a de-
pender da forma de contratação do teletrabalhador –, justificando 
a vigilância digital.

Atualmente, existem inúmeros softwares de controle de jornada 
(pontos digitais), fornecidos por empresas desenvolvedoras, que 
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são adequados à nova lei e com certificação digital ICP-Brasil,7 
garantindo a integridade e autenticidade das informações registra-
das no sistema, como data, horário, geolocalização e identidades 
dos usuários (DAMIANI; BORTOLINI, 2021).

Enfim, por amplo acesso aos dados de seus empregados, as 
empresas conseguem controlar a jornada e, sobretudo, medir a 
produtividade e a qualidade e avaliar o trabalho desempenhado.

Para tanto, os dados obtidos por esses mecanismos são tradu-
zidos em um método pré-programado pelo empregador, o que é 
conhecido como algoritmo. Carelli e Oliveira, no livro “As platafor-
mas digitais e o Direito do Trabalho”, elucidam que os dados são 
registros codificados obtidos de fatos ou ocorrência em símbolos 
(extraídos a partir da vigilância), que alimentam e são decodifica-
dos pelos algoritmos, que, por sua vez, são as variáveis do negó-
cio e a forma de mediação estabelecida pelo empregador. Nesse 
viés, os algoritmos representam a intenção da empresa em atingir 
determinado resultado, como forma de “regulamento codificado e 
informatizado” (CARELLI; OLIVEIRA, 2021, p. 37-38).

O conceito é importante porque os algoritmos estão presentes 
nas organizações, desempenhando, inclusive, tarefas de busca 
e seleção e admissão de pessoal, por ferramentas baseadas em 
blockchain,8 utilizando-se as empresas de dados históricos di-
gitais dos candidatos e parâmetros preestabelecidos de busca 
(MURO, 2018).

São responsáveis também pelas promoções e estruturação 
hierárquica das empresas, mediante políticas de retribuições 
codificadas, que, em análise de dados disponíveis de cada tra-
balhador (big data), permitem construir equações para decidir o 

7  Identidade digital gerada por uma autoridade certificadora.
8  Sistema que permite rastrear o envio e recebimento de informação pela in-
ternet, conforme busca personalizada.
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destino dos funcionários, de acordo com a sua entrega na empre-
sa (MURO, 2018).

Prova disso é que recentemente se noticiou que a Xsolla, em-
presa de software russa, despediu cerca de 150 funcionários, sem 
prévio aviso, seguindo as recomendações de um algoritmo de 
eficiência que os considerou “improdutivos” e “descompromissa-
dos” com as metas empresariais (ECHARRI, 2021), o que faz 
questionar se a tecnologia será um decisor sem empatia sobre 
vidas, enquanto a supervisão seja realizada pelo computador a 
partir do algoritmo.

Martin Ford, citado no trabalho de Maranhão, Benevides e 
Almeida (2019), expõe resumidamente todas as ideias abordadas 
quanto aos exemplos de controle da atividade humana pelo uso 
dessas tecnologias:

A big data e os algoritmos inteligentes que os acom-
panham têm impacto imediato nos locais de trabalho 
e nas carreiras das pessoas à medida que os empre-
gadores, particularmente as grandes corporações, 
cada vez mais monitoram inúmeros indicadores e es-
tatísticas relacionados com o trabalho e as interações 
sociais de seus funcionários. As empresas estão se 
apoiando na chamada analítica das pessoas como 
uma maneira de contratar, demitir, avaliar e promover 
seus funcionários. A quantidade de dados que estão 
sendo coletados a respeito das pessoas e do traba-
lho a quem se dedicam é desconcertante. Algumas 
empresas captam todos os toques de tecla de cada 
funcionário. E-mails, registros telefônicos, buscas na 
web, consultas ao banco de dados e acessos a ar-
quivos, entrada e saída das instalações e um número 
incontável de outros tipos de informações também 
podem ser coletados – com ou sem o conhecimen-
to dos funcionários (FORD, 2019, p. 131-132 apud 
MARANHÃO; BENEVIDES; ALMEIDA, 2019, p. 178).

O embate jurídico está em estabelecer limites ao poder dire-
tivo patronal no controle e vigilância, notoriamente pelo uso de 
ferramentas silenciosas, em que o dinamismo da sociedade de 
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informação ou vigilância, no contexto empresarial, está em esta-
belecer maior produtividade por menor custo.

3.1 Abuso do direito e a precarização do trabalho

Pela sociedade vigilante, reconhece-se a inacessibilidade dos 
dados obtidos sem consentimento por desconhecimento do traba-
lhador, quando abusos acabam sendo cometidos.

Recentemente, chocou o mundo a demissão de uma norte-a-
mericana após descobrir que estava sendo vigiada pela empresa 
no home office, tendo sua privacidade invadida através da câmera 
do notebook, sem o seu consentimento (gravação de vídeos e 
fotos, que capturou a trabalhadora se alimentando em seu horário 
de trabalho). Segundo a funcionária, mensagens na tela do com-
putador surgiam quando ela se ausentava, com o travamento da 
máquina unilateralmente pelo empregador (BENTO, 2022).

No Brasil, não existe regulamentação específica sobre o moni-
toramento por vídeos e áudios no teletrabalho, mas juristas enten-
dem que a obtenção de dados por tais meios violaria a intimidade 
e a vida privada da pessoa humana do trabalhador, especialmente 
por câmeras espiãs (como no caso anterior), com base no art. 5º, 
X, da CF (BRASIL, 1988), além dos princípios trabalhistas da ra-
zoabilidade e da proteção.

Apesar do entendimento proibitivo, não se acredita que os tra-
balhadores detenham conhecimento para compreender eventuais 
abusos pelo empregador.

Em relação às tutelas individuais do trabalhador, por invasão de 
sua liberdade, dignidade e privacidade, Coelho (2022) ensina que:

O estabelecimento de metas (como forma de mensu-
ração de produtividade e dos resultados), em substi-
tuição à jornada de trabalho, não justifica o prolonga-
mento das horas trabalhadas, a tal ponto de invadir 
os momentos de descanso, de lazer e até mesmo a 
privacidade do trabalhador, o que acaba por impactar 
sua saúde física e mental.
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Colocadas tais premissas, o direito à desconexão se 
refere ao direito de o trabalhador desfrutar o tempo 
proporcional e razoável para dispor e cuidar de as-
suntos pessoais, da família e da vida social, a fim de 
evitar o denominado “dano existencial”, provocado 
pelo uso intensificado do teletrabalho.
O dano existencial ocorre quando a qualidade de vida 
é abalada por longas jornadas de trabalho, reduzindo 
a capacidade de o indivíduo renovar-se orgânica e 
mentalmente, a fim de manter sua rotina e suas re-
lações sociais, além de manter a motivação pessoal 
para prosseguir seu projeto de vida (COELHO, 2022, 
p. 18).

Coelho esclarece ainda que, até o momento, não houve inte-
resse em políticas públicas visando regrar de forma mais especí-
fica o teletrabalho, com políticas de inatividade (em contraposto à 
“hiperprodução”), acarretando ao trabalhador doenças psicológi-
cas (ansiedade patológica e cansaço generalizado), conduzindo 
à “geração do burnout” (COELHO, 2022, p. 18-19).

Apesar disso, não se ignora que a proteção de dados tem sido 
revelada como direito fundamental dentro do contexto do pan-
-óptico digital, que invade a privacidade e a liberdade e mantém 
intensivo controle do trabalhador.

Larissa Matos (2022, p. 308) trata sobre o fato de cada inova-
ção tecnológica trazer novas formas de monitoramento e controle 
dos subordinados digitais, pois reúnem, armazenam e transmitem 
diversas informações pessoais dos empregados, que posterior-
mente são traduzidos em dados comportamentais que atendem 
interesses exclusivos empresariais.

Objetivando conter as violações pelo monitoramento intensi-
vo, a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709; BRASIL, 
2018) é introduzida na relação de trabalho para restabelecer a 
autodeterminação informativa, a liberdade, a privacidade e a in-
violabilidade da intimidade do trabalhador. Na prática, exigem-se 
mecanismos para que o tratamento de dados atenda a finalidade 
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proposta, com transparência no processo de extração, armazena-
mento e transmissão (MATOS, 2022, p. 311).

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (BRASIL, 
2018) tem importante papel também para coibir atos discriminató-
rios decorrentes de modelos matemáticos estabelecidos por algo-
ritmos empresariais, que, frente à obtenção de dados acerca da 
produtividade, perfil comportamental e características socioeconô-
micas, acabam conduzindo a carreira de determinado trabalhador, 
inclusive para autodeterminar os resultados na manutenção de 
emprego e processos seletivos.

A transparência e o consentimento do trabalhador são cruciais 
na medida em que o controle e a subordinação digital se mostram 
cada vez mais presentes, seja pelos avanços tecnológicos, seja 
pela disseminação do teletrabalho, acarretando maior controle e 
fiscalização do Estado.

Ademais, não se nega que o teletrabalho contribua muito para 
o bem-estar do trabalhador, que, ao adaptar sua função em casa 
ou outro lugar de sua preferência, aperfeiçoa sua rotina e, por 
conseguinte, viabiliza maior conciliação da vida familiar e projetos 
pessoais com as aspirações profissionais, propiciando a melhora 
de sua produtividade e qualidade de vida.

Contudo, há inúmeras desvantagens pela falta de políticas de 
estrutura necessária à saúde física e mental do trabalhador, sen-
do possível relatar a exigência de adaptação constante às novas 
tecnologias, a submissão intensiva ao controle digital (interferindo 
no seu direito de desconexão, de repouso e de lazer), a ausência 
de socialização e, até mesmo, a sobrecarga de trabalho que o 
impeça de realizar outras atividades fora da sua jornada de traba-
lho, e tudo isso tem acarretado diversas desordens psicológicas, 
geralmente resultando na síndrome de burnout.

O Tribunal Superior do Trabalho já se posicionou acerca da sub-
missão do empregado à jornada excessiva, ocasionando o dano 
existencial, em conduta na qual a empresa limita a vida pessoal do 
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empregado, assim entendendo que a jornada exaustiva acarreta o 
dano in re ipsa, pois deriva da própria gravidade do fato para fins 
indenizatórios (TST – ARR nº 982-82.2014.5.04.0811, Relatora 
Delaíde Miranda Arante, Data de julgamento: 10.04.2019, 2ª 
Turma) (BRASIL, 2019).

Pautando-se no direito de desconexão e pela possibilidade 
de controle da jornada no teletrabalho é que inúmeras críticas 
são dirigidas à nova redação da CLT, acrescida pela lei vigente, 
pois, além de não se justificar a exceção ao controle de jornada 
do trabalhador por produção (como visto), não se mostra crível 
concluir que não configura como tempo à disposição ou regime 
de prontidão (sobreaviso) o uso de equipamentos tecnológicos, 
infraestrutura necessária e de softwares, de ferramentas digitais 
ou de aplicações de internet utilizadas para o teletrabalho fora da 
jornada de trabalho normal do empregado (art. 75-B, § 5º, da CLT; 
BRASIL, 2017).

Garcia (2022) explica que o tempo de uso das ferramentas tec-
nológicas para fins de prestação de serviços, mesmo que fora do 
expediente convencionado, deve, sim, computar na jornada para 
todos os fins (art. 4º da CLT); indo além, considerando sobreaviso 
quando o empregado permanece em sua residência, aguardando 
ser chamado pelo empregador, conforme art. 224, §§ 2º e 3º, da 
CLT e Súmula nº 428 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho 
(GARCIA, 2022).

Sobre o tema, não se pode desconhecer que os meios tele-
máticos de controle do empregado devem ser “atualizados” de 
acordo com os avanços tecnológicos, que, por sinal, ampliaram 
todas as formas de subordinação digital, razão suficiente para 
caracterizar o sobreaviso.

Ainda que o empregador, pelo seu poder diretivo, tenha direito 
de fiscalizar seus subordinados, isso não pode decorrer de uma 
ilicitude. A questão está na proporcionalidade e razoabilidade do 
monitoramento digital do empregado, quando este esteja cons-
ciente, sem risco à sua saúde.
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4 ASPECTOS GERAIS DAS PROVAS DIGITAIS

Observando o cenário de transformação e avanço tecnológico, 
o Direito do Trabalho tem promovido adaptações processuais até 
que rápidas frente aos desafios diários que surgem pela subordi-
nação digital.

As provas digitais fazem parte desse novo panorama digital, 
pautado na constante produção de dados (big data) decorrentes 
dos dispositivos tecnológicos e informáticos, motivando a moder-
nização da instrução também às novas ferramentas e informações 
disponíveis, desenvolvendo novas nuances do direito probatório e 
o modo de manipulação das provas.

Trindade e Wünsch (2022, p. 281-282) elencam como fontes 
de provas digitais as de modalidade física, aqui englobando todos 
os hardwares e dispositivos móveis, e, em paralelo, os meios de 
provas digitais armazenados em nuvem, aqui incluindo as redes 
sociais, plataformas digitais, aplicativos e softwares – todas po-
tenciais fontes de prova, que podem ser abertas (dados disponí-
veis de maneira pública) ou fechadas (instrumentos protegidos de 
alguma forma, sigilosas ou restritas).

Com efeito, para que tais tecnologias se enquadrem como pro-
va digital, é preciso que sejam autênticas (autoria ou conhecimen-
to do fato), íntegras (qualidade da informação não modificada) e 
possuam cadeia de custódia, que nada mais é que a sequência 
de proteção da cronologia histórica (preservação da autenticidade 
e integridade) (TRINDADE; WÜNSCH, 2022, p. 283-285).

Trazendo o conceito para uma realidade cada vez mais tangí-
vel, no Brasil, a Justiça do Trabalho tem investido na formação 
e especialização de magistrados e servidores para viabilizar as 
provas por meio digital. Por meio do programa “Provas Digitais”, 
o Judiciário pretende usar as informações digitais para auxiliar a 
instrução processual (BRASIL, 2021).
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Fabrício Rabelo Patury, promotor de justiça do Ministério 
Público da Bahia, especialista no tema e um dos instrutores en-
volvidos no projeto, em matéria divulgada pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, assim referiu sobre o assunto:

As provas digitais nascem para dar maior eficiência 
probatória ao processo, por atenderem a uma nova 
sociedade, digital e interconectada. Se todas as nos-
sas condutas são realizadas em uma seara ciberné-
tica, é lá que vamos coletar os registros necessários 
para fazer prova dessa mesma conduta.
[…]
A tecnologia muda o meio em que o Judiciário traba-
lha e também afeta todas as inter-relações humanas, 
que usam dispositivos informáticos que capturam os 
hábitos de vida a todo instante. Na hora de reconsti-
tuir os fatos para tomar uma decisão judicial, temos 
de buscar nestes dispositivos e data centers as infor-
mações necessárias (BRASIL, 2021).

Na prática, desde que não manipulados, os dados produzi-
dos trarão à prova maior aptidão em matérias fáticas pelo uso de 
ferramentas como GPS, redes sociais, palavras-chave ou tags,9 
biometria, raspagem de dados, conversas em aplicativos de 
mensagens e e-mails e varredura em grandes bancos de dados 
(BRASIL, 2021).

Reconhecido o direito das partes às provas, os documentos 
eletrônicos ou digitais, bem como os outros meios de provas tec-
nológicas indicadas, são admitidos no processo do trabalho por 
aplicação subsidiária dos arts. 369 e 370 do CPC (BRASIL 2015), 
que definem o uso de todos os meios legais e éticos para a ob-
tenção da veracidade dos fatos, com a determinação das provas 
necessárias para o julgamento da lide.

9  Palavra-chave ou termo associado com uma informação que permita 
uma classificação.
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O art. 765 da CLT (BRASIL, 2017), por sua vez, também esta-
belece que o órgão julgador e os tribunais possuam a liberdade 
na direção do processo, determinando de ofício toda e qualquer 
diligência que entendam necessária para os esclarecimentos dos 
fatos e o andamento célere do processo.

Ademais, a Lei nº 12.965 (BRASIL, 2014; Marco Civil da 
Internet), por seus dispositivos, estabelece a obrigatoriedade da 
guarda dos registros de conexão, bem como define acerca da 
disponibilização imediata dos registros e dados pessoais armaze-
nados por ordem judicial. Aliás, em aplicação conjunta à LGPD, 
possibilita o tratamento de dados pessoais no exercício de direitos 
em processo judicial, garantindo, se necessário, o sigilo das infor-
mações recebidas para preservar a intimidade, a vida privada, a 
honra e imagem do titular (BRASIL, 2014).

Quanto ao ônus probatório, insculpido pelo art. 818, I e II, da 
CLT, a nova dinâmica processual tem flexibilizado o conceito tra-
dicional pela Teoria de Maior Aptidão da Prova,

[…] podendo o encargo ser atribuído à parte que, 
por dever de cooperação, possuir melhores condi-
ções de trazer para o processo elementos relevantes 
e adequados para demonstrar a verdade dos fatos 
(TRINDADE; WÜNSCH, 2022, p. 291-292).

Em acréscimo, pelo princípio in dubio pro operario,10 o proces-
so trabalhista tem admitido a aplicação da Teoria da Distribuição 
Dinâmica do Ônus da Prova, sobretudo quando se trata de pro-
vas digitais, pois as informações e dados obtidos, armazenados, 
tratados e transmitidos estão, em sua maioria, no domínio do em-
pregador, que possui melhores condições de aptidão na produção 
da prova.

Entrementes, acerca da geolocalização, em particular existem 
dúvidas na sua obtenção como meio de prova. Isso porque, em 

10  Interpretação da norma em favor do trabalhador hipossuficiente.
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sendo uma tecnologia mais popular, tem sido muito requisitada no 
processo do trabalho quando armazenada pelos provedores dos 
serviços de telefonia ou internet, o que tem auxiliado em demons-
trar a realização de sobrejornada ou não.

Contudo, há quem diga que a requisição de informações de 
geolocalização do trabalhador possa atentar contra os direitos 
fundamentais de intimidade e privacidade (art. 5º, X e XII, da CF) 
e, assim, exceder ao direito à ampla defesa do empregador. Essa 
é a conclusão de alguns julgados que têm indeferido a pretensão 
da prova, pois tal medida se justificaria apenas se outra prova 
menos gravosa não pudesse ser realizada. Tais conclusões são 
obtidas, por exemplo, pelos precedentes extraídos do Egrégio 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, por decisões da4ª 
Turma, no Recurso Ordinário nº 0021176-14.2019.5.04.0008, 
julgado em 02/06/2022, relatoria do Desembargador André 
Reverbel Fernandes (BRASIL, 2022d); pela 2ª Turma, no Recurso 
Ordinário nº 0020329-81.2020.5.04.0006, julgado em 26/05/2022, 
relatoria do Desembargador Relator Marçal Henri dos Santos 
(BRASIL, 2022c).

O conjunto fático-probatório, mediante uso das provas digi-
tais, identificará, com maior precisão, a autoria e a integridade do 
acontecimento, atendendo ao princípio da primazia da realidade 
e, consequentemente, à segurança jurídica frente à nova realida-
de da subordinação digital do trabalhador.

5 CONCLUSÃO

Com este trabalho, buscou-se apresentar um conjunto de refle-
xões críticas sobre o debate acerca da sociedade de informação 
e da tecnologia como ferramenta a proporcionar o teletrabalho, 
abordando-se, ainda, as novas plataformas digitais e a subordi-
nação do trabalho por meio dos algoritmos e das provas digitais.

Nessa nova dinâmica de trabalho, há inúmeras ferramentas de 
controle de jornada e produtividade dos empregados e, conquanto 
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fosse necessário o seu conhecimento e consentimento por previ-
são expressa estabelecida em contrato, não se ignora o fato de 
que os envolvidos, em sua maioria, desconhecem ou nem sequer 
compreendem a subordinação digital à qual estão sujeitos.

Embora a legislação trabalhista tenha trazido inovações sobre 
o tema após a sua reforma em 2017, em acréscimo ao art. 6º e 
parágrafo único em 2011, o certo é que diversas lacunas subsis-
tem, sendo a normatização insuficiente para responder todas as 
questões que surgem com essas modernas modalidades, ampla-
mente adotadas a partir de 2020 e no mundo pós-pandemia.

O que se espera, ao menos, é que a subordinação digital e 
o processamento de inúmeros dados pessoais dos trabalhado-
res sejam obtidos e tratados com base na razoabilidade, salva-
guardando a intimidade, a vida privada e a dignidade humana 
do trabalhador, a se alcançar pela modernização e específica re-
gulamentação, em conjunto com a aplicação da LGPD e Lei do 
Marco Civil.

Em arremate, visando coibir eventuais abusos e excessos, 
o Poder Judiciário tem se atualizado para receber e manusear 
provas digitalmente obtidas que, se não manipuladas, certa-
mente trarão maior segurança quanto à autoria e à integridade 
do acontecimento.
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1 LINHA EDITORIAL

O periódico tem como objetivo a difusão de conhecimentos 
e reflexões na área humana, mais especificamente de temas 
relacionados ao mundo do trabalho, além da formação e 
aperfeiçoamento de magistrados e servidores da Justiça do 
Trabalho. Nesse contexto, os desafios jurídico-sociais decorrentes 
da dialética das relações de trabalho na era da globalização, as 
novas formas do processo produtivo oriundas das alterações 
tecnológicas e seus desdobramentos sociojurídicos demandam 
o desenvolvimento de reflexões que contemplem áreas do 
conhecimento relacionadas ao Direito e ao Processo do Trabalho, 
aos Direitos Fundamentais, à Filosofia do Direito, à Ética, à 
Sociologia, à Psicologia, à Saúde Ocupacional, à Economia, à 
Educação, entre outras afins.

A missão precípua do periódico é fomentar o democrático 
debate acadêmico e a produção de conhecimento inter e 
transdisciplinar na área das ciências humanas. A publicação tem 
por foco a comunidade jurídica em geral, em especial integrantes 
da magistratura do trabalho, procuradores do trabalho, advogados, 
servidores da Justiça do Trabalho e do Ministério Público do 
Trabalho, professores e acadêmicos das áreas humanas.

2 DIRETRIZES

2.1 Os artigos deverão ser originais e inéditos no Brasil versando 
sobre o dossiê temático da edição ou, com os mesmos critérios, 
serão também recebidos artigos que tratem de outros temas que 
reflitam a linha editorial do periódico (ver item 1).

2.2 Os textos serão avaliados quanto ao conteúdo científico, 
relevância, interesse, atualidade do tema, adequação às normas 

REVISTA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRT4
NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS
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da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e às 
normas adotadas para respectiva publicação.

2.3 As afirmações, conceitos, opiniões emitidos nos trabalhos são 
de responsabilidade do(s) autor(es), não expressando posições 
institucionais do Tribunal, Escola Judicial e/ou Corpo Científico 
do periódico.

2.4 O envio de materiais implica manifestação tácita de autorização 
para publicação, sem qualquer espécie de contraprestação a 
título de direitos autorais.

2.5 No processo de submissão poderão ser aceitos ou vetados 
quaisquer materiais que estejam em desacordo com as diretrizes do 
periódico, bem como, bem como propostas eventuais alterações.

2.6 Os materiais deverão ser enviados exclusivamente por 
e-mail, para o endereço eletrônico ej.editor.revistacientifica@trt4.
jus.br.

2.7 Com os trabalhos deverá ser encaminhada a Declaração de 
Cessão de Direitos Autorais, de Originalidade e Ineditismo do 
conteúdo, bem como nome completo do(s) autor(es), endereço, 
telefone, e-mail, situação acadêmica, títulos e instituições às 
quais pertença(m).

2.8 Poderá haver convite para publicação, a critério do Editor e/
ou Vice-Editor.

2.9 A critério do Editor e/ou Vice-Editor, trabalho recebido em 
língua estrangeira poderá não observar diretriz expressa no que 
tange aos requisitos de submissão.

2.10 O recebimento de trabalhos para submissão permenecerá 
ativo durante todo o ano, independe de divulgação de edital.

2.11 A condução do processo de submissão dos materiais 
recebidos é encargo dos Editores, sendo que a avaliação para 
fins de aprovação dá-se por deliberação do Conselho Editorial 
da revista.

mailto:ej.editor.revistacientifica@trt4.jus.br
mailto:ej.editor.revistacientifica@trt4.jus.br
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2.12 Após aprovados, os trabalhos poderão ser disponibilizados 
no site da revista, primeiramente, na versão “no prelo”. Nesta 
modalidade é liberado o acesso ao título, à autoria, ao resumo 
e às palavras-chave, enquanto pendentes as revisões de praxe1 
para posterior disponibilização do inteiro teor.

3 ORIENTAÇÕES GERAIS

3.1 Ciente das normas de submissão o autor enviará o arquivo 
do artigo com a identificação do(s) autor(es) e respectiva(s) 
qualificação(ões). No e-mail de encaminhamento do trabalho 
constarão também os dados dos autores (nome completo, 
endereço, telefone, e-mail, situação acadêmica, títulos e 
instituições às quais pertença etc.)

3.2 O Editor anotará a data de recebimento do artigo e encaminhará 
para avaliação pelo sistema do duplo cego2 arquivo sem 
identificação. Os trabalhos serão avaliados quanto ao conteúdo 
por pareceristas, consideradas as respectivas áreas temáticas, e 
quanto aos critérios formais pela Biblioteca do Tribunal.

3.3 Os trabalhos poderão ser eventualmente devolvidos aos 
autores para ajustes a partir das análises suprarreferidas.

4 NORMAS DE SUBMISSÃO DOS ARTIGOS

4.1 Os trabalhos deverão ser inéditos.

4.2 Especificações gerais:

A formatação do artigo deverá seguir as seguintes orientações:

a) o tamanho do papel deverá ser A4;

1 As verificações de praxe comportam as revisões de texto, de normalização 
técnica e de tradução dos titles, abstracts e keywords.
2 Sistema em que pareceristas e autores têm a identidade preservada no 
processo de submissão dos trabalhos.
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b) as margens deverão ser: superior de 3 cm, inferior de 2 cm, 
esquerda de 3 cm, direita de 2 cm;

c) as margens do texto deverão ser justificadas, exceção para 
as referências que não são justificadas;

d) a fonte utilizada será Arial 12 para o texto e Arial 10 para as 
citações longas, com mais de 3 linhas;

e) o espaço entre as linhas será simples (de acordo com a 
NBR 6022:2018, item 6.1);

f) os parágrafos deverão ser de 1,25 cm;

g) a extensão do artigo deverá ser de 10 até 15 páginas, 
incluindo o texto, referências e demais elementos pós-
textuais, observada a ortografia oficial;i) os arquivos com os 
trabalhos deverão observar os formatos .rtf, .doc ou .docx 
(Microsoft Word).

4.3 De acordo com a NBR 6022:2018, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), a estrutura de um artigo é constituída 
de elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. Serão 
considerados aptos para análise os trabalhos que observarem 
esses elementos obrigatórios.

4.3.1 Elementos pré-textuais (obrigatórios)

a) título em português;

b) título em inglês;

c) autoria: deverá conter a titulação, situação acadêmica, 
instituição(ões) com que mantenha vínculo e endereço 
eletrônico; tais informações deverão constar em nota de 
rodapé não numerada, mas identificada com asterisco “*”;

d) resumo em português;

e) palavras-chave em português;

f) resumo em inglês (abstract);
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g) palavras-chave em inglês (keywords);

h) sumário;

i)  datas de submissão e aprovação do artigo.

4.3.2 Elementos textuais (obrigatórios)

a) Introdução: parte inicial do artigo, que deve conter a 
delimitação do assunto tratado e/ou outros elementos que 
situem o tema do artigo. A numeração das seções deve 
iniciar pela introdução;

b) desenvolvimento: contém a exposição ordenada do assunto 
tratado. É dividido em seções e subseções, se for o caso. 
As notas de rodapé serão exclusivamente destinadas para 
notas explicativas;

c) considerações finais.

4.3.3 Elementos pós-textuais

a) referências (item obrigatório);

b) glossário (opcional);

c) apêndice(s) (opcional);

d) anexo(s) (opcional);

e) agradecimento(s) (opcional).

4.4 As orientações para a elaboração dos artigos estão disponíveis 
no Manual de Redação de Artigos Científicos, que se encontra 
disponível no link https:// www. trt4. jus. br/ portais/ media/ 439362/ 
Manual Redacao Artigos Cientificos- 2020- 2. pdf

https://www.trt4.jus.br/portais/media/439362/ManualRedacaoArtigosCientificos-2020-2.pdf
https://www.trt4.jus.br/portais/media/439362/ManualRedacaoArtigosCientificos-2020-2.pdf
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ANEXO

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS, 
DE ORIGINALIDADE E INEDITISMO

1) Título do Artigo:
 
 

2) O trabalho tem ( ) Autoria simples ( ) Coautoria
Caso se trate de trabalho produzido em coautoria, é necessário que 
cada autor preencha o presente formulário, indicando abaixo os nomes 
de todos os autores.
 
 
 
 
 
 

3) Eu, 
 
portador do CPF 
autor/coautor do artigo de título acima identificado, declaro que o trabalho 
é original e inédito, não tendo sido submetido à publicação em qualquer 
meio de divulgação, especialmente em outro periódico, quer seja em 
parte ou na íntegra. Declaro ainda que, se aprovado para publicação na 
Revista da Escola Judicial do TRT4, o referido texto não será submetido 
a outro periódico sem prévia autorização do Conselho Editorial. Caso 
aprovado e selecionado, autorizo a respectiva publicação da produção 
no periódico suprarreferido, responsabilizando-me pelo seu teor, ciente 
de que a publicação implica transferência gratuita dos direitos autorais 
à Revista, nas versões eletrônica e impressa, conforme permissivo 
constante do artigo 49 da Lei de Proteção de Direitos Autorais (Lei 
9.610, de 19/02/98), e que a não observância desse compromisso 
submeterá o infrator a sanções previstas no mesmo diploma legal.

          ,     de      de   .

                            
Assinatura do autor/coautor
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REVISTA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRT4
(TRT4 JUDICIAL SCHOOL JOURNAL)

RULES FOR SUBMISSION OF ARTICLES

1 EDITORIAL LINE

The purpose of the journal is to disseminate knowledge and 
reflections on human sciences specifically about issues related to 
the world of labor, as well as to train and improve Labor Court judges’ 
and civil servants’ job. About this, the socio-juridical challenges 
arising from labor relations dialectics in the era of globalization, 
the new forms of productive process stemming from technological 
changes and their socio-juridical developments demand the growth 
of thoughts that contemplate areas of knowledge related to Labor 
Law and Labor Lawsuits, Fundamental Rights, Philosophy of Law, 
Ethics, Sociology, Psychology, Occupational Health, Economics, 
Education, among others.

The publishing of this biannual scientific periodical is under the 
responsibility of the Judicial School Regional Labor Court of the 
4th Region (RS – Brazil).

The journal’s first mission is to foster democratic academic 
debate and written production of interdisciplinary and 
transdisciplinary knowledge on human sciences. The publishing 
focuses on the legal community in general, especially of the labor 
justice, labor attorneys, lawyers, Labor Courts, Labor Prosecution 
Office and human field academics.

It primarily seeks to disclose unpublished scientific articles 
produced by national and foreign authors who are mainly 
connected to stricto sensu post-graduation programs, teachers 
and students as well. Other topics such as reviews, research 
results, interviews, etc., may integrate the content of the journal, 
at the discretion of the Editorial Board.
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2 GUIDELINES

2.1 The articles must be original and unpublished in Brazil, dealing 
with the thematic dossier of the issue or, with the same criteria, 
articles dealing with other themes that reflect the editorial line of 
the journal (see item 1) will also be received.

2.2 The texts will be evaluated for scientific content, relevance, 
interest, theme currentness, adequacy to the norms of the Brazilian 
Association of Technical Norms (ABNT) and to the norms adopted 
for their publication.

2.3 The statements, concepts and opinions expressed in the 
articles are absolute responsibility of the author(s) himself/
themselves and do not represent institutional positions of the 
Court, the Judicial School and/or the journal scientific staff.

2.4 The submission of manuscripts implies a tacit expression of 
license to publish, without any kind of consideration under copyright.

2.5 During the submission process papers will be accepted or 
rejected according to its agreement or disagreement with the 
guidelines of the journal. And also some amendments to the article 
may be proposed as well.

2.6 The materials must be sent exclusively by e-mail, to the 
e-mail address ej.editor.revistacientifica@trt4.jus.br.

2.7 It must be included the copyrights renunciation, originality 
and unpublished content declaration attached here, as well as 
the full name of the author(s), address, telephone, e-mail address, 
academic situation, titles and names of the institutions which he/
they belong to.

2.8 There may be an invitation for publication at the discretion of 
the Editor and/or Vice-Editor.

2.9 At the discretion of the Editor and/or Vice-Editor, only papers 
received in foreign languages may not observe the expressed 
rules regarding submission requirements.

mailto:ej.editor.revistacientifica@trt4.jus.br
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2.10 The acceptance of papers for submission will remain active 
throughout the year, regardless of the public notice announcement.

2.11 The Editors are in charge of the submission process of the 
materials received, and the evaluation for approval is done by the 
Editorial Board of the journal.

2.12 Once approved, papers may be made available on the 
journal’s website, first in the “in press” version. In this modality, 
access to the title, authorship, abstract and keywords is allowed, 
while the usual revisions1 are pending for later availability of the 
full text.

3 GENERAL GUIDELINES

3.1 Aware of the submission rules, the author shall send to the 
Editor two files: one with the following identification - full name, 
address, telephone number, e-mail address, academic position, 
titles and names of institutions which the author is affiliated to, 
and another file without any identification.

3.2 The Editor will note the date of receipt of the article and 
forward it for evaluation by the double blind file system2 without 
identification. Papers will be evaluated for content by referees, 
considering their respective subject areas, and for formal criteria 
by the Court Library.

3.3 The papers may eventually be returned to the authors for 
adjustments based on the aforementioned analyses.

4 SUBMISSION RULES

4.1 The papers must be unpublished.

1 The usual checks include revisions to the text, technical standardization and 
translation of the titles, abstracts and keywords.
2 System in which referees and authors have their identity preserved in the 
submission process.
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4.2 General specifications:

a) paper size: A4;

b) margins: upper 3 cm, lower 2 cm, left 3 cm, right 2 cm;

c) Justified-aligned text, except for references;

d) font: arial 12 for the text and arial 10 for the long quotations 
(with more than 3 lines);

e) space between lines: single (according to NBR 6022: 2018, 
item 6.1);

f) paragraphs: 1,25 cm;

g) number of pages per article: minimum of 10 up to 15 pages, 
including text, references and other post-textual elements, 
observing the official spelling;

h) the article files must observe the formats .rtf, .doc or .docx 
(Microsoft Word).

4.3 According to NBR 6022: 2018 of the Brazilian Association of 
Technical Standards (ABNT), the structure of an article comprises 
pre-text, text and post-text elements. The articles that observes 
the mandatory elements below will be considered fit for analysis:

4.3.1 Pre-text elements:

a) title in Portuguese;

b) title in English;

c) authorship: all authors’ names and highest academics degrees 
as well as all authors’ affiliations and e-mail addresses must 
be included in a footnote identified with an asterisk “*”;

d) abstract in Portuguese;

e) keywords in Portuguese;

f) abstract in English;
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g) keywords in English;

h) submission date.

4.3.2 Text elements:

a) Introduction: this first part of the article should contain the 
delimitation of the subject and/or other elements that describe 
it. Introduction should be part of the sections numbering;

b) Development: exposition of the subject, which may be divided 
into sections and subsections, if necessary. Footnotes will be 
used exclusively for explanatory notes;

c) Final considerations.

4.3.3 Post-text elements:

a) References (obligatory item);

b) Glossary (optional);

c) Appendix (optional);

d) Annex (optional);

e) Acknowledgments: (optional).

4.4 In addition to the above general guidelines, the Manual for 
the Drafting of Scientific Papers is available at https:// www. trt4. 
jus. br/ portais/ media/ 439362/ Manual Redacao Artigos Cientificos- 
2020- 2. pdf.
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ATTACHMENT

COPYRIGHTS RENUNCIATION, ORIGINALITY 
AND UNPUBLISHED CONTENT DECLARATION

1) Article Title:
 
 

2) The work has ( ) Single authorship ( ) Co-authorship
In case of co-authorship, it is necessary for each author to complete 
this form, indicating below the names of all authors.
 
 
 
 
 
 

3) I, 
 
author/co-author of the above-identified article, declare that the paper 
is original and unpublished, and has not been submitted for publication 
in any media, especially any other journal, neither in part or in full. I 
further state that, if approved for publication in the TRT4 Judicial 
School Journal (Revista da Escola Judicial do TRT4), this article will 
not be submitted to another journal without prior authorization from the 
Editorial Board. If approved and selected, I authorize its publication in 
the above-mentioned periodical. I declare myself fully responsible for 
is content and aware that publication implies free transfer of copyrights 
to the Journal, both in electronic and print versions, as stated in the 
article 49 of the Law (Law No. 9610, dated 02/19/98). Besides, failing to 
accomplish with this commitment will subject the offender to penalties 
provided according to the same law.

          ,        ,    .

                            
Signature of author/co-author








